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SENHOllES  DASSEMBLÈA  LEGISLATIVA  PROMCIAL. 


M  eumprimenio  do  preceito  que  me  é  imposto  pelo  art.  8.°  da 
Lei  de  12  de  Agosto  de  1834,  venho  hoje  expor-vos  a  marcha 
dos  negócios  públicos  da  Província,  indicando  algumas  provi- 
dencias tendentes  ao  seu  melhoramento. 

As  dificuldades  com  que  tem  luctado  n'estcs  últimos  tem- 
pos a  Presidência,  e  a  falta  de  informações  exactas  sobre  alguns  dos  ramos  dc 
que  se  compõe  a  administração,  obrigarão-me  a  não  poder  aprcsenlar-vos  um 
relatório,  como  eu  desejara;  espero,  porem,  que  todas  essas  lacunas  serão  com- 
pletamente suppridas  pelo  conhecimento  que  tendes  da  terra  que  representaes; 
c  outro  sim,  pela  illustração  que  possuis,  e  de  que  tantas  provas  haveis  dado. 

Immensos  são  os  assumptos  de  que  tendes  de  tratar,  qual  mais  importan- 
te, qual  mais  urgente,  resta  por  tanto  que  vos  oceupeis  de  todos  elles  com  pa- 
triotismo e  dedicação,  aproveitando  os  elementos  de  grandeza  que  aqui  ha,  afim 
de  bem  merecerdes  da  Patria. 

Entro  na  exposição  dos  diferentes  assumptos  da  administração. 
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TRANQUILLIDADE  PUBLICA. 

As  eleições  agitão  extraordinariamente  os  ânimos,  impellem  á  excessos  de- 
ploráveis e  chegão  mesmo  a  occasionar  delidos  vergonhosos,  c  quasi  incríveis, 
pela  monstruosa  impiedade,  de  que  alguns  são  revestidos.  Todo  o  cidadão  tem 
inquestionavelmente  o  dever  rigoroso  de  inlcressar-se  pelas  cousas  da  pátria, 
ainda  que  não  seja,  senão  usando  do  direito  de  petição.  Aquellcs,  porem,  que 
são  periodicamente  chamados  para  delegarem  uma  parte  do  poder  legislativo, 
por  meio  da  eleição,  devem,  no  exercício  d'cste  aolo  da  soberania  nacional, 
realisa-lode  modo,  que  seja  profundamente  acatada  a  Constituição  do  Impé- 
rio, tenhão  a  mais  fiel  execução  as  leis,  que  regem  a  matéria,  c  não  soífra  a 
moralidade  publica  a  mais  insignificante  quebra.  Só  assim  os  cidadãos  activos 
se  mostrarão  capazes  dc  eleger  os  eleitores  e  estes  os  representantes  da  Nação  e 
da  Provinciano  assim  se  tornará  evidente  a  sua  aptidão  para  o  desempenho  de 
uma  missão,  que,  suppondo  o  mais  acrisolado  patriotismo  e  um  certo  grão  de 
illustração,  que  dão  independência  e  elevação  de  sentimentos,  não  seria  possí- 
vel- conceber-se  que  fosse  levada  a  effeito  pela  ignorância,  corrupção  e  servi- 
lismo. 

Nas  poucas  palavras,  que  ficão  escriptas,  se  ennuncia  uma  regra,  que 
comprehende  felizmente  a  grande  maioria  das  freguezias  da  Província;  as  pa- 
rochias,  que  forem  exceptuadas,  queixem-se  de  ter  em  seu  seio  cidadãos,  que 
aspirando  a  uma  vã  primazia,  causa  principal  e  permanente,  se  deixão  facil- 
mente persuadir,  causa  secundaria  e  occasional,  por  certos  candidatos,  que  com 
promessas  de  honras,  cargos,  postos,  distineções  e  atéde  destituições,  que  inculcão 
poder  alcançar  do  Governo,  os  induzem  a  praticar  toda  a  sorte  de  violências, 
fraudes  e  perseguições,  para  conseguirem,  a  designação  de  eleitores,  que  lhes 
dêem  os  seus  suffragios,  embora  se  arrisque  a  ordem  publica. 

Convencido  de  que  o  maior  numero  dos  parochianos  d'essas  freguesias  te- 
rião  um  comportamento  digno,  se  não  fosse  o  mão  exemplo  dos  pretensos  chefes, 
e  os  artifícios,  seducções,  coacção  e  ameaças  de  recrutamento,  que  clles  empre- 
gão,  cumpre,  não  obstante,  dizer-se  sempre  a  verdade. 

Por  occasião  da  eleição  de  7  de  Setembro  do  anno  passado,  a  freguezia  de 
S.  Felippe  das  Roças,  do  termo  de  Maragogipe,  me  foi  dcscripla,  como  correndo 
immiriente  perigo  de  ser  conflagrada  pelos  chefes  de  uma  das  parcialidades,  os 


FAIXA  DA  PRESIDÊNCIA. 


3 


quacs  fizcrão  vir  de  fora  assassinos  c  malvados,  que  dcvião  inutilisar  a  eleição, 
que,  a(Iirmava-se,  lhes  seria  contraria.  0  Chefe  de  Policia  propoz  a  exoneração 
do  Subdelegado,  e  que  se  mandasse  para  a.sobredila  freguezia  um  destacamento 
para  manier  a  tranquillidadc.  Não  me  parecendo  concludentes  as  razões,  com 
que  se  procurava  justificar  a  primeira  medida,  não  acquiesci,  fazendo,  porem, 
seguir  15  praças  de  linha,  commandadas  por  um  Alferes,  com  inslrucçõcs,  im- 
pondo-lhc  o  dever  de  limilar-se  ao  fim  para  que  era  enviado,  c  de  moslrar-se 
inteiramente  estranho  aos  interesses  das  duas  parcialidades.  A  presença  d'essc 
oílicial  deixou  de  ser  necessária  de  certo  ponto  da  eleição  por  diante,  segundo 
constou,  por  terem  os  pleitcantcs  chegado  a  um  accordo;  sendo  essa  uma  das 
razões,  porque  na  de  Dezembro  não  julguei  conveniente  dar  outra  providencia, 
alem  de  determinar  ao  Juiz  Municipal  do  Termo,  que  fosse  assistir  a  eleição. 

Occurrcncias  que  tiverão  lugar  na  freguezia  de  N.  S.  da  Oliveira  dos  Cara- 
pinhos, onde  todavia  o  socego  não  chegou  a  alterar-se  formalmente  na  eleição 
de  Setembro,  e  uma  representação  do  Juiz  de  Paz  que  funecionava,  expondo 
que  o  mais  votado  pretendia,  por  não  contar  com  maioria,  conquistar  a 
eleição  de  Dezembro  á  força  d'armas  e  á  frente  de  um  grupo  de  amolinadores,  e 
pedindo  algumas  praças  para  garantir  a  ordem,  fizerão  com  que  me  dirigisse  ao 
Juiz  de  Direito  da  Comarca  de  Santo  Amaro,  ordenando-lhe  que  se  passasse  á 
mencionada  freguezia,  acompanhado  de  parte  do  destacamento  d'aquella  Cida- 
de, afim  de  que  a  eleição  se  fizesse  regularmente,  o  que  se  conseguio,  sendo  a 
meza  presidida  pelo  segundo  Juiz  de  Paz,  por  não  ler  comparecido  o  primeiro, 
que  depois  teve  o  arrojo  de  exhibir  uma  duplicata  falsa. 

Em  S.  Felix  teria  sido  ensanguentada  a  eleição  de  Vereadores  e  Juizes  de 
Paz,  se  alli  não  se  houvesse  apresentado,  em  virtude  de  ordens  da  Presidência,  o 
Juiz  de  Direito  da  Comarca,  e  se  por  acaso  não  se  achasse  na  Cidade  de  Cachoeira 
uma  companhia  do  pedestres,  que  se  dirigia  para  a  Villa  do  Urubu,  cujo  Coni- 
mandante,  á  requisição  das  auctoridades,  prestara  as  praças,  que  parecerão  sufi- 
cientes, para  manter-se  o  socègo  e  a  regularidade  da  eleição,  que  dous  membros 
da  mesa  tentarão  compromeltcr,  violando  a  urna,  o  que  deo  motivo  a  que  fos- 
sem presos  em  flagrante,  e  substituídos,  ultimando-se  o  processo  eleitoral,  sem 
que  nada  mais  occorresse.  Approximando-se  o  dia  30  de  Dezembro,,  o  Juiz  de 
Paz  da  freguezia  participou-me  as  apprehensões,  que  o  levavão  a  conjecturar, 
que  a  eleição  de  eleitores  não  correria  tranquilla,  solicitando  providencias  que 
removessem  acontecimentos  desregrados.  Determinei  ao  Commandante  Geral 
do  Corpo  Policial,  que  na  véspera  partisse  para  S,  Felix:  com  a  sua  chegada 
despersarão-se  alguns  grupos  de  pessoas  estranhas  á  freguezia,  procedeo-se  á 
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eleição  pacificamente,  e  dous  ou  trcs  dias  depois  de  concluída  deo-se  um  con- 
ilicto,  que  foi  logo  reprimido,  entre  indivíduos  das  duas  parcialidades,  ficando 
um  d'cllcs  levemente  ferido. 

0  Subdelegado  da  freguezia  da  Amargosa  receoso,  de  que  a  paz  fosse  per- 
turbada por  alguns  indivíduos,  dirigidos  por  outro  dc  proceder  turbulento,  c 
demais  auxiliados  por  criminosos,  que  para  alli  linhão  emigrado,  requisitou  6 
praças.  0  oíficio,  recebido  tarde,  poude  ser  respondido  só  no  dia  4  de  Setem- 
bro, c  delcrminando-sc,  que  o  destacamento  da  Tapera  fosse  estacionar  tem- 
porariamente na  Amargosa,  a  providencia  não  surlio  o  desejado  cíTcilo,  por 
não  haver  chegado  a  tempo;  o  certo  é  que  o  Juiz  de  Paz  mais  votado,  que 
presidia  á  Mesa,  foi  d'ella  expulso,  c  ferido  embora  levemente,  c  indo  fazer  a 
eleição  cm  uma  casa  particular,  succcdco-lhe  violentamente  no  posto  o  seu 
immcdialo,  que  ultimou  a  que  por  cllc  fora  começada.  írocedeo-se  nooíTen- 
dido  á  auto  de  corpo  de  delicio.  Tendo  em  consideração  este  facto  c  a  repre- 
sentação que  dirigio-ma  o  primeiro  Juiz  de  Paz  em  19  deOulubro,  não  era 
possível,  que  eu  hesitasse  em  mandar  opporlunamenle  um  destacamento  de 
lo  soldados  de  policia,  commandados  por  um  Capitão  do  mesmo  Corpo,  para 
ser  presente  á  eleição  do  Dezembro,  que  principiou  e  concluio-sc  sem  o  menor 
transtorno  da  ordem  publica  e  com  plena  liberdade  de  voto. 

Não  foi  regular  a  eleição  de  Setembro  na  Villa  do  Camisão,  como  o  havião 
feito  esperar  circunstancias,  que  a  precederão.  Suscitou-sc  questão  sobre  a 
competência  do  2.°  Juiz  de  Paz  para  a  presidir.  Resolvi  a  favor  d'clle,  sendo  a 
minha  decisão  confirmada  pelo  Governo  Imperial.  Fiserão  reviver  a  questão, 
o  que  obrigou-me  a  remelter  os  papeis  que  lhe  erão  concernentes,  ao  Juiz  de 
Direito  interino  da  Comarca,  para  mandar  cumprir  o  Aviso  de  2  de  Julho  do 
anno  passado,  e  instaurar  processo  de  responsabilidade  contra  as  aucloridades, 
que  se  lhe  oppozessem.  Estava,  porem,  assentado  pela  parcialidade  adversa,  que 
não  serião  dirigidos  os  trabalhos  da  eleição  pelo  2o  Juiz  dc  Paz,  que  foi  arran- 
cado da  meza,  e  substituído  pelo  terceiro.  As  informações  que  á  este  respeito 
exigi,  em  14  de  Setembro,  ainda  me  não  forão  enviadas.  A  4  de  Dezembro  offi- 
ciou-me  o  2o  Juiz  de  Paz,  pedindo  providencias,  para  evitar  a  reproducção  de 
factos  semelhantes  na  eleição,  que  devia  ter  lugar  no  fim  do  mez,  e  como  por 
essa  mesma  occasião  me  representasse  o  Juiz  Municipal  do  Termo  acerca  da  ne- 
cessidade de  se  mandar  para  a  freguezia  do  Rozario  do  Orobó  um  destacamento 
forte,  queimpedisseo  apparecimenlo  dc  altentados,  quepreparavaumfaccinoroso 
celebre,  determinei  que  o;dcslacamento  de  policia,  que  se  achava  nessa  povoação, 
fosse  reforçar  o  do  Camisão,  e  que  para  o  Rosario  partissem  d'esta  Capital  lõpra- 
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ças  de  linha,  ao  mando  de  um  Alferes, para  ahi  manter  a  ordem,  deixando-se  ás 
parcialidades  proceder,  como  lhes  approuvesse,  dando  os  seus  votos  aos  cida- 
dãos de  sua  conGança.  Era  Orobó  não  se  fez  a  eleição  na  epocha legal;  houverão' 
desregramentos,  que  a  Gzcrão  addiar  para  13  de  Janeiro:  terião  mesmo  havido 
scenas  lamentáveis,  taescrão  as  disposições  de  animo  dos  interessados  na  lucta, 
senão  fosse  a  presença  da  força.  0  Juiz  Municipal  e  Delegado  dc  Policia  partici- 
pou-mc,  que,  á  pedido  do  Subdelegado,  e  Juiz  dc  Paz  do  Rosario,  ia  assistir  á 
eleição,  cujo  resultado  ainda  não  chegou  ao  meu  conhecimento.  Na  freguezia 
do  Camisão  fizerão-sc  duas  eleições,  uma  presidida  pelo  2o,  outra  pelo  3o  Juiz 
dc  Paz. 

O  Juiz  de  Paz,  Presidente  da  meza  dWssemblca  Parochial,  c  Supplcnlc  em 
exercício  do  Delegado  de  Policia  da  Villa  da  Feira  de  SanlWnna  officiarão-me  a  8 
de  Setembro,  participando,  aquelle,  os  insultos  c  ameaças,  que  lhe  forão  feitas 
por  diversas  pessoas  no  acto  da  eleição,  c  este  o  procedimento,  que  tivera,  fóra 
da  matriz,  com  certos  indivíduos,  que,  achando-se  armados  de  cacetes  e  armas 
de  fogo,  cm  estado  dc  grande  exaltação,  conseguio,  apoiado  no  destacamento 
de  praças  de  policia,  que  tinha  a  sua  disposição,  dispersa-los,  apouerou-se  das 
armas,  que  encontrou  em  diversas  casas,  que  ferão  cercadas,  e  reslabeleceo 
finalmente  a  ordem,  pedindo,  que  se  reforçasse  o  destacamento,  que  era  in- 
sufficiente  para  a  manter.  Receando,  que  minhas  intenções  fossem  mal  inter- 
pretadas, como  tão  geralmente  acontece,  a  única  providencia,  que  dei,  foi  de- 
terminar, -que  o  Juiz  Municipal  do  termo  da  Feira  fosse  exercer  interinamente 
o  cargo  de  Juiz  de  Direito  da  Comarca,  o  que  dôo  lugar  a  que  o  Cidadão  que  o 
oceupava,  passasse  a  servir  os  empregos  de  supplente  do  Juiz  Municipal  e  do 
Delegado  de  Policia. 

Não  foi  feliz,  ou  mostrou-se  imprevidente,  porque,  além  d'outros  fados, 
que  chegarão  ao  meu  conhecimento  em  queixas  de  partes,  não  soube,  ou  não 
quiz,  como  auctoridade  policial,  impedir,  prevenindo -o,  o  espancamento  do  Al- 
feres, que  comraandava  o  destacamento,  que  pessoas  dc  sua  intimidade  con- 
summarão  de  dia,  e  publicamente;  e  recusou,  como  auctoridade  judicial,  con  - 
formar-se  com  uma  decisão  irrevogável  do  Juiz  de  Direito,  seu  legitimo  su- 
perior, procedimento,  que,  sobre  ser  illegaJ,  não  podia  adrailtir  outra  expli- 
cação, -que  não  fosse  a  de  um  interesse  eleitoral,  bem  patente.  Cumprindo-me, 
por  dobrado  motivo,  destituir  o  funecionario  policial,  que  se  desviava  da  sen- 
jda  de  seus  deveres,  e  mandar  fazer  electiva  a  responsabilidade  do  Juiz  su- 
balterno, que  anarchisava  o  fòro,  usei  promptamente,  como  devia,  d'esse  di- 
reito, e  nomeei  \.°  Supplente  do  Delegado  o  Capitão  do  Corpo  Policial,  que 
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commandando  um  novo  destacamento,  fóra  succeder  ao  Alferes,  de  que  acima 
íallei.  Scguindo-se  pouco  depois  ,  a  eleição  de  Dezembro,  lenho  a  satisfação  de 
observar,  quo  foi  uma  das  mais  pacificas  e  regulares,  que  se  fizerão  na  Pro- 
víncia. 

Recebi  do  Juiz  de  Paz  de  SanfAnna  do  Calú  o  officio,  que  transcrevo — 
«Approximando-se  a  eleição  parochial  para  eleitores  é  do  meu  dever  levar  ao  co- 
nhecimento da  Presidência,  que  um  partido  n'esta  freguezia  ameaça  a  liberdade 
do  voto,  c  protesta  fazc-lo  á  força  armada,  c  quando  o  não  possa  conseguir, 
inulilisa-la,  privando  assim  a  uma  parociiia,  que  dá  69  eleitores  de  concorrer 
com  as  demais  do  seu  districto  para  a  escolha  de  seus  representantes.  Conheço, 
que  este  criminoso  projecto  custará  muitas  vidas  e  converterá  cm  um  campo  de 
batalha  a  Egrcja  e  a  povoação  de  SanfAnna  do  Calú,  se  o  partido,  que  lhe  6  op- 
posto,  c  que  geralmente  c  considerado  em  maioria,  não  recuar  espavorido;  c 
portanto  peço  em  lempo  providencias,  aflm  de evitarem-sc luctas  ensanguenta- 
das, e  a  usurpação  do  mais  importante  dos  nossos  direitos  políticos,  c  pelo  modo 
o  mais  atroz  e  indigno  da  civilisação  do  século.  » 

0  delegado  Suppicntc  officiou  no  mesmo  sentido,  accrcsccnlando,  que  se 
tinha  solicitado  de  municípios  visinhos  soccorro  dc  homens  arcados,  c  de  fas- 
cinorosos  para  vencera  todo  o  transe,  ou  inutilisar  a  eleição,  e  que  como  ulti- 
mo recurso,  se  projectava  procrastina-la  de  sorte  que  não  estivesse  concluída 
no  dia  designado  para  a  reunião  dos  collcgios  cleitoraes. 

Alguns  dias  antes  da  eleição  ordenei  ao  Chefe  de  Policia,  que,  acompanhado 
de  um  destacamento  dc  10  praças  de  Cavallaria  de  linha,  se  apresentasse  na 
freguezia  do  Calú,  para  fazer  respeitar  a  lei,  manter  a  ordem  e  garantir  a  li- 
berdade do  voto.  Quando  fosse  destituído  dc  fundamento,  que  uma  parcialidade 
tinha  resolvido  atacar  a  outra  no  acto  da  eleição,  o  que  aliás  aconteceo  em  outra 
parte,  onde  não  se  esperava,  o  comparecimento  de  uma  auctoridade  imparcial, 
de  elevada  posição,  devia  contribuir  poderosamente  para  a!cançar-se  o  resul- 
tado que  se  desejava:  de  facto,  por  meios  persuasivos,  aconselhando  a  mode- 
ração e  invocando  os  sentimentos  nobres  do  coração  humano,  poude  o  Chefe  de 
Policia  conseguir  que  se  acalmassem  as  paixões  e  ressentimentos  e  que  a  elei- 
ção, que  tantos  receios  despertava,  se  fizesse,  como  cumpria,  que  o  fosse,  e  até 
em  breve  espaço  de  tempo,  o  que  não  succedera  na  de  Setembro,  com  escândalo 
protellada,  e  contra  a  qual  apparecerão  logo  depois  de  concluída,  e  mesmo  an- 
tes, queixas  e  representações  em  linguagem  desabrida,  e  sem  a  menor  apparen- 
cia  de  rasão. 
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Communicações  particulares,  que  por  pessoa  de  conceito  mc  forão  dirigi- 
das de  Paripc,  annunciando  para  o  dia  seguinte  (31  de  Dezembro)  alteração  da 
ordem  na  eleição,  á  que  cstava-sc  procedendo  n'ac[uella  freguezia,  convenec- 
rão-mc  da  necessidade  de  mandar  para  alli,  como  mandei,  algumas  praças  de 
força  dc  linha,  pois  aconselha  a  prudência,  que  se  previnão  os  males,  para  que 
não  seja  preciso  cural-os,  o  que  nem  sempre  se  pôde  conseguir.  Uma  questão  de 
melindre  devia  motivar  o  condido.  Um  votante  se  propunha  exhibir  documento, 
para  provar,  qucoulro,  que  aspirava  ao  eleitorado,  não  podia,  por  scrlihorlo,  re- 
ceber o  honroso  mandato.  Sc  o  caso  se  desse,  comosedeo,  a  injuria  seria  violen- 
tamente rcpcllida.  A.  precaução,  que  se  tomou,  impedio  que  comparecesse  o  oíTcn- 
dido,  que  já  tinha  entregado  a  sua  codula,  assim  como  todos  os  volantes  da  pa- 
rochia.  Quanto  ao  resultado  da  eleição,  nenhuma  razão  tenho  para  duvidar, 
que  ella  fosse  a  expressão  da  maioria. 

Na  Villa  de  Alagoinhas  a  exaltação  dos  espíritos  por  causa  da  eleição  de 
eleitores  fazia  pensar,  que  achava-se  seriamente  ameaçada  a  tranquillidadc  pu- 
blica. 0  1."  Juiz  de  Paz  communicou-me  os  seus  receios,  e,  queixando-se  do  1.° 
Supplcnle  do  Delegado  e  do  Substituto  do  Juiz  Municipal,  que,  identiGcados 
com  uma  das  parcialidades,  sustentavão  seus  interesses,  e  a  acoroçoavão  em 
suas  paixões,  solicitou  a  presença  dc  uma  força,  para  que  a  ordem  fosse  man- 
tida, observado  o  processo  eleitoral,  c  garantida  a  liberdade  do  voto.  Escrevi  a 
aquellcs  dous  Funccionarios,  recordando-lhes  a  minha  circular  de  24  de  Se- 
tembro, e  mandei  lo  praças  dc  linha,  que  chegarão  á  tempo,  á  disposição  do 
Delegado  Supplenle,  recommendando-lhe,  que  as  prestasse  ao  Juiz  de  Paz,  se 
por  ellc  lhe  fossem  requisitadas.  Teve  lugar  a' eleição  sem  o  menor  distúrbio, 
parecendo-me,  que  independente  do  destacamento  que  marchou  para  a  sobre- 
dita freguezia,  as  cousas  se  passarião  sempre  do  mesmo  modo. 

Na  Villa  de  Canavieiras  não  se  fez  no  dia  marcado  em  lei  a  eleição  para 
Vereadores  e  Juizes  de  Paz.  Organisada  á  Mesa  da  Assembléa  Parochial,  um  Ci- 
dadão votante,  cm  vez  de  usar  opportunamente  do  direito,  que  outorga  o  art" 
12.  das  Instrucções  de  23  de  Agosto  de  1856,  pretendeo  demonstrar,  que  cila 
fora  illcgalmentc  constituída.  Pouco  depois  apresentou -se  fardado  o  Tenente  Co- 
ronel Commandante  do  Batalhão  de  Guardas  Nacionaes,  acompanhado  por  mais 
de  50  pessoas,  e  collocando-se  junto  ao  Presidente,  tomava  nota  dos  votantes, 
que  não  entregavão.as  cédulas,  conhecidas  pelos  invólucros.  Ultimamente  foi 
aceusada  a  Mesa  de  haver  introduzido  na  urna  um  grande  numero  de  cédulas  no 
momento,  em  que,  mesmo  para  crear  este  pretexto,  se  affastarão  os  referidos  Ci- 
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dadãos,  que  pareciâo  estar  dc  perfeito  accordo,  um  dos  quacs  prociaraou  cm  al- 
tas vozes  que  estavão  trahidos. 

Estas. successivas  c  acrimoniosas  occurrcncias  produzirão  tão  grande  exal- 
tação, que  o  Juiz  de  Paz  c  os  outros  membros  da  Mesa,  observando,  que  não 
erão  alteudidas  as  reclamações  do  Juiz  Municipal,  Delegado  dc  Policia,  c  de  ou- 
tras pessoas,  que  procura  vão  tranquillisar  os  ânimos,  e  que  havião  apenas  l  sol- 
dados de  Policia,  que  erão  insuíficientes  para  manter  a  ordem,  relirando-sc  pa- 
raa  Casa  da  Camara  Municipal,  dcclararão-sc  coados,  mandarão  lavrar  acla  dos 
acontecimentos,  c  o  participarão  a  Presidência,  que,  estranhando  a  conducta  do 
Coramandanlc  do  Batalhão,  mandou,  que  se  procedesse  á  eleição,  que  se  fex 
pacifica  e  regularmente.  Em  a  noite  do  dia  Sdc  Setembro  sendo  espancado  c  fe- 
rido gravemente  o  Cidadão,  que  primeiro  perturbou  o  acto  com  sua  opposição 
intempestiva,  não  faltou  quem  considerasse  a  perpetrarão  do  delicto,  como  uma 
vingança  eleitoral,  chegando  o  offendido  a  imputar  em  seu  interrogatório  o  cri- 
me ao  Subdelegado,  que  declarou  ter  reconhecido,  posto  que  a  inquirição  do 
processo  de  formação  de  culpa  viesse  a  íinal  provar  o  contrario.  Nenhuma  no- 
vidade occorrèo  na  eleição  de  Dezembro. 

A  eleição  dc  Vereadores  e  Juizes  de  Paz  do  município  da  Victoria  foi,  sobre 
informações,  que  ministrei,  approvada  pelo  Governo  Imperial,  não  obstante  as 
reclamações,  que  se  fizerão  contra  sua  validade,  as  quacs  forão-me  apresenta- 
das sem  provas  de  qualquer  espécie.  Posteriormente  uma  representação  dc  300 
cidadãos  d'aquella  Villa,  cujas  assignaluras  reconhccèo  um  Tabelliào,  a  qual, 
íendo-sc  de  proceder  em  pouco  tempo  á  outra  eleição,  não  devia  ser  desaltcn-r 
dida,  por  amor  do  socego  publico  da  localidade,  levou^me  a  acreditar,  que  as 
sobreditas  reclamações  não  erão  infundadas,  por  quanto  especificou  todos  os 
meios,  que  empregara  o  1.°  supplente  do  Delegado  da  Policia  para  intimidar  e 
coagir  osCidadãos  de  um  dos  partidos,  em  que  infelizmente  se  acha  dividida  a 
população,  simples  e  ignorante,  que,  sem  çomprehender  mesmo  as  razões  de 
sua  adhesão,  se  deixa  facilmente  embair  pelos  agentes  de  alguns  ambiciosos  po- 
líticos, que  não  escrupulisão  na  escolha  dos  meios  de  conquistar  uma  cadeira  no 
parlamento.  Demitti  o  Supplente  do  Delegado,  e  nomeei,  para  ir  exercer  este 
emprego  um  Capitão  do  Corpo  Policial,  que  pai  tio  d'esta  Cidade,  sendo  intei- 
ramente estranho  aos  interesses  eleitoraes  e  rivalidades  da  villa  da  Victoria. 
Apesar  desta  providencia,  e  de  se  achar  presente  o  Juiz  dc  Direito  da  Comarca 
não  teve  lugar  a  eleição  dc  eleitores  por  causa  de  ura  confitclo,  do  qual  resultou 
ficarem  levemente  feridos  dous  cidadãos,  o  que  a,CQntccôo  antes  da  organisaçãq 
da  mesa.  Refere  o  Delegado,  que  esta  oceurrencia  proveio  de  se  haver  indicado, 
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que  não  fossem  admillidos  à  votar  para  a  nomeação  dos  membros  d'ella  tres  elei- 
tores, que  erão  libertos.  0  Juiz  de  Direito,  porem,  informa  que,  prelcndendo-sc, 
depois  d'isso,  arrancar  das  mãos  de  um  cidadão  um  livro,  que  era  seu,  e  não 
publico,  fòra  esta  a  causa  da  lucta.  Com  esta  versão  concorda  o  Juiz  de  Paz.  0 
que  parece  certo  é  que  o  Juiz  de  Direito,  e,  a  cbamado  d'este,  o  Delegado  estavão 
no  adro  da  Egrcja,  diligenciando,  affirma  aquellc,  conciliar  os  ânimos,  e  promo- 
ver entre  os  contendores  uma  transacção,  quando  deo-se  o  condicto,  que,  apa- 
siguado  dentro  c  fora  da  matriz,  á  esforços  dos  dous  Funccionarios,  motivou  cora- 
tudo  a  retirada  dc  todos,  fechando  o  Vigário  a  Egrcja,  que  declarou  polluida  pe  - 
lo derramamento  dc  sangue,  e  addiaudo  depois  o  Juiz  de  Paz,  por  edital,  a  eleição, 
do  que  deo  parle  á  Presidência. 

Procedco-se  pacifica  e  regularmente  á  eleição  de  Setembro  na  freguezia 
d'Aldèa,  do  município  de  Nazarelh,  havendo  partido  para  esta  Cidade  S  praças 
de  Policia,  para  reforçar  o  destacamento,  por  não  ser  possivel  enviar-se  12, 
que  forão  pedidas  pelo  Delegado.  Este  fado  presagiava  que  a  eleição  de  De- 
zembro scriajtambem  legal  e  isenta  de  crimes.  Alguns  cidadãos  da  freguezia, 
empregados  públicos  e  abastados  proprietários,  que  coramuramente' se  inleres- 
são  pela  ordem  publica,  apresentando-se  não  me  disscrão  cousa,  que  induzisse 
a  suspeitar,  que  cila  estaria  cm  perigo  no  dia  da  próxima  eleição;  pelo  contrario 
um  d'elles,  pedindo  a  substituição  do  Commandante  do  destacamento,  que  as- 
segurava ser  todo  da  parcialidade  opposta,  declarou,  que  com  esta  medida  nada 
haveria  a  recear.  0  novo  Commandante  inspirou  com  effeito  inteira  confiança  a 
uns  e  outros,  como  os  acontecimentos  o  provarão  depois.  Outro  facto,  que  pa- 
rece demonstrar,  que  o  combate,  que  se  travou,  não  menos  de  tres  vezes,  não 
foi  premeditado,  senão  casual  e  filho  da  irritação  dos  ânimos  em  um  dia  de  elei- 
ção, em  que  mil  circunstancias,  muitas  d'ellas  injuriosas  e  brutaes  excitão  ás 
paixões,  que  podem  ser  levadas  até  ao  delírio,  é  que  as  armas,  de  que  se  ser- 
virão, forão  pedras,  estacas  de  um  Cemitério  visinho,  castiçaes,  e  uns  páos  com 
espigas  de  ferro,  fingindo  tochas,  objectos  estes,  que  encontrarão  na  Egreja, 
sendo  para  lamentar,  em  honra  dos  sentimentos  religiosos  do  povo  brasileiro, 
que  a  cólera  cegasse  tanto  á  esses  frenéticos,  ás  occultas  instigados  por  inte- 
resses de  terceiros,  que  estouvadamente  arrojassem  os  projeclís  contra  os  al- 
tares, quebrando-lhe  os  vidros,  estragando  e  mutilando  as  imagens,  ás  quaes, 
segundo  os  princípios  da  religião,  que  professamos,  se  presta  um  eerto  culto. 

Os  que  lá  ficarão,  durante  a  noite,  guardando  a  urna,  esquecidos,  talvez  por 
meios  artificiacs,  de  que  se  achavão  na  casa  do  Senhor,  nenhuma  dificuldade 
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tiverão  em  cobrir-se  cora  os  frontacs  dos  mesmos  altares,  conduzindo-se  como 
se  estivessem  em  um  lugar  de  orgias. 

Começada  a  eleição,  depois  do  alguns  incidentes,  que  retardarão  a  sua 
marcha,  suscitou-se  questão  sobre  o  recebimento  da  cédula  de  um  votan- 
te, querendo  a  maioria  da  mesa  da  Asserabléa  Parochial,  que  fosse  aceita, 
porque  clle  fòra  qualiGcado,  c  a  minoria  o  contrario,  porque  residia  fora 
da  freguezia.  Decidida  a  questão  pelo  meio  legal,  oppôz-sc  um  dos  mem- 
bros da  minoria,  á  força,  que  a  cédula  fosse  introduzida  na  urna,  cesle 
foi  como  que  o  signal  do  condido,  approximando-se  á  ella  rapidamente  mui- 
tos cidadãos  das  duas  parcialidades,  para  da  mesma  se  apoderarem,  espan- 
cando-sc  c  ferindo-so  uns  aos  outros;  sendo  ainda  problemático  quem  teve 
a  iniciativa  na  aggressão,  posto  que  o  Juiz  Municipal  e  Delegado,  o  Coraman- 
dante  do  destacamento,  c  o  da  força,  que  foi  depois  enviada  para  restabelecer 
a  ordem  assegurem,  que  os  aggressores  forão  os  da  parcialidade  da  maioria  da 
mesa. 

Socegado  o  motim,  á  diligencias  do  Commandante  do  destacamento  e 
d'outros,  como  se  tivessem  retirado  os  dous  membros  da  minoria,  que,  apesar 
de  convidados,  recusarão  voltar,  forão  substituídos  por  outros,  travando-se  nova 
lucta,  e  ainda  uma  terceira,  que  teve  lugar  na  rua,  ficando  vencedores  os  do  par- 
tido da  maioria  da  mesa,  que  mandando  reconduzir  para  a  Egreja  a  urna,  que 
tinha  sido  levada  para  a  casa  de  um  dos  membros  da  referida  maioria,  con- 
cluirão alli  a  eleiçãe,  na  frase  de  um  Officio  do  Juiz  de  Direito  da  Comarca — 
apressadamente  por  não  ter  opposição  o  lado  senhor  da  situação— Dos  tres  con- 
fiictos  sahirão  muito  gravemente  ferido  um  individuo,  dous  menos  e  cerca  de 
50  levemente,  retirando-sc  estes  pouco  depois  para  suas  habitações.  0  Delega- 
do, refugiando-se  em  uma  casa,  communicou  d'ahi  os  acontecimentos,  que  fi- 
cão  expostos,  requisitando  uma  força  de  100  homens  para  restabelecer  a  ordem, 
e  evitar  a  continuação  d'outros  attentados.  Parecendo-me  exagerada  a  força  pe- 
cida,  mandei  somente  40  praças  de  linha,  commandadas  por  um  Tenente,  que 
chegou  á  Aldèa  antes  da  meia  noite  do  dia  cm  que  partio  d'esta  Capital,  á  tarde. 
Determinei  depois,  que  o  Chefe  de  Policia,  passando-se  áaquella  freguezia,  ins- 
taurasse o  competente  processo,  em  vista  dos  documentos,  que  por  copia  lhe  fo- 
rão entregues,  ou  d'elle  encarregasse  ao  1.°  Supplente  do  Delegado,  sendo  este 
o  expediente,  que  preferio,  porque,  achando-se  indiciados  alguns  cidadãos, 
que  tinhão  sido  eleitos  eleitores,  não  se  podia  contra  elles  instaurar  processo, 
nos  termos  do  Art.  64.  da  Lei  de  19  de  Agosto  de  1846;  e,  além  d'isso,  con- 
yinha,  que  para  a  Capital  regressasse  o  Chefe  de  Policia. 
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Já  vôdcs  que  n'aqucllas  freguezias,  para  onde  forão  mandados  destaca- 
mentos, sem  que  a  presença  d'ellcs  prejudicasso  a  liberdade  do  voto,  o  que  é 
notório,  e  só  o  poderão  contestar  a  má  fé  c  o  despeito,  a  tranquillidade  publica 
nãosoffróo  a  menor  alteração;  se  confiasse  menos  nas  palavras  dos  suppostos 
chefes  dos  partidos  da  freguezia  d'Aldèa,  (onde  as  eleições  sempre  se  fiscram 
de  modo  lumulluario,)  os  quacs  aliás  nada  reclamarão  oficialmente,  estaria 
hoje  escoimada  esta  povoação  da  nódoa  vergonhosa,  que  lhe  imprimirão  os  cri- 
mes, que  forão  ahi  perpetrados. 

Na  Villa  dos  Lcnçóes  esteve  prestes  a  manifestar-se  uma  tremenda  subver- 
são, por  amor  da  eleição  de  Dezembro,  tendo-se  armado  francamente  os  par- 
tidos, que  a  disputavão.  0  destacamento  de  linha,  que  existe  n'aquella  Villa,  e 
mais  que  tudo  a  habilidade  do  Juiz  de  Direito  da  Comarca  removerão  os  aconteci- 
mentos luctuosos,  que  esli verão  imminenles,conseguindo-sepor  uma  convenção, 
em  que  accordarão,  que  sem  o  emprego  de  meios  violentos  se  fizesse  a  eleição. 

Não  me  encarrego  de  inforraar-vos,  por  que  seria  em  pura  perda,  dos  ví- 
cios, nullidades  e  duplicatas  de  algumas  eleições  do  anno  passado,  que  tem  che- 
gado ao  meu  conhecimento;  minhas  únicas  vistas  forão  instruir-vos  dos  succes- 
sos,  que  mais  ou  menos  entenderão  com  a  tranquillidade  publica  da  Província, 
que,  como  é  de  esperar  da  civilisação  do  povo  bahiano,  confio,  será  inalte- 
rável. 

ADMINISTRAÇÃO  DA  JUSTIÇA. 

Na  ord.  Livr.  3.°  Tit.  20  §  1 .°  é  expressa  a  seguinte  disposição— E  no  co- 
meço da  demanda  dirá  o  Juiz  á  ambas  as  partes,  que  antes  que  fação  despezas, 
e  se  sigão  entre  elles  os  ódios  e  dissensões,  se  devem  concordar,  e  não  gastar 
suas  fazendas  por  seguirem  suas  vontades,  porque  o  vencimento  da  causa  sem- 
pre é  duvidoso.  E  isto  que  dissemos,  de  reduzirem  as  partes  á  concórdia,  não  é 
de  necessidade,  mas  somente  de  honestidade  nos  casos,  cm  que  o  bem  poderem 
fazer. — 

A  Constituição  do  Império  no  art.  161  quiz,  que  o  que  não  se  reputava  ne- 
cessário, o  fosse,  e  essencialmente  indispensável  para  validade  de  qualquer  pro- 
cesso, que  se  tivesse  de  instaurar,  instituindo  para  esse  fim,  na  forma  do  art. 
162,  Juizes  de  Paz,  cujas  attribuições  forão  marcadas  pela  Lei  de  15  de  Outubro 
de  1827, 
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Nos  primeiros  tempos  a  eleição  para  eslc  cargo  recaía  cm  cidadãos,  dig- 
nos á  todos  os  respeitos  de  o  oceuparem;  verificavão-sc  então  quasi  todas  as  re- 
conciliações, que  erão  intentadas,  livrando-se  as  partes  das  demandas,  que, 
com  raras  excepções,  são  uma  verdadeira  desgraça,  se  allendcr-sc  ao  estado  de 
nossa  legislação,  aos  retardamentos  do  processo  c  á  chicana,  que  domina  no 
fóro.  Alguns  annos  depois,  começando  os  Juizes  de  Paz,  que,  como  membros 
dos  partidos  políticos,  se  esforçavão  pelo  triumpho  dos  seus  princípios  o  ideias, 
a  exercer  grande  influencia  nas  elciçõss,  só  se  cuidou  de  eleger  para  esse  lugar 
aquclles  indivíduos,  que  mais  capazes  fossem  de  as  dirigir,  os  quacs  por  isso  se 
tornavão  menos  próprios  para  o  exercício  de  unia  allribuiçào,  que  a  Lei  Funda- 
mental do  Estado  prescreveo,  que  fosse  a  principal,  se  não  a  única,  d'csles  func- 
cionarios  de  eleição  popular,  que  a  não  poderáõ  bem  desempenhar,  se  não  ins- 
pirarem plena  conGança  por  sua  imparcialidade  c  prestigio,  c  não  gosarem  da 
benevolência  geral  de  seus  concidadãos. 

Para  que  esta  excellenle  instituição  lenha  deixado  de  produzir  lodosos 
bons  resultados,  que  d'ella  se  esperavão,  muito  ha  lambem  contribuído  o  abuso 
de  se  admitlirem  no  Juízo  da  reconciliação  Procuradores  fora  dos  casos,  em  que 
a  Lei  os  permille.  As  parles,  desde  que  os  encarregão  de  as  representar,  mos- 
trão  pouca  disposição.de  chegarem  a  um  accòrdo  com  aquellcs,  com  quem  pre- 
tendem, como  que  deliberadamente,  li  Ligar.  Os  Procuradores  de  causas,  parti- 
cularmente nos  lugares,  em  que  ha  foro,  tem  interesse,  em  que  haja  demandas. 
Assim  observa-se,  que  nas  causas,  cujo  valor  excede  á  alçada  dos  Juizes  de  Paz, 
que  devia  ser  ao  menos  de  outro  lanlo,  as  tentativas  de  reconciliação  não  sur- 
tem os  effeitos  desejados,  senão  em  casos,  que  não  guardão  proporção  com  o  nu- 
mero d'ellas.  Os  réos  muitas  vezes  recusão  comparecer  pelo  receio  de  se  encon- 
trarem com  certos  Procuradores,  frustrando  por  sua  parte  o  aclo,  que  talvez 
lhes  fosse  profícuo,  embora  casualmente.  Um  Juiz  de  Paz  d' esta  Capital,  queren- 
do cumprir  fielmente  a  Lei,  e  procurando  fortaleccr-se  oom  a  opinião  do  Juiz 
de  Direito,  a  quem  consultou,  teve  em  resposta,  que  nada  innovasse  quanto  a 
admissão  de  Procuradores,  que  por  toda  a  Província  se  tolera,  que  se  apresen- 
tem por  parte  não  só  dos  auctores,  como  dos  réos,  ullrapassando-se  as  disposi- 
ções claras  c  rcstrictas  do  art.  o.°  §  1.°  da  Lei  acima  citada,  c  do  art.  3.°  da 
Disposição  Provisória  acerca  da  administração  da  Justiça  civil. 

Limitando-se  as  atlribuições,  que  menos  convenientemente  havião  sido 
concedidas  aos  Juizes  de  Paz,  nem  assim  tem  elles  observado  as  que  ainda  lhes 
ficarão;  de  informações,  que  exigi,  não  consta,  que  tenhão  feilo  com  que  cm 
seus'districtos  não  haja  vadios  e  mendigos,  obrigando-os  a  viver  de  honesto 
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trabalho.  Não  obstante  serem  os  vadios  uma  das  maiores  chagas  da  nossa  socie- 
dade, que,  de  alguma  sorte,  é  alimentada  pela  sobriedade  natural  aos  povos  dos 
paizes  quentes,  c  pelo  redusido  numero  de  suas  necessidades;  embora  sejão  el- 
les,  pela  ociosidade,  em  que  vivem,  os  perpretadores  de  uma  multidão  de  cri- 
mes, mais  ou  menos  graves,  não  deparei  nos  documentos,  que  recebi,  com 
um  só  exemplo  de  ter  sido  obrigado  um  vadio  a  trabalhar,  para  subsistir  hones- 
tamente. 

Tosto  que  o  andor  da  consolidação  das  Leis  civis  sustente,  que  está  de  ne- 
nhum vigor  a  Lei  de  13  de  Setembro  de  1S30,  substituída  pela  de  11  de  Outu- 
bro de  1837,  mesmo  na  parte,  em  que  aquella  Irala  da  locação  de  serviços  con- 
tractados  por  nacionaes,  apoiando-sc  no  Regulamento  de  15  de  Março  de  1842, 
que  descrevendo  os  casos  de  jurisdicção  civil  dos  Juizes  de  Paz,  só  menciona  a 
segunda  Lei,  todavia  parece-mc,  que  a  primeira  ainda  vigora,  e  que,  não  com- 
prehendendo  o  Código  Commcrcial  no  art.  231  e  seguintes,  senão  os  contractos 
de  locação  mercantil,  a  applicação  d'ella,  realisada  pelos  Juizes  de  Paz,  deve 
ser  de  muita  utilidade  para  garantir  os  serviços  convencionados,  para  os  traba- 
lhos da  agricultura,  entre  os  camponezes  pobres  e  alguns  senhores  de  engenho 
e  fazendas,  que  por  sua  prepotência  aproveitão-se  dos  braços  de  seus  aggrega- 
dos,  os  quaes,  quando  lhes  apraz,  e  muitas  vezes  por  vinganças  motivadas  por 
interesses  eleitoraes.  os  fazem  despejar  de  suas  terras,  aggravando  ainda  mais  a 
miséria  d'elles  e  de  suas  famílias.  Se  os  direitos  e  obrigações  das  partes  contrac- 
tantes  fossem  reguladas  pela  maneira  prescripta  na  Lei  de  13  de  Setembro, 
muitos  vexames  e  abusos  se  evitarião;  os  desvalidos,  contando  com  alguma  es- 
tabelidade,  se  entregarião,  mais  corajosos  e  cheios  de  confiança,  ao  trabalho,  e 
todos  ganharião,  locadores  e  locatários. — 

Ao  meu  conhecimento  tem  chegado  alguns  casos,  que  demonstrão,  que 
n'esta  Província  não  se  suppõe  revogada  a  sobredita  Lei. 

Ha  cartórios  de  Escrivães  dos  Juizes  de  Paz,  onde  não  se  encontra  escrip- 
turação  alguma,  nem  livros,  nem  processos;  nas  Comarcas,  em  que  isso  acon- 
tece, é  da  ultima  evidencia,  que  os  Juizes  de  Direito  não  abrem  correição,  ou  se 
o  fazem,  por  mera  ostentação,  não  cumprem  o  disposto  no  art.  27  do  Regula- 
mento de  2  de  Outubro  de  1851. 

0  Mappa  appenso  sob  n.°  1  declara  os  nomes  dos  Juizes  de  Direito,  Muni- 
cipaes  e  de  Orphãos,  e  Promotores  desta  Província. 

Não  estou  habilitado  a  informar-vos,  se  a  administração  da  Justiça  civil  e 
criminal  nos  Juízos  de  primeira  Instancia  consegue  seus  fins.  Muitos  Juizes  do 
Direito  ausentão-se  de  suas  Comarcas,  por  serem  Deputados,  ou  com  licença, 
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que  facilmente  lhes  concede  o  Governo  Geral,  o  Provincial,  o  o  Presidente  da 
Relação.  Estas  ausências  e  as  remoções  podem  até  certo  ponto  desculpar  a  falta, 
que  elles  commetlcm,  dc  não  enviarem  as  informações  circumslanciadas,  de 
que  trata  o  art.  38  do  Regulamento  dc  31  dc  Janeiro  de  1842.  Dos  que  tem 
alguma  permanência  em  suas  Comarcas,  não  poucos  incorrem  na  mesma  falta, 
outros  não  desempenhão  cabalmente  os  seus  deveres. 

lia  um  grande  numero  de  Avisos  do  Ministério  da  Justiça  exigindo  dos 
Juizes  de  Direito,  Municipaes,  de  Orphãos.  Promotores  públicos  c  Juizes  dc  Paz 
relatórios,  mappas  e  esclarecimentos,  que,  apesar  das  repelidas  circulares  da 
Presidência,  não  são  cumpridos.  Sc  o  fossem,  haveria  um  material  immenso, 
d'onde  se  colheriam  informações  acerca  da  administração  da  Justiça,  que  talvez 
satisfizessem  c  aproveitassem.  A  ausência  dos  Juizes  de  Direito  de  suas  Co- 
marcas traz  grande  detrimento  ao  serviço,  de  que  elles  estão  encarregados. 
Suas  importantes  attribuições ,  á  excepção  da  Presidência  do  Jury  ,  que 
nem  sempre  é  convocado,  ou  se  reúne,  são  postas  dc  parle;  não  se  fa- 
zem as  correições;  para  informar  sobre  os  negócios  geraes  da  Comarca,  como 
tão  frequentemente  é  preciso,  não  tem  a  Administração  a  quem  se  dirigir, 
que  tanta  confiança  lhe  inspire,  como  um  Juiz  dc  Direito  hábil,  honesto 
e  estranho  aos  interesses  das  parcialidades  locaes,  que  opportunamente  lo- 
mão  uma  cor  politica,  e  as  vezes  muito  pronunciada.  0  art.  9.°  da  Constitui- 
ção do  Império  estabelece  a  divisão  dos  Poderes  políticos;  a  admissão,  nas  Ca- 
maras Legislativas  e  AsscmbléasProvinciacs,  dos  membros  do  Poder  judiciário, 
parecendo  repugnante  ao  espirito  c  mesmo  á  letra  d' essa  disposição  constitucio- 
nal, fôra  conveniente  e  justo  declarar,  que  entre  as  funeções  do  Magistrado  e  do 
Legislador,  ha  incompatibilidade  absoluta. 

Na  Relação  da  Bahia  o  movimento  dos  feitos  foi  o  seguinte.— Dislribuirão- 
se,  em  o  anno  próximo  passado,  551,  a  saber,  485  d' esta  Província,  62  da  de 
Sergipe,  que  faz  parte  do  Districlo,  3  revistas  do  Rio  de  Janeiro,  e  1  do  Rio 
Grande  do  Sul. — 

Forão  despachados  e  julgados  820,  dc  todas  as  espécies,  que  não  mencio- 
narei, sendo  as  appellações  eiveis  290,  crimes  147  e  revistas  7.  A  Relação  da 
Córte,  cujo  Districto  tem  mais  do  triplo  da  população  do  d' esta  Provinda,  julga 
annualmente,  em  segunda  e  ultima  Instancia ,  pouco  mais  de  1600  causas. — 
As  cifras  só,  conforme  o  demonstrativo,  que  me  foi  presente,  não  habilitão  a  fa- 
zer-se  juizo  do  modo  porque  é  administrada  na  Relação  da  Bahia  a  justiça  civil 
e  criminal. 

Sabeis,  qual  é  a  organisação  do  Tribunal  do  Commercio  d'esta  Capitai, 
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que,  como  outros,  que  cxislem  no  Império,  é  administrativo,  e  ao  mesmo  tem- 
po de  segunda  Instancia,  para  conhecer,  por  appellação,  das  sentenças  profe- 
ridas por  um  Juiz  especial  do  Commercio  e  pelos  Juizes  Municipaes,  exercendo 
aquelle  em  toda  a  Comarca  da  Capital,  e  estes  nos  diversos  Termos  da  Província 
a  jurisdição,  que  lhes  confere  a  legislação  commercial.  Dous  pensamentos  so- 
bresahem  nas  informações,  que  minislrou-me  o  digno  Presidente  do  Tribunal; 
entende  este,  que  seria  mais  consentâneo  aos  interesses  commerciaes,  que  da 
pronuncia  ou  não  pronuncia  em  caso  de  quebra,  o  recurso  necessário,  que  in- 
terpõe o  Juiz  de  Direito  especial  do  Commercio  para  a  Relação  do  Districto,  fos- 
se antes  para  o  mesmo  Tribunal,  que,  consultando  os  outros,  que  approvarão 
unanimemente  a  ideia,  a  sujeitou,  na  forma  dos  Regulamentos,  á  deliberação 
do  Governo  Imperial.— Com  cffeito,  devendo  ser  mais  versados  no  estudo  do  Di- 
reito Commercial  Juizes,  que  mais  accuradamcnle  se  applicão  á  essa  especiali- 
dade, serião  elles  os  mais  idóneos  para  tomar  conhecimento  de  taes  recursos. 

A  outra  ideia,  posta  em  relevo,  éque  a  exposição  escripta,  que  faz  o  Re- 
lator nas  causas  commerciaes,  e  que  deve  ficar  encorporada  nos  autos,  tem  pro- 
duzido os  melhores  effeitos,  porque  o  orienta  com  mais  segurança,  facilita  a  dis- 
cussão, circumserevendo-a  ao  assumpto,  e  offerece  um  exame  minucioso  e  pre- 
ciso de  todos  os  pontos  da  causa  concernentes  quer  ao  facto,  quer  ao  direito. 
Nas  Relações  não  há  esta  pratica  salutar:  o  Juiz  do  feito,  ou  faz  verbalmente, 
e  ás  vezes  de  modo  descuidoso  o  seu  relatório,  ou  o  escreve,  mas  só  para  seu  uso' 
e  raramente  o  aperfeiçoa.  Ha  comtudo  entre  um  e  outro  Tribunal  differenças  taes, 
que  um  pode,  administrando  regularmente  a  justiça,  prescindir  de  uma  medi- 
da, que  para  o  outro  é  absolutamente  necessária. 

A  receita  da  Secretaria  do  Tribunal,  proveniente  do  registro  de  2000  do- 
cumentos de  qualidades  variadas,  desde  a  sua  installação  até  o  ultimo  de  De- 
zembro do  anno  findo,  monta  a  3o:ioip37. 

Sessenta  e  tres  causas,  de  diversas  espécies,  cujos  valores  subirão  a 
5S8:637§041  rs.  forão  apresentadas  e  julgadas  pelo  Tribunal  do  Commercio  no 
decurso  do  ultimo  anno.  Das  julgadas  34  são  da  Província  da  Bahia,  10  da  de 
Sergipe,  e  7  revistas  do  Rio  de  Janeiro. 

Interposerão-se  das  sentenças  do  mesmo  Tribunal  4  revistas. 

Forão  apresentados,  durante  o  anno  passado,  á  Relação  Metropolitana  23 
processos,  distribuídos  a  dous  Escrivães,  quasi  lodos  de  divorcio,  dos  quaes  jul- 
garão-se  9,  ficando  os  outros  pendentes  de  decisão.  E'  diminuto  esse  numero 
de  causas  pertencentes  á  Jurisdicção  Ecclcsiastica;  e  sendo  notório  que  muitos 
cônjuges  se  separão  voluntariamente,  não  é  possível  deixar  de  ver  n'isso.uma 
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prova  de  decadência  e  relaxação  dos  costumes,  sc  principalmente  se  atlcndcr, 
que  dous  ou  tres  são  os  casos,  era  que  o  Direito  permillc  o  divorcio:  accresccndo 
os  graves  inconvenientes,  que  resullão,  em  prejuiso  dos  filhos,  da  falta  de  in- 
ventario e  partilha  dos  bens  dos  cônjuges,  que  não  vivem  em  commum,  c  dos 
seus  desvelos  reunidos  para  a  educação  dos  mesmos. 
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Nos  differenlcs  municípios  das  23  Comarcas  do  que  sc  compõe  esta  Pro- 
víncia, houve,  segundo  o  mappa  n.  2."  no  anno  que  findou,  72  sessões  tio  Tri- 
bunal do  Jury,  inclusive  7  que  forão  encerradas  no  mesmo  dia  dc  sua  abertura 
por  falta  de  numero  legal  de  jurados,  ou  dc  processos  para  serem  julgados. 

Do  mappa  n.°  3  dos  julgamentos  proferidos  pelo  Jury  da  Província  sobre 
os  crimes  commellidos  nella  nos annos  de  1831,  3o,  41,  42,  44 e  4o  a  CO, 
vè-se  que  nas  diversas  sessões  d'esse  Tribunal  forão  julgados  364  processos 
comprehendendo  466  réos,  a  saber;  429  homens  e  37  mulheres;  sendo  423  bra- 
sileiros e  43  estrangeiros;  26o  solteiros,  159  casados  e  42  viúvos.  A  relação 
dos  crimes  commellidos  é  a  seguinte:  homicídios  155,  furtos  31,  ferimentos 
graves  25,  ferimentos  simples  143,  roubos  33,  eslellionalos  5,  ameaças  17,  ten- 
tativas de  morte  6,  redusir  á  escravidão  pessoa  livre  1,  calumnia  e  injuria  2, 
raptos  12,  contra  a  liberdade  individual  1,  estupro  2,  perjúrio  1,  damno  5, 
armas  defesas  37. 

Forão  condemnados  á  morte  5  réos;  20  á  galés,  65  á  prisão  com  trabalho, 
58  à  prisão  simples,  62  a  muleta,  11  a  aceites  e  304  absolvidos  por  decisão  do 
Jury  e  22  por  pererapçâo.  Houve  50  appellaçõcs  por  parte  dos  Juizes,  e  67  das 
partes  para  a  Relação,  e  11  protestos  para  novo  Jury.  Não  inlerposerão  recurso 
357  réos. 

O  mappa  n.°  4  demonstra,  que  durante  o  anno  que  findou  forão  julgados 
pelo  Jury  da  Província  74  processos  comprehendendo  96  réos,  sendo  92  ho- 
mens e  4  mulheres,  dos  quaes  88  erão  brasileiros  e  8  estrangeiros;  e  d'estes, 
58  solteiros,  34  casados  e  4  viúvos.  Apresenlo-vos  a  classificação  dos  crimes  c 
o  seu  respectivo  numero:  homicídios  15,  ferimentos  graves  4,  ferimentos  e  of- 
fensas  phisicas  47,  roubos  5,  furtos  17,  estellionato  1,  ameaças  2,  estupro  1, 
dam.no  1,  armas  defezas  2. 
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Forão  condemnados  3  criminosos  a  galés,  6  a  prisão  com  trabalho,  11  a 
prisão  simples,  9  a  muleta,  5  a  açoites;  e  absolvidos  por  decisão  do  Jury  63,  e 
por  prescripoão  8.  Houve  8  appcllações  de  Juizes,  15  das  partes  para  a  Relação 
c  2  protestos  para  novo  Jury.  Entre  estes  crimes  nola-se  um  fratricídio. 

Não  é  bem  guardada  a  proporção  entre  o  numero  dos  absolvidos  e  o  dos 
criminosos.  Dos  92  réos,  56  são  varões  e  analpbabetos,  36  sabem  lèr,  e  d'es- 
tes,  2  pertencem  a  milícia,  44  a  agricultura,  10  ao  commercio,  15  as  artes,  30 
a  náutica,  2  ao  serviço  domestico;  7  não  tera  officios  e  9  são  escravos. 

Vè-se  do  mappa  n.°  5  que  houve  em  toda  Província,  durante  o  anno  decor- 
rido, 139  crimes;  sendo  70  homicídios,  22  tentativas  de  morte,  34  ferimentos 
graves,  9  roubos,  3  resistências,  e  1  tirada  de  presos. 

Ao  passo,  pois,  que  nos  dous  annos  de  1858  c  59  se  commetterão  35  ho- 
micídios, apresenta  a  estatística  criminal  do  anno  passado  15.  notando-se  por 
tanto  um  decresci  mento,  comparado  este  numero  com  o  médio  d'aquelle  apon- 
tado. 

A  differença  entre  os  crimes  de  ferimentos  graves  perpetrados  n'aquelles 
dous  annos  e  no  que  findou,  tomando-se  sempre  o  termo  médio,  é  de  12  contra 
este  ultimo. 

JJouve  também  nesses  dous  mencionados  annos  4  crimes  de  roubo  e  7  dc 
furto,  ao  passo  que  no  anno  passado  o  numero,  quanto  ao  primeiro,  subio  a- 5, 
e  a  17  quanto  ao  segundo. 

Da  comparação  que  acabei  de  fazer  vè-se  bem  que,  afora  o  crime  de  ho- 
micídio, apresenta  a  estatística  maior  numero  dos  demais,  durante  o  anno  que 
decorreo,  do  que  nos  dous  que  o  precederão.  Acausad'isso  não  a  procureis 
n'outra  parte  que  não  nas  condições,  em  que  vive  a  nossa  população,  mormen- 
te a  do  centro;  e  também  no  modo  porque  n'estes  últimos  tempos  alguns  cri- 
minosos, com  offensa  a  moralidade  publica,  tem  encontrado  protecção  e  am- 
paro nos  próprios  Tribunaes,  que  deverião  puni-los  para  exemplo  da  mocidade 
que  se  levanta. 

Quando  a  sociedade  apresenta  exemplos  taes;  quando  o  ultimo  gemido  da 
victima,  que  suecumbio  ao  ferro  do  sicário,  não  acha  ccho  no  coração  dos  que 
a  Lei  investio  com  a  faculdade  e  o  direito  de  desaggravar  a  moralidade;  quando 
alguns  homens,  por  um  desvario  inqualificável,  encontrão  na  própria  consci- 
ência desculpa  e  justificação  até  para  o  absurdo,  bem  vèdcs,  Senhores,  que  a 
estatística  criminal  não  pode  apresentar  notáveis  diferenças,  visto  como  sabeis 
mui  bem  que  a  impunidade  acorocòa  o  crime. 
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Estas  causas  quo  ficão  apontadas  hão  do  por  algum  lompo  ainda  actuar  cm 
nosso  paiz,  maximc  nos  centros  de  população  do  interior,  até  que  uma  Loa  edu- 
cação moral  e  religiosa  substitua  os  preconceitos  c  vicios  quo  lá  imporão, 
transformando-os,  ou  antes  rogencrando-os. 

Sei  bem  até  que  ponto  vae  a  influencia  da  aucloridade  que  sabe  manler- 
sc  no  lugar  em  que  a  collocou  a  Lei,  mas  o  que  é  certo  também  é  que  a  primeira 
o  grande  barreira  ao  crime  é  a  educação. 

Temos,  é  verdade,  escbolas,  onde  se  reparte  cora  os  que  desejão,  pão  para  o 
espirito;  graças  â  cilas  couta  o  nosso  paiz  um  numero  crescidode  homens  notáveis 
em  todos  os  ramos  dos  conhecimentos  humanos,  mas,  Senhores,  em  quanto  que 
o  menino,  desde  o  berço  encontra  tudo  que  o  seu  espirito  pode  um  dia  ambi  - 
cionar, não  depara  o  seu  coração  a  seiva  própria  á  nutri-  lo,  lornando-o  grande 
e  preparado  para  os  dias  da  adversidade  ou  da  fortuna.  A  educação  da  mulher 
é  uni  dos  principaes,  senão  o  primeiro  ponto  para  onde  deve  de  convergir  a  at- 
tenção  de  um  Governo  illuslrado  e  patriota;  pois  que  vè-la,  a  ella  com  todas  as 
suas  virtudes  ou  seus  vicios,  é  ver  lambem  a  família;  assim  como  estudar  esla 
ultima  debaixo  de  todo  ponto  de  vista  moral,  vai  o  mesmo  que.  estudar  a  socie- 
dade, tal  como  é  e  se  nos  apresenta. 

Pois  bem;  cuidemos,  autes  de  tudo,  de  assentar  em  bases  solidas  um  sys- 
tema  de  educação  completo  e  efficaz;  trabalhemos  por  levar  a  toda  a  parte,  e  a 
todo  coração  c  espirito  que  vive  em  trevas  um  raio  d' essa  luz  brilhante,  vivifi- 
cadora  e  providencial.,  a  que  todo  Governo  illustcado  tributa  um  coma  culto, 
procurando.  dai;-lhe  cada  vez  mais  esplendor,  c  n'um  dia  que  não  estará  longe, 
■veremos,  que  a  espada:  da.  justiça  publica  não  terá  que  ferir  tantos  homens,  in- 
felizes lodos,  que-  poderião  concorrer,  si.  outra  fòra  a  sua  educação,  para  a  ele- 
vação do  grande  edifício  nacional'. 

Fui  mais  longe  do  que  desejava,  mas  não  vem  fora  de  propósito  estas  con- 
siderações que  ahi  ficão  estampadas,  pois:  quo  estou  assas  convencido  q-ue  ser- 
virão para  prender  sobre  este  assumpto  as  vossas  allenções. 

Além  do  que  ahi  ficou  dito,  concorre  assas  pata  o-máo  caminho1  que  leva  a 
justiça  publica,  a  pouca  permanência  que  fazem  os  Juizes  em  seus-respecti vos- Ter- 
mos, como  j a  se  observou,  o  que  dá  lugar  a  interinidade^  que,  é  uma  das  causas 
dõ  tanto  absurdo  em  matéria  de  criminalidade,  pela  simples  rasão  denãoserem 
os  juises  leigos  aptos  para  instaurarem  os  processos-,  conforme  recommeada'  e 
exige  a  Lei. 
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Ao  poder  judiciário  cabo  uma  missão  mui  espinhosa  o  delicada  n'um 
paiz  como  o  nosso,  para  que  a  abdique  elle.  Tal  missão,  porém,  não  n'a  poderá 
ellc  completamente  desempenhar  sem  algumas  reformas  necessárias,  ô  que  não 
devem  ser  apontadas  aqui. 

Segundo  o  mappa  n.°  6  forão,  durante  aanno  que  passou,  capturados  nos 
municípios  das  diflercnles  Comarcas  da  Província  113  criminosos;  dos  quacs 
69  são  réos  de  morte,  14  de  roubo,  9  de  tentativa  de  morte,  5  de  ferimentos  e 
offensas  pbisicas,  4  dc  ferimentos  graves,  3  de  resistência,  2  de  estellionato, 
2  de  uso  de  armas,  1  de  tirada  dc  presos,  1  de  redusir  a  escravidão  pessoa  li- 
vre, e  1  forçado  que  vagava  fugido.  E,  pois,  sommados  os  dous  números  189  e 
157,  que  tantos  forão  os  criminosos  capturados  durante  os  annos  dc  1858  e 
1859,  c  tomado  o  seu  termo  médio,  vè-se  que  a  diíTerença,  que  vae  d'elles 
para  o  anno  passado,  é  justamente  de  60  criminosos. 


SUICÍDIOS 


Demonstrão  as  estatísticas  que  o* suicídios  vão  augmentando  a  medida  do 
correr  do  tempo,  e  por  tanto  das  conquistas  da  cívilisação.  D'aqui  a  rasão  por 
que  as  classes  mais  illustradas  são  justamente  aquellas  que  fornecem  maior 
numero  de  suicidas. 

De  fácil  intuição  é  isto  considerando-se  que  a  civilísação  cria  entre  os  po- 
vos grandes  e  urgentes  necessidades;  e  por  tanto  que  debaixo  de  semelhante  in- 
fluencia immensas  e  diversas  devem  de  ser  as  paixões  qne  combaterás  a  alma 
do  homem,  que  assim  viverá  devorado  de  desejos,  de  ambições,  de  pesares  e  de 
magoas,  que  lhe  gastaràõ  todas  as  forças,  maxime  as  da  rasão.  Os  martírios  da 
escravidão  são  também  uma.  das  causas  poderosas  do  suicídio. 

Vé-se  no  mappa  n.°  5  aqui  annexo,  a  eslalislicá  dos  suicídios1  havidos 
n'esla  Província..  Do  estudo  e  da  analyse  d'elle  concluireis  que  as  ligeiras  con- 
siderações que  deixei  escriptas-,  estão  assas  fundamentadas  pela:  cifra  que  elle 
apresenta. 

Em  quanto' que  noaúno,  que  findou,  ha  á  noíár-se-4  stficidios  em  as  dif- 
ferentes  Comarcas  da  Província,,  onde  a  civilisação  é  pouco  desenvolvida,  vè-se 
que  a  Cachoeira  apresenta  o  numero  dc  3,  e  a  Capitai  o  de  36. 
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E  como  explicar  essa  grande  difforença  senão  pela  diferença  lambem  que 
vac  do  estado  de  cultura  d'esla  Cidade  para  o  da  Cachoeira,  e  o  d'ella  para  o  das  Co- 
marcas cenlraes?  Nos  annos  de  1858  e  1859  apresenta  a  cslalistica  48  suicí- 
dios; isto  é,  31  na  Capital,  e  17  nas  demais  Comarcas  da  Província. 

Da  comparação  d'estas  estatísticas  vè-sc,  pois,  que  o  numero  de  suicídios 
tem  crescido  sempre,  o  que  Yae  de  accordo  com  a  opinião  dos  que  pensão  que 
elle  está  na  proporção  da  illustração  dos  povos. 

Dos  43  suicídios,  17  forão  simples  tentativas,  6  tiverão  lugar  por  enforca- 
mento, 2  por  queda,  23  por  envenenamento,  4  por  afogamento,  4  por  tiro,  3 
por  meio  de  punhaladas,  c  16  por  degolamento. 

Dos  suicidados  20  erão  brasileiros  livres,  19  escravos,  sendo  a  maior  parle 
d'clles  africanos,  c  4 estrangeiros. 

Houve  também  noperiodo  do  anno  que  decorreo  20  mortes  casuacs  como 
demonstra  o  mesmo  mappa  n.°  o,  das  quaes  7  occasionadas  por  afogamento,  5 
por  queda,  3  por  tiro,  3  por  queimadura,  1  por  explosão  de  uma  maehina,  e  1 
pela  pancada  de  uma  manivella  de  ferro.  Dos  que  morrerão  4  erão  brasileiros  e 
6  estrangeiros. 


ENSINO  RELIGIOSO 


0  estudo  no  grande  Seminário  faz-se  por  um  curso  de  4  annos,  composto 
das  matérias  seguintes: 

1.°  anno— Historia  Ecclcsiaslica,  Exegética  e  Historia  Sagrada. 
2.o  a)l)io— Direito  Natural  e  Thcologia  Dogmática. 

3.  °  anno— Direito  Canónico  c  Theologia  Moral. 

4.  °  anno— Theologia  Moral,  Eloquência  Sagrada  e  Liturgia. 
0  cantochão  é  extensivo  a  todo  o  curso. 

Este  Seminário  foi  frequentado  por  23  estudantes,  dos  quaes  sairão  6  or- 
denados, ficando  17,  c  entre  ellcs  um  subdiacono,  e  um  diácono  somente. 

A  sua  receita  foi  de  Rs.  11:964^920,  resultantes  de  o:000#000  rs.  dados 
pelaThesourariaProvrncial,  dos  lucros  do  património  c  das  annualidades  dos 
estudantes,  havendo  um  debito  de  735^000  rs.  em  favor  do  mesmo  Estabeleci- 
mento. 
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No  pequeno  Seminário  ha  as  seguintes  cadeiras:— Latim,  Philosophia 
Rhetorica,  Geographia  c  Grego.  ' 

F  frequentado  por  83  estudantes.  Sua  receita  foi  de  18:858p90  réis 
dos  quaes  se  ficou  devendo  1:467$730  réis—  ' 

Adespczade  ambos  estes  Estabelecimentos  foi  de  30:140§210  réis,  ha- 
vendo, por  tanto,  um  saldo  de  683§000  rs. 

As  cadeiras  de  Rhetorica  e  Geographia  ha  3  annos  que  não  tem  ensino  re- 
gular: considerou-a  vaga  um  Aviso  do  Governo  Imperial  mandando  que  fosse 
preenchida  de  novo;  esla  medida,  porém,  ficou  suspensa,  por  esperar-se  a  ca- 
da momento  o  restabelecimento  do  Professor  respectivo. 


GUARDA  NACIONAL 


Consta  a  Guarda  Nacional  da  Província  de  28  Commandantes  Superiores, 
e  diversos  Batalhões,  Secções  de  Batalhão,  Companhias  e  Secções  de  Companhias 
tanto  do  serviço  activo,  como  da  reserva. 

Compõe-se  a  parte  activa  de  2  corpos,  17  Esquadrões  e  6  Companhias  de 
Cavallaria,  1  Batalhão  e  1  Companhia  de  Artilharia,  e  104  Batalhões,  3  Sec- 
ções de  Batalhão,  1  Companhia  e  1  Secção  de  Companhia  de  Infantaria';  e  a  re- 
serva de  12  Batalhões,  1 1  Secções  de  Batalhão  e  4  Companhias,  também  de  In- 
fantaria. 

Afora  o  Esquadrão  e  os  Batalhões  da  reserva,  acha-se  em  bom  estado  de 
organisação  a  Guarda  Nacional  d'esta  Capital.  Todos  os  Corpos  estão  fardados  e 
armados,  senão  com  a  perfeição  que  era  para  desejar,  ao  menos  com  a  regula- 
ridade possível. 

Em  outros  pontos  da  Província,  segundo  as  informações,  que  tem  chegado 
ao  conhecimento  do  Governo,  ha  também  alguns  Corpos* organisados,  mas  em' 
geral  desarmados. 

Uma  das  faltas,  de  que  mais  se  resentem  os  Corpos  organisados  é  a  de  ins- 
tructores  habilitados,  que  se  encarreguem  de  disciplina-los,  e  amestra-los  con- 
venientemente em  todos  os  exercícios  militares.  Não  cabendo,  porem,  nas  attri- 
buições  d'esle  Governo  nomea-los,  solicitarei  opportunamente  do  Governo  Im- 
perial essas  nomeações,  afim  de  que  possa  a  Guarda  Nacional  elevar-se  ao  gráo 
de  esplendor  que  lhe  compete.  Entretanto,  não  obstante  as  dificuldades  com  que 
vae  luclando,  tem  ella  prestado  valiosos  serviços,  tanto  n'esta  Capital  em  aquar- 
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telamenlos  por  Batalhões,  para  coadjuvar  a  Tropa  dc  Linha  no  serviço  da  guar- 
nição da  Cidade,  como  lambem  em  destacamentos  no  interior,  mais  ou  menos 
prolongados,  onde  não  ha  força  de  Policia,  c  bem  assim  na  conducção  dc  presos 
e  recrutas,  segundo  a  urgência  do  serviço  publico. 

Desejava  apresentar-vos  um  quadro  estalislico  do  estado  dc  toda  a  Guarda 
Nacional  da  Província,  para  que  circunstanciadamente  a  conhecêsseis,  isso  po- 
rem, não  o  pude  conseguir,  em  rasão  da  dificuldade  dc  obter,  cm  tempo,  as  in- 
formações que  exigi  dos  dilTercnles  Chefes. 

ESTADO  CRITICO  DO  INTERIOR  DA  PROVÍNCIA. 

Não  é  meu  propósito,  Senhores,  consignar  aqui,  e  enumerar  todas  as  cau- 
sas mais  remotas,  que  teem  concorrido  para  o  quebrantamento  das  forças  pro- 
ductivas,  para  a  estagnação  dos  recursos  naturaes  e  paralysação  das  fontes  do 
riquesa  publica  c  particular  d'esta  Província.,  que  sempre  oceupou  um  dos  pri- 
meiros lugares  entre  as  outras  do  Império,  já  pela  sua  generalisada  civilisação, 
já  pela  fertilidade  dc  seu  solo  e  productos  de  sua  variada  e  extensa  agricultu- 
ra, e  já  pelo  seu  espirito  industrioso,  seu  avultado  e  importante  commercio. 

D'entre  as  causas  mais  próximas,  c  que  mais  actuam  presentemente  para 
esse  lamentável  estado  de  marasmo  e  definhamento  de  nossa  lavoura,  basta 
mencionar:  1.°  a  falta  de  braços,  que  de  dia  em  dia,  mais  sensível  se  vai  tor- 
nando, não  só  pela  mortalidade  ordinária  da  escravatura,  e  pela  extraordiná- 
ria, que  n'ella  produziram,  em  grande  escala,  as  epidemias  da  febre  amarella, 
que  se  tem  tornado  endémica,  e  as  devastações  horríveis  da  cholera-morbus, 
mas  também  pela  grande  exportação  annual,  que  se  faz,  de  milhares  de  escra- 
vos para  as  Províncias  do  Sul,  sendo  para  alli  vendidos  por  necessidade  que  os 
proprietários  sentem  de  capitães,  ou  para  solverem  seus  débitos  já  Ião  augmen- 
tados  com  o  gravame  da  usura,  ou  para  sustentação  de  suas  fabricas,  que  as- 
sim ficão  mais  desfalcadas  de  forças  e  redusidas  a  menor  producção:— 2.°  a 
dificuldade,  até  agora  insuperável,  de  colonisação  por  braços  livres,  e  d'acqui- 
sição  de  machinas  e  instrumentos  aratorios,  e  adopção  de  methodos  novos  do 
cultura,  que  estão  em  pratica  proveitosa  em  paizes,  que  n'esse  género  nos  po- 
dem servir  de  modelo:— 3.°  a  falta  de  boas  estradas,  de  pontes,  canalisaçâo  e 
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navegabilidade  de  rios,  que  vão  ler  aos  pontos  de  commercio  e  agricultura,  já 
creados,  ou  que  d'isso  são  susceptíveis:— 4.°  não  termos  ainda  estabelecimen- 
tos dc  credito,  que  privativamente  sc  destinem  a  salvar  a  agricultura  agoni- 
sante  por  falta  dc  capitães;  não  possuirmos  bancos  bypolhecarios  ruraes,  que, 
com  solidas  garantias,  cslcndào,  por  módico  premio,  e  longos  prasos,  o  bene- 
ficio de  seus  empréstimos  a  lavoura,  sendo  os  pagamentos  por  amorlisações 
suaves:— o. 0  não  terem  ainda  sido  entre  nós  instituídas  aulas  de  agricultura, 
nas  quacs  os  que  se  destinão  a  qualquer  dos  ramos  d'ella  aprendão  theorica  c 
praticamente  os  princípios  scienliíicos  de  tão  ulil  c  nobre  profissão,  liberlando- 
se  assim  do  jugo  fatal  e  vergonhoso  da  ignorância  c  da  rotina:— 6.°  finalmente, 
e  sobre  tudo,  a  irregularidade  das  estacões,  a  secca  extraordinária  e  descom- 
munal,  que  como  sabeis,  lia  quasi  Ires  annos,  no  interior  da  Província  tem  fei- 
to uma  completa  devastação. 

Identilico-mc  comvosco,  Senhores,  e  com  os  Bahianos,  em  cujos  corações 
pulsão  vehementemenlc  os  sentimentos  de  confraternidade  e  phylan tropia",  na 
demonstração  sincera  de  profundo  pesar  ante  o  quadro  lúgubre  e  aflliclivo  de 
tão  prolongados  soffrimentos,  dc  que  coutinuão  a  ser  victimas  quasi  todas  as 
populações  do  sertão  do  Norte  e  Sul  da  1'roviiicia,  ílagclladas  pela  fome,  pela 
sède,  pela  mudèz,  pelas  enfermidades,  que  estas  produzem,  e,  emfim,  pela 
morte  lenta  e  cruel  de  não  pequeno  numero  d'esses  infelizes. 

São  estas  crises  diffíceis,  são  estas  epochas  calamitosas  a  pedra  de  toque, 
em  que  se  aquilatão  os  sentimentos  religiosos,  moraes  c  humanitários  d'um 
povo,  e  o  grão  de  civilisação  a  que  tem  chegado.  Os  ricos  franqueião  seus  the- 
souros;  os  abastados,  aquillo  dc  que  podem  dispor;  os  sábios  e  litteratos,  o  seu 
conselho,  producto  de  sua  illustrada  experiência;  os  activos,  a  sua  energia  e 
animação;  lodos  a  porfia  envidão  esforços  para  allivio  da  humanidade,  e  até  os 
mesmos  pobres,  de  corações  bem  formados,  não  podendo  d'alguma  forma  ser 
úteis  aos  que  mais  soffreni,  sentem  duplicar-sc-lhes  a  magua  de  seu  infeliz  es- 
tado por  se  verem  limitados  á  uma  estéril  compaixão. 

A  duresa  d' alma  do  avarento,  a  insensibilidade  do  coração  do  egoísta  e  do 
indifferentista,  que  são  expectadores  mudos,  quedos  e  impassíveis  de  scenas  de 
tamanha  consternação,  ficão  assas  punidas  pelos  brados  íntimos,  incessantes, 
pelos  remorsos  da  própria  consciência,  pela  saneção  dos  preceitos  religiosos,  e 
pela  censura  severa  e  inexorável  da  opinião  geral.— Appenso  sob  n.  7. 

Em  tão  árduas  collisões,  em  tão  amargas  provanças  tem  sobrepujado  ge- 
ralmente o  espirito  da  beneficência  e  generosidade;  fulgurando  mesmo,  aqui,  e 
alli,  exemplos  sublimes  de  dedicação  phylantropica  d'alguns  concidadãos,  do 
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cujos  nomes  e  importantes  serviços,  em  tempo  opportuno  farei  honrosa  menção, 
levando-os  á  consideração  do  Governo  Imperial.  E'  coadjuvada  por  tão  nobres 
caracteres  que  a  Presidência  tem  podido,  sem  maiores  difliculdades,  concorrer, 
como  lhe  cumpre,  senão  para  a  salvação  de  tantas  viotimas,  ao  menos  para 
lhes  minorar  os  soffrimentos,  enviando-lhes  todos  os  soccorros  possíveis. 

Uma  sècca  tão  permanente,  de  que  não  ha  exemplo  na  Província,  quer 
quanto  ao  tempo  de  sua  duração,  c  quer  quanto  aos  resultados  funestos  que  ha 
produsido,  depois  de  ter  compromettido  gravemente  os  interesses  da  grande  la- 
voura de  cannas,  d'envolta  com  os  do  commercio,  que  com  ella  vive  entrela- 
çado, fez  sentir  tão  bem  seus  estragos  a  pequena  lavoura  de  ecreaes  c  as  fa- 
zendas de  creação,  internando-se  c  generalisando-sc  nos  sertões,  onde  o  mal 
tomou  proporções  mais  aterradoras  pela  extrema  carestia,  pelo  excessivo  preço 
a  que  chegarão  os  géneros  alimentícios,  por  se  ter  consumido  logo  a  pouca  pro- 
ducçãodos  annos  anteriores,  ser  insufficiente  a  dos  lugares  mais  próximos,  c, 
sobre  tudo,  pela  imrnensa  difficuldade  de  transportar-se  c  condusir-se  de  pon- 
tos mais  longínquos  o  que  em  seus  mercados  superabundava,  e  que  n'aquelles 
outros  tanto  faltava. 

Para  occorrer  aos  soffrimentos  c  privações  da  pobresa  tendo  jà  sido  auclo- 
risadas  pelo  Governo  Imperial,  no  exercício  passado,  como  sabeis,  algumas  des- 
pezas  na  importância  de  3l:o97§200  rs.,  por  meu  Antecessor  realisadas,  foi  no 
exercício  corrente,  por  Aviso  do  Ministério  do  Império  de  11  de  Agosto  do  anno 
passado  aberto  um  novo  credito  de  2O:O00§000  rs.  Seguindo  também  o  alvitre 
adoptado  pela  Presidência  anterior,  nomeei  uma  Commissão  de  compras  ^arti- 
gos de  primeira  necessidade,  incumbida  de  continuar  a  remeltc-los  d'aqui  à 
aquelles  lugares  para  serem  destribuidos  aos  desvalidos  mais  indigentes,  sendo 
logo  n'estes  primeiros  soccorros  absorvido  inteiramente  o  dito  credito,  que  não 
foi  suficiente  ao  fim  a  que  se  destinava  por  terem  faltado  as  previsões  de  esta- 
ção mais  favorável  e  melhor  colheita. 

Não  tendo  apparecido  as  chuvas,  nem  symptomas  de  estarem  próximas,  su- 
bio  de  ponto  o  desalento  dos  espíritos  que,  com  rasão,  n'ellas  punhão  ainda  suas  . 
esperanças  d'efficaz  e  duradouro  allivio. 

De  quasi  todos  os  pontos  do  sertão  recebi  participações  officiacs  das  Cama- 
ras, dos  Juizes  de  Direito,  dos  Municipaes,  dos  Delegados,  Subdelegados  e  dos 
Parochos,  confirmando  o  triste  estado,  a  que  cstavão  redusidas  aqucllas  locali- 
dades, e  requisitando  providencias  e  auxílios,  que  as  salvassem  da  miséria,  quo 
se  linha  tornado  geral,  visto  estarem  exhauslo*  absolutamente  lodos  os  recursos, 
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alé  o  da  caridade  publica,  passando  para  a  grande  multidão  dos  pedintes,  mui- 
tos d'aqucllcs  que  pouco  antes  davão  esmolas. 

E'  sobremaneira  doloroso  commemorar  aqui  o  que  referem  as  ditas  com- 
municações,  e  as  dos  Commissarios  do  Governo,  acerca  da  intensidade  e  pendôr 
dos  males  que  flagcllão  a  tantos  infelizes.  Alli,  se  dcslocão,  cm  grandes  grupos, 
populações  inteiras  de  seus  antigos  lares,  em  demanda  d'outros  silios.  em  que 
esperão  achar  qualquer  soccorro:  aqui,  são  famílias  errantes,  que  inslinctiva- 
mente  sc  internão  nos  fundos  das  maltas  cm  procura  do  caça,  ou  de  raizes  c  fruc- 
tas  desconhecidas,  cujas  substancias,  insufíicienlcs  ou  perniciosas,  as  distraem, 
por  momentos,  do  maior  estimulo  da  fome,  ou  lhes  estraga  ainda  mais  a 
saude,  para  depois  recaírem  na  mesma,  ou  maior  prostracção,  ou  fallcccrera 
torturadas  pela  miséria  c  doenças:  acolá,  são  paes  ou  mães  innanidos  com  os 
filhinhos  sobre  as  costas,  mal  podendo  conduzi-los,  implorando  nas  estradas  ou 
nas  ruas  a  alimentação,  de  que  tanto  necessitão. 

Fessa  lucta  tratada  tão  cruel  e  desapiedadamente  entre  a  vida  e  a  morte, 
entre  os  instinctos  da  própria  conservação  c  o  respeito  ao  direito  de  propriedade, 
releva  declarar  que  este,  a  excepção  d'um  ou  d'oulro  caso  leve,  tem  'sido  univer- 
salmente acatado:  o  que  sobre  modo  realça  a  morigeração  d'esses  infelizes,  a  sua 
resignação  evangélica,  appellando  antes  para  a  Providencia  Divina,  que  de 
certo  os  não  abandonará  por  muito  tempo,  c  para  a  protecção  do  Governo  Impe- 
rial, do  que  para  o  crime,  violências,  depredações  e  rapinas,  que,  sobre  lhes 
não  trazerem  a  salvação,  lhes  servirião  d'opprobrio  e  vilipendio,  fazendo  de  mais 
a  mais  entibiarem-se,  arrcfccerera-sc  as  sympalbias  e  commiseração,  que  elles 
teem  sabido  inspirar  geralmente,  tanto  pelos  seus  grandes  infortúnios,  como 
por  essa  admirável  moralidade,  de  que  tcem  dado  provas. 

Tendo  chegado  a  esse  deplorável  estado  quasi  todo  o  interior  da  Província, 
comprehendi  a  magnitude  da  responsabilidade  que  sobre  a  Presidência  pesaria, 
se  de  sua  parte  houvesse  hesitação,  que  é  uma  falta  grave,  ou  negligencia,  que 
é  um  crime  atroz,  quando  a  altos  brados  está  a  situação  reclamando  providen- 
cias, quando  se  tratava,  como  se  trata,  de  prover  a  salvação  publica,  que  é  de 
imperioso  dever,  que  é  de  Lei  suprema,  derivada  da  natureza,  e  fins  primor- 
diaes  da  organisação  social,  e  sanecionada  pelos  dictames  da  Religião  e  de  sã 
politica. 

Assim,  pois,  em  virtude  do  disposto  no  artigo  179  §  31  da  Constituição 
do  Império,  e  usando  da  faculdade  conferida  pelo  Decreto  n.°  158  de  7  de  Maio 
de  1842,  a  Presidência,  antes  mesmo,  e  depois  da  concessão  do  segundo  credi- 
to na  importância  de  4O:0O0§OOO  rs.,  que  por  Aviso  do  Ministério  do  Império 
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de  23  de  Oulubro  do  anno  próximo  passado  foi  aberto  para  esses  soccorros,  auc- 
torisou,  sob  sua  responsabilidade,  a  continuação  das  despezas,  que  fossem  abso- 
lutamente necessárias,  ordenando  seu  pagamento,  como  tem  acontecido:  o  que, 
como  era  de  esperar  da  constante  solicitude  do  Governo  Imperial,  foi  por  elle 
approvado,  dando-mc  mais  por  Aviso  do  referido  Ministério  de  22  de  Dezem- 
bro do  mesmo  anno,  auctorisação  definitiva  á  despender,  sem  limitação,  e  nos 
termos  do  jâ  mencionado  Decreto,  o  que  fosse  indispensável,  conforme  as  exi- 
gências da  situarão. 

Alem  da  Commissão  de  compras,  creada  n'csla  Capital,  composta  do  Te- 
nente Coronel  Gonçalo  do  Amarante  Costa  e  do  Negociante  Geminiano  Ferraz 
Moreira,  que  salisfactoriamcnte  a  tem  desempenhado,  e  da  Commissão  central, 
de  que  são  membros  os  Srs.  Barões  de  S.  Lourenço  e  Cotigipc,  e  Conselheiro  José 
Antonio  Saraiva,  que,  com  a  dedicação  c  civismo,  que  d'ellcs  era  de  esmerar, 
muito  me  lêem  coadjuvado  no  empenho  em  que  nos  achamos,  resolvi,  por  Acto 
de  12  de  Novembro  do  anno  próximo  passado,  crear  Commissarios  Municipaes  e 
Parochiacs  cm  todos  os  Municípios  e  Freguezias  em  que  fossem  precisos  para  a 
prestação  de  soccorros  na  crise  actual,  sendo  para  isso  nomeados  cidadãos,  pe- 
lo menos,  abastados,  ^influencia  naquelles lugares,  e notáveis  por  seus  senti- 
mentos de  caridade. 

Nomeei  mais  Commissarios  geraes  para  a  Feira  deSanfAnna  o  Capitão  Leo- 
nardo José  Pereira  Borges,  que  muito  espontaneamente  se  tem  prestado,  sendo 
incansável  no  desempenho  de  sua  commissão ;  e  para  o  Sertão  o  Dr.  Pedro  da 
Silva  Rego  e  Coronel  Antonio  de  Souza  Spínola,  cujos  serviços  são  impor- 
tantes. 

Forão  nomeados  Commissarios  Municipaes:  para  a  Villa  de  Macahubas,  o  Dr. 
Juiz  Municipal  Joaquim  de  Mello  Rocha— para  os  Lençoes,  Major  Antonio  Lo- 
pes da  Silva — para  o  Andarahy,  o  Dr.  Luiz  Tbomaz  Navarro  de  Campos — para 
a  Villa  do  Urubu,  o  Tenente  Coronel  Francisco  Teixeira  de  Araujo — para  Cae- 
teté, o  Comendador  Jacintho  Gomes  Moreira — para  o  Rio  de  Contas,  Francisco 
Justiniano  de  Moura  Costa — para  Santa  Izabel,  o  Coronel  Francisco  José  da 
Rocha  Medrado — para  Monte  Alto,  o  Tenente  Coronel  Porphirio  Pereira  de  Cas- 
tro—para  Maracás,  Raimundo  Ribeiro  de  Novaes— para  Carinhanha,  Joaquim 
José  Machado — para  Chique -Chique,  oDr.  Juiz  de  Direito  José  Antonio  da  Ro- 
cha Vianna— para  a  Villa  do  Joazeiro,  o  Juiz  Municipal  Dr.  Luiz  Rodrigues 
Nunes — para  a  Villa  da  Victoria,  o  Capitão  Irenio  Gentil  Gomes — para  a  Ta- 
péra,  o  Commandante  Superior  João  de  Oliveira  Guedes— para  Areia,  Luiz  Ho- 
mem da  Silva— para  Queimadas,  José  Felix  Barrelto  de  Araujo— para  Monte 
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Sanlo,  o  Tenente  Coroncl^clisberto  José  Pinheiro,  João  Dias  de  Andrade,  e  o 
respectivo  Juiz  de  Direito— para  Villa  Nova  da  Rainha  o  Juiz  Municipal,  o  Com- 
mandanlc  Superior,  c  o  Parocho — para  Jacobina  o  Juiz  Municipal,  Justiniano 
Cesar  Jacobina  c  o  Parocho. 

A  esses  Commissarios,  além  do  Cm  primordial  da  prudente  distribuição  dos 
auxílios  e  da  severa  fiscalisação  das  quantias  e  géneros,  que  para  isso  lhes  fo- 
rem confiados,  são  incumbidos  outros  muitos  deveres,  constantes  do  referido 
Acto,  que  encontrareis  annexo. 

Uma  outra  Commissão  existe,  nomeada  pelo  meu  Antecessor,  na  Freguezia 
de  S.  Felix  da  Cidade  de  Cachoeira,  onde  se  dcposilão  os  viveres,  que  são  en- 
viados pela  Commissão  de  compras  d'esla  Capital,  a  qual  é  composta  do  Major 
Francisco  Martins  Curvèllo,  João  Baptista  Pamponet,  Felicíssimo  Moreira  Mar- 
tins c  Anselmo  José  Coelho,  que  se  achão  encarregados  da  arrecadação  e  re- 
messa, para  o  centro,  dos  ditos  viveres. 

Os  soccorros  que  o  Governo  Imperial,  auxiliado  pela  caridade  publica, 
proporciona  â  aquelles  desafortunados,  consistem  cm  géneros  alimentícios  dc 
primeira  necessidade,  comprados  aqui,  c  para  alli  rcmcllidos,  ou  em  dinheiro 
enviado  para  serem  comprados  nos  lugares,  onde  sejão  mais  baratos,  e  d'onde 
o  seu  transporte,  e  conducção  sejão  mais  suaves  e  mais  rápidos,  e  em  medica- 
mentos para  o  conveniente  tratamento  dos  doentes,  e  em  roupas  para  os  que 
d'ella  necessilão. 

Mandei  também  crear,  nos  lugares  que  me  forão  indicados  como  os  mais 
próprios  e  convenientes,  azylos  ou  enfermarias,  onde  devem  ser  recebidos  e 
tratados  os  doentes  desvalidos- das  circumvisinhanças  e  os  que  emigrarem, 
sendo  a  Enfermaria  de  S.^Gonçalo  dos  Campos  dirigida  pelo  Dr.  João  Pedro  da 
Cunha  Valle;  a  da  Feira  de  SanfAnna  pelo  Dr.  Domingos  Carlos  da  Silva,  coad- 
juvado pelos  Académicos  Carlos  José  da  Silva  Nobre  c  Antonio  Augusto  Gui- 
marães; a  da  Povoação  de  João  Amaro  pelo  Dr.  Egas  Muniz  Barreto  Carneiro 
de  Campos,  e  as  das  Povoações  de  Curralinho  e  Areia,  esta  pelo  Dr.  José  An- 
tonio Ferreira  da  Rocha,  e  aquella  pelo  Medico  do  Corpo  de  Saúde  do  Exercito 
Dr.  Polycarpo  Cesário  de  Barros,  que  d'alli  já  regressarão;  não  percebendo 
gratificação  alguma  aquelle  Medico  e  os  da  Enfermaria  da  Feira  de  SanfAnna. 

Para  Iodas  essas  enfermarias  e  para  outros  lugares  d'ondo  se  tem  feito  re- 
quisição, enviarão-se  ambulâncias  com  todos  os  medicamentos  mais  apropria- 
dos, segundo  a  arte,  para  as  enfermidades,  que  alli  estão  grassando.  Tendo  sci- 
encia  por  participações  officiacs  de  que  nas  Freguezias  da  Tapera  e  Amargosa 
se  havia  desenvolvido  uma  febre  epidemica,  para  lâ  fiz  seguir  o  Dr.  Antonio 
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Moreira  Sampaio,  quo  lambera  sc  oífereccra,  para  gratuitamente  tratar  dos  in- 
felizes, que  oVaquclla  moléstia  fossem  atacados. 

Alem  d'esscs  azylos,  nos  hospitaes  de  caridade  tem  sido  auctorisadas  as 
despesas  precisas  com  o  tratamento  d'esses  desditozos,  pagando-lhes  o  Governo 
unia  diária  rasoavel  por  cada  ura  d'clles,  como  tem  acontecido  no  da  Cachoeira, 
visto  não  chegarem  os  rendimentos  d'csses  mesmos  hospitaes  para  uma  Ião  gran- 
de despeza. 

Reclamando,  por  lodos  os  lilulos,  particular  desvelo  a  sorte  dos  meninos 
Orpbãos  desamparados,  creci  uma  outra  Commissão  composta,  desde  Setembro 
do  anno  passado,  do  Commcndador  Antonio  Dolclho  de  Andrade,  do  Comman- 
dante  Superior  Antonio  Gomes  Calmon,  Tenente  Coronel  José  Martins  da  Rocha, 
Major  Antonio  Lopes  da  Silva  c  Capitão  Antonio  Gomes  dc  Azevedo  para  reuni- 
los  c  remelte-los  para  esta  Cidade,  tendo  feito  igual  incumbência  ao  Delegado  de 
Santa  ízabcl. 

Aos  que  já  vicrão  lenho  dado  o  destino  que  mais  conveniente  me  tem  pa- 
recido; sendo  as  Orpbãas  dc  certa  idade  admillidas  em  convénios  e  casas  dc  ca- 
ridade, ou  entregues  a  famílias  honestas,  que,  mediante  algumas  condicções 
rasoaveis,  se  prestaram  a  recebe-las,  sendo  o  maior  numero  dos  meninos  des- 
tinado às  Companhias  dc  Aprendizes  menores  c  d' Aprendizes  marinheiros  do  Ar- 
senal de  Marinha. 

0  edifício  publico  no  sitio— Engenho  da  Conceição — ficou  por  ora  conver- 
tido em  deposito  geral  de  quasi  lodos  os  que  já  teera  emigrado  para  esta  Ci- 
dade, e  alli  se  conservarão  sob  a  vigilância  procletora  do  Governo,  até  acha- 
rem oceupação  c  trabalho,  como  já  tem  acontecido  á  muitos,  sendo  um  mui  con- 
siderável numero  d'oulros  empregado  no  serviço  da  via  férrea  e  nos  das  estra- 
das publicas  em  Sanlo  Amaro. 

Outro  deposito  creou,  a  expensas  suas,  em  seu  Engenho,  o  Exm.  Senador 
Barão  de  S.  Lourenço,  que  alli  tem  mandado  receber  e  tractar  a  ura  grande  nu- 
mero de  emigrados,  prestando  assim  a  humanidade  e  a  Patria  mais  esse  rele- 
vante serviço,  digno  de  ser  imitado  para  outros,  que  estão  em  idênticas  ou  me- 
lhores circumslancias,  certos  de  que  actos  d' esta  ordem  caracterisão  indelevel- 
mente aos  que  os  praticão,  e  não  caem  no  olvido  d'aquclle  a  prol  dc  quem 
forão  feitos,  e  nem  no  d'aquelles  que  os  testemunhão. 

Resta-me  agora  tratar  dos  motivos  que  me  determinarão  a  adoplar  a  me- 
dida de  emigração  como  o  meio  mais  efíicaz  para  a  salvação  de  tantos  infelizes. 
0  exemplo  fatal  de  por  Ires  mezes  successivos  lerem  faltado  as  chuvas,  era  mais 
quesufficiente  para  não  depositar-se  inteira  conGança  no  breve  restabelecimento 
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da  ordem  nalural  das  estacões,  nem  espcrar-se  prompta  plantação  e  salisfactoria 
colheita. 

Não  era  dado  prever  o  termo  de  tantos  males,  que  progressivamente  se 
augmentavão  na  rasão  do  accrcscimo  extraordinário  dos  indigentes,  a  quem  se 
devia  soccorrer,  c  na  das  dificuldades  imraensas,  com  que  se  ha  luctado,  afim  de, 
para  diversos  pontos  c  mui  remotos,  lhes  serem  enviados,  com  preslesa,  os  au- 
xílios necessários,  sendo  uma  das  maiores  a  avaresa  inqualificável,  a  crueldade 
inaudita  com  que  alguns  tropeiros,  prevalcccndo-se  do  apuro  de  tão  criticas 
circumstancias,  levantarão  o  preço  das  conducções,  especulando  assim  bar- 
baramente com  a  calamidade  geral.  Comprchcndi,  que,  por  mais  promplas  e 
enérgicas  que  fossem  as  providencias,  por  mais  continuados  que  fossem  os  es- 
forços do  Governo,  aqucllas  populações  pouco  allivio  podetião  ler,  perdurando  a 
causa  principal  dc  seus  males,  aggravada  de  mais  a  mais  pela  agglomeração  das 
mesmas  já  em  máo  estado  sanitário  ou  com  predisposições  para  isso,  resultado 
dc  tantos  sofrimentos,  dc  tanta  miséria.  Assim,  convencido  de  que  não  era  pos- 
sível, que  tantos  milhares  de  homens  podessem,  por  tão  longo  tempo,  ser  suf- 
icientemente alimentados,  vestidos  e  curados  pela  caridade  publica,  que  tem 
limites,  c  pelos  recursos  do  Estado,  que  não  são  inexhauriveis,  julgei  que  se 
devia  preferir,  que  aquellas  localidades  Geassem  desertas  do  que  convertidas  em 
vastos  Cemitérios;  e  assim  puz  em  pratica  a  recommendação  do  Governo  Im- 
perial, aconselhando  e  mandando  promover  e  realisar  a  voluntária  emigração 
d'ellcspara  o  litoral,  na  fórma  das  Instrucções,  que  para  esse  fim  expedi  aos 
Commissarios,  em  data  de  3  dc  Janeiro  d'cste  anno,  que  aqui  também  acha- 
reis.—N.°  7. 

Não  desconheço  que  uma  emigração  feita  lumultuariamente,  e  sem  as  con- 
venientes precauções,  podia  aggravar  o  mal,  e  inutilisar  o  remédio;  mas  com 
as  cautelas  prescriplas  nas  referidas  Instrucções,  e  outras  providencias,  que  já 
tenho  preparado,  estou  convencido  de  que  elia,  se  continuar  o  estado  excepcional 
c  deplorável  a  que  se  acha  reduzido  o  interior  da  Provincia,  é  incontestavel- 
mente o  único  meio  de  salvação.  Para  complemento  das  providencias,  que  uma 
tão  avultada  emigração  exigiria,  fuid'ante  mão  auctorisado  pelo  Governo  Im- 
perial â  dirigi-la  para  as  Comarcas  do  litoral  ao  Sul  da  Provincia,  onde  a  uber- 
dade dos  terrenos  promette  ao  cultivador  laborioso  amplas  colheitas  e  um  fu- 
turo desassombrado;  conlractando  com  o  Tenente  Coronel  Joaquim  José  de 
Araujo  Fonseca  a  fundação  de  uma  Colónia  composta  de  emigrados,  em  terrenos 
do  Estado,  á  margem  do  Rio  Pardo,  da  qual  me  oceuparei  em  outro  lugar.. 
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Acompanhando,  porem,  prudentemente  as  allcrnalivas  da  situação  enten- 
di, que  devia  mandar  por  ora  sobr' estar  no  plano  da  emigeração,  cm  virtude  das 
noticias  lisongeiras  e  communicações  olBciaes,  que  ultimamente  tenho  recebi- 
do,  de  lerem  ali í  já  apparecido  abundantemente  as  chuvas,  que  n'alguns  luga- 
res forão  excessivas  a  ponto  de  causarem  innundações  c  mesmo  alguns  prejuí- 
zos. Se  continuarem  regulares  c  permanentes  até  o  mez  dc  Abril  renascerá  a  es- 
perança dos  agricultores  coroada  dc  feliz  successo;  e  então  os  auxílios  públicos 
serão  apenas  distribuídos  por  espaço  de  tres  mezes,  comprehendendo  n'cllcs  as 
sementes  que  já  tenho  mandado  franquear  a  lodos.  Sc,  porem,  o  que  Deos  não 
permitia,  forem  as  chuvas  precárias,  não  chegarem  ao  dito  mez,  ou  mediar 
um  grande  intcrvallo  desol  ardente,  ornai  continuará  ainda  mais  intenso,  aggra- 
vado  por  novas  enfermidades  endémicas  próprias  da  estação;  c  n'este  caso  ap- 
pellar-se-ha  dc  novo  para  a  emigração,  como  o  ultimo  recurso. 

Dos  mappas  juntos  n.os  — 8,  e  9— vereis  quanto  se  lem  despendido  até  a 
datad'ellcs  com  a  verba— soccorros  públicos—  estando  comprehendidas  tanto 
as  quantias  saídas  do  cofre  do  Estado,  como  as  que  por  donativos  ou  subscrip- 
ções,  me  tem  sido  rcmellidas  por  pessoas  de  fóra  da  Província,  que  mesmo  de 
tão  longe  não  forão  surdas  aos  gemidos  dos  infelizes,  nem  insensíveis  a  seus  pa- 
decimentos. Se  não  nos  é  dado  prever  e  remediar  completamente  as  crises  d'csta 
qualidade,  cumpre-nosao  menos,  que,  depois  de  tão  dolorosa  experiência,  faça- 
mos tudo  que  for  possível,  afim  de  lhes  allenuarmos  a  intensidade,  se  infeliz- 
mente reapparecerem.  Assim,  pois,  devemos  atlender  ao  melhoramento  que  estão 
reclamando  as  nossas  estradas  do  interior,  e  a  abertura  de  novas  também  neces- 
sárias. 

Entendo  que  qualquer  despeza  que  se  fizer  para  tornar  praticável  a  nave- 
gação fluvial,  como  a  do  Paraguassú,  é  um  beneficio  de  grande  alcance.  Julgo 
também  que  altenta  a  indolência  c  falta  de  precaução  de  quasi  lodos  os  agricul- 
tores, principalmente  os  do  centro,  devem  ser  pelas  respectivas  Municipalida- 
des compcllidos  a  fazerem  a  maior  plantação,  que  for  compatível  com  o  estado  e 
circumstancias  de  cada  um,  a  abrirem  mais  vastos  açudes  em  suas  terras,  e  a 
terem,  se  lhes  for  possível,  um  celeiro  de  reserva  para  occorrer  a  qualquer  even- 
tualidade, como  esta  por  que  estão  passando, 

Forão  estas,  Senhores,  as  providencias  que  já  dei  para  mitigar  os  sofri- 
mentos d'aquellas  populações:  expondo-as  com  a  franquesa  de  meu  caracter  a 
vossa  illuslrada  consideração,  não  pretendo  louvor,  porque  não  fiz  senão  o  meu 
dever;  espero,  porem,  que  qualquer  censura,  em  que  possa  ter  incorrido,  verse 
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mais  sobre  o  desacerto  de  meu  entendimento,  do  que  de  minha  vontade  e  de 
rainhas  intenções  que  forão,  são  c  serão  sempre  puras. 

Concluo  este  tópico,  Senhores,  fazendo  ardentes  votos  para  que  a  Provi- 
dencia Divina  desvie  d'esta  Lella  Província  o  ílagello,  que  a  está  ferindo  tão  do- 
lorosamente, aQm  de  que  desassombrada  das  calamidades,  que  a  opprimem,  pos- 
sa em  breve  reassumir  a  sua  antiga  posição  de  grandeza  e  prosperidade. 

COLONISAÇÃO 

Eis  ahi  um  dos  assumptos,  que  por  ventura,  mais  interessão  a  Província, 
c  ao  qual  deveis  consagrar  estudos  c  allcnção. 

Entre  nós  não  passou  ainda  a  colonisação  de  uma  tentativa,  que  se  tem 
constantemente  mallogrado,  apesar  do  esforço  e  trabalho  de  mais  de  um  admi- 
nistrador zeloso,  patriota  cilluslrado. 

As  difficuldadcs  com  que  clles  luctarão  serão  as  mesmas  com  que  teremos 
de  luclar  lambem;  mas  pouco  importa  isso;  comtanto  que  consigamos  vence- 
las,  desenvolvendo  e  animando  na  Província  esse  elemento  poderoso  de  sua 
grandeza  futura.  0  paiz  inteiro  tem-se  empenhado  n'essa  questão  magna,  po- 
rem, não  poude  ainda  resolver  completamente  os  problemas  que'd'ella  emanão, 
de  um  modo  vantajoso  e  proflcuo  aos  seus  interesses.  Entretanto  é  esta  Provincia 
uma  das  que,  com  mais  afinco,  devem  de  preocupar-se  com  a  colonisação  pelas 
condições  do  seu  sólo,  cortado  de  rios  navegáveis  e  fertilissimos,  e  outro  sim, 
pela  necessidade  que  já  vac  sentindo  a  sua  lavoura  de  braços,  que  substituão  os 
que  tem  desapparecido. 

Qual  é  a  relação  proporcional  que  ha  hoje  entre  o  productor  e  o  consumi- 
dor? Não  estará  ahi  uma  das  causas  da  carestia  de  lodos  os  géneros  alimentícios, 
ainda  mesmo  em  quadras  que  não  esta?  Desde  que  cessou  o  trafico  tema 
Provincia  perdido  um  numero  crescido  de  braços,  annualmente.  A  exportação  de 
escravos  tem  sido  espantosa;  e  por  tanto  para  fazer  face  a  tantas  perdas  cumpre 
desenvolver  e  animar  a  colonisação,  quer  curopéa,  quer  nacional,  que  d'outro 
modo  crescerá,  em  extremo,  o  mal. 

A  colonisação  estrangeira  .apresenta,  é  verdade,  algumas  dificuldades, 
mas,  alem  das  vantagens  que  promelte  e  offerece,  não  ha  motivo  para  desani- 
mar diante  do  mallogro  das  tentativas,  que  se  tem  feito  para  estabejece-la 
aqui. 
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Os  espirilos  superficiacs'  contcnlão-se  'com  o  estudo  rápido  dos  cffcitos, 
sem  descer  ao  exame  profundo  das  causas  que  os  produzirão;  isso  é  porem,  o 
quo  não  pode  e  nem  deve  fazer  o  poder  publico,  que  immonsa  é  a  responsabili- 
dade que  sobre  ellc  pesa. 

A  febre  amarclla,  o  pouco  ou  nenhum  cuidado  cm  engajar-sc  na  Europa  co- 
lonos arrancados  das  ultimas  camadas  da  população  má,  inimiga  do  trabalho,  o 
deleixo,  e  algumas  vezes  a  má  fé  na  manutenção  dos  contractos,  são  embaraços 
queseoppõe  a  colonisação  estrangeira,  mas  não  tem  tanta  gravidade  que  a 
possão  impossibilitar.  E  de  mais,  qual  cKesses  embaraços  ha  ahi  que  não  desap- 
pareça  em  face  da  vontade  dc  um  governo  illuslrado  e  patriota?  0  maior  d'cllcs, 
o  problema  da  aclimação,  ha  muito  que  o  rcsolvcoa  sciencia.  Cada  colono  euro- 
peo,  intelligente,  laborioso  c  moralisado,  que  introduzirmos  na  Província  é, 
além  de  uma  força  producliva,  cm  relação  a  agricultura,  um  elemento  lambem 
dc  civilisação  para  o  paiz,  que,  ainda  com  algum  sacrifício,  deve  aproveitar  o 
concurso  de  todos  esses  homens,  Cílios  de  uma  civilisação  mais  apurada,  c  por 
tanto,  capazes  dc  ensinar,  pelo  exemplo,  a  nossa  população  do  interior,  ainda 
em  atraso.  0  que  é  certo,  porém;  o  que  salla  aos  olhos  dc  todos,  no  meio  das 
preocupações  momentosas  da  vida,  é  que  o  futuro  da  Província,  combalida  de 
laníos  fados  ingratos,  não  pôde  ser  feliz,  sem  applicar-se  ao  mal  que  vac  cres- 
cendo, remédio  promplo  c  efficaz.  Do  desequilíbrio  entre  a  importação  e  a  ex- 
portação resulta  necessariamente  a  pobresa,  que  se  estenderá  a  todas  as  classes. 
Promover  por  tanto  a  prosperidade  da  lavoura,  augmentando-lhe  os  productos, 
alargando  a  esphera  de  sua  acção  e  actividade,  é  acoroçoar  o  commercio  e  a  in- 
dustria, é,  em  uma  palavra,  promover  a  riqueza  publica. 

Reconhecida  a  vantagem  da  colonisação  europca,  lembrar-vos-ei  algumas 
medidas,  que  julgo  proveitosas. 

A  febre  amarella  é  sim,  um  embaraço  que  se  oppõe  a  colonisação  estran- 
geira, se  a  quizermos' estabelecer  no  litoral,  mas  para  que  Gquera  os  colonos 
livres  d'cssa  causa  destruidora,  nada  mais  é  necessário,  senão  dividir  a  Provín- 
cia em  tres  zonas,  uma  que  vá  Gndar  a  20  ou  25  legoas  dc  distancia  do  litoral, 
outra  que  fique  intermédia  entre  esta  e  o  alto  sertão,  e  a  terceira  comprehen- 
dendo  somente  esta  ultima  parle;  e  depois  colonisar  a  2.a  zona,  que  chamarei 
intermédia.  lia  ahi  terrenos  ricos  e  ferieis,  que,  bem  trabalhados,  deixarão  aos 
seus  cultivadores  um  lucro  certo  e  vantajoso.  Cada  uma  d'essas  Colónias,  assim 
collocadas,  será  uma  csçhola  de  civilisação  para  os  homens  ainda  rudes  do  in- 
terior, pois  que  lá  vão  ellcs  aprender  a  trabalhar,  vendo  cada  individuo  du- 
plicar e  quadruplicar  as  suas  forças  por  meio  de  raachinas  e  apparelhos  próprios. 
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N'cssas  colónias  póde-se  ensaiar  o  trabalho  por  parcaria,  e  o  trabalho  livre. 
Em  ambos  os  casos,  deve  o  Governo  ter  auctorisação  para  supprir  os  colonos, 
até  que  cheguem  a  colher  o  producto  do  seu  trabalho.  Depois  aconselhará  a  ex- 
periência, que  é  um  grande  mestre,  qual  o  systema  melhor  e  mais  proveitoso 
á  adoptar-se. 

No  Engenho  modelo  do  Instituto  de  Agricultura  fòra  bera  tentada  a  colo- 
nisação por  parcaria,  quer  nacional,  quer  estrangeira.  0  bom  successo  do  ten- 
tame animaria  o  exemplo.  Tara  esse  ponto  chamo  particularmente  a  vossa  at- 
tenção,  pois  que  á  elle  prendem-sc  grandes  interesses  para  a  Provinda. 

Fossa  eschola  bem  dirigida  por  professionaes  aprenderão  os  grandes  e  pe- 
quenos agricultores  que  não  é  impossível,  entre  nós,  o  trabalho  livre,  comi 
por  alii  vivem  elles  constantemente  a  propalar.  Para  o  estabelecimento  de  uma 
colónia  assim  será  preciso  que  auctoriscis  o  Governo  a  despender  quantia  supe- 
rior a  que  foi  votada  para  o  lustituto,  e  pois,  espero  que  dareis  a  este  assumpto 
algumas  horas  de  estudo  e  altenção.  Esta  idéa  de  colonisar  a  Província  por 
2onas  é  tanto  mais  aproveitável,  quanto  ella  tem  por  Gm  concentrar  a  popula- 
ção, que  vive  disseminada  por  um  iramenso  território. 

Não  ha  homem  que  não  desanime,  apesar  da  fecundidade  e  riqueza  do  solo, 
cm  que  vive,  quando  vè  perderem- se  todos  os  productos  de  seu  trabalho,  já  por 
falta  de  consumidores,  já  pelo  grande  dispêndio  que  demanda  o  transporte  d'el- 
les  para  os  centros  de  população.  0  que  se  pôde  esperar,  pois,  de  colónias  a 
grande  distancia  dos  povoados;  e  até  affasladas  d'clles  por  estradas  intransitá- 
veis? Em  quanto  não  podermos  ter  um  systema  de  viação  adoptado  á  naturesa 
do  terreno,  e  conforme  as  necessidades  do  paiz,  convém  empenhar  esforços  para 
agglomcrar  a  população,  que  só  d' este  modo  se  tornará  ella  mais  laboriosa  pelas 
necessidades,  que  a  civilisação  desenvolvei  faz  apparecer.  E  debaixo  d*este 
ponto  de  vista,  cumpre  dizer-vos  que  são  as  Comarcas  do  Sul  a  parte  da  Pro- 
víncia que,  com  mais  aOnco,  devem  ser  exploradas.  Alli,  de  preferencia  a  todos 
os  lugares,  deve-se  plantara  colonisação  nacional,  por  ser  a  mais  própria  para 
resistir  as  enfermidades,  que  soem  apparecer  durante  as  explorações  de  terre- 
nos pouco  habitados,  mormente  dos 'que  ficão  as  margens  de  rios  pouco  conhe- 
cidos. A  aclimação  é  n'estes  casos  difíicil  ao  estrangeiro. 

Insistindo  ainda  na  idéa  da  colonisação  europea,  lembrar-vos-ei  que, 
ainda  quando  o  colono  importado  a  custa  dos  cofres  públicos,  deixe  de  appli- 
car-se.  ao  fim  para  que  fôra  destinado,  nada  perde  o  estado  com  isso,  ao  con- 
trario ganha  muito,  visto  como  o  dinheiro  quedespendeo  o  poder  publico  para 

introduzir  no  paiz  um  homem  livre,  paga-o  elle  no  fim  de  um  certo  numero  de 
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annos,  mediante  o  imposto  a  que  está  sujeito  como  agonie  consumidor,  c,  pois, 
sommadas  as  diversas  quantias  que  paga  esse  individuo  do  imposto  dos  géne- 
ros que  consume,  claramente  vè-sc  que,  no  Cm  de  algum  tempo,  vem  clle  a  re- 
mir o  capital  que  despendeo  o  Estado  para  introduzi-lo  aqui,  lucrando  por  fim 
um  homem  livre,  filho  dc  uma  civilisação  que,  de  dia  cm  dia,  sc  recommenda 
ao  mundo  pelos  progressos  que  faz,  c  as  conquistas  que  afcança. 

Depois  d'estas  idéas  que  ligeiramente  ahi  acabo  de  escrever  passo  a  dar- 
vos  alguns  esclarecimentos  sobre  o  estado  da  colonisação  n'csla  Província.  Tra- 
tarei em  primeiro  lugar  da  colónia  do  Salto,  no  rio  Pardo,  ha  pouco  contrac- 
tada  e  subvencionada  pelo  cofre  geral. 

^  Em  14  de  Dezembro  do  anno  passado  celebrei  com  o  Cidadão  Joaquim 
José  de  Araujo  Fonseca  um  contracto,  pelo  qual  sc  obrigou  clle  a  fundar  essa 
colónia,  na  margem  do  rio — Pardo. 

No  contracto  que  vae  appenso  sob  n.  10,  vereis  as  condições  a  que  se  obri- 
garão o  Governo  e  esse  cidadão. 

Em  Aviso  do  Ministério  dos  Negócios  do  Império  de  24  de  Dezembro  do  re- 
ferido anno  communicou-me  o  Governo  Imperial  haver  approvado  o  dito  con- 
tracto com  as  seguintes  modificações. 

1.  aQuesejão  supprimidas  no  final  da  condição  6.a  as  palavras— sendo 
possível. — 

2.  aQuesesupprimão  igualmente  na  condição  15  as  palavras— ficando  os 
colonos  obrigados  a  edificar  a  sua  custa  capella  c  casa  para  eschola,  de  madei- 
ra e  sem  luxo. 

3.  aQue  se  suppriraa  nas  condições  17  e  19  a  ingerência  que  ellas  con- 
ferem ao  Delegado  de  Policia  nos  negócios  da  colónia,  pois  que  melhor  cabe- 
rão semelhantes  attribuições  ao  Delegado  do  Director  Geral  das  Terras  Publicas, 
n'essa  Província. 

4.  a  Finalmente  que  seja  redigida  esta  ultima  condição  de  modo  que  fique 
claramente  estabelecido  se  ao  Director  da  colónia  compele  a  gratificação  nella 
estipulada  somente  no  caso  de  ser  reconduzido  n'aquelle  cargo,  depois' de  findo 
o  praso  convencionado,  ou  se  desde  a  data  da  celebração  do  referido  contracto; 
parecendo  que  deve  elle  ter  direito  a  essa  retribuição  somente  n'aquella  pri- 
meira hypolhese. 

Por  conta  da  subvenção  que  lhe  é  devida,  mandei  dar-lhe  a  quantia  de 
5:000§000  rs.  para  serem  applicados  em  certos  melhoramentos  urgentes.  F 
de  presumir  que  a  esta  hora  haja  n'esse  Estabelecimeuto  um  certo  numero 
de  colonos. 
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São  estes  os  esclarecimentos  que  posso  dar-vos  sobre  esta  colónia  que 
ainda  bontem  foi  fundada.  ' 

A  Colonia-Leopoldina-no  sul,  não  existe  mais,  pois  que  está  toda 
transformada  cm  fazendas  de  cafédc  ricos  proprietários,  quasi  lodos  estrangei- 
ros: ahi,  n"essas  fazendas  trabalhão  seguramente  2000  escravos.  ° 

A  pequena  colónia  quo  no  Engenho -novo  tentou  estabelecer  o  cidadão 
Thomaz  Pedreira  Gercmoabo,  raorreo  lambem  sem  produzir  beneficio  algum. 
Entrarão  n'ella  i 05  pessoas  de  nacionalidade  portugueza,  das  quaes  15  paga- 
rão suas  passagens,  pelo  que  ficarão  exoneradas  de  seus  contractos.  Importarão 
as  passagens  cm  15:911^14.  Todos  esses  colonos  achão-se  espalhados  pelas 
Cidades  c  Yiilas  do  litoral. 

0  cidadão  Ilygino  Pires  Gomes  ainda  não  poude  cumprir  uma  só  das  con- 
dires do  contracto  que  celebrou  com  o  Governo, 

A  Colónia— Sinimbu— nenhum  progresso  apresenta  também,  em  virtude 
da  direcção  que  ha  tido.  Attcnlo  o  pouco  cuidado  do  seu  Director,  demitti-o 
d-esse  encargo,  nomeando  para  subslilui-lo  o  cidadão  Coronel  João  Tavares  de 
Mello,  de  quem  tenho  as  melhores  informações. 

Consta  actualmente  a  Colónia  de  54  chefes  de  família,  dos  quaes  são  fal- 
lecidos3;  tem-n'a  abandonado  lo,  2  destes  mediante  recisão  do  contracto,  exis- 
tindo presentemente  36.  Consta  o  pessoal  de  116  indivíduos,  havendo  32  ca- 
saes,  101  solteiros  e  1  viuvo;  85  homens,  81  mulheres;  68  maiores,  98  me- 
nores, professando  lodos  cllcs  a  Religião  Catholica  Apostólica  Romana. 

Ha  somente  um  portuguez;  lodos  os  outros  são  nacionaes.  Tres  colonos  tem 
lavoura  de  cacaoe.ros,  bem  esperançosa,  c  hão  vendido  constantemente  farinha 
em  quantidade  correspondente  ás  suas  forças.  Vinle  colonos  mais  tem  cultivado 
também  cacaoeiros,  mais  em  muito  menor  escala.  Numero  igual  planta  man- 
dioca unicamente  necessária  ao  seu  consummo. 

Sete  d'elles  não  possuem  cousa  alguma;  onze  dedicão-se  ao  corte  do  ja- 
carandá, e  dous  são  jornaleiros.  Desasete  habitão  cabanas  cobertas  de  palha,  e 
os  demais  morão  em  ranchos.  Cinco  oceupão-se  em  criar  gado  vacum,  em  pe- 
quena quantidade. 

Por  Acto  de  4  de  Agosto  do  anno  passado  nomeei  uma  Commissão  com- 
posta dos  Cidadãos  Ur.  Juiz  Municipal  Antonio  Duarte  da  Silva  Valença,  Tenen- 
te Coronel  José  Antonio  de  Souza,  Major  Bernardino  José  de  Magalhães  Menezes 
e  Aragão,  da  qual  ficou  presidente  o  Juiz  Municipal,- para  se  encarregar  da 
construção  de  uma  capella  e  de  casas  para  a  residência  do  Capellão  e  do  Di- 
rector d'essa  colónia,  e  bem  assim  para  propor  o  que  entendesse  em  bem  do  adi- 
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antamento  d'ella.  Espero  que  a  edificação  d'essa  Egreja  concorra  poderosamente 
para  a  boa  marcha  e  o  progresso  d'ella. 

Pretendo  mandar  medir  e  demarcar  tanto  a  legoa  destinada  á  colónia,  como 
também  os  lótes  de  persi,  e  dividir  em  iguacs  o  restante  terreno  devoluto,  para 
ser  distribuído  convenientemente. 


MISSÕES  E  CATECHESE 


Os  padres  Lazaristas,  mandados  vir  para  a  calechcse  dos  índios,  conforme 
a  Lei  n.°  6G2  dc  31  dc  Dezembro  dc  1757,  forão  distraídos  de  seu  deslino.  c 
empregados  nas  Missões  em  lugares,  onde  não  ha  Índios.  E  d'cstc  modo  ficou  por 
ser  cumprida  a  leira  da  Lei,  porque  não  prcencliem  as  Missões  o  íim  a  que  se 
destinão,  quando  a  palavra  do  chrislianismo,  em  vez  de  soar  no  meio  de  multi- 
dões incultas,  vac  ser  propagada  entre  povos  já  civilisados,  e  instruídos  nos 

mysterios  da  Religião. 

Tal  é  a  opinião  do  Rv.  Vigário  Capitular,  que  está  em  desharmonia  com  o 
contracto  celebrado  aos  2o  dc  Janeiro  de  .1858,  em  virtude  do  §  7.°  arl.  l.°  da 
citada  lei,  entre  a  Presidência  e  o  Superior  Geral  da  congregação  da  Missão,  re- 
presentada pelo  Padre  Lamant. 

Espero  as  informações  que  pedi  ao  Director  dos  índios  para  deliberar  sobre 
a  creação  de  uma  Aldèa  no  rio— Curumbào— na  Yilla  do  Prado,  cm  cujas  visi- 
nhançasha  centenas  de  famílias,  que  vivem  ora  nas  brenhas,  e  hora  na  referida 
Yilla,  sem  caracter  hostil,  é  verdade,  mas  persistentes  em  seus  costumes  selvá- 
ticos. Estes  índios  vão  pescar  constantemente  no  rio— Corumbáo— ;  em  cujas 
margens  armão  ranchos,  onde  raorão,  alè  que  terminada  a  pesca  e  salga,  se  re- 
tirão  para  as  matas.  As  terras  ahi  são  fertilissimas,  e  tem  proporções  para  gran- 
des fazendas,  mormente  para  creação  de  gado.  Um  Padre,  pois,  que  saiba,  com 
doçura,  encaminhar  para  a  verdade  os  espíritos  d'essa  gente  semi-bravia,  será 
ahi  suficiente  para  tira-la  da  vida  que  tem  vivido,  abrindo-lhe  os  thesouros  da 
civilisação. 

Para  trabalhos  taes  são,  sem  contradição,  muito  apropriados  os  Religiosos 
da  Ordem  dos  Capuchinhos  pela  veneração  que  lhes  consagrão  os  Gentios.  Aucto- 
risado  por  vós,  poderei  promover  a  vinda  d'esses  Padres,  que  tanto  se  tem  já 
prestado  a  esta  Província,  no  serviço  da  calechcse,  logo  que  terminem  as  ques^ 
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ices  pendentes  entre  o  Império  e  a  Santa  Sé  acerca  da  continuação  da  vinda  dos 
mesmos  para  o  Brazil. 

0  mappa  das  Aldèas  dos  Indígenas  d'esla  Provincia,  que  me  enviou  o  actual 
Director,  apresenta  36,  mas  entre  essas  algumas  ha  que  não  podem,  e  nem  de- 
vem ser  consideradas  taes,  por  serem  Municípios  ercados,  onde  acha-se  re-ula- 
risada  a  marcha  da  Justiça  publica,  E,  pois,  deduzindo  d'esse  numero  a°cima 
mencionado,  as  \illas  dc  Abrantes,  Soure,  Pombal,  Santarém,  Barccllos,  S.  Mi- 
guel do  Rio  de  Contas,  Villa  Verde,  Santa  Cruz,  Trancoso,  Olivença  e  Massaran- 
dupió,  teremos  somente  23  aldèas,  que  taes  são  na  verdade  as  seguintes:  1-Pe- 
dra-branca,  no  Município  da  Tapera  com  235  índios  de  popularão;  2-Sanlo  An- 
tonio, no  de  Nasarcth  com  172;  3-Prazercs,  no  de  Jcquiriçá  com  104;  4-Saco 
dos  Tapuios,  na  Purificação  com  180;  5-Saudc,  no  dc  itapicurú  com  160;  6- 
Mirandclia,  no  de  Pombal  cora  340;  7-Massacará,  no  de  Monte  Santo  com  150- 
6-Rodellas,  no  dc  Geremoabo  coml60;  9-Bom  Jesus  da  Gloria,  no  de  Jacobina 
com  6ó;  10-Saby,  no  da  Villa  Nova  da  Rainha  com  176;  11-Aricobé,  no  de 
Campo  Largo;  12— S.  Fidélis,  no  de  Valença  com  210;  13-Santa  Rosa 
no  de  \alençacom  100: 14-Mucury,  no  dc  Porto  Alegre  com  300;  lo-Peru- 
hype,  no  de  Caravellas  com  40;  16-Prado,  na  Villa  do  Prado  com  150;  17-Ca- 
tolés,  no  de  Uhéos  com  253;  18-Barra  doSalgado,  no  de  Ilhéos  com  12o;  19- 
Lagoa  do  Rio  Pardo,  no  de  Caeteté  com  150;  20-S.  Pedro  de  Alcantara,  com 
^06,-í-Caclnmbo,  no  da  Victoria,  com  158;  22-Reraedios,  no  da  Villa  da 
Barra  do  R,o  de  Contas;  23-Brejo  dos  Frades,  no  de  Pambú;  24-Mucuxatiba 
no  de  Alcobaça  com  50;  2o— Salto  do  Rio  Pardo. 

D'eslas  aldèas,  as  da  Pedra  Branca,  Rodelias  e  Catolés,  são  administradas 
por  Missionários  do  Hospício  de  Nossa  Sonhora  da  Piedade;  e  algumas  outras 
por  seculares. 

Os  Índios  aldeados  oceupão-se  no  trabalho  da  lavoura,  da  pesca  e  da  caca. 

IMPERIAL  INSTITUTO  BAHIANO  DE  AGRICULTURA. 


Por  Decreto  de  1 .°  de  Novembro  de  1859  foi  creado  o  Instituto,  tendo  lu- 
gar a  sua  inauguração  no  dia  18  fosse  mez.  Os  sócios  d'esta  Associação  são 
distribuídos  em  Irez  classes  com  a  denominação  de  efleclivos,  correspondentes 
c  honorários:  o  seu  numero  é  illimitado.  A  Directoria  é  composta  de  7  mem- 
bros e  o  Conselho  Fiscal  de  21.  Conta  actualmente  o  Instituto  104  sócios  cffecti- 
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vos,  e  4  honorários,  te.ndp-so  já  resolvido  sobre  9  nom,eaçã.q;d.Qs  sp.cíos  corres- 
pondentes cm  diversos  pontos  da  Europa,  c  nos  Estados  do  &ul  da  União  Ame- 
ricana, afim  4o  prestarem  informações,  que  ppssão  utilisar  á  lavoura. 

De  conformidade  com,  o  que  dispõe  o  artigo  1.°  dos  Estatutos,  a  Directoria 
e  o  Conselho  Fiscal,  era  desempenho  de  suas  importantes  funeções  teem-sc  oc- 
cupado  com  alguns  trabalhos  do  vulto,  os  quaes  passo  a  mencionar: 

0  estabelecimento  dc  duas  machinas  de  preparar  farinha  do  mandioca,  por 
nova  invenção,  mandadas  vir  do  Rio  Grande  do  Sul  por  conta  do  Governo,  para 
servirem  aqui  de  modelo. 

A  nomeação  de  Commissõcs  Municipacs  dc  Agricultura  nos  Termos  de 
Santo  Amaro  c  S.  Francisco. 

Um  projecto  dc  credito  territorial,  que,  em  consequência  da  indicação  de 
um  sócio,  foi  apresentado,  e,  depois  do  parecer  de  uma  Commissão,  submetlido 
ao  alto  conhecimento  de  Sua  Magestadc  0  Imperador,  manifçslando-se-lhc  ^es- 
sa occasião  os  vexames  provenientes  da  arrecadação  do  imposto  de  exportação, 
a  conveniência  de  ser  elle  abolido,  ou  ao  menos  modificado,  c  a  necessidade  ur- 
gente do  prpporcionar-se  á  lavoura  capitães  a  jurocommodo,  e  por  longo  praso. 

A  creação  de  uma  Eschola  de  Agricultura  pela  formado  projecto  offerecido, 
constante  da  copia  annexa — n.°  11,  o  qual  foi  também  levado  a  Sua  Magestade 
0-  Imperador  para  receber  opportunamente  a  necessária  saneção;  estando  já 
contractado  o  Engenho  das  Lages  por  arrendamento,  mediante  condições  ra- 
soaveis,  para  abi  ser  estabelecida  a  referida  Eschoh. 

0  Dr.  Francisco  Muniz  Barreto  de  Aragão,  sócio  honorário  do  Instituto. 
Cônsul  Geral  do  Brasil  em  Munich,  foi  encarregado  de  dar  esclarecimentos  sobre 
o  melhor  plano  para  a  organisação.de  tal  Eschola,  ebem  assim  de  indicar  o  me- 
lhor meio  de  obter  professores  habilitados. 

Alem  do  que  fica  dito,  outros  trabalhos  prenderão  a  attenção  da  Directo- 
ria, e  do.  Conselho.  Fjscal,  taes,  qqma  promove^  o^coBs^^mçntq  d&sçm.eatesv 
não  só  de  trigo  ectecannas,  que  já  tem  tido o  conveniente  destino,  como  tam- 
bém de  algodão,  de  mandioca,  batatas  e  outras  raizes. 

A  receita  d'csta  Associação  até.  Desembro  do  anno  findo. proveniente  de 
jóias,  annuidades.,  e  juros  é  de  81:154§425  rs.,  alem  dos  12;000g0p0  rs.,  vo- 
tados pela  Assembléa  Provincial. 

A  despeza  é  de  2:911§.;44y  rsr 
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COMPANHIA  DE  NAVEGAÇÃO  A  VAPOR  BAHIANA- 

Apesar  dos  embaraços  com  que  tem  luclado  esla  companhia,  mormenlc 
ifcslcs  dous  ulliraos  annos,  vac  continuando  a  sustentar-se,  cumprindo  a  letra 
do  contracto,  que  celebrou  com  o  Governo. 

Não  e  de  admirar  as  diffieuldadcs  que  lhe  tcem  cmbaraValo  a' marcha,  pois 
que  sabemos  todos  quanto  tem  sofírido  o  commercio  e  a  lavoura,  que  são  pro- 
propriamcnlc  as  origens  fecundas  do  engrandecimento  de  empresas  tacs.  É, 
porem,  de  presumir  que  passada  a  crise,  venha  cila  auferir  grandes  vantagens,' 
principalmente  se  conseguir  alguns  favores  que  está  solicitando  do  Governo 
Imperial. 

A  verdade,  porém,  é  que  esta  Empresa  presta  a  Província  um  auxilio  notá- 
vel para  o  seu  desenvolvimento  e  progresso,  e,  pois,  cm  vista  d'isso,  é  ella 
merecedora  das  vossas  attençõcs. 

0  capital  d-csta  Companhia  é  de  1,143:900^000  rs.  Toda  esta  somma  é 
absorvida  pelo  material  immenso  que  ella  possuo,  e  que  ainda  assim  não  é 
sufíicicntc  para  acudir  de  prompto  a  todas  as  necessidades  do  serviço,  pelo  que 
novas  encommendas  se  teem  feito,  e  se  farão. 

Actualmente  tem  ella  em  serviço  os  Vaporcs-Gonçalves  Martins  e  Sinim- 
bu, que  se  empregão  na  linha  do  Norte,  desde  Rio  Real  até  Maceió;  Santa  Cruz 
e  Colinguiba,  na  do  Sul  até  S  José;  e  Cachoeira,  Progresso-  e  Paraguassú,  que 
fazem  a  navegação  do  interior,  ajudados,  no  que  toca  a  Cidade  de  Valença',  por 
algum  dos  quatro  primeiros.  Tem  além  fostes,  o  Vapor  Pedro  2.%  que  não  po- 
dendo continuar  a  ser  empregado  na  navegação  dos  rios,  e  nadas  duas  linhas 
de  Norte  e  Sul,  em  consequência  de  ter  pouco  espaço  para  carga  e  carvão,  vae 
seguir  para  o  Rio  de  Janeiro,  afim  de  ser  alli  vendido..  Para  suppri-lo.  porém, 
e  cora  destino  a  navegação  entre  esta  e  a  Cidade  da  Cachoeira,  foi  já  encom- 
mendado  outro  com  o  nome  de-2  de  Julho— Afora  osqne  ficão  mencionados 
possue  lambem  a  Companhia  o  Paraná-,  que  não  pôde  servir,  e  parece  que 
não  é  mais  susceptível  de  concerto.  Possue  ainda  a  Empresa  um  Trapiche 
que  é  o  deposito  de  seu  carvão,  algumas  casas  em  Itapagipe,  onde  tem  mon- 
tada uma  grande  officina,  em  que  sai»  empregados  muitos  aperarios  nacionaes 
e  alguns  estrangeiros. 
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Auctorisndo  por  Lei,  Gz  algumas  modificações  ao  contracto  celebrado  entre 
este  Governo  e  a  Companhia,  as  quacs  vão  publicadas  em  lugar  competente  sob 
n.°  11  b.  pretendendo  mais  tarde  publicar  a  tabeliã  dos  preços  dos  fretes. 

Para  que  melhor  conhecaes  o  estado  d'esla  Companhia  chamo  a  vossa  altcn- 
ção  para  os  balancètes  dos  últimos  semeslrcs,  que  vão  appensos-debaixo  dos 
B.os12el3. 


VIA  FÉRREA  DA  BAHIA  AO  RIO  DE  S.  FRANCISCO 


Um  dos  grandes  melhoramentos,  se  não  o  primeiro  d'csla  Província,  e  por 
ventura  a  via  férrea,  que  se  está  conslruindod^sla  Cidade  para  o  Joazciro.  Dia 
verdadeiramente  festivo  foi,  c  devia  de  ser,  para  todo  bom  patriota— o  dia  cm 
que,  ao  transito  publico,  abrio-se  a  primeira  secção  d'clla.  E  tal  era  de  presu- 
mir, que  o  povo  tem  o  inslinclo  das  grandes  verdades.  D'aqui  a  rasão,  por  que 
não  houve,  talvez,  um  homem  só  d' esta  terra  que  não  mandasse  um  voto  d' alma 
ao  anjo  tutelar  d'esle  grande  Império  em  face  da  obra  que  tinha  diante  dos  olhos, 
c  a  qual  se  prendem  tantos  interesses  para  esta  Província.  E  de  feito,  no  dia 
em  que  a  estrada  de  ferro  tocar  as  margens  do  S.  Francisco  pondo-o  em  commu- 
nicacão  immediata  com  o  litoral,  n'esse  dia  se  abrirá  era  nova  para  esta  rica 
porção  do  Império;  que  extraordinária  é  a  riqueza  que  por  lá  existe,  sem  que 
ninguém  a  aproveite  pelas  difficuldades  do  transporte. 

Pois  bera;  digno  é  o  assumpto  da  vossa  attenção,  assim  que  vo-la  solicito 
para  os  esclarecimentos  que  passo  a  apresenlar-vos. 

Em  o  1.°  de  Setembro  de  1858  começarão  os  trabalhos  da  via  férrea, 
abrindo-se  ao  transito  publico  a  sua  l.a  Secção,  na  extensão  de  18  k  507,  da 
Jequitaia  ao  Aratu,  no  dia  28  de  Junho  do  anno  que  findou. 

Vão  cm  bom  estado  os  aterros:  alguns  melhoramentos  são,  porem,  neces- 
sários ainda  para  defender  os  taludes  de  alguns  da  acção  das  vagas  em  dias  de 
lemporal. 


Achão-se  em  bom  estado  as  pontes,  pontilhões,  c  esgotadoros  diversos,  e 
bem  assim  o  tunnel  c  as  muralhas  de  segurança. 
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Desencarrilharão-se  alguns  carros  no  principio  do  trafego,  ao  que  não  deo 
lugar— estorvos  sobre  os  carris,  ou  grande  velocidade  dos  combois  em  ralação 
ao  raio  das  curvas,  visto  como  a  velocidade  dclles  é  de  4 ou  o  legoas por  hora, 
mas  sim— a  pressão  exercida  lateralmente,  era  virtude  da  força  centrífuga,  pe- 
los rebordos  das  rodas  dos  carros  contra  o  trilho  exterior  das  curvas  que  os  affas- 
tou  em  vários  lugares,  por  não  oflerecercm  os  dormentes,  que  são  de  pinho, 
resistência  necessária  para  conter  firmes,  por  longo  tempo,  os  galos  de  ferro 
(crarapons)  que  prendem  a  base  dos  trilhos  aos  mesmos  dormentes.  Logo  que  se 
conheceo  a  causa,  providenciou  -se  de  modo  que,  até  boje,  nenhum  embaraço  teia 
havido  na  marcha  dos  combois.  Toda  a  via  permanente  está  bem  conservada. 

Mui  adiantados  vão  os  trabalhos  da  estação  terminal  na  Jequitaia.  As 
obras  do  andar  inferior  estão  quasi  terminadas,  e  tracla-sc  das  do  superior  e  do 
cobrimento  pateo,  devendo,  como  é  de  suppor,  ficar  prompto  o  edifício  antes 
de  Setembro. 

Alem  da  terminal  a  primeira  secção  tem  cinco  estações  provisórias,  construí- 
das tres  antes  delia  ser  aberta  ao  trafego,  a  saber:— a  da  Plataforma,  a  de  Peri- 
peri  ea  do  Aralú;  e  uma  na  Itacaranha  e  outra  na  Olaria,  em  consequência  de- 
reclamações  dos  habitantes  d'esses  lugares.  Trabalha-se,  na  planície  dePeri- 
perí,  na  edificação  de  officinas  de  reparação,  onde  existe  já  assentada  uma  ma- 
china. 

fiscos 

Os  trilhos  são  separados  dos  terrenos  adjacentes,  em  toda  secção,  por  cercas 
dc  um  e  outro  lado,  em  geral  mal  feitas  e  de  madeira  frágil. 

Parlem  do  escriptorio  da  Companhia,  na  cidade  baixa,  os  fios  telegraphicos 
por  toda  a  extensão  da  linha,  pondo  em  communicação  o  dito  escriplorio,  a  es- 
tação da  Jequitaia,  a  de  Peripiri,  a  do  Aralú,  até  Camacari— 
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A  escripturação  está  organisada  de  modo  que,  com  facilidade,  podc-se  co- 
lher o  necessário  para  minuciosas  estatísticas;  ha  entretanto  uma  lacuna  acerca 
do  material  de  tracção  por  não  se  haver  aberto  a  cada  locomotiva  um  registro 
especial  pelo  qual  se  possa  saber  a  data,  cm  que  cila  começou  a  trabalhar,  o  seu 
custo,  a  despeza  que  faz  por  dia  ou  por  viagem,  a  qualidade,  o  tempo  e  a  des- 
pesa dos  concertos  que  tem  lido. 

Diminuio-se  o  pessoal  empregado  no  trafego,  por  assim  o  aconselhar  a  eco- 
nomia; é  comtudo  crescido  ainda  o  numero  de  guardas  cancellas  para  a  extensão 
da  linha. 

Sendo  a  estrada  construída  ao  longo  da  costa  c  muito  próxima  ao  mar,  c 
por  ahi  sendo  também  o  anligo  caminho  para  homens  a  pé  c  a  cavallo,  acontece 
que,  em  alguns  lugares,  são  obrigados  a  deixa-lo  e  a  atravessar  a  linha,  afim 
de  evitarem  os  obstáculos  da  costa,  á  que  depois  voltão:  cm  consequência  d'isso 
assenlarão-só-xancellasem  todos  esses  pontos. 

Consta  de  3  locomoíivas-lenders  o  material  de  tracção,  sem  incluir  uma 
que  pertence  ao  empreteiro  e  se  oceupa  em  conduzir  malcriaes  para  a  conslruc- 
ção  das  obras.  Ha  11  carros  para  passageiros,  sendo  3  de  l.a  classe.  4de2.a, 
e4  de  3.*;  2  wagons  para  bagagens,  4  para  animaes,  2  para  madeiras,  e  54 
para  mercadorias.  Os  carros  de  1  .\  c  2.a  classe  contem  24  assentos,  12  de  cada 
lado:  são  de  palhinha  os  assentos  dos  deliciasse,  e  de  madeira  os  das  ou- 
tras. Enlra-se  e  sae-se  pelas  extremidades  d/ollcs,  onde  ha  pequenas  platafor- 
mas que  isso  facililão. 

Apresento-vos  um  mappa  da  receita  e  despeza  da  estrada  no  semestre  de 
Junho  a  Desembro,  que  achareis  appenso— n.°  14. 

Como  haveis  dever,  a  receita  total  foi  de  20:969§765  rs.,  e  a  despeza 
de  35:1498591  rs.  existindo  por  tanto  um  deficit  de  14.179§826  rs.  Quasi  to- 
do o  rendimento  é  proveniente  de  passagens,  pois  que  os  fretes  de  mercadorias 
e  animaes  importarão  somente  em  589§115rs.;  havendo  lambem  7o§500  rs. 
de  muleta. 

Hão  é  de  admirar  por  ora  isso,  se  se  tiver  em  vista  a  pouquidade  de  enge- 
nhos de  assucar  ao  longo  da  linha,  e  mais  ainda  que,  ficando  elles  abeira  do 
mar,  todos  os  seus  productos  vem  ao  mercado  cm  barcos,  que  d'este  modo  pou- 
pào  os  proprietários  de  taes  estabelecimentos  o  que  deverião  gastar  em  fretes. 
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Entretanto  não  é  para  desanimar  este  resultado,  visto  como,  logo  que  chegarem 
os  trilhos  á  Malta  de  S.  João,  Pojuca,  Santa  Anna  do  Catú  o  Alagoinhas,  deve  o 
rendimento  crescer  muito,  cm  rasão  da  quantidade  de  engenhos  que  ha  por  lá, 
os  quaes  pagão  subidos  fretes  pelos  productos  que  mandão  a  este  mercado. 

A  despeza,  cm  geral,  tem  diminuído,  afora  a  do  mez  de  Novembro,  em 
que  houve  o  pequeno  augmcnlo  de  57§3S2  sobre  a  do  anterior.  A  receita,  que 
decrescia  desde  Agosto,  subio  em  o  mesmo  mez  de  Novembro  a  4:2l3$ol0.  A 
differença  d'ella  para  a  de  Outubro  é  de  rs.  1:648^480,  era  rasão  das  corridas 
em  Peripcri,  pois  que  só  os  trens  extraordinários  renderão  l:456s000  rs.  Em 
Agosto  chegaria  apenas  o  rendimento  a  2;74Gs040,  se  não  fora  festa  igual.  O 
de  4:lloij39o  no  1.°  mez  explica-se  pela  grande  concurrencia  de  pessoas  de- 
sejosas de  visitar  a  estrada. 

O  computo  das  despezas  de  tracção  sobe  no  semestre  a  12:2o7#814  rs.  in- 
cluindo-se  n'essa  quantia  3:123j}696  rs.  com  reparos  e  conservação;  despeza 
aliás  um  pouco  elevada,  atlendendo-sc  ao  numero  das  machinas,  ao  pouco  tem- 
po que  cilas  tem  de  serviço,  e  ao  pequeno  trajecto  por  cada  uma  feito  no  semes- 
tre. Dous  agentes  teem  concorrido  para  elevar  a  despeza  com  reparos:— o  carvão 
de  pedra,  que  ha  atacado  consideravelmente  as  grelhas ,  e  a  poeira,  que  se 
adhere  aos  munhões  dos  eixos  por  meio  do  unto,  a  ponto  de  estraga-los,  assim 
como  aos  coxins  de  bronze,  que  estão  sempre  em  concerto.  Não  se  pôde,  por 
•falta  de  registro  especial,  para  cada  locomotiva,  saber  a  quantidade  media  de 
combustível  consumido  por  cada  uma  d'cllas;  conhecendo-se,  porém,  quanto 
consumirão  de  Julho  a  Dezembro,  e  o  numero  de  kilomelros  percorridos  nas  via- 
gens durante  esse  tempo,  vè-se  que  a  media  é  de  9-91  kilogrammas  de  carvão 
por  kilomelro,  sem  dislineção  de  machina. 

Entretanto  deve-se  esperar  reducção  no  consumo  do  combustível,  logo  que 
elle  for  de  melhor  qualidade,  e  a  linha  mais  extensa,  porque  qualquer  que  seja 
a  distancia  a  percorrer,  é  a  mesma  a  quantidade  de  carvão  gasta  em  aquecer 
antes  da  partida  a  caldeira,  que  Cea  accèsa,  atlento  o  estado  actual  do  trafego, 
durante  o  tempo  em  que  está  parada;  a  saber— das  9  horas  e  45  minutos  da 
manhã,  até  a  3  1/2  da  tarde,  com  muito  menor  intensidade,  é  verdade,  do  que 
a  necessária  na  marcha. 
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.Segunda  Secção. 

Tem  esla  secção  18  k  507  de  comprimento  do  Aralú,  a  um  pequeno  po- 
voado, além  do  rio  de  Joanncs.  0  tunncl  de  Mapcllc,  o  grande  corte  de  terra  no 
engenho— Novo— c  a  ponte  sobre  o  mencionado  rio,  constituem  as  obras  mais 
importantes  d'ella. 

Ha  já  cm  estado  dc  receber  a  via  permanente  grandes  lanços  de  estrada 
cm  cortes  e  atèrros:  cm  outros  estão  os  trilhos  e  os  dormentes  collocados,  fal- 
tando somente  o  lastro:  havendo  lambem  um  pequeno  lanço  de  estrada  perma- 
nente. 

Em  30  de  Novembro  estavão  já  acabadas  as  paredes  lateraes  e  a  abobada 
do  tunnel  de  Mapelle,  cm  um  comprimento  de  57  melros  (257  palmos).  A  dis- 
tancia da  abobada  construída  era  de  71  melros  (323  palmos).  A  escavação 
prompta  era  também  de  1 1  (50  palmos)  de  distancia,  em  toda  sua  largura  e 
altura,  mas  sem  revestimento.  Pode-se  considerar  bom  o  material.  Varia  a  es- 
pessura da  abobada  de  1  melro  10  centímetros  a  50  centímetros,  segundo  a 
solidez  do  terreno. 

0  projecto  da  ponte  que  tem  de  ser  assentada  sobre  o  rio  de  Joannes  apre- 
senta 6  vãos  de  21  metros  e33  centímetros  de  largura  cada  um.  Será  ella  de  ti- 
rantes fpoulres)  rectos  de  chapas  de  ferro  balido,  com  a  secção  transversal  em 
forma  de  duplo  T,  assentadas  sobre  pegões  de  alvenaria.  Da  superficic  das  agoas 
ao  taboleiro  da  ponte  haverá  a  distancia  de  9  melros,  que  d'est'arte  a  põe  livre 
da  maior  enchente,  de  que  ha  exemplo.  Os  carris,  em  razão  d' essa  altura,  cor- 
rerão entre  os  ditos  tirantes  de  chapas  de  ferro,  diversamente  do  que  acontece 
na  de  Itapagipe.  Trabalha-se  na  ponte  provisória,  que  hadc  servir  para  a  con- 
strUcção  da  cffecliva;  a  qual,  segundo  affirma  o  Engenheiro  cm  Chefe,  deve  ficar 
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prompla  anles  do  tempo  marcado.  Estão  feitas  quasi  todas  as  pontes,  ponti- 
lhões, e  esgotadores.  Varia  o  material  d'eslas  obras:  em  umas  clle  é  de  pedra, 
n'oulras  de  lijollos,  e  cm  algumas  de  ferro. 

Terceira  Secção. 

Em  movimento  de  terra  para  a  formação  da  estrada,  de  que  já  estão  prom- 
]>tos  alguns  lanços,  consiste  o  trabalho  feito  n'esta  secção;  e  outrosim,  no  ajun- 
lamento  de  dormentes  de  madeira  do  paiz,  por  toda  a  linha,  para  o  assentamen- 
to dos  trilhos,  c  em  porções  de  pedras  para  construcção  dos  pontilhões. 

Espera  o  Engenheiro  cm  Chefe  da  Companhia,  em  virtude  da  natureza  das 
obras  d'csta  secção,  poder  abri-la  ao  transito  publico  juntamente  com  a  segun- 
da; e,  pois,  terminado  também  o  tunnel  da  Pitanga,  deve-se  esperar  que  os 
67  k  131  (10-7/8  legoas)  das  tres  ultimas  secções  fiquem  promptas  em  menos 
de  dous  annos,  depois  da  abertura  da  segunda  e  terceira  secções. 

Conforme  opina  o  Engenheiro  era  Chefe  da  Companhia,  deve  o  ponto  ter- 
minal, na  Feira  Yelha,  da  terceira  secção,  ser  aproveitado  para  estação:  pensa, 
porem,  diversamente  o  Engenheiro  Fiscal  com  preferir  a  Villa  da  Matta  de  S. 
João,  não  só  por  sua  população,  como  também  por  convergirem  para  ella  cami- 
nhos de  vários  si  tios,  ser  mais  abundante  d'agoa,  e  cercada  de  muitos  engenhos 
de  assucar.  No  entanto  pode-se  tudo  isso  previnir,  conslruindo-se  na  Feira  Ve- 
lha, e  em  todos  os  pontos  semelhantes,  estações  pequenas  e  ligeiras,  que  esse 
deve  ser  o  cuidado  do  Governo,  para  que  o  caminho  de  ferro  possa  produzir  gran- 
des vantagens,  attenla  a  vastidão  de  território  por  onde  vive  disseminada  a  po- 
pulação da  Província. 

Quarta  e  quinta  Secções. 

Vai  em  adiantamento  o  serviço  de  remoção  de  terra  na  quarta  secção.  Tra- 
balha-se  na  quinta  em  escavações  a  ceo  aberto,  que  precedem  as  entradas  do 
tunnel  da  Pitanga,  o  qual  deve  Cear  com  91  braças  de  comprimento,  assim  co- 
mo em  concertos  e  aterros  entre  o  mesmo  tunnel  e  o  rio — Pojuca. 

Sobe  a  dous  mil  e  setecentos  o  numero  de  indivíduos  empregados  nas  obras. 


13 


FAIXA  BA  PRESIDÊNCIA. 


OBRAS  PUBLICAS 

C-2F.1.SS  S  PR07I1TCIASS  0U3  BSCS3SU  tfZLIO  DO  ffiSISTSRIQ 

DO  I1Í?S?.I0, 

6§ãi3  Bi  SlSSSSi  2  CuESUK-íIíSIíj  Bi  H6KT1SEL 

0  cidadão  Thomaz  de  Aquino  Gaspar  dirigio  ao  Governo  Imperial  um  re- 
querimento no  qual  propunha-sc  a  fazer  a  obra  da  segurança  da  montanha 
desde  a  Misericórdia  alé  ao  Thcatro,  sob  condições  vantajosas,  por  isso  que  im- 
portando o  projecto  d'esta  parle  da  referida  segurança  e  communicação  da  mon- 
tanha em  425:8908790  rs.,  offerece-se  elle  a  leva-la  ao  cabo  cm  cinco  annos 
recebendo  apenas  40:000^000  rs.,  annualmenle,  e  isso  mesmo  no  caso  de  ha- 
ver obra  correspondente  a  tal  quantia. 

0  Governo  Imperial  mandou  reconsiderar  o  projecto  por  uma  commissão 
de  Engenheiros  por  mim  nomeada,  em  consequência  do  que  ordenei  a  Dire- 
ctoria da  Juncta  de  Engenheiros  que  assim  o  fizesse;  e  tendo  sido  por  ella  exa- 
minados o  mesmo  projecto  c  orçamentos,  deo  um  parecer  favorável  a  prelenção 
do  Supplicante,  parecer  que  remetli,  com  todos  os  papeis  que  com  elle  vierão, 
ao  Exm.°  Ministro  do  Império. 

0  actual  Engenheiro  encarregado  d'esla  obra  opina  que,  se  se  levar  a  ef- 
feito  a  prctençãod'aquelle  cidadão,  é  de  mister  queo  Governo  Imperial  consigne 
mais  a  quantia  de  20:000§000rs.  por  anno  para  outros  pontos  da  montanha, 
em  que  se  derem  occurrcncias  imprevistas,  e  bem  assim  para  a  despeza  da 
policia  e  limpesa  de  todo  extenso  cordão  da  mesma  montanha. 

mm^i  Bi  HemKH£KSI£££E 

Em  o  de  Dcsembro  do  anno  passado  auclorisei  a  construcção  d'esta  obra 
dentro  do  credito  de  20:000^000  rs.,  que  fôra  para  cila  consignado;  mas,  só  no 
dia  18  do  mesmo  mez  começarão  os  trabalhos,  por  isso  que  foi  preciso  cuidar 
dos. aprestos  e  das  disposições  para  elles  poderem  ler  lugar. 
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Havia  feitos  5.148  palmos  cúbicos  dc  alvenaria  e  cerca  de  18.000  p.  c. 
de  escavações,  aléo  dia  16  dc  Janeiro,  na  importância  de  1:643§700  rs.,  exis- 
tindo alguns  materiacs  cm  ser. 

ConcluiiTio-se  as  obras  do  novo  salão  para  a  ofíicina  e  laboratório  de  phar- 
macia  por  meio  de  arrematação,  sendo  esta  feita  na  Thesouraria  da  Fazenda. 

Houve,  alem  d'isso,  alguns  accrcscimos  dc  obra,  como  sempre  acontece 
quando  se  fazem  modificações  c  concertos  em  edifícios  velhos.  Aparte  mais  im- 
portante do  accrcscimo  consistio  em  4.061  p.  c.  dc  alvenaria  na  importância 
correspondente  a  da  arrematação  feita,  e  em  70§000  rs.  do  concerto  do  telhado 
e  da  mudança  de  uni  tabique  dc  madeira  c  desmancho  de  um  fogão.  0  Director 
da  Faculdade  reclamou  a  factura  de  uma  escada  que  custou  550£000  rs.,  e 
que  está  prompta.  v 

Outras  obras  forão  por  ellc  pedidas  no  valor  de  4:992^691  rs.,  que  ainda 
não  mandei  fazer  por  aguardar  a  devida  auctorisação. 


Esta  obra  foi  orçada  em  S:oS2§06S,  c  arrematada  em  24  dc  Outubro  do 
anno  passado  por  7:282§068.  Aclia-se  muito  adiantada  e  talvez  esteja  termi- 
nada completamente. 

A  primeira  d'estas  pontes  tem  70  palmos  de  comprimento,  e  20  de  largu- 
ra, sendo  todas  as  madeiras  de  lei. — A  segunda  tem  60  palmos  de  comprimento 
c  20  de  largura.  Ambas  custarão  1:703§760,  tendo-se  recebido  na  Thesoura- 
ria da  Fazenda  para  este  fim— 1:700§000  rs. 

0  Subdelegado  da  freguezia  d' Areia,  encarregado  da  obra  da  estrada  de 
Valença  para  a  Villa  da  Victoria  gastou  com  os  melhoramentos  aqui  apontados 
a  quantia  que  recebera:  1 ,°  com  a  abertura  de  uma  legoa  de  estrada  para  evi- 
tar a  serra  do  Bom  Jesus;  2.°  com  o  melhoramento  de.  degráos,  cavas,  e  pedras 
que  se  quebrarão  em  toda  a  extenção  da  estrada  que  atravessa  a  povoação  d'A- 
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reia;  com  o  melhoramento  dc  algumas  ladeiras,  como  a  do  Boqueirão,  c  a  do  ca- 
nal Torto,  que  offerecem  hoje  commodo  transito  aos  viajores. 

FACULDADE  DE  MEDICINA- 

Malricularão-se  nas  aulas  da  Faculdade,  no  anno  que  findou,  142  estu- 
dantes; a  saber: — Curso  Medico— 26  no  1.°  anno;  21  no  2.°;  24  no  3.°;  7  no 
4.°;  15  no  5.°  e  11  no  6.";  total — 104. 

Curso  pharroaceutico:  23  no  1.°  anno;  7  no 2.°;  e  8  no  3.°;  total — 38 — 

Forão  approvados  plenamente  no  curso  medico  14  estudantes  no  t.°  anno; 
18  no  2.°;  19  no  3.°;  7  no  4.°;  15  no  5.°;  e  11  no  6.°;  total— 84;  e  simples- 
mente 10  no  1.°  anno;  e  5  no  3.° — ;  total  15.  No  curso  pbarmaceutico  forão 
também  approvados  plenamente  9  estudantes  no  l.°anno;  7  no  2.°;  c  4  no 
3.° — ;  total  20;  e  simplesmente  9  no  1.°  anno;  c  4  no  3.°;  total  13. 

Não  encerrarão  suasmatricnlas  2  estudantes;  3  perderão  o  anno  por  faltas; 
3  não  fizerão  exames;  fallecerão  2;  c  doclorarão-se  11. 

D'esles  estudantes  98  são  naturaes  d'csta  Província;  4  de  Sergipe;  2  das 
Alagoas;  6  de  Pernambuco;  1  do  Rio  Grande  do  Norte;  11  do  Ceará;  2  da  Para- 
hyba;  6  do  Maranhão:  1  do  Piauby;  2  do  Pará;  2  de  Minas;  5  do  Rio  de  Janeiro: 
1  de  S.  Paulo;  e  1  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Do  numero  total  d'elles,  veio  do  Rio  de  Janeiro  um  do  6.°  anno,  cm  tempo 
competente,  com  guia  do  Conselheiro  Director;  lendo-sc  alli  matriculado.  Yerifi- 
carão-se  dous  Diplomas  de  Doctorcs  em  medicina;  1  pela  Universidade  de  Bolo- 
nha c  outro  pela  de  Roma;  e  tres  Títulos  Pharmaceulicos,  conferidos— 1  pela 
Faculdade  de  Strasbourg,  outro  pela  Universidade  de  Bruxellas,  e  outro  pela  de 
Turin.  Os  oito  estudantes  do  3.°  anno  Pharmaceutico  fizerão  exame  pratico  de 
Pharmacia,  e  quatro  tiverão  o  respectivo  Titulo. 

SALUBRIDADE  PUBLICA. 

Não  foi  salisfactorio  o  estado  sanitário  da  Província.  As  enfermidades  que 
mais  frequentes  se  tornarão  forão  as  febres  catarrhaes,  as  febres  intermitentes  c 
perniciosas,  a  angina,  a  coque  luche,  e  as  diarrhéas,  sem  fallar  na  phtisica  pui- 
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monar,  na  syphiles  e  nas  lesões  doapparelho  digestivo,  que  alguns  estragos  pro- 
duzirão, e  bem  assim  na  febre  amarella,  que,  n*estes  últimos  annos,  se  ha  tor- 
nado endémica,  aqui. 

Em  28  de  Dezembro  de  1859,  abrio-sc  o  Hospital  de  Mont-Serrat;  •  e  desde 
então  até  o  mez  de  Janeiro,  entrarão  n'elle  273  doentes  de  diversas  nacionali- 
dades; isto  é,  allcmãcs54,  americanos  5,  belgas  5,  chins  1,  dinamarquezes  7, 
írancezes  17,  gregos  1,  hespanhoes  1,  hollandezes  6,  inglezes  54,  italianos  11, 
nacionaes  6,  portuguezes  60,  suecos  4o. 

Dos  que  sairão  curados  entrarão  no  i.°  período  16o,  no  2.°  20,  c  no  3." 
nenhum. 

Dos  que  fallcccrão  entrarão  no  1.°  período  28,  no  2.°  36,  c  no  3.°  21. 

Dos  existentes  entrarão  no  1.°  período  2,  no  2.°  1,  e  no  3.°  nenhum.  Dos 
21  que  entrarão  no  3.°  período  12  eslavão "já  ngonisanlcs. 

Em  consequência  de  haver  a  febre  amarella  apparecido  também  na  povoa- 
ção deSubaúraa,  em  Gns  de  Agosto  do  anno  (indo,  mandei  para  alli  o  Dr.  Al- 
fredo da  Rocha  Bastos  com  uma  ambulância,  afim  de  prestar  os  soccorros  de 
sua  arte  aos  indivíduos  atacados  d'aquella  enfermidade.  Crescido  foi  o  numero 
de  doentes  e  poucos  os  que  morrerão,  graças  ao  zelo  e  aptidão  do  Facultativo, 
que  para  lá  foi.  No  dia  13  de  Outubro  regressou  o  Dr.  Rocha  Bastos  para  esta 
Capital  por  julgar  desnecessária  a  sua  presença  no  Subaúma. 

Eis  a  estatística  dos  doentes,  que  me  foi  apresentada: 

Adoecerão  406  indivíduos,  a  saber,  230  do  sexo  masculino,  e  176  do  fe- 
minino, todos  nacionaes.  Destes  curarão-se  388,  e  morrerão  18. 

As  povoações  da  Feira  de  SanfAnna,  de  S.  Gonçalo  e  Curralinho  não  fica- 
rão livres  d' esse  flagello,  como  ja  tive  occasião  de  mencionar. 

Grandes  são  os  estragos  que  faz  a  febre  amarella  nos  estrangeiros  recem- 
chegados;  entretanto  cumpre  confessar  que  tacs  estragos  não  avultarião  tanto, 
se  a  maioria  d'esses  indivíduos  não  se  desviasse  tanto  das  regras  hygienicas,  que 
devem  ser  mantidas  e  guardadas  por  aquelles  que  não  estão  ainda  aclimados 
no  paiz  quehabitão.  O  excesso  nos  alimentos  e  nas  bebidas  a  que  se  entregão,  é 
por  ventura  uma  das  causas  mais  fecundas  de  serem  clles  atacados  do  mal,  que 
os  pouparia  de  certo,  se  observassem  o  que  aconselha  e  manda  a  sciencia.  e  isto 
deve  de  ser  tanto  mais  guardado,  quanto  é  hoje  reconhecida  a  influencia  que 
tem  sobre  a  aclimação— o  clima  de  onde  se  vem,  e  aquellepara  onde  se  yai,  que 
sabido  é  que  será  ella  mais  fácil  a  proporção  que  o  emigrante  fôr  de  paiz  aná- 
logo ao  que  vem  habitar. 

Foi  dos  peiores  o  estado  sanitário  da  população  do  interior,  em  virtude 
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da  sem  que  a  obrigou  a  alimentar-se  de  substancias  nocivas  á  saudc,  e- 
outro  sim,  as  causas  que  produz  o  flagcllo  da  fome  com  todo  seu  cortejo. 

As  classes  pobres  forâo  as  que  mais  solTrcrào,  c  assim  devia  de  acontecer, 
que  sobre  ellas  descarregara  o  mal  todo  seu  peso.  São  sem  conta  os  pobres  que 
morrerão  até  nas  estradas. 

Lição  severa  éa  que  acabamos  de  ter,  aproveitemo-la  portanto,  que  e  o 
exemplo*  um  grande  mestre.  Terríveis  são  os  estragos  que  produz.o  a  secca, 
mas  que  não  avullarião  tanto,  se  a  Província  tivesse  estradas  commodas  do  li- 
toral para  o  centro.  .  . 

0  estudo  da  bygiene  e  a  observância  de  suas  leis  mais  essenciaes  vai  ainda 
despertando  pouca  attencão,  e  d'abi  a  razão  talvez,  dc  não  ser  esta  Capital  uma 
Cidade  que  offereça  commodos  e  vantagens  aos  seus  habitantes.  A  edificação, 
por  exemplo,  reclama  de  vós  sérios  cuidados,  pois  que  a  saúde  do  homem  está 
muito  sujeita  a  habitação,  em  que  vive  c  a  luz  que  o  esclarece:  é  por  isso  que 
fora  conveniente  que  decretásseis  leis  que  tivessem  por  fim  plantar  e  desenvolver, 
entre  nós,  um  systema  de  edificação  conforme  o  nosso  clima. 

De  summa  necessidade  é  lambem  cstabelecer-se  3qui,  um  systema  de  es- 
goto regular,  e  criar-se  um  serviço  para  a  limpeza  da  Cidade,  visto  como  mui- 
tas de  suas  ruas  conservão-se  cheias  de  immundices,  que  muito  concorrem  para 
prejudicar  a  saúde  publica.  Como  oblcr-se  ar  puro,  sem  o  emprego  de  meios 
taes? 

Outro  objecto  também  importante  é  a  inspecção  a  que  devem  dc  estar  su- 
jeitos os  alimentos  que  são  expostos  ao  mercado,  afim  de  que  não  sejão  altera- 
dos e  falsificados. 

A  moral  e  a  saúde  publica  reclamão  também  imperiosamente  a  mais  seria 
vigilância  sobre  as  casas  de  prostituição,  que  aqui  ha,  e  que  tão  fataes  são  â 
mocidade  inexperiente,  que  visitando-as  em  busca  dos  prazeress  do  amor,  saem  de 
lá  com  a  saúde  deteriorada.  È  d'ahi  que  o  virus  syphililico,  revestindo  mil  for- 
mas, rebenta  e  passa  a  atacar  milhares  de  indivíduos.  Muito  tem  que  ver  com 
isso  o  futuro  do  paiz,  que  carece  de  homens  fortes,  que  lhe  prestem  o  concurso 
de  sua  força  e  inlelligencia.  Asyphiles  éum  mal  que  destroe  as  mais  robustas- 
organisações,  e  é  problema  já  resolvido  que  paizes  influenciados  por  um  vírus 
tal,  não  podem  procrear  uma  raça  forte. 

Depois  que  começarão  a  ter  lugar,  em  Pariz,  as  visitas  medicas,  e  que  as 
mulheres  que  se  entregão  â  prostituição  ficarão  sujeitas  a  certas  regras  e  pre- 
ceitos de  lei,  tem-se  observado  que  a  syphiles  ha  dimipuido  consideravelmente. 
Sei  bem  a  dificuldade  que  ha  em  regularisar  entre  nós  um  serviço  d' estes, 
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mas  o  que  c  certo  ê  que  se  pode  ensaia-lo,  pois  que  a  experiência  virá  mais  tarde 
auxiliar-nos. 


Concorrerão  aos  banhos  do—  Sipó,  na  Comarca  de  Itapicurú,  21  pessoas 
a  saber  12  homens  e  9  mulheres.  Alguns  d'estes  doentes  retirarão-se  melhores, 
e  outros  não,  em  virtude  de  usarem  por  menos  tempo  d'esses  banhos;  deu  lugar 
a  isso  a  sècca  que  devastou  o  Sertão,  e  que  tão  cruelmente  pesou  sobre  as  clas- 
ses pobres. 


A  propagação  da  vaccina  em  alguns  Municípios  da  Província  tem  produ- 
zido bons  resultados,  não  acontecendo  o  mesmo  em  todos  elles  em  virtude  dos 
preconceitos  com  que  ainda  Iucta  o  povo  menos  illuslrado  do  interior,  e  outro 
sim  de  não  terem  alguns  vaccinadores  os  conhecimentos  necessários  para  pode- 
rem destinguír  a  verdadeira  e  a  falsa  vaccina. 

Achão-se  sem  vaccinadores  os  Municípios  d'Abbadia,  Conde,  Canavieiras, 
Campo  Largo,  Santa  Rita,. Matta  de  S.  João,  Jacobina,  Ilhéos,  Olivença,  Gcre- 
moabo,  Prado,  Tapéra  e  Carinhanha. 

Vaccinarão-se  durante  o  anno  passado,  nos  diferentes  Municípios  da  Pro- 
víncia, 2926  pessoas  do  sexo  masculino,  e  1978  do  feminino,  sendo  3474  li- 
vres, e  1430  escravos.  Tiverão  vaccina  regular  3782,  e  sem  resultado  452. 
Não  forão  observados  665. 

Os  indivíduos  vaccinados  repartera-se  pelos  Municípios  na  seguinte  pro- 
porção: 

Capital  1173,  Minas  do  Rio  de  Contas  826,  Santo  Amaro  556,  Cachoeira 

200,  NasarcHi  178,  Maragogipe  227,  Feira  de.SanfAnna  165,  Valença  e  Jequi- 

nçá  272,  Villa  de  S.  Francisco  182,  Camamú  280,  Porto  Seguro  163,  Inham- 

bupe  36,  Tucano  85,  Cactité  139,  Ilhéos  e  Olivença  31,  Itaparica  39,  Abbadia 

49,  Abrantes  62,  Villa  Viçosa  Í9,  Monte  Santo  51,  Alagoinhas  161:  Total- 
4904— 

Deixarão  de  remelter  os  mappas  dos  vaccinados  relativo  ao  trimestre  de  Ou- 
tubro a  Dezembro  findo,  os  vaccinadores  dos  Municípios  de  Maragogipe,  Valença, 
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Jequjriçá,  Cailité,  Camamú,  Tucano,  Minas  do  Rio  de  Conlas,  Villa  Viçosa  c  Âla- 
goinhas.  Os  de  Monte  Santo  e  Inhambupe,  os  do  semestre  de  Julho  a  Dezembro  ul- 
timo, e  es  de  Belmonte,  Tapera,  Cairá,  Santarém,  Villa  da  Barra,  Purificação 
dos  Campos,  Alcobaça,  Villa  Nova  da  Rainha,  Itapicurú,  Soure,  Villa  da  Victo- 
ria, Pambú,  Joazeiro,  Sento  Sé,  Monte  Alto,  Chique-Chique,  Villa  Verde,  Santa 
Izabel  do  Paraguassú,  Trancoso  e  Camisão  os  do  anno  Gndo. 

Os  Commissarios  parochiaes  não  tem  apresentado  seus  trabalhos. 


A  mortalidade  domiciliaria  d'esta  Capital  no  i.°  de  Janeiro  a  31  de 
Desembro  foi  a  seguinte— 

Sexo. 

Homens   1:832 

Mulheres   1:473 

Do  Mappa  do  movimento  do  Cemitério  do  Cam- 
po Santo  consta  que  forão  alli  sepultados  sem  de- 
claração de  sexo   *® 

Somma  3:345 


Nacionalidades. 

Brasileiros   2:538 

Estrangeiros   314 

Africanos   kkS 

Sem  declaração  de  nacionali- 
dade   

Somma  3:345 

Qualidades. 

Brancos   1:091 

Pardos   1:102 

Pretos   1-106 

Sem  declaração  de  côr   44 

Somma  3:345 
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Estados. 

Casados   182 

Solteiros   2:618 

Viúvos   212 

Sem  declaração  de  estado   333 


Sorama  3:345 
Condições. 

Livres   2:455 

Libertos   200 

Escravos   640 

Sem  declaração  de  condição. . .  50 


Somraa  3:345 

Idades. 

De  1  dia  a  1  anno   662 

De  t  a  20  annos   758 

De  20  a  30   >    471 

De  30  a  40   »    346 

De  40  a  50    »    295 

De  50  a  60    »    250 

De  60  a  70    >    181 

De  70  a  80    »   107 

De 80 a  90   »    81 

De  90  a  100  annos   36 

De  100  a  140    »    2 

Sem  declaração  de  idade   1 56 


Somma  :3345 

moléstias. 

Alienação.....    6 

Ascite   21 

Abcesso ........   38 

Anasarca.. ....  ^   347 

Anemia    63 
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Afogamento.   ' 

Angina   9 

Aneurisma  6 

Asthma.... .  ■••   H 

Aphta   1 

Apoplexia;   29 

Bronchite   14 

Bexigas   H 

Carbúnculo   4 

Cardite   19 

Congestão    106 

Convulsão   49 

Cancros   8 

Cólica   13 

Dentição    9~ 

Dysen  teria   143 

Elephanliases   2 

Erysipela   25 

Epilepsia   1 

Envenenamento  ..•  4 

Enterite   5 

Febres  em  geral   294 

»    amarella   254 

»    ethica  ,..t  7 

s    perniciosa   135 

»    biliosa..   2 

Fractura.  „   2 

Ferimentos   2 

Grangrena   11 

Gastrite   12 

Fistulas,   2 

Hepatite   8 

Hydrothorax   19 

Hemoptise..   2 

Hipertrophia   5 

Indigestão....   20 

Inflammação  em  geral   144 
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Parto   tl 

Paraíysia   13 

Plcuriz   9 

Pcritonitc....,   11 

Pneumonia   7 

Phlhisica   479 

Queda   8 

Queimadura   9 

Syphilcs   24 

Tetanos   42 

Typho   73 

Tosse  convulsa   118 

Urclrite   o 

Ulceras   8 

Velhice   43 

Vermes   30 

Moléstias  não  classificadas   493 

Somma  ,   3:345 

Cemitérios  onde  se  enterrarão  os  cadáveres. 

Campo  Sanlo   1:20o 

Quinta  dos  Lázaros   1:781 

Bom  Jesus   192 

Brotas   82 

Mont-Serrat   8o 

Somma   3:345 


COMMANDO  DAS  ARMAS. 


Compõe-se  a  guarnição  dos  Batalhões  7.°  de  8.°  e  Caçadores,  do  Esqua- 
drão de  Cavallaria,  e  das  Companhias  de  Artífices  e  Inválidos. 

Os  destacamentos  do  interior  são  formados  pelo  Batalhão  de  Caçadores.  O 
7-°  de  Infantaria  com  os  demais  dá  o  serviço  da  Guarnição.  A  Companhia  de 
Artífices  oceupa-se  com  os  trabalhos  fabris  do  Arsenal  dó  Guerra. 
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Todos  esles  corpos  estão  armados  com  espingardas  de  adarme  17  de  fuzil. 
0  Esquadrão  de  cavaliaria  está  armado. de  clavinas  de  adarme  11,  de  espadas  e 
pistolas  de  fuzil.  A  disciplina,  do  todos  elles  é  boa,  para  o  que  muito  concorre 
a  perícia  de  seus  respectivos  commandanles. 

Estes  corpos  não  estão  convenientemente  aquartelados.  0  quartel  do  Es- 
quadrão de  Cavaliaria  é  um  edifício  velho,  e  separado  cerca  de  500  braças  das 
cavallarices.  0  quartel  da  Palma  é  oceupado  pelo  8.°  Batalhão  de  Infantaria,  o 
de  Caçadores,  e  os  recrutas  apurados.  Ahi  nem  ha  commodos  para  toda  essa 
gente,' nem  tão  pouco  as  condições  hygicnicas  tão  reclamadas  em  estabeleci- 
mentos tacs.  No  quartel  do  Forte  de  S.  Pedro  está  o  7.°  Batalhão  de  Infantaria. 
A  Companhia  de  Artífices  está  no  Forte  da  Jcquilaia;  e  a  de  Inválidos  oceupa  o 
Forte  de  S.  Diogo,  que  além  de  arruinado,  não  tem  boas  acommodações  para 
esses  velhos  soldados.  No  quartel  da  Mouraria  está  o  Corpo  Policial. 

Todas  as  fortalezas  estão  desarmadas  c  mais  ou  menos  deterioradas;  afora 
a  do  Mar,  que  serve  de  registro  do  porto,  e  a  da  Gamboa  que  o  defende,  e 
não  pode  satisfazer  o  fim  a  que  se  destina  pelos  defeitos  de  sua  construcção. 

Em  virtude  da  pouquidade  da  força  de  1  .a  linha  que  aqui  existe,  continua  a  ler 
lugar,  mensalmente,  o  aquartelamento  de  um  Batalhão  da  Guarda  Nacional, 
que  se  ha  tornado  merecedora  do  reconhecimento  do  Estado  pelos  serviços  que  tem 
prestado,  n'uma  quadra  difficil,  em  que  o  soldo  das  praças  não  corresponde  ao 
salário,  que  ganha  a  maioria  dos  individuos  que  a  compõe. 

Ahi  vos  apresento  o  quadro  da  força  de  l.a  linha  em  estado  de  prestar  ser- 
viço.— 

« 

7.  °  Batalhão  de  Infantaria— Estado  effeclivo— 536  praças. 

8.  °  »  »  »  281  » 
Caçadores  da  Bahia  »  402  » 
Esquadrão  de  Cavaliaria  »  121  » 
Companhia  de  Artífices  »  84  » 
Companhia  de  Inválidos  »  49  » 

Somma—      1:473  > 

Festa  força  temos  fóra  da  Província  84  praças;  no  interior  d'ella  248  em 
diversos  destacamentos,  que  fazem  um  total  de  332. 

0  numero  de  doentes  pode  ser  calculado  em  80  praças,  no  mínimo.  E  pois, 
dedusindo-se  da  totalidade  332  em  differentes  destacamentos,  80  doentes,  254- 
do  Esquadrão,  e  das  Companhias  de  Artífices  e  Inválidos,  que  não  podem  ser 
contados  no  numero  das  que  se  devem  empregar  no  serviço  da  guarnição  pro? 
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priamcnte  dita,  fica  reduzida  a  força  para  o  serviço  a  807,  inclusive  Ofliciaes, 
inferiores,  cabos,  anspeçadas,  camaradas,  presos,  recrutas,  e  sujeita  ainda  as 
diligencias,  que,  quasi  sempre,  se  dão  por  falta  de  força  policial. 

Não  trato  aqui  de  um  pequeno  numero  de  praças  addidas  aos  referidos 
Corpos,  porque  não  fazem  parte  do  estado  efectivo  d'elles,  e  vivem  em  constan- 
tes oscillações. 

ARSENAL  DE  GUERRA. 

Em  rápidos  traços  ahi  vos  apresento  um  quadro  do  Arsenal  de  Guerra,  por 
que  entendo  que  á  Província  deve  interessar  o  bom  andamento  de  todos  os  seus 
estabelecimentos,  ainda  que  não  sejão  pagos  pelos  cofres  d'ella,  porque  aos 
seus  Representantes  cumpre  velar  na  guarda  da  Constituição  e  das  leis. 

Consta  o  Arsenal  de  um  director,  um  ajudante,  um  escrivão,  um  escrivão 
de  oficinas,  um  escripturario,  um  amanuense,  um  amanuense  addido,  um  por- 
teiro, um  ajudante  do  porteiro  e  um  apontador.  Pequeno  é  este  pessoal  para  sa- 
tisfazer a  todas  as  obrigações,  hoje  a  cargo  da  Directoria,  pois  que  só  a  escrip- 
luração  dá  trabalho  a  cinco  indivíduos. 

0  almoxarifado  é  composto  dos  empregados  seguintes: — um  almoxarife, 
wm  fiel  e  cinco  guardas.  Da  também  ahi  pessoas  empregadas  diariamente,  por 
assim  o  exigir  o  serviço.  Diferentes  melhoramentos'  tem-se  feito  nos  armazéns, 
de  modo  que  os  géneros  alli  guardados  achão-sc  bem  acondicionados. 

Os  menores  aprendem  o  oficio,,  para  o  qual  tem  vocação,  frequentão  a  aula 
de  primeiras  letras  e  a  de  musica. 

..  Tem  o  Arsenal  uma  enfermaria  diariamente  visitada  por  um  medico  do 
corpof.  de  âáude  do  exercito.  Empregados  na  Companhia  ha  um  pedagogo,  um 
ajudante*  deus  guardas  e  cinco  serventes.  > 
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FAS3ÂHÍEHTQ. 

Estão  pagos  até  o  fim  dal.0  semestre  do  corrente  anno  os  corpos  do  exer- 
cito fornecidos  pelo  Arsenal.  Tem  havido  requisições  que  não  forão  ainda  satis- 
feitas por  falta  de  matéria  prima,  que  vem  da  Côrle.  Em  Outubro  chegou  a  pri- 
meira remessa  de  matéria  prima:  n'essa  occasião  começou- se  a  manufacturar 
camisas,  polainas  e  calças  de  panno. 

Em  virtude  do  Aviso  de  17  de  Março,  tem  sido  o  fardamento  feito  por  ar- 
rematação, o  que  é  em  proveito  dos  cofres  públicos.  A  officina  de  alfaiate  ficou 
redusida  a  um  só  empregado  encarregado  de  receber  do  Almoxarifado  a  matéria 
prima,  de  fiscalisar  o  corte  e  examinar  as  diversas  obras  manufacturadas  pelos 
arrematantes. 

lèsvmmm  PYssTsscmce. 

Funcciona  este  Estabelecimento  no  forte  de  S.  Alberto.  0  pessoal  (Fellc  é  o 
seguinte:  um  major  do  Estado-Maior  de  2.a  Classe  do  Exercito,  u-m  Alferes  re- 
formado, seis  artífices  de  fogo  e  um  servente. 

%smm  m&zím. 

Está  parada  a  obra  do  novo  edifício  em  frente  ao  Arsenal  desde  Outubro 
do  anno  que  findou.  Depois  de  feitos  os  reparos  necessários  no  pavimento  térreo 
da  casa  contigua  áquelle  estabelecimento,  institui u-se  alli  a  aula  de  primei- 
ras letras  dos  menores  da  Companhia,  e  bem  assim  um  armazém  para  arreca- 
dação de  madeiras,  e  outro  para  materiaes.  N'esse  mesmo  pavimento  estão  guar- 
dadas as  bombas  de  apagar  incêndio.  Por  baixo  do  dormitório  dos  Aprendi- 
zes menores  fica  o  parque  de  Artilharia,  e  o  deposito  de  íaboado.  Convém  cons- 
truir-se  no  Arsenal  um  chafariz:  o  Governo  Imperial  já  auctorisou  essa  obra. 
Igual  necessidade  ha  também  de  assentar-se  em  frente  d'elle  uma  ponte  com 
guindaste  para  embarque  e  desembarque  dos  objectos;  pois  que  tal  serviço  é 
feito  em  um  guindaste  particular,  que'  dista  do  referido  estabelecimento  500 
braças,  pouco  mais  ou  menos,  de  modo  que  os  volumes  são  conduzidos  em  car- 
ros, puxados  a  braços.  São  também  necessárias  duas  embarcações  para  a  boa 
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regularidade  do  serviço;  o  Governo  já  auctorisou  cifra  para  isso,  que  ainda  não 
foi  executado  e  nem  o  será,  talvez,  em  quanto  não  fôr  construída  a  ponte. 

0  conselho  administrativo  de  compras  trabalha  a  meia  legoa  de  distancia 
do  Arsenal. 

HOSPITAL  MILITAR. 

Apesar  de  não  ser  má  a  localidade,  em  que  está  situado  o  Hospital,  acha  o 
seu  1 .°  medico  que  ellc  não  pode  ter  ventilação  franca  por  a  embaraçar  o  espesso 
arvoredo  do  Passeio  Publico;— embaraço  ou  difficuldade  que  não  se  pode  remo- 
ver, e  que  concorre  assâs  para  tirar  áquelle  estabelecimento  as  condições  hy- 
gienicas  que  deve  ter.  Carece  elle,  como  indica  o  Director,  de  uma  sala  apro- 
priada para  celebração  dos  officios  divinos,  e  d'outras  para  secretaria,  receituá- 
rio, autopsias  e  depósitos  de  cadáveres;  assim  como  também  de  cosinha  maior  e 
mais  adaptada  ás  suas  necessidades.  Em  virtude  de  requisição  do  Dr.  Delegado 
do  Cirurgião-mór  do  Exercito  ao  Governo  Imperial,  a  qual  foi  attendida,  alugou  o 
Director  uma  casa  por  800§000  rs.  para  servir  de  enfermaria  aos  convales- 
centes, os  quaes  para  lá  entrarão  cm  o  1.°  de  Abril  do  anno  lindo,  e  são  confia- 
dos ao  1 .°  medico. 

PSSSÔAL 

0  mappa  n.°  15,  que  submetto  á  vossa  consideração,  indica  o  numero  dos 
empregados  c  suas  categorias. 


•BseasTiiJMtíô. 

A  manutenção  dos  doentes  do  Hospital  faz-se  hoje  por  arrematação,  cou- 
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ibrmé  íòi  ordenado,  ficando  o  Almoxarife  encarregado  das  despezas  miúdas  no 
valor  dè  500^000  rs.;  isso  allerou  a  escripturação,  de  modo  que  é  preciso  refor- 
ma-la, segundo  o  espirito  da  lei. 

Conta  o  Hospital  cinco  enfermarias:  tres  dc  medicina,  enlre  estas  uma  dc 
convalescentes,  e  duas  de  cirurgia. 

0  mappa  n  .°  16,  que  offereço  a  vossa  altenoão,  demonstra  o  movimento  dos 
doentes  desde  16  de  Setembro  de  1858  até  30  de  Setembro  de  1860.  ConQada  ao 
1.°  medico  ficou  também  a  enfermaria  de  que  estava  encarregado  o  Dr.  João  Jo- 
sé de  Araujo  Lima,  que  foi  removido  para  a  Província  dc  Piauhy. 

Os  instrumentos  cirúrgicos  estão  confiados  ao  2,°  Cirurgião:  ha  necessida- 
de de  alguns  queforãojá  pedidos,  e  ficarão  de  ser  remeltidos  pelo  Arsenal  de 
Guerra  da  Côrte. 

Havendo  sido  preso  o  Pharmaceutico  Alferes  Antonio  Jesuino  de  Oliveira 
Barreto,  afim  de  responder  a  conselho  de  Guerra,  foi  contractado  o  Pharmaceu- 
tico Lucio  Ftoscuto  da  Silva  para  substitui-lo,  o  qual  tomou  conta  da  Pharma- 
cia no  1.°  de  Dezembro  do  anno  que  findou. 

RECRUTAMENTO  E  CAPTURA  DE  DESERTORES. 

Começou  o  recrutamento  no  mez  de  Julho,  e  cessou  no  fim  de  Outubro,  em 
consequência  da  disposição  da  lei,  que  isso  manda  fazer  60  dias  antes  e  30  de- 
pois do  processo  eleitoral. 

Forão,  a  principio,  nomeados  para  a  Capital  recrutadores  especiaes,  mas 
havendo  elles  deseaYolvido  actividade,  superidr  a  recòmmcadada  pelas  conve- 
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irioncias  publicas,  a  ponto  de  se  tornarem  exagerados  no  cumprimento  de  seus 
deveres,  encarreguei  essa  tarefa  aos  Delegados  c  Subdelegados,  que  por  meio 
dos  Inspectores  de  Quarteirão,  a  podião  desempenhar  satisfactoriaraenie,  "visto 
como  lêem  todas  os  meios  de  conhecer  os  que  não  tcem  isenções  legaes,  e  por  tan- 
to estão  sujeitos  a  prestar  a  pátria  os  seus  serviços  nas  fileiras  do  exercito. 

Forão  durante  o  anno  recrutados  338  iudividuos,  a  saber,  43  para  a  Ar- 
mada, 271  para  o  Exercito,  e  44  para  as  Companhias  de  menores  aprendizes 
marinheiros  do  Arsenal  de  Marinha— mappa  n.°  17— 

Alem  dos  358  recrutados  que  passarão  pela  Repartição  da  Policia,  apresen- 
tarão-se  25  voluntários,  dos  quaes  forão  julgados  aplos  para  o  serviço  17,  e  6 
incapazes  por  molcslias:  forão  lambem  reclamados  2  como  escravos. 

Comparado  o  numero  dos  recrutados  em  o  anno  passado  com  o  do  anterior 
nola-se  ura  augmenlo  de  68  em  favor  d'aquelle. 

Forão  também,  durante  esse  mesmo  anno,  capturados  118  desertores;  sendo 
30  da  Armada,  84  do  Exercito  e  4  da  Policia,  havendo  por  tanto  um  augmento 
de  21  sobre  o  anno  de  1859— mappa  n.°  18— 


OBRAS  SUBVENCIONADAS  PELO  MINISTÉRIO 
DA  GUERRA. 

Do  relatório  do  Major  d'Engenheiros  Dr.  Francisco  Pereira  de  Aguiar  ao 
£xm.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  tirei  os  apontamen- 
tos, que  passo  a  apresentar -vos,  afim  de  dar-vos  idéa,  ainda  que  rápida,  do 
movimento  das  obras  militares  n'esta  Província. 

Sobe  a  69:396^098  rs.  a  despeza  feita,  no  exercício  de  1859  a  60,  com 
laes  obras,  a  saber — 

Quartel  General   746§438 

Hospital  Militar   12:362^929 

Quartel  da  Palma   2:924§339 

Quartel  do  Forte  de  S.  Pedro   2:812§327 

Quartel  da  Jequilaia   210§700 


19:flo6§733 
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Tranporte   19:056§733 

Quartel  do  Cavallaria  e  suas  coxias.  .  .  .  372§250 

Forte  daGambôa   23§790 

Forte  do  Mar   1:214§420 

Casa  da  pólvora  e  quartel  na  Ilha  do  Medo.  46:348§08o 
Despeza  com  administração,  mestres  e  ex- 
pediente  ^2:380§820 


Somma—  69:396$098 


0  próprio  engenheiro  Dr.  Aguiar  confessou  cm  seu  relatório  que  mui  caras 
lêem  custado  as  obras  da  Ilha  do  Medo.  A  distancia,  em  que  está  da  Capital  aquel- 
la  Ilha,  a  falta  d'agoa  que  lá  se  sente,  e  outras  dificuldades  contribuirão  muito 
para  elevar  o  capital  que  alli  se  gastou.  Dos  mappas  vè-sc  que  com  matcriac* 
apenas  se  despendeo — 16:832§940  rs.,  dos  quaes  ainda  existe  em  ser — 
5:070§322  rs.,  ao  passo  que  com  o  pessoal  gastou-se,  até  que  parou  a  obra. 


29:515§145. 

Eis  o  demonstrativo— Custo  dos  materiaes 

em  deposito   5:070§322 

Dito  dos  abarracamentos  e  depósitos  .  .  .  2:727§OO0 
Dito  da  despeza  com  a  administração  e  fis- 
calisação,  policia  e  fornecimento  d'a- 

goa   7:200§000 

Somma—  14:997§322 


Despeza  com  a  obra,  desde  seu  começo,  em  11  de  Abril  de  1859,  até  que 
parou,  por  ordem  do  Governo,  em  25  de  Agosto  do  anno  passado  46,348§085  rs. 

Custo  propriamente  dito  das  obras  permanentes  que  estão  feitas3i,341§763. 

Estão  cobertos  o  Quartel  e  a  casa  do  commandante,  ambos  com  150  pal- 
mos de  frente  e  50  de  fundo.  E'  preciso,  porém,  assentar-se  fixamente  o  telhado, 
porque  a  Ilha  é  muito  batida  dos  ventos.  0  paiol  está  com  a  caixa  quasi  toda 
acima  da  altura  das  vergas  das  portas.  Deo-se  começo  ao  poço  e  ao  muro  do 
pateo,  que  tem  frente  na  mesma  linha  da  do  Quartel. 

Teve  esta  obra  dous  períodos  de  execução,  um  que  começou  em  Julho  de 
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1859,  c  terminou  cm  Setembro  do  dito  anno,  e  oulra  que  começou  em  Abril  do 
anno  passado,  e  terminou  em  Julho  do  mesmo  anno. 

Fizcrão-se  algumas  obras  de  asseio  no  1.°  e  2.°  períodos,  não  sendo  as  do 
primeiro  orçadas  especialmente,  pois  que  forão  immediataraente  executadas  por 
assim  o  exigir  a  segurança  do  ediGcio,  em  consequência  do  rebaixamento  da 
rua.  As  do  segundo,  porém,  custarão  746^438  rs.  0  Ministério  da  Guerra  au- 
clorisou  a  despeza  de  mais  l,ol5§316  rs.,  em  Aviso  do  1.°  de  Outubro  do  anno 
passado. 

^r.Sj^OT  i  7,       77  5 7? 

As  obras  feitas  n'cste  Estabelecimento  consistirão  na  reforma  geral  do  co- 
brimenlo  e  telhado,  que  eslava  arruinado,  e  Geou  quasi  todo  reformado,  na 
conclusão  do  novo  cano  das  latrinas  pelo  systcma  mais  aperfeiçoado,  em  con- 
certos na  botica,  cm  um  deposito  para  medicamentos,  em  concertos  no  soalho 
das  enfermarias,  c  no  asseio  periódico  e  geral  d'ellc.  Foi  orçado  em  781  §660 
rs.  o  encanamento  d'agoa  para  as  latrinas  e  casa  de  banhos.  Esta  obra  está  já 
auctorisadu  por  Aviso  do  Ministério  da  Guerra  de  8  de  Novembro  do  anno  pas- 
sado. 

Foi  também  orçada  em  5:7S4§570  rs.  a  nova  enfermaria  e  diversos  ou- 
tros commodos  reclamados  pelo  Director  do  Hospital  de  accordo  com  o  Dr.  De- 
legado do  Cirurgião-mór  do  Exercito.  Com  o  cobrimenlo  e  telbado  dever-se-ha 
ainda  gastar  500§000  rs. 

As  obras  que  ahi  se  fizerão  são  as  seguintes: 

Conclusão  do  concerto  e  da  limpesa  geral  das  latrinas  e  de  seu  extenso  ca- 
no, reforma  radical  da  cosinha  do  8.°  Batalhão,  commodos  para  uma  eschola, 
accommodações  para  o  Corpo  Fixo,  obra  essa  que  está  paralisada,  reparos  nas 
porias  c  telhados,  cobrimentos,  tarimbas  e  ladrilho,  collocação  de  cabides  e  es- 
tantes em  diflerentes  pontos  e  asseio  geral.  Ha  ainda  obras  urgentes,  e  que  se 
poderão  fazer  com  1:500§000  rs  Entretanto  não  ficará  completo,  ecom  os  alo- 
jamentos convenientes,  segundo  opina  o  Engenheiro,  sem  um  andar  em  torno 
de  todo  seu  perímetro,  e  sem  que  searrazem  os  quarteirões  centraes.  N'este 
sentido  elle  promete  organisar  planos  para  offerece-los  a  altenção  do  Governo 
Imperial. 
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A  ponte  e  alguns  melhoramentos  nas  prisões  foi  tudo  quanto  sc  fez  n'cslc 
Forte.  0  orçamento  da  despeza,  que  se  tem  de  fazer  com  as  accommodaoões,  que 
propoz  o  Engenheiro  para  o  estabelecimento  da  Directoria  é  de  1:191  §278  rs. 
Julga  o  mesmoEngenheiro  necessários  mais  lu:000§000  rs.  para  outras  obras 
que  são  precisas. 

JTeste  Quartel  concertarão-se  algumas  camas  e  caixas.  Alem  das  despezas 
com  o  acceio,  será  preciso  gastar-se  64o§320  rs.  com  pequenas  obras  urgente* 
c  indispensáveis.  Ahygiene,  que  convém  observar-se  em  estabeleci  mentos  laes, 
reclama  por  outros  melhoramentos  que  o  tomem  capaz  de  accommodar  sufi- 
cientemente os  soldados. 

Fez-se  n'este  Estabelecimento  o  que  era  urgente  no  telhado  e  cobrimento 
d'elle,  e  no  de  uma  casa  fronteira,  que  serve  de  cosinba,  c  também  nos  canos  e 
pateo  posterior  das  coxias  dos  cavallos,  onde  se  abrio  um  pequeno  tanque.  Deve 
orçar  a  despeza  com  os  concertos  necessários  em  5:297§402  rs.,  a  saber— com 
o  Quartel  1:5Q3§678  rs.,  e  ornais  com  as  seis  coxias.  Estas  despezas,  porem, 
julga-as  .-provisórias  oDr.  Engenheiro,  pois  que,  segundo  pensa,  lai  Quartel 
Gão-pode  ficar  oade^stâ,  em  razão  de  não  ter  as  condições  essenciaes  á  seus 
fins. 

Carece  «ste  -Forte  de  araitos  melhoramentos,  pois  <pie  péssimo  é  o  estada 
de  suas  muralhas  e  baterias. 
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Ainda  não  começarão  os  concertos  n'csle  Estabelecimento,  auclorisados  em 
Aviso  de  8  de  Novembro  do  anno  próximo  passado. 

Í5ií2iíi3/t»3  Sw-ii^jji  ~*  2.2i*sí  jT-ion. 

Todos  os  outros  fortes  carecem  de  concertos  que  se  lornão,  de  dia  em  dia, 
mais  urgentes.  Entretanto,  sem  examina-los,  não  se  pode  apontar  a  obra  mais 
necessária  em  cada  um  d'ellcs. 

ESTAÇÃO  NAVAL. 

A  estação  Naval  d' esta  Província  ao  mando  de  um  dislincto  Chefe  de  Es- 
quadra de  nossa  Marinha  de  Guerra,  compõe-se  da  corveta  Dous  de  Julho,  do 
vapor  Muge,  da  Canhoneira  líajahg  e  dos  Brigues-Escunas  Fidelidade  e  Eolo. 
Occupão-se  esses  navios,  afora  a  corveta  Dous  de  Julho,  que  tem  estado  era  con- 
certo, em  enisar  ao  longo  do  litoral  comprehendido  nos  limites  Norte  e  Sul  da 
Estação,  afim  de  impedir  a  reappariçâo  do  trafico  de  africanos,  para  o  qual  ha 
toda  certeza  de  que  nenhuma  tentativa  se  fez.  Não  é  satisfactorio  o  estado  mate- 
rial d'csses  navios,  excepto  o  da  Canhoneira,  Itajahy,  e  do  vapor  Magé,  que 
jà  viera  do  Maranhão,  para  onde  tinha  ido  a  coúcertar,  visto  como  estão  todos 
precisando  de  fabricos. 

Possuem  esses  vasos  de  guerra  a  seguinte  artilharia:  Em  bateria— 6  peças 
longas  de  calibre  32  da  o.a  classe;  4  canhões  obuses  de  calibre  32;  20  canhões 
obuses  de  calibre  30;  2  caronadas  de  calibre  24;  e2  caronadas  de  calibre  18. 

Em  rodisio  1  redisio  de  calibre  24,  1  de  calibre  18  (peças  longasj  de  ca- 
libre 68  de  2.a  classe  (canhão  obuz).  A  força  do  Magé,  é  de  180  cavallos,  e  a 
tia  Itajahy  de  80. 

A  artilharia  é  assim  dividida: 

Corveta  Dous  de  Julho,  20  canhões  obuses  de  calibre  30. 

Vapor  Magè,  6  peças  longas  e  1  rodízio- 
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Canhoneira  llajahy,  4  canhões  obuses.  . 
Brigue  escuna  Fidelidade,  2  caronadas  e  1  rodizio. 
Brigue  escuna  Eólo,  2  caronadas  e  1  rodizio. 

0  estado  effectivo  da  força  de  mar  è  de  460  homens,  a  saber,  Capilues  *e- 
nentes  3; .  Primeiros  Tenentes  o;  Segundos  Tenentes  10;  Capellão  1;  Piloto  1; 
Cirurgiões  o;  Boticário  1;  Commissarios  lò;  Escrivães  5;  Fieis  2;  Mestres  5; 
Guardiães/;  Carpinteiros  5;  Calafate  1;  Serralheiros  1;  Machinistas  6;  Foguis- 
tas  12;  Carvoeiros  6;  Escrevente  1;  Cosinheiro  1;  Corpo  da  Armada  203;  Corpo 
de  Imperiaes  Marinheiros  111;  Batalhão  Naval  37;  Doentes  26.  0  excedente  da 
lotação  é  de  40  praças;  a  saber,  Commandante  da  Estação  1;  Secretario  1;  Ci- 
rurgião chefe  de  saúde  1 ;  Imperiaes  Marinheiros  e  criados  15;  Pilotos  4;  Ajudan- 
te de  machinista  1;  Praticantes  4;  Diversas  praças  Í3. 

ARSENAL  DE  MARINHA. 

Vagarosamente  vae  proseguindo  a  obra  do  accrescirao  do  Arsenal,  ja  por. 
ser  limitada  a  consignação  que  lhe  está  marcada,  e  ja  pela  natureza  dos  tra- 
balhos. 

0  augmento  que  deve  produsir  a  secção  que  se  está  construindo  é  de  45 
braças  pouco  mais  ou  menos  na  linha  proximamente  N.  S.,  sobre  22  na  li- 
nha perpendicular  a  esse  rumo.  0  entulho  d'esta  secção  é  de  aréa,  e  está  sendo 
■feito  por  contracto,  a  400  rs.  por  tonelada.  0  custo  d' elle  deve  importar  em  réis 
18:000|000. 

Trata-se  de  preparar  e  montar  algumas  peças  da  officina  de  fundição  de 
ferro,  onde  ja  estão  assentados  2  tubos,  e  uma  forja  para  fundição  d'esle  e  dou- 
tros metaes.  Está  também  concluída  a  grande  caixa  de  tijollos  para  moldar,  e  a 
base  sobre  que  tem  de  assentar  o  guindaste  que  deve  servir  nas  fundições. 

Prosegue  com  lentidão  os  preparativos  da  casa.  em  que  tem  de  ser  monta- 
das as  machinas  de  serrar  e  aplainar  madeira;  assim  como  a  machina  de  tornear 
e  outras,  que  lhe  são  annexas. 

Concluio-se  outrosim  a  montagem  do  martinete,  e  também  a  da  machina  e 
caldeira  respectiva  de  força  de  12  cavallos.  Na  mesma  casa,  em  que  está  monta- 
do este  machinismo  ha  outro  próprio  para  cortar  c  furar  laminas  de  ferro;  e  ac- 
tualmente trata-se  de  montar  outro  para  o  mesmo  fim  com  dimensões  supe- 
riores. 
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Arreou-se  o  Quartel  do  Patrão-mor,  era  consequência  de  ameaçar  ruina.  a 
sua  reedificarão  segue  regularmente. Està-se  também  preparando  casa  para  a  Of- 
ficina  de  vcllas  e  aparelhos,  a  qual  deve  formar  uma  só,  por  assim  o  ordenar  o 
novo  Regulamento. 

Forão  desmontadas  a  caldeira  e  machina  motriz,  em  consequência  de  ha- 
ver abatido  o  terreno,  em  que  descançavão,  mas  para  não  ficarem  interrompidos 
os  trabalhos,  alugou-se  uma  machina  oscillaloria  da  força  de  12  cavallos,  com 
a  qual  proseguirâo  as  obras  começadas. 

Acba-sc  em  fabrico  a  corveta — Dous  de  Julho.  0  Brigue-Escuna — Fide- 
lidade vai  virar  de  querena. 

Está  em  concerto  a  Barca  d'agoa,  cujo  fundo  precisa  alguns  reparos. 

Esperão  por  novas  quilhas  os  Iliales  em  construcção,  por  se  haver  encon- 
trado em  mão  estado  as  que  forão  assentadas. 

,      Esta  Companhia,"  que  consta  de  88  praças,  eslá  aquartelada  u'uma  casa 
que  lhe  offerece  poucos  commodos.  Os  aprendises  achão-se  distribuídos  pelas 
diversas  officinas,  seis  (Testes  frequenlão  a  aula  de  Geometria  pratica.  A  edu- 
cação d'elles  é  regular. 

0  quartel  d'esta  Companhia  é  a  Corvèta — Euterpe, — qne  está  em  péssimo 
estado,  e  poucos  commodos  tem  para  o  numero  de  praças  que  lá  vivem.  A. 
Escuna — S.  Leopoldo— é  o  navio  destinado  para  as  viagens  de  instrucção 
d'ella.  Para  o  Quarrel  central,  na  corte,  tem  sido  remettidos  56  aprendizes.  0 
estado  effectivo  d' esta  Companhia  é  de  181  praças. 

Algumas  reformas,  que  terão  lugar,  depois  de  terminadas  as  obras  come- 
çadas, tornarão  melhor  esto  Hospital,  que  actualmente  não  tem  as  condições 
exigidas  em  estabelecimentos  taes.  Entretanto,  nem  por  isso  deixa  elle  de  pres- 
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tar  as  praças  de  mar  os  soccorros  que  ellas  vão  alli  buscar  e  que  de  fado  encon- 
trão lâ. 

Tem  o  Arsenal  47  empregados;  c  529  operários  das  differcnles  of&cinas  e 
mais  serviços. 

RENDA  GERAL 

0  termo  médio  da  renda  geral  d'esla  Província,  tomado  cm  um  período 
qualquer  até  o  anno  financeiro  dc  1857  a  1858,  tem  sido  sempre  na  razão  as- 
cendente, como  se  vè  dos  quadros  apresentados  pelo  meu  antecessor  cm  seu  re- 
latório do  anno  próximo  passado;  o  quadro,  porém,  de  que  agora  dou  conheci- 
mento sob  n.°  19  diz  somente  respeito  ao  ullimo  quinquénio  de  1855-56  ã 
1859-60,  e  d'ellc  vè-sc,  que  o  termo  medio  da  renda  n  este  período  é  de 
5,950,380§081  rs.,  a  qual  é  muito  superior  á  arrecadação  no  ultimo  anno  fi- 
nanceiro até  Dezembro  próximo  passado,  que  foi  de  4,7S0,937p51  rs  ,  sem 
que  se  comprehendão  os  depósitos  c  entradas  extraordinárias;  por  tanto  o  in- 
sultado da  comparação  d'estes  dous  algarismos  é  a  diminuição  dc  cerca  de 
1,170,0008000  rs.  da  receita  arrecadada  no  dito  ultimo  anno.  Comparando-sc 
o'l.°  semestre  do  anno  acima  citado  de  ISSO  a  61,  cuja  renda  arrecadada  foi 
de  1,920:124§218  rs.  com  a  do  Io  semestre  do  anno  acima  citado  dc  1859 
a  60  que  foi  de  2,677:546§834  rs.  resulta  a  diíferença  notável  contra  o  semes- 
tre que  acabou  dc  757:422^616  rs.  para  menos-,  assim,  pois,  a  renda  geral  d'csla 
Província  tem  lido  ultimamente  um  dccrescimenlo  considerável. 

Calculando-se,  na  mesma  razão,  a  renda  do  2.°  semestre  que  corre,  c  que 
deve  findar  tio  ullimo  de  Junho  próximo,  c  comparando-se  o  total  da  renda,  que 
aind3  se  poderá  arrecadar  em  todo  o  corrente  anno  em  3,S40,000§000  rs.  virá 
ser  a  sua  diminuição  total  de  cerca  dc  940,000^000  rs. 

Ora,  este  desfalque  de  renda,  differenoa  entre  os  dous  annos  financeiros, 
passado  e  corrente,  unido  com  a  differença  da  arrecadação,  que  houve  no  anno 
de  1859  a  59  em  relação  ao  termo  medio  do  quinquénio  de  1855-56  a  1S59-60, 
calculado  cm  1,170,000^000  rs.,  seguc-se,  que  as  rendas  geraes  no  corrente 
anno  terão  o  desfalque  provável  de  cerca  de  2,110,000^000  rs.  em  relação  ao 
termo  medio  da  renda  ordinária,  como  se  acha  referido! 

Não  pode  deixar  de  assim  acontecer,  attenta  a  insignificante  producção  do 
nosso  principal  género  dc  exportação,  o  assucar,  no  anno  próximo  passado,  c  ainda 
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mais  porque  até  esta  data  todos  os  valores  exportados  da  corrente  safra  dos  gé- 
neros recolhidos  nos  armazéns,  apesar  de  maior  quantidade  de  assucar,  que  se 
tem  prUduzido  este  anno,  tomado  o  valor  total  de  todos  os  géneros,  é  ainda  in- 
ferior ao  que  se  exportou  no  mesmo  tempo  no  anno  p.  passado,  como  se  vè  do 
mesmo  quadro  n.°  19. 

A  falta,  pois,  dc  nossos  produclos,  aggravada  pelos  transtornos  das  opera- 
ções bancarias,  tem  concorrido  muito  para  o  desfalque  notado:  é,  porem,  de  es- 
perar que,  melhorada  a  estação,  como  vac  sendo,  operadas  as  reformas,  repri- 
midos os  abusos  de  semelhantes  instituições,  appareção  produclos  com  os  quaes 
possamos  voltar  aos  prósperos  annos  de  1853—58,  cujo  termo  raedio  da  renda 
ifesse  tempo,  mais  ou  menos,  como  já  disse,  é  de  5,9oO:000§000  rs.  e  não  de 
3,840:000§000  rs  ,  como  parece  ser  a  que  se  poderá  arrecadar  até  o  fim  do 
corrente  anno.  Este  decrescimenlo  de  rendas  diz  respeito  as  de  importação  e  reex- 
portação, por  quanto  as  do  Interior  tem  continuado  na  rasão  ascendente. 

IMPORTAÇÃO  E  EXPORTAÇÃO. 

Passo,  Senhores,  ainda  que  em  rápidos  traços,  a  oceupar  as  vossas  atten- 
ções  com  a  importação  e  exportação  d'esta  Província,  que,  n'estes  últimos  tem- 
pos, tem  sido  tão  combatida  de  fados  inimigos. 

A  julgar  pelo  excesso  de  importação  nos  annos  de  1856  a  57,  até  os  últi- 
mos dias  do  anno  civil,  o  progresso  d'esta  Província,  dir-se-ia  que  todas  as  for- 
ças que  a  civilisacão  tem  inventado  e  posto  era  acção  para  o  engrandecimento 
dos  povos  tinhão-se  aqui  concentrado  para  desenvolver  os  elementos  de  prospe- 
ridade que  possue  esta  terra,  elevando -a  ao  gráo  de  esplendor  ao  qual  ella  tem 
direito  de  chegar. 

0  valor  da  exportação  subio  de  ponto  em  1856  a  57;  pois  que  foi  de  réis 
17,800:000§000  rs.,  sendo  isso  em  grande  parte  devido  ao  preço  do  assucar, 
cujo  termo  médio  regulou  3:500§000  rs.  a  3:600$000  rs.,  e  também  a  grande 
safra  de  fumo  e  exportação  de  diamantes. 

Em  1857  a  58  deseco  a  exportaãão  a  13,490:000§000  rs.  em  rasão  de  ha- 
ver sido  menor  a  safra  do  assucar  e  do  fumo,  bem  como  a  exportação  de  diaman- 
tes; diminuição  que  se  tomou  mais  sensível  quanto  ao  assucar,  porque  seu  pre- 
ço diminuio  também. 

Em  1858  a  59  influio  tanto  no  valor  total  o  baixo  preço  por  que  se  vendera 
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o  assucar,  que  apesar  da  grande  safra,  que  tivemos,  o  augmen  lo  daproducção  do 
sapparecco  diante  da  differença  do  preço  que  alcançara  no  mercado. 

Em  1859  a  60  a  safra  do  assucar  íoi  Ião  extraordinariamente  pequena  que 
a  cifra  da  exportação  total  cbegou  a  10,822:944#409  rs. 

0  que  aconteceu  então,  c  dc  presumir  que succeda  lambem  no  presente  an- 
no  financeiro,  visto  como  a  Província  está  ainda  sob  a  pressão  das  causas  que 
concorrerão  para  leva-la  a  esles  extremos.  Ainda  quando  a  safra  do  assucar  seja 
ja  maior  este  anno.  o  preço  que  clle  encontra  na  praça,  destruirá  o  excesso  da 
producção,  occorrendo  ainda  que  ninguém  pode  presumir  qual  será  a  exporta- 
ção de  fumo  e  de  diamantes,  cm  vista  da  situação. 

Abj  vos  apresento  o  quadro  seguinte  que  demonstra  o  movimento  dos  seis 
últimos  annosr 


Annos. 

Exportação. 

Sm  jt  ortfi  ç:Yo. 

I 
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1854—55 
56 
57 
58 
59 
60 

11:732:0008000 
12:860:0008000 
17:863:0008000 
13:419:0008000 
15:465:0008000 
10:822:0008000 

13:400:000^000 
14:264:0008000 
21:700:000^000 
20:780:0008000 
20:284:0001)000 
17:140:0008000 

A  renda  do  1°  semestre  da  j 
exportação  e  importação  de  I 
59  a60  foi  de  2:413:435$24i,  j 
a  do  corrente  exercício  é  de ! 
l:65S:490j$24S.  j 

«  A  renda  propriamente  da  exportação,  diz  o  digno  Inspector  da  Alfande- 
ga, n'este  exercício  ficará  reduzida  a  metade  talvez  da  cifra  que  outr'ora  pro- 
duzia, a  despeito  ainda  dos  2  %  addicionaes,  com  que  se  a  carregou  ultimamen- 
te outra  vez,  pois  regulando  ordinariamente  de  500  até  672:000ij000  rs.,  a 
maior  até  o  anno  de  1856  a  57,  n'essc  exercio,  elevou -se  â  996:000^000  rs.r 
e  se  passou  em  1857  a  1858  a  804:0003000  rs.,  e  em  1858  a  59  ainda  pro- 
duziu 970:000§000,  sendo  que  estes  resultados  forão  devidos  a  elevação  dos 
direitos  de  5  para  7  %,  e  jâem  1859  á  1860  não  cbegarão  a  produzir  rs. 
500:000§000,  havendo  então  sido  os  direitos  reduzidos  a  o  % .  » 

Não  obstante  a  grande  quantidade  de  géneros-  alimentícios  importados, 
estão  elles  por  alto  preço  na  praça,  o  que  é  fácil  de  explicar-se  em  vista  da  si- 
tuação da  Provincia,  flagellada  por  alguns  annos  de  sôcca. 

Para  que  voltemos  â  prosperidade  dos  dias  que  forão,  preciso  é  o  concurso 
de  muitas  causas,  umas  dependentes  da  regularidade  da  estação,  e  outras  da 
previdência  epatriotismo  do  Governo  Imperial,  que,  estou  convencido,  não  dei- 
xará de  procurar  elevar  esta  nobre  terra  do  abatimento,  em  que  ora  vive  alar- 
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gando-lhe  os  recursos  de  modo  a  poder  desenvolver  com  actividade  e  presteza 
os  elementos  de  sua  grandeza. 

No  intuito  de  acompanhar  de  algumas  considerações  o  quadro  da  impor- 
tação dos  géneros  estrangeiros  para  esta  Província,  vem  a  propósito  dizer-vos 
que  a  guerra,  que  se  travou  nos  campos  da  Criméa,  entre  as  potencias  occiden- 
lacs  e  a  Rússia,  concorreo  assaz  para  a  cifra  que  apresentão  os  annos  de  1855  e 
1856,  cm  rasão  de  serem  essas  potencias  as  que  maior  quantidade  de  géneros 
nos  fornecem,  c  tão  verdade  é  isto  que  a  importação  cresceo,  logo  que  a  guerra 
cessou,  e  por  conseguinte,  esses  paizes  poderão  aproveitar  o  concurso  de  suas 
forças  c  actividade. 

O  termo  médio  da  importação,  durante  o  ultimo  quinquénio,  é  de 
17,277:000ij000  rs.,  notando-se  um  acerescimo  de  32,74  %  em  favor  do  de 
1854  á  1859,  comparativamente  cora  o  termo  médio  dô  anterior,  que  foi  de 
13,015:000^000  rs.  Para  isso  influio  muito  o  valor  a  que  chegarão  os  dia- 
mantes depois  da  guerra,  e  a  safra  abundante  que  tivemos. 

De  prosperidade  semelhante  foi  lambem  o  anno  de  1857  até  que  co- 
meçou a  crise  monetária  nos  Estados-Unidos,  a  qual  se  estendeo  a  todas  as 
praças  da  Europa,  relacionadas  cora  Brasil. 

Quem  se  der  ao  trabalho  de  estudar  os  mappas  e  ver  que  em  1858  a  1859 
a  cifra  dos  géneros  alimentícios  recebidos  do  estrangeiro  foi  de  mais  dc 
3,000:000§000  rs.,  decerto  que  não' se  admirará  que  durante  esse  exercido 
a  importação  fosse  superior  ao  médio  do  quinquénio.  E,  pois,  provado  fica  que 
tal  resultado  é  lodo  filho  da  carestia,  que,  ao  passo  que  augmenta  o  custo  das 
substancias  da  população,  diminuo  o  consumo  dos  outros  geueros,  dando  lugar 
assim  ao  decrescimento  da  renda  da  Alfandega,  pois  que  os  direitos  de  25  % , 
qued"antcs  pagavão  os  géneros  alimentícios,  em  virtude  da  crise,  passarão  a 
ser  de  5  %  somente,  ficando  outros  completamente  livres  d'elles,  além  das  dif- 
ferenças  da  nova  Tarifa. 

Basta  ter-se  em  vista  o  quadro  da  importação  para  julgar-se  logo  que  o 
numero  de  navios  entrados  deverá  ser  maior;  convindo  também  notar  que  a 
isenção  dos  direitos  de  carvão  de  pedra,  a  par  do  grande  incremento  da  nave- 
gação interna  a  vapor,  fez  augmentar  a  qualidade  e  lotação  dos  navios  no  anno 
de  1858  a  1859,  comparativamente  com  os  annos  anteriores.  Quasi  duplo  foi 
também  o  numero  dos  navios  que  nos  trouxerão  géneros  das  de  mais  Províncias 
do  Império,  de  sorte  que  se  pode  avaliar  em  mais  de  10,000:000§000  rs.  a 
a  somma  dos  valores  das  substancias  importadas  do  estrangeiro  e  das  Províncias 
para  este  mercado.  Vid  os  mappas  n. 03  20  a  24. 
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OBRAS  SUBVENCIONADAS  PELO  MINISTÉRIO  DA 

FAZENDA. 


G3ã£3  2*  £Z3âS3S3i  Sôs i. 

Nenhum  desastre  tem  acontecido  n'csta  grande  obra,  não  obstante  serem 
as  tesouras  do  edificio  de  mais  de  200  palmos. 

Alé31  do  Janeiro  do  anno  próximo  passado  bavia-sc  gasto  1.010,704320 
e  até  31  de  Dezembro  do  anno  ultimo  a  quantia  de  1 ,068:68G§564rs.,  addicio- 
nando-se  a  esta  importância  391,699*520  rs.,  que  está  calculada  para  a  con- 
clusão d'essa  obra,  virá  ella  a  custar  1 ,402,403^17  rs.,  não  incluindo,  po- 
rém, o  que  se  deverá  gastar  com  a  ponte  de  ferro,  que  foi  já  conlractada  pela 

Thesouraria  da  Fazenda. 

Concluiu-se  a  conslrucção  e  collocação  dos  importantíssimos  tirantes,  que 
sustenlão  o  pavimento  sobre  o  desembarcadouro,  fez-se  também  lodo  o  arca- 
bouço semicircular  de  madeira,  que  hade  servir  de  caixa  da  parede,  que  tem 
de  fechar  o  edificio  sobre  o  mesmo  desembarcadouro,  c  collocarão-se  os  tiran- 
tes compostos  pertencentes  a  seis  tesouras  também  compostas,  que  hão  dc  sus- 
tentar o  cobrimento  d'esta  parte  do  cdiGcio.  Está  prompto  o  lagcamento  do  pa- 
vimento térreo  da  casa  nova  d'Alfandega. 

Na  Alfandega  velha  fizerão-se  também  diversas  obras  c  concertos. 


ESTABELECIMENTOS  BANCÁRIOS. 

O  estado  d'estes  estabelecimentos,  em  face  dos  balanços  remellidos  ao  Go- 
verno é  até  31  de  Dezembro,  o  seguinte: 

Sâllâ  ?:i:>L  23  3H£3  23  2£M:L 

Seu  passivo  apresenta  uma  cifra  de  16,49S,007§424  rs.,  inclusive 
2  000,000^000  rs.  do  capital  fornecido  pela  Caixa  Matriz  e  4,306,890§00O 
de  notas  emitlidas  na  circulação:  no  activo  que  é  de  10,019:437§025  rs. , 
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eslá.comprchendido  o  valor  de  400,000^000  rs.  de  10,000  acções  localisa- 
das  na  Província,  c  que  não  forão  ainda  entradas,  resultando,  um  saldo  ci- 
islente  em  caixa  de  6,078,570§399  rs.  em  diversas  espécies, 

3MSQ  Bi  3ÃS2Â. 

0  passivo  foi  de  13,074,797§355  rs.  inclusive  2,207,790§000  rs.  da 
emissão  de  seus  bilhetes  e  100,000§000  rs.  da  1  .a  serie  de  leiras  hypolheca- 
rias;eo activo  de  12,332,381  §685  rs.,  comprehendidos  4,OQO,000§000  rs.  de 
acções  a  realisar;  sendo  o  saldo  existente  em  caixa  de  74-2., 41. 5 S 670  era  diver- 
sas espécies. 

Tem  um  passivo  de  3,094,779§703;  seu  activo^  que  comprehende 
204,000§000  rs.  a  juros  no  Banco  da  Bahia,  é  de  3,090,205^800  rs.  exis- 
tindo em  caixa  o  saldo  de  4,573§903  rs.  em  diversas  espécies. 

0  passivo  d' esta  caixa  é  de  4,266,546§456  rs.,  e  o  activo,  que  compre- 
hende 1,624,900§000  rs.  de  entradas  a  realisar,  21,284§000  rs.  de  acções  c 
dividendo  do  Banco  da  Bahia  e  115,000^000  em  dinheiro,  recolhido  no  mesmo 
Estabelecimento,  é  de  4,255,678§860  rs.-,  sendo  o  saldo  em  caixa  de 
10,867§596  rs.,  em  differentes  espécies. 

Apresenta  um  passivo  de  1 ,056:864§072  rs,  e  um  activo  de  1 ,030:9893110 
rs.,  sendo  o  saldo  existente  em  caixa  de  25:874§962  rs.,  em  diferentes  espé- 
cies. 

Este  Estabelecimento  é  o  mais  antigo  tfesta  Província,  apresenta  um  pas- 
so 
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sivo  de  3,Í44,342$603  rs.  que  comprehcndo  de  capital  antigo  956,238$000 
rs.  e  de  capital  novo,  1,802,838^000  rs.:  o  activo  é  do  2,997,254$172  rs., 
existindo  por  tanto  ura  saldo  em  caixa  dc  147,088§43i  rs.  cm  espécies  diffc- 
rentes. 

Seu  passivo  é  de  6,755:2548719  rs.,  comprehendcudo  o  capital  ffxo  rea- 
lisadode  5,431:0008000  rs.;  c  o  activo  é  de  6,186:3428327  rs.,  apresentando 
um  saldo  em  caixa  de  568:912$  192  rs. 

Este  Estabelecimento  (oulr'ora— União  Commcrcial)  foi  approvadb  com  es- 
te titulo  por  Decreto  n.°2722  dc  lo  dc  Janeiro  ultimo,  que  igualmente  appro- 
tou  os  respectivos  estatutos;  por  isso  a  respeito  de  seu  movimento  nada  posso 
informar. 

Dos  relatórios  que  tenho  presentes  dos  Fiscaes  do— Banco  da  Bahia— ,  Cai- 
xa Commercial— ,  Reserva  Mercantil— e  Sociedade  Commercio  concluo  que  es- 
tes Estabelecimentos  proseguem  regularmente  em  suas  operações:  a  mesma  idéa 
faço  a  respeito  dos  outros,  que  ora  funecionão,  visto  como  se  achão  todos  com- 
petentemente regularisados. 

Embora  me  pareça,  que  o  numero  d'estes  Estabelecimentos  não  guarda  to- 
da a  proporção  com  os  interesses  e  necessidades  commerciaes  da  Província,  con- 
fio naeslabelidaded'elles  d'ora  em  diante,  pela  convicção,  em  que  estou  de  que 
as  respectivas  Direcções  se  conduzem  com  prudência  e  honestidade,  e  já  não  sen- 
tem o  pânico  de  que  se  apoderarão,  com  a  publicação  do  Decreto  n .°  2490  de  30 
de  Setembro  de  1859,  por  que  menos  impressionadas,  do  que  n'aquella  epocha, 
das  idéas  de  que  forão  assaltadas,  devem  estar  possuídas  do  pensamento  de  que 
as  medidas  decretadas  para  taes  Estabelecimentos  só  tem  por  fim  utilidade  e  van- 
tagem de  reciprocas  garantias. 

-  Os  dividendos,  segundo  os  mesmos  relatórios,  e  os  das  Commissões  das  Cai- 
xas— Commercial— ,  Reserva  Mercantil—,  e  de  Economias  deo:— no  Banco  da 
Bahia  12§840  rs.  por  acção;  na  Caixa  Commercial  500  rs.,  tendo  passado  para 
o  semestre  seguinte  a  somma  de  92:18o§504  rs.  das  letras,  cujopraso  tem  de 
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fíndar-so  dentro  do  mesmo,  a  qual  augmentando  o  seu  dividendo,  compensará 
a  differença  do  anterior;  na  Reserva  Mercantil  4j>000  rs.;  na  Caixa  do  Econo- 
mias 4,020  % ;  na  Caixa  Económica  4,033  %  não  podendo  o  mesmo  fazer  a 
respeito  das  outros  Estabelecimentos,  por  falta  de  informações. 

1NSTRUCÇÃ0  PUBLICA. 

0  estado  da  Instrucção,  n'esta  Província,  julgado  seguudo  os  dados  estatís- 
ticos, apresentados  pelo  illuslrado  Dr.  Director  dos  Estudos,  continua  pouco 
lisongeiro. 

A  apreciação  dos  mappas  que  me  forão  remettidos,  c  que  vão  publicados 
appensos,  dá  o  seguinte  resultado. 

Nas  escholas  primarias  dc  um  c  outro  sexo  malricularâo-se,  no  anno  passa- 
do, 7601,  sendo  6023  do  sexo  masculino,  e  1578  do  feminino.  Da  comparação 
entre  o  presente  relatório  e  alguns  anteriores  da  Inslrucção  Publica,  vè-se  que  o 
numero  de  matriculados  tem  decrescido  annualmcnle.  A'  Directoria  falta  base 
segura  para  poder  apresentar  um  mappa  do  ensino  particular,  e  pela  razão  de 
não  cumprirem  com  o  dever  que  lhes  cabo  muitos  dos  professores,  que  vivem  es- 
palhados na  Província;  entretanto,  tudo  induz  a  crer  que  o  ensino  particular 
tem  decrescido  também. 

Face  semelhante  oferece  o  ensino  publico  secundário,  pois  que  não  obs- 
tante apresentar  o  Lycèu  198  discupulos,  quantidade  aliás  superior  a  que  figu- 
rara no  anno  dc  1859,  vè-se  que  mui  superior  é  o  numero  dos  matriculados 
nas  escholas  particulares. 

Nas  differenles  aulas  avulsas  de  ensino  publico,  hoje  suppressas  pelo  novo 
Regulamento,  malricularão-se  92  alumnos,  que,  unidos  aos  que  frequentarão 
o  Lycèu,  perfazem  290,  quantidade  tres  vezes  menor  do  que  a  dos  frequentado- 
res particulares  somente  da  Capital. 

Nas  Cidades  e  Yillas  do  interior,  cm  que  ha  aulas  do  ensino  superior  pu- 
blico, tão  diminuto  é  o  numero  de  pessoas  que  as  frequentão,  que  nenhum  resul- 
tado vantajoso  podem  offerecer,  altento  o  sacrifício  da  Província  para  mante-las. 

A'  Eschola  Normal  concorrerão  no  1.°  anno  26  estudantes,  sendo  14  do 
sexo  feminino;  e  no  2.°  30,  pertencentes  15  a  esse  mesmo  sexo:  numero  igual 
recebeu  a  carta. 

Houve,  durante  o  anno,  tres  professores  jubilados,  umdemiltido,  e  14  re- 
movidos. 
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Em  mappa  especial  vereis  os  nomes  dos  professores,  com  designação  dos 
Jugares,  habilitações,  natureza  do  provimento,  vencimentos  e  gratificações  para 
casa..  Era.  assumpto,  de.  gratificações  tem  reinado  uma  verdadeira  desigualdade. 

Interessadas,  como  são  e  devem  de  ser  no  ensino  primário,  as  Camaras  Muni- 
cipaes,  hade  elle  offerecer  melhores  íruclos,  vindo  assim  a  ler  maior  descnvol- 
imvento  a  obra  do  engrandecimento  moral  da  Nação. 

Apresenlo-vos  lambem  o  quadro  das  Commissões  de  Inslrucção  Tublica, 
que  ainda  subsistem  e  continuarão  a  subsistir  por  certo  tempo,  cm  quanto  não 
ê  possível  substitui-los  por  agentes  retribuídos,  mas  responsáveis.  Encerro  es- 
tas informações  com  um  mappa  do  trabalho,  que  na  roda  do  anno  coube  a  Re- 
partição da  Directoria. 

Auctorisado  por  Lei,  publiquei  um  Regulamento  para  a  Inslrucção  no  in- 
tento de  reformar  os  defeitos  que  cila  apresentava,  elevando-a  a  altura,  cm  que 
deve  viver»  como  acontece  em  lodos  os  paizes  civilisados.  Inspirado  nas  melho- 
res origens,  e  adaptado  as  condições  de  nossa  terra,  presumo  que  elle  conse- 
guirá o  fira.  que  me  propuz.  Ahi  estão  consagrados  principios  aceitos  pelo  con- 
senso de  todos  os  homens  illuslrados.  Copiando-os  não  fiz  mais  do  que  prestar 
um  culto  às  boas  doctrinas,  que  são  a  fonte  da  grandeza  moral  dos  povos. 

O  modo  porque  estão  reguladas  as  jubilações  hade  levantar  alguns  reparos, 
por  quanto  fere  ialeresses  pessoaes,  mas,.apoz  a  grila  dos  interessados  virá  a 
boa  razão,  que  é  a  reguladora  de  todo  bem,  altestar  e  confirmar  a  excelleacia 
do  feito. 

D«;  accordo  com  o  que  foi  por  vós  decretado,  supprimi  Iodas  as.  escholas, 
que  não  tinhão  o  numero  de  alumnos  marcado  na  lei  que  rege.  E  de  feito,  se 
por  um  lado,  ficarão  alguns  lugares  privados  da  Inslrucção,  por  outro  lado  lam- 
bem é  contrario  a  todos  os  bons  principios  económicos  que  continuasse  a  Pro- 
víncia a  pagar  50§  e  mais  mil  réis,  feita  a  devida  proporção,  por  cada  menino 
que  frequentasse  essas  escholas,  quando  nenhum  particular  ha  ahi,  mesmo  da 
classe  mais  abastada,  que  pague  um  terço  dessa,  quantia  pelas  lições  que  re- 
cebe, 

w'     Appenso.  sob  n.°  25  vai  publicado  o  contracto  que  celebrei  com  o  Dr.  F. 
Pereira  de  Almeida  SebrãQ  filho,  para  o  estabelecimento  dos  internatos., 

São  estas  as  informações  que  tenho  a  dar-vos  acerca  do  estado  da  inslruc- 
ção publica  e  do  que:  tenho  feito  em  seu  prol. 

Chamo  a  vossa  attenção,  nesse  ponto,  para  o  Relatório  do  I)r.  Director 
dos  Estudos,  cm  que  achareis  desenvolvidas,  algumas  idéas,  que  dc  levs  men- 
ciono. 
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CASA  PIA  DOS  ORPHÃOS  DES.  JOAQUIM. 

Formilo  o  património  d' este  Pio  Estabelecimento  27  propriedades  em  diver- 
sas ruas  d'esla  Cidade;  47  apólices  do  Governo  no  valor  de  33:400§000  rs.;  di- 
versas acções  cm  algumas  casas  Lançarias  na  importância  de  tS:153j>690  rs  ;  os 
dividendos  da  Sociedade— BcniGceneia,  que  dão  aproximadamente  GOO§000  rs., 
um  subsidio  annual  da  Asscmblea  Provincial  de  3:000§000  rs.;  c  alguns  lega- 


dos c  donativos. 

A  sua  receita  é  a  seguinte: 

Donativo  Imperial   oíOOOjjOOO 

Subsidio  d'Asscmbléa   3:000§000 

Alugueis  de  propriedades   15:441  §864 

Juros  de  47  apólices  do  Governo   I:870ij000 

Dividendo  de  diversos  estabelecimentos  .  .  2:395§S04 

Rendimento  da  Horta   138§500 

Divida  recebida  ■ .  .  215§360 

Donativos  e  esmolas   1:788§640 

Donativo  do  actual  Provedor  para  a  festa  .  300§000 

Letra  da  Sociedade  Commercio   5:000§000 

Capital  removido  a  juros   11:636§000 

Lolerias  concedidas   2:890§000 


Somma  Rs.  49:676^168 


A  despeza  consta  do  seguinte: 

Saldo  do  anno  passado   4:060§538 

Culto  divino  d'esta  Capella  e  da  dc  S.  José.  690§460 

Comestíveis   12:117§597 

Vestuário  e  lavagem  de  roupa   1:829§929 

Foros,  seguros e  concertos  de  propriedades.  2:831§i85 

Obras  na  Casa  Pia   1:718§950 

Utencilios  para  a  aula   771  §740 

Despezas  geraes  •  •  3: 545 §648 


27:5 
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Tranporle   27:oG6§047 

Ordenados   o:483j}319 

Letra  paga  a  Sociedade  Commercio  .  .  .  .  o:000#000 

Ao  Provedor   3:000,^000 

Capital  recolhido  á  juros   7:383$S90 


Somma  Rs.       48:  i33íi2i>6 
Saldo  a  favor  da  Casa  Pia   l:242pG8 

Somma  Rs.  49:675§424 


Em  31  de  Julho  de  18o9  exislião  n'eslc  Collcgio  108  Órfãos.  Entrarão  du- 
rante o  anno  21;  sairão  para  diffcrcnlcs  empregos  32;  fallcccrão  2;  c  exis- 
tem 9o. 

Havendo  sido  exonerados  o  Rev.  Reitor  Fr.  Antonio  Cypriano,  c  os  Profes- 
sores Francisco  de  Borja  Damazió  c  Olympio  Pereira  cia  ?Jalta,  forão  nomeados 
o  Rcvm.  Fr.  Antonio  de  S,  João  Ncpomoccno  para  exercer  o  lugar  de  Reitor,  c 
Deolindo  Américo  do  Brazil  Pontes  para  Professor  de  1  .as  leiras. 

COLLEGIO  DE  N.  S.  DOS  ANJOS. 

No  mez  de  Dezembro  ultimo  tinha  este  Collegio  SO  pensionistas  internas, 
a  saber,  42  orfans  inteiramente  desvalidas,  a  maior  parte  por  haverem  perdido 
seus  paes  na  epidemia  da  cholera,  e  17  que  são  protegidas  por  seus  parentes  ou 
bemfeitores  com  alguma  pensão  para  auxilio  de  seu  sustento. 

Além  d'eslas,  freqúenlão  as  escholas  do  Collegio  gratuitamente  80  meni- 
nas, das  quaes  20,  com  quanto  sejão  externas,  são  alli  sustentadas;  e  23  moças, 
que  aprendem  toda  sorte  de  trabalho  próprio  de  seu  sexo. 

O  numero  de  pobres  sustentados  diariamente  no  dispensatório  do  Collegio 
é  de  15  a  20;  assim  como  sobe  a.  49  o  numero  .das  famílias  soccorridas  e  visi- 
tadas pelas  Irmãs  de  Caridade,  em  caso  de  doença,  e  aquém  ellas  prestão  remé- 
dios, farinha  e  carne. 

A  receita  d'este  Estabelecimento  é  proveniente  do  seguinte: 
Producto  das  pensões  desde  15  de  Dezem- 
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Lrodcl8o9aloclcDezcmkodct860 .  10:882^000 

Pensões  de  algumas  Orfans   1:500$000 

Producto  do  Irabalbo  das  orfans  .  ,  .  .  .  l:50O#0OO 

Esmolas  para  as  Orfans   1 :000#000 

Esmolas  para  os  pobres   440^000 


13:3228000 

Em  dividas  procedentes  das  pensões  .  .  .  3:2õ9§000 

ISjíoSlsSOO 


A  despeza  é  a  seguinte: 

Dcspeza  com  sustento   10:4o2§400 

Vestuário  para  as  Orfans  ".  1:000§000 

Esmolas  distribuídas  aos  Pobres   440i>000 


17:892^400 

Fica  cm  divida  em  caixa  do  Collegio  .  .  .  689§600 


CASA  DA  PROVIDENCIA. 

0  estado  d'estc  Estabelecimento,  a  contar  do  l.°  de  Dezembro  de  1859  áo 


Io  de  Janeiro  de  1860,  é  o  seguinte: 

Orfans  desvalidas,  sustentadas  e  vestidas  á 

custa  das  Senhoras  de  Caridade  ...  60 

Entre  estas  pagão  100S000  rs.  por  anno  .  20 

Escravas  internas  ensinadas   18 

Externas  gratuitamente  ensinadas  ....  98 

Doentes  visitados  e  soccorridos  em  seus  do- 
micílios com  esmolas  e  remédios  nas 
Freguezias  da  Sé,  Rua  do  Passo,  Santo  ; 
Antonio  e  Pilar  ',   695 

Visitas  feitas  aos  mesmos  pelas  Senhoras  de 

Caridade   728 

Visitas  feitas  pelas  irmans   3,496 
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Pobres  c.  enfermos  soccorridos  no  dispensa- 


tório  com  remédios,  esmolas  e comidas. 

2,690 

hsmoias  pai  iicuiuics  cm  (iinneiro.  . 

<*oo 

16 

3 

Rs. 

S:023$620 

7:53S$340 

Rs. 

485S280 

RECOLHjMENTO  DE  S.  RAYMUNDO. 

Continua  eslc  EslaLclccimcnto  a  luclar  comas  dificuldades  provenientes 
da  pouquidade  de  seus  recursos,  que  tem  diminuído  algum  tanto,  cm  rasão  da  • 
crise,  que  tem  soffrido  esta  Província.  Não  poderião  de  certo  suslentar-sc  as  re- 
colhidas com  a  quantia  de  S§  rs.  que  recebera  mensalmente,  se  não  fòra  o  tra- 
balho a  que  sededicão,  que  lhes  dá  o  necessário  para  contrabalançar  as  despezas 
que  fazem.  No  empenho  de  apertar  os  laços  de  conlraternidade  entre  as  pessoas 
que  lá  vivem,  procurou-se  estabelecer  mesa  commum  para  as  que  de  novo  en- 
trassem, que  assim  o  determinava  o  Estatuto,  mas  tal  não  foi  possível  conseguir- 
se  por  não  poder  o  rendimento  da  casa  supporlar  essa  despeza. 

Com  o  íimde  diminuir  as  despezas  que  alli  se  fazem,  forãoas  Irmãs  de  Ca- 
ridade, estabelecidasjuntoao  Recolhimento,  encarregadas  de  dirigir  a  Instituição 
em  favor  dos  pobres,  sendo  incumbidas  lambem  da  educação  das  Orphãs  (Ces- 
se Estabelecimento,  ao  que  de  boa  vontade  e  com  a  dedicação  que  lhes  é  habi- 
tual se  prestarão,  tomando  a  seu  caigo  essas  meninas,  para  cujo  sustento  con- 
corre o  mesmo  Recolhimento. 

Teve  começo  esta  nova  ordem  a  2  de  Fevereiro  do  corrente  anno,  apesar  dc, 
ha  mais  de  um  anno,  receberem  as  meninas  o  beneficio  das  lições  das  filhas  de 
S.  Vicente  de  Paulo. 

Digno  de  vossos  cuidados  é  por  ventura  esse  Estabelecimento,  que  tem  suas 
portas  constantemente  abertas  para  receber  aos  que  soffrem;  dando  a  todos  edu- 
cação, conforme  a  idade  e  as  condições  em  que  vivem,  missão  essa  que  se  so- 
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breleva,  ao  passo  que  a  corrupção  se  assenta  no  meio  da  sociedade,  vestida  as 
vezes  com  os  ouropéis  da  grandeza. 

Eis  o  demonstrativo  do  pessoal  e  da  Receita  c  Despeza  do  Recolhimento— 


Recolhidas  do  numero   33 

Ditas  ex-tra  numerarias   15 

Servas  da  communidade   7 

Africanas  do  serviço  da  casa   4 

Servas  particulares   12 

Africano  ao  serviço  do  Recolhimento  ...  1 

Empregados  c  seus  vencimentos. 

Capellão   200§000 

Medico  .V  500§000 

Procurador   200§000 

Sachristão   96§000 

Receita  de  1859,  segundo  a  conta  dada  á 

Thesouraria  Provincial   6:336§418 

Despeza  de  1839    6:466§630 

Saldo  que  passou  para  a  despeza  de  1860  .  130§000 


Servem  de  base  a  Receita  e  Despeza  de  1859,  porque  não  estão  completa- 
mente realisadas  as  do  anno  passado. 

COLLEGIO  DAS ORFÃAS  DOSS.  CORAÇÃO  DEJESUS. 

Pelo  balanço  de  30  de  Setembro  verificou-se  ser  o  capital  d' este  Estabele- 
cimento de  Rs.  124:549§244.  Acha-se  esse  capital  dividido  do  modo  seguin- 
te:— 6:032§008  rs.  em  mão  de  diversos  devedores;  40:857§000  rs.  na  Caixa 
Económica;  17:300§000  rs.  na  Caixa  Commercial;  15:419§000  rs.  na  Caixa  de 
Economias;  2:000§000rs.  a  juros  na  Thesouraria  Provincial;  5:501  §300  rs.  na 
Reserva  Mercantil;  31:211  §805  rs.  embensderaiz;2:483§860rs.  em  bens  mo- 
veis; 1:575§110  rs.  em  poder  da  Irmãa  Superiora,  e  2:169§161  rs.  em  Caixa. 

0  numero  das  Orfãas  que  conta  este  Collegio  sobe  a  65.— Os  trabalhos 

abi  são  dirigidos  por  seis  filhas  de  S.  Vicente  de  Paulo;  5  d'estas  recebem  450 

francos,  e  uma  apenas  alimentação  sem  direito  a  pensão. 

Muito  tem  concorrido  para  o  bom  andamento  d*cste  Collegio  as  loterias 
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que  concedestes  em  seu  favor.  E'  tão  grande  e  notável  a  vantagem  que  colhe  a 
sociedade  de  Estabelecimentos  taes,  onde  a  mocidade  desvalida  vae  encontrar 
educação  e  amparo,  que  deixo  de  invocar  para  cila  a  vossa  altenção,  pois  que 
me  persuado  que  cada  um  de  vós  tem  pela  prosperidade  de  todos  clles  o  mais 
\ivo  interesse. 

No  empenho  de  alargar  a  Mesa  d' este  Collcgio  as  proporções  á  que  está  cir- 
cumseripto,  requereo  aos  Poderes  competentes  dispensa  para  poder  possuir  bens 
de  raiz  no  valor  de  200:000^000  rs.,  afim  descr-lhe  dado  estender  os  beneGcios 
que  prodigalisa  a  classe  pobre  á  maior  numero  de  meninas,  que  iicão  assim 
abrigadas  das  seducções  do  mundo  alé  entrarem  na  Sociedade,  e  ahi  represen- 
tarem o  papel  que  cabe  a  uma  boa  mãe  de  família. 

E'  na  verdade  bem  digno  das  allcnçõcs  dos  Poderes  competentes  o  Esta- 
belecimento em  questão;  pois  regulando  a  sua  receita,  termo  medio,  8:000$000. 
e  subindo  a  despesa  a  12:000§000rs.  impossível  seria  a  sua  manutenção,  a  não 
serem  alguns  donativos,  o  subsidio  que  recebe  dos  Cofres  Públicos,  e  o  lucro 
que  aufere  das  Ioterias. 

RECOLHIMENTO  DOS  HUMILDES,  EM  SANTO  AMARO. 

0  fim  d'estc  Recolhimento  é  educar  meninas;  o  que  ha  feito  desde  o  sen 
começo  até  hoje. 

Fundado  em  1817  com  pequeno  património,  e  apesar  do  augmenlo  que 
tem  tido,  não  é  ainda  sufficiente  o  que  possue  para  fazer  face  a  todas  as  des- 
pezas. 

As  difficuldades  da  situação,  que  tão  má  tem  sido,  aggravou-as  ainda  mais 
a  enchente  do  rio,  que  destruio  17  casas,  além  de  graves  prejuízos  que  causou 
em  outras.  Fôra  de  grande  embaraço  á  marcha  d'esse  Estabelecimento  a  ruina 
de  tantos  prédios,  a  não  ser  o  auxilio  de  3:000^000  rs.  que  votastes  em  benefício 
d'elle,  e  alguns  donativos,  que  lhe  hão  sido  offerecidos.  Com  esse  capital  é  de 
presumir  que  se  possa  reparar  os  damnos  que  soffrera. 

Rende  o  património  d'este  Recolhimento  2:485§680  rs.  Ha  n*elle  135  pes- 
soas, a  saber,  23  recolhidas  ou  empregadas,  31  moças,  1 6  das  quaes  são  orfãas 
pobres,  á  quem  a  casa  sustenta,  e  dá  vistuario,  e  15  pensionistas;  26  meninas, 
18  pensionistas  e  8  pobres;  29  servas  de  todas  as  idades,  algumas  das  quaes 
são  velhas  e  decrépitas,  25  sustentadas  pelo  Estabelecimento,  4  empregadas  no 
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serviço  particular  de  algumas  senhoras;  e  26  escravos,  a  maioria  dos  quaes  per- 
lence  ás  pensionistas. 

A  sua  receita  consta  de  2, 48oj>680  rs.,  já  mencionados,  de  património, 
1,000#000  rs.  que  lhe  dão  os  cofres  públicos,  4,728§000  rs.  que  pagão  as 
pensionistas;  conlrabalaçando  o  deficit,  que  sempre  ha,  o  produclo  do  trabalho, 
que  lá  se  faz. 

Ha  no  Seminário  aulas  de  primeiras  letlras,  de  arithmetica,  e  grammatica 
portugueza.  As  meninas  mais  adiantadas  aprendem  geographia,  assim  como 
toda  qualidade  de  costuras,  bordados,  e  também  a  fazer  flores.  Não  ha  aula  re- 
gular de  Musica, 

QUINTA  E  HOSPITAL  DOS  LÁZAROS. 

A  receita  d'csle  Estabelecimento  foi  durante  o  anno  decorrido,  de  réis, 
1  l,054§97o,  e  a  despesa  de  21,04oi}o40  rs.,  havendo  por  tanto  um  deficit  de 
9:990í>o6i>  rs.,  em  razão  da  carestia  dos  géneros  alimentícios,  cujos  preços  vão 
de  dia  cm  dia  augmentando. 

Afora  o  deficit  mencionado  deve  ainda  o  mesmo  Estabelecimento  a  quantia 
de  2,065§066rs.  despendida  com  os  africanos,  que  láse  empregãoem  differenles 
serviços. 

Está  quasi  acabado  o  novo  ediGcio,  que  fòra  começado  pela  actual  admi- 
nistração, faltando  apenas  uma  parle  d'ellc  com  80  palmos  de  frente,  destinada 
para  accommodar  enfermos  de  posição  não  commum. 

A  receita  d'estc  Estabelecimento  é  proveniente  de  3,208§330  rs.  da  con- 
signação recebida  daThcsouraria  Provincial;  l,371§875  rs.  de  fóros  de  terras: 
1,325§280  rs.  de  lavagens  de  roupa  da  Santa  Casa  de  Misericórdia;  92§740rs 
de  fontes;  285§000  rs.  de  pedra  que  se  vendera;  120g080  rs.  de  jornaes  de  es- 
cravos; 160g000  rs.  do  legado  annual  que  lhe  deixara  Pedro  Rodrigues 
Bandeira;  2,000§000  rs.  recebidos  da  Thesouraria  Provincial  em  21  de  Janeiro;  e 
2,491  §670  rs.  em  1.°  de  Fevereiro. 

Com  sustento  gastou-se  18,45õí>2o7  rs.;  com  remédios  454§690  rs.; 
com  o  Culto  18§490  rs.;  com  ordenados  1,007^928  rs.,  cora  utencilios 
l,039§0O5rs.;  com  obras  de  folha  de  Flandres  o8§240rs.,  e  em  compra  de  col- 
chões 12§000  rs. 

Ei-lo  ahi  o  movimento  do  Hospital: 
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Erislião  cm  Janeiro  54  docnles,  sendo  33  homens  c  21  mulheres;  enlrarão 
durante  o  anno  8  homens  e  6  mulheres;  fallecerão  4  homens  e  7  mulheres;  fo- 
rão despedidos  2  homens;  havia  em  Dezembro  35  homens  e  20  mulheres. 

CSSSSTSSEe. 

Tem  esse  Cemitério  o  augmento  dc  48  carneiros,  construídos  pela  Socie- 
dade Monte  Pio  dos  Artistas.  , 

Como  meio  de  acaba-lo,  sem  peso  aos  cofres  provinciacs,  lembra  a  admi- 
nistração a  medida  de  cobrar-se  por  cada  cadáver  a  quantia  de  4§000  rs.  de 
trabalho  de  sepultura  e  enterramento,  o  que  feito,  veria  elle  a  ler  o  rendimento 
de  6  a  7,000§000  rs.  annualmenlc. 

SANTA  CASA  DA  MISERICÓRDIA  DA  CAPITAL. 

A  receita  d'este  Estabelecimento  em  o  anno  administrativo  de  1859  a  1860 
foi  ders.  185:592§641;  e  a  despeza  dc  rs.  174:264§654,  passando  para  o  re- 
ferido anno  administrativo  o  saldo  de  rs.  11:327^987.  Possue  elle  197  prédios. 

O  movimento  havido  nas  diversas  repartições  d'esta  Casa  Pia  desde  1.°  dc 
Janeiro  até  31  de  Dezembro  de  1860  é  o  seguinte. 

mí  23  roesses. 

Forão  recebidos  na  roda  

Fallecerão  durante  o  anno  

Existem  em  criação  

Forãm  entregues  a  seus  Paes  

Em  3t  de  Dezembro  havia  n'essa  casa  74  expostos, 
culino  e  43  do  feminino. 


5o  expostos. 
48  « 
23  « 
2  « 
sendo  31  do  sexo  mas- 


Forão  admittidas  ao  Recolhimento  por  pas- 
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sarem  da  casa  dos  cxposlos,  onde  es- 

tavão  se  educando   2  meninas, 

Fallecco   1  « 

Casaram-se   3  « 

Dcspedio-se  volunlariamcnte   1  < 

Eslavão  com  licença   15  « 

Exislião  cm  31  de  Dezembro.  .......  123  « 

Entrarão— Homens  ,   1,116 

Mulheres   444 

Presos — Homens   223 

Mulheres   20 

Total   1,813 

Sairão— Homens   752 

Mulheres   201 

Presos — Homens   182 

Mulheres   18 

Total.  .  .  .  1,153 

Fallecerão— Homens   262 

Mulheres                      .  160 

Presos — Homens   28 

Mulher   1 

Total  .  .  .  .  :  451 


SANTA  CASA  DE  MISERICÓRDIA  DA  CIDADE  DE 

CACHOEIRA. 


A  recceita  d'esle  Pio  Estabelecimento,  a  contar  de  10  de  Julho  de  1859  a 

31  de  Dezembrode  1860,  foi  deRs.  28:491 8655— ;  e  a  despeza  deRs.  30:80909 
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—havendo  por  tanto  um  diOcit  de  2:318§074  rs.— ,  que  lera  sido  supprido  per- 
lo Provedor. 

Forão  recebidos  c  tratados,  n'esse  período,,  no  Hospital  934  enfermos  (Te 
ambos  os  sexos;  dos  quaes  sairão  curados  713,  fallecerão  143,  e  ficarão  cm  tra- 
tamento, no  fim  de  Dezembro,  78. 

Exislião  14  expostos  de  ambos  os  sexos;  forâo  expostos  mais  10,  e  d'estes 
fallecerão  7,  ficando  17,  que  se  estão  amamentando  c  educando. 

A  receita  da  Santa  Casa  provem  de  rendimentos  do  património,  consistente 
em  propriedades  e  terrenos;  de  duas  apólices-  do  Governo,  das  ordinárias  da  The- 
souraria  Provincial,  do  produclo  das  lolerias,  esmolas  c  donativos. 

0  património  composto  de  propriedades  antigas  vae  sendo  reedificado  a  me- 
dida que  com  elle  se  pode  dispender  alguma  cousa. 

Seu  rendimento  é  Iriplicadamentc  inferior  ás  verbas  de  despesa  certa,  exi- 
gindo por  isso  oEstabelecimemnto  continuados  sacrifícios  da  administração. 

0  Hospital  está  completamente  montado,  lendo  vastas  e  arejadas  enferma- 
rias para  homens  c  mulheres,  com  leitos  de  ferro,  faltando  apenas  para  comple- 
tar o  edificio  a  casa  do  Recolhimento  que  ainda  não  leve  começo. 

Para  isso,  e  para  elevar  o  património  ao  ponlo  de  poder  fazer  face  as  des- 
pezas  que  faz  com  os  soccorros,  que  presta  a  tanta  gente  infeliz,  pede  a  Adminis- 
tração a  effectividade  da  concessão  de  uma  loteria  mensal,  e  uma  consignação 
do  cofre  Provincial. 

SANTA  CASA  DE  MISERICÓRDIA  DA  CIDADE  DE 

MARAGOGIPE. 

Não  é  dos  mais  prósperos  o  estado  d'este  Pie  Estabelecimento,  cuja  receite 
mal  chega  para  satisfazer  as  despezas  que  faz  com  um  pequeno  numero  de  do- 
entes. Consta  o  património  d'esla  casa  de  Caridade  de  12:784§240  rs.,  dividi- 
dos do  seguinte  modo:  na  Caixa  Commercial— 4:700§000  rs.;  no  Banco  da  Ba- 
hia 2:O(30|Ò00- rs.;  na  Sociedade  fommercio  l;400j|000  rs- ;  na  CáixâBeserva 
2:600§000  rs.;  na  Caixa  Commercial,  incluídos  os  juros,  1:057§640  rs.,  no- 
Banco  da.Bahia,  incluídos  também  as  juros,  1:026§600  rs.  Alem  d'esse  capital 
nos  Estabelecimentos,  possue  ella  algum  terreno  que  pouco  rendimento  lhe  da  e- 
um  escravo.  Em  mão  do  respectivo  Procurador  ficou  a  quantia  de  127^770  rs,  de- 
saldo.  '■ 
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Importou  a  dcspcza  em  7:458<j820  rs.— 

fiecolhcrão-sc  ao  Hospital  37  doentes;  a  saber,  24  homens,  e  13  mulhe- 
res; destes  sairão  curados  17 homens  c  6  mulheres,  e  morrerão  8. 

A  moléstia  mais  frequente  foi  a  syphiles.  Accommcllidos  d*clla  entrarão 
para  as  enfermarias  14  indivíduos.  Eslavão  cm  tratamento  5  homens  e  1  mu- 


lher 


SÀNTA  CASA  DE  MISERICÓRDIA  DA  CIDADE  DE 

SANTO  AMARO. 

As  enfermarias  do  Hospital  d'esle  Pio  Estabelecimento  recolherão-se,  du- 
rante o  anno  que  decorreu,  298  doentes;  108  do  sexo  masculino,  e  19  do  fe- 
menino.  Sobresairão  no  quadro  nosologico  as  moléstias  dos  apparelhos  di- 
gestivo, secretorio  e  respiratório,  as  pyrexias  e  a  syphiles. 

A  receita  desta  Casa  Pia  foi  de  18:1668565  rs.  c  a  despesa  de  18:303*5963 
rs.  havendo  saldo  a  favor  do  Thesourciro  de  137§398  rs. 


HOSPITAL  DE  CARIDADE  DA  CIDADE  DE 
NASARETH. 

Entrarão,  durante  o  anno  que  findou  até  31  de  Janeiro  do  corrente,  197 
doentes,  de  ambos  os  sexos,  saindo  curados  69,  melhorados  41,  e  mortos  58. 
ficarão  em  Iralamento  29. 

Achão-se  era  bom  estado  os  prédios  d'esta  Casa.  Os  Africanos  conservão- 
se  bem  tratados  e  satisfeitos. 

Ha  4  expostos,  que  estão  entregues  ás  suas  respectivas  amas. 

A  receita  do  anno  Gndo  foi  de  7.229S650  rs.  e  a  despesa  de  12:508§974  rs  ■ 
lendo-se  pago  d'esia  7: 101  §720  rs.  e  havendo  por  pagar-se  5:4073254  rs. 

T 

HOSPITAL  DE  N.  S.  DO  REPOUSO  DA  CIDADE  D  E 

VALENÇA. 


recente  data  é  a  fundação  d'eslc  Hospital,  cujo  património  consiste  em 
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3:000§000  doados  por  Sua  Mageslade  0  Imperador,  quando  Visitou  aquclla  Ci- 
dade, os  quaes  vão  ser  empregados  em  Apólices  da  divida  Publica,  c  n'um  so- 
brado e  terras  adjacentes  no  valor  de  6:0001^000  rs.  lambem  doados  pelo  finado 
Barão  de  Jequirirâ. 

0  rendimento  que  produz  essa  quantia  é  insuficiente  para  satisfazer  as 
necessidades  inherenlcs  á  casas  laes,  pelo  que  vò-se  a  Mesa  obrigada  a  não  re- 
ceber mais  de  6  doentes. 

BIBLIOTHECA  PUBLICA. 

Durante  o  anno  que  findou  não  foi  a  Bibliolheca  enriquecida  cora  um  nu- 
mero de  obras  compalivel  ás  suas  precisões,  pois  que  para  esse  Estabelecimento 
entrarão  apenas  as  que  forão  compradas  ao  Dr.  José  Martins  Alves,  por  auclori- 
sação  de  meu  illuslre  Antecessor,  os  Relatórios  dos  Ministérios  dos  Estrangeiros 
e  do  Império,  o  da  Commissão  de  Inquéritos,  apresentado  â  Assembléa  Geral 
Legislativa  e  alguns  volumes  mandados  pela  Secretaria  do  Governo  d' esta  Pro- 
víncia e  pelas  Typographias,  que  aqui  ha. 

A  Bibliolheca  também  tem  recebido  os  differentes  Jornaes,  que  se  impri- 
mem n'esla  Província,  na  de  Sergipe,  e  os  que  mandou  subscrever  na  Côrle.  em 
Londres  e  Paris. 

A'  requisição  do  Dr.  João  José  Barbosa  de  Oliveira  entrarão  para  este  Es- 
tabelecimento 205  obras  em  258  volumes,  pertencentes  á  Bibliolheca  Clássica 
Porlugueza.  São  lodos  esses  livros  impressos  cm  idioma  nacional,  e  alguns  de 
edicção  antiga,  hoje  rara.  A  maior  parte  de  taes  obras,  já  possuía  a  Livraria 
Publica,  que  contará  em  breve  outras  de  reconhecido  merecimento,  as 
quaes  íoram  encommendadas  na  Europa,  assim  como  lambem  a  Revista  do  Ins- 
lituto  Histórico  e  Geographico  do  Brasil,  a  qual  requisitei  ao  Exm.  Presidente 
d'essa  illuslre  Associação. 

Durante  o  anno,  que.  passou,  foi  a  Bibliolheca  visitada,  pela  manhã,  por 
1,127  pessoas;  â  tarde  por  3,  e  a  noite  por  21  perfazendo  o  total  de  1,151. 
Em  1859  o  numero  dos  visitantes  foi  de  1,827,  havendo  portanto  uma  dife- 
rença áe  676  cootrao  anno  de  4860. 

As  obras  mais  consultadas  ao  decurso  do  anno  passado  forão  as  de  Juris- 
prudência, Philosophia,  Historia,  Lilteratura,  Chimica  e  Phisica. 

Tão  pouco  concorrida  ha  sido  a  Bibliolheca  á  tarde  e  a  noite,  queT  em  vista 
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do  estado  dos  cofres  da  província,  fòra  talvez  mais  conveniente  não  abri-la  ao 
publico  durante  essas  horas,  que  d'este  modo  poupar-se-ia  a  despeza,  que  se 
faz  cora- luzes,  c  com  o  seguro. 

Andou  a  despeza  da  Bibliolhcca  no  anno  findo  era  9,168#907  rs., 
sendo  l,208j|678  rs.  menos  do  que  em  1859.  Está  orçada  a  despeza  este  anno 
em  8,800§O0O  rs. 

Tão  crescida  é  a  quantidade  de  jornaes,  que  lá  existe,  que  torna-se  neces- 
sário preparar  lugar  para  deposita-los:  o  que  se  pode  fazer  com  pouco  dispên- 
dio, correndo-se  algumas  prateleiras  na  sala,  em  que  funeciona  o  porteiro. 

Conforme  o  que  dispõe  a  Lei  n.°  84-4,  no  seu  artigo  1.°  §  i.°  foi  segura  a 
Biblioteca  e  sua  respectiva  mobília  no  valor  de  60,000§000  rs.,  mediante  o 
premio  de  1/2  %  ao  anno,  pela  Companhia— Interesse  Publico. 


FABRICAS. 

As  differentes  fabricas,  queconta  esta  Capital,  e  algumas,  ainda  que  raras, 
que  ha  nas  Cidades  do  litoral  pouco  ou  nenhum  adiantamento  apresentão,  quer 
seja  isso  devido  a  crise  com  que  tem  luctado  esta  Província,  e  que  tanto  tem 
actuado  sobre  a  fortuna  publica  e  particular,  quer  a  outras  causas  que  não 
convém  aqui  apontar. 

Apresento-vos  resumidamente  o  quadro  de  todas  elías  durante  estes  Ires 
últimos  annos,  afim  de  que  avaliando-lhes  o  estado,  possaes  protege-las  com 
leis  que  lhes  promeltão  melhores  horisontes. 

nmmà  mpí  mmm  se. 

Vendeo  esta  fabrica  em  1858—282,000  libras,  em  1859—239,000  di- 
tas, em  1860— 220,000  ditas  até  o  dia  7  de  Dezembro;  de  modo  que  em  vez 
de  augmontar  o  consumo  do  rapé,  ao  contrario  diminuio. 

Attribuem  os  fabricantes  esse  decrescimento  ao  imposto  provincial  de  50 
reis  por  libra;  imposto  do  qual  estão  isentos  os  concurrentes  de  outras  provin- 
das, que  pagão  apenas  aqui  50§000  rs.  pára  poder  vender  os  seus  productos 
por  um  anno.  Além  d'esse  imposto  provincial,  que  se  estende  também  as  ma- 
térias primas  para  a  fabrica  do  rapé,  pagão  mais  50  rs.  por  libra  de  direitos  de 
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exportação.  Embaraça  de  algum  modo  a  prosperidade  d'esta  fabrica  o  imposto' 
que  ella  paga,  mas  a  diminuição  no  consumo  é  anlcs  devida  o  crise,  que  lem 
influído  sobre  todos  os  ramos  da  industria  e  do  commercio,  do  que  a  imposição 
mencionada;  no  entanto  chamo  para  isso  a  vossa  atlcnção,  pois  que  n'um  paiz 
ainda  novo  como  o  nosso,  cm  que  carecem  todas  as  industrias  de  protecção  dos 
poderes  públicos,  convém  não  sobrccarrcga-las,  que  vai  isso  o  mesmo  que  cor- 
tar-lhes  os  vôos. 

N'csles  tres  últimos  annos  produzio  esta  fabrica  3,203  botes  de  rapé,  cujo 
valor  sob  a  3,lll§o70rs.  E'o  seu  proprietário  Paulo  Gass,  o  primeiro  a  con- 
fessar o  atraso  d'ella,  que  clle  altribue  ao  imposto  que  paga  o  fumo  muido  que 
vem  de  fora,  o  qual  é  considerado  como  estrangeiro,  ao  imposto  do  scllo  de  cada 
bote,  ao  alto  preço  dos  utencilios  necessários  ao  fabrico,  e  a  falta  de  operários, 
a  qual  faz  crescer  o  salário,  despezas  essas  que  não  são  compensadas,  porque  o 
rapé  não  tem  augmentado  de  preço. 

2*  •  »«»*   «#<•  (  «í  «  V*  ^  o*** 

Foi  esta  fabrica  estabelecida  em  1846,  lendo  por  motores  a  agoa  e  o  vapor. 
Ha  tres  annos,  é  o  producto  diário  d'clla  de  600  libras  em  panno,  cobertores, 
e  fio  enrolado  para  diversos  misteres.  Occupa  120  pessoas.  Duran- 
te estes  últimos  tres  annos  nenhum  progresso  tem  ella  tido;  o  que  se  pode  atlri- 
buir  ao  alto  preço  do  algodão  em  rama,  ao  augmento  no  salário  dos  trabalha- 
dores, e  até  ao  desarranjo  que  causa  ao  serviço  a  ausência  de  25  operários, 
guardas  nacionaes,  durante  o  tempo,  em  que  aquartelão. 

Em  1844  teve  comêço  esta  Fabrica,  a  margem  do  rio  Una.  Vantajosos  erão 
os  lucros  que  ella  promettia  então,  pois  que  a  matéria  prima  abundava  no  mer- 
cado, e  a  vinda  era  prompta  e  por  preços  rasoaveis.  Todos  esses  elementos  de 
grandeza  forão,  porém,  pouco  a  pouco  desapparecendo,  contribuindo  para  o 
atraso  do  Estabelecimento  a  construcção  de  uma  presa  no  rio,  durante  cuja 
obra  estiverão  paralisados  os  trabalhos,  não  havendo  por  tanto  receita  alguma. 
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Em  o  1.°  de  Janeiro  de  1837  começou  a'Fabrica'a  trabalhar.  Devendo  o  ma- 
chinismo  assentado  produzir  2,000,000  de  varas  de  algodão  annualmcnle,  tem- 
sc  limitado,  termo  medio,  a  700,000  varas,  das  quaes  2/3  são  exportados  para 
outras  Províncias,  quasi  sem  vantagem  alguma,  por  não  haver  consumo  aqui 
para  todas. 

A  falta  de  algodão,  que  vae  annualmentc  diminuindo,  é  uma  das  grandes 
difliculdades  com  que  lucta  a  Fabrica.  Quando  ella  começou  custava  o  algodão 
oiJOOO  ao  passo  que  o  seu  preço  é  hoje  de  9í>000. 

lia  n'esta  Fabrica  90  mulheres  e  90  homens  de  todas  as  idades,  c  lodos  na- 
cionaes.  Vivem  todos  como  em  família,  morando  sob  o  mesmo  teclo,  e  receben- 
do educação  primaria  e  moral  aquellcs  que  d'ella  precisão,  e  tal  como  se  costuma 
dar  nos[Collegios  superiores.  Alguns  casamentos  tem  havido  entre  os  empregados. 
Ha  também  n'esse  Estabelecimento  uma  musica,  que  toca  uma  vez  por  semana. 

Tem  a  fabrica  uma  Capella,  e  paga  a  um  Padre  que  diz  Missa  nos  do- 
mingos c  dias  sanctiGcados. 

Tem  outro  sim,  um  Medico,  e  uma  Pharmacia  destinada  ao  tratamento  dos 
doentes. 

Além  do  machinismo  para  o  fabrico  do  algodão  possue  também  uma  of- 
íicina  de  machinista,  uma  fundição  bem  montada,  e  uma  officina  de  carapinas 
com  serras  e  plainas  para  facilitar  os  respectivos  trabalhos. 

Os  productos  manufacturados  são — algodão  transado,  fio  em  novellos,  c 
meia  lona  para  velas  de  embarcações. 

A  quantidade  de  productos  nos  últimos  Ires  annos  foi  a  seguinte: 

1858— 583:000  Varas  d'algodão  (9  melhrodos)  5200§000— fio 
em  novellos— 1859— 803:000    «       «         (       «      )  5800^000 — « 
«  —1860—720:000    <       <         (       <       )  7000jjOOO— « 

A  falta  e  carestia  do  algodão  é  uma  das  causas  principaes  do  atraso  de  tão 
importante  Estabelecimento. 

Uma  boa  estrada  que  de  Valença  se  dirigisse  ao  interior  contribuiria  assas 
para  o  progresso  d'elle,  pois  que  communicaria  esta  Cidade  com  os  centros  pro- 
ductores  da  matéria  prima. 

Apresenta  também  esta  Fabrica,  que  é  uma  das  melhores,  a  primeira  d'a- 
quelle  lugar,  quadro  igual  ao  que  offerecem  as  outras,  quando  comparamos  os 
seus  productos  durante  os  tres  últimos  annos. 
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Em  1858  fabricou  esto  Estabelecimento— 300:000  caixinhas  do  charutos. 
Em  1859— 221:870.  Em  1860  até  o  mez  de  Dezembro— 139:583.  Prova  isso 
exhuberanteraentc  o  atraso  em  que  vai  essa  industria;  atraso  que  o  fabrican- 
te, Lucas  Jezler,  allribue  â  crise  que  tantos  males  tem  causado  a  Província,  à  di- 
minuirão no  fabrico  do  charuto,  ao  imposto  que  pesa  sobre  a  industria  c  esta- 
belecimentos laes,  ao  alto  preço  porque  se  compra  o  cedro  hoje,  c  finalmente 
a  quantidade  de  pequenas  fabricas  que  por  toda  a  parle  há. 

COMPANHIA  PREDIAL. 

Havendo  sido  approvados,  por  Decreto  de  4-  de  Julho  de  1 857,  os  Estatutos 
d'esta  Companhia,  foi  cila  instituída  em  8  de  Setembro  do  mesmo  anno,  com  o 
capital  de  2,000:000^000  rs.  dividido  em  20:000  acções  de  lOOgOOO  rs.,  ar- 
recadáveis em  prestações  trimensaes  de  5§000  rs.— Todas  estas  acções  forão  to- 
madas, mas  logo  que  teve  lugar  a  primeira  chamada,  apenas  se  poude  realisar  o 
capital  de  293:055§000  rs.  representado  por  5:814  acções. 

Com  esse  capital  adquirio  a  Companhia  a  fazenda  denominada— Porto  das 
Vaccas— ,  onde  tem  edificado  alguns  prédios,  e  em  cujas  marinhas  pretende 
construir  trapiches  e  depósitos. 

Tem  reconstruído  alguns  sobrados  em  diversas  ruas  d1esta  Cidade,  e  bem 
assim  fez  lambem  um  grande  armazém  para  depósitos  nas  marinhas  da— Pre- 
guiça.— 

Possue  terrenos  em  diversas  localidades,  onde  pretende  edificar. 

Alem  da  isenção  de  decimas  por  10  annos,  que  para  seus  prédios,  conce- 
deo-lbe  a  Assemblèa,  foi  o  Governo  auctorisado  a  coadjuva-la  com  a  metade  da 
despeza  para  a  abertura  de  novas  ruas  de  evidente  utilidade. 

Fundada  n'isso,  requereo  cila  auctorisação  para  abrir  uma  rua  que,  partin- 
do do — Cabèça,  vá  terminar  em  frente  das  marinhas  do — Porto  dás  Vacas —  Foi 
orçada  a  obra  em  50:000i}000  rs. 

Os  dividendos  aos  accionistas  tem  regulado  5  a  6  por  10O  por  semestre,  pro- 
veniente dos  rendimentos  dos  prédios,  dos  lucros  das  obras  de  empreitada,  por 
conta  de  terceiros,  e  do  movimento  de  compras  o  vendas  de  materiaes. 
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COMPANHIA  METALLURGIGA  DO  ASSURUA'. 


Com  o  fundo  de  280:000^000  rs.  foi  creada  a  Companhia  metallurgica 
úo  Assuruá. 

Havia,  é  verdade,  grandes  dificuldades  a  vencer,  mas  compcnsava-as  a  ri- 
quesado  terreno,  que  ia  ser  trabalhado.  Discutidos  e  approvados  os  Estatutos 
d'ella,  partirão  para  a  Europa  o  Gerente  Francisco  Ribeiro  Vianna  e  o  alleraão 
Jorge  Henrique  Cramer,  aíim  de  engajar  trabalhadores  e  comprar  a  ferramenta 
necessária  ao  serviço  da  mineração. 

Em  31  de  Julho  de  1858  chegarão  ambos  de  volta,  trazendo  150  colonos, 
contando  n'essc  numero  70  mulheres  e  meninos. 

Em  10:326§140  rs.  importarão  os  utencilios  para  o  trabalho  que  se  ia  em- 
prehender.  Dispeudeose  com  passagens  10:359#625  rs.,  afora  4:668§065  rs. 
de  adiantamentos  aos  trabalhadores,  e  4:533^324  rs.  de  fornecimento  de  géne- 
ros de  Claeslbral  a  Ilamburgo.  Custou  o  transporte  d'essa  gente  até  o  Gentio 
12:805§115  rs.  sem  contar  1:796§450  rs.  de  adiantamentos  feitos  durante  a 
viagem. 

Apesar  de  tanto  trabalho,  porem,  foi  a  Companhia  mallograda  em  suas  es- 
peranças; pois  que  começou  a  minerar,  quando  a  secca  principiava  a  devastar 
esta  Província,  aponto  de  se  ver  ella  obrigada  a  todo  serviço,  abandonar  para 
abrir  poços  artesianos,  que  ficarão  inulilisados  por  não  lerem  os  encarregados 
d'essa  obra  conhecimentos  precisos  e  adequados. 

Desoito  raezes  depois  subia  já  a  despeza  á  Rs.  1 18:063§149— Uma  das  cau- 
sas, sinão  a  principal,  do  máo  successo  da  Companhia  metallurgica,  foi  a  impossi- 
bilidade, em  que  se  vio  ella  de  encanar  as  agoas  do  rio— Verde— para  o  lugar  da 
mineração.  Isso  que  á  outra  emprêsa  fora  exequível,  não  poudeella  conseguir, 
emrasão  da  pouquidade  de  seus  fundos. 

Continuando  a  secca  decidio  a  Companhia  transportar  para  a  Villa  dos 
Lençóes  os  seus  trabalhadores,  afim  de  emprega-los  na  mineração  de  diaman- 
tes. Mas,  havendo  elles  sido  licenciados  para  se  retirarem  provisoriamente  para 
as  margens  do  rie — S.  Francisco,  apenas  poderão  levar  7  para  aquella  Villa. 
A  despeza  com  essa  viagem  importou  em  2,000§000  rs.  Entretanto  os  traba- 
lhadores não  quizerão  mais  sujei lar-se  a  nenhum  serviço,  de  modo  que  a  Com- 
panhia ficou  completamente  dissolvida. 
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Empreguei  esforços  para  povoar,  com  essa  gonle,  a  Colónia  do  rio  de  Con- 
tas, mas  nada  consegui  em  razão  de  andar  Ioda  ella  dispersa. 

Eist  pois,  ahi  como  principiou  c  terminou  a  Companhia  metalkrgica  do 
Assuruá. 

ILLUMINÀÇÃO  PUBLICA. 

Apesar  do  novo  liegulamcnlo,  que  rege  a  illuminação  publica  d'csla  Ci- 
dade, e  vai  publicado  appenso  sob  n.°2G,  é  ainda  pouco  satisfatória  o  estado 
d'esle  ramo  do  serviço  publico.  Para  isso  não  concorre  tanlo  o  numero  c  estado 
dos  lampcõcs,  ou  a  maioria  prima  de  que  nos  servimos,  como  o  pessoal  dos  ac- 
cendedores,  composto  lodo  inteiro  de  africanos  livres  a  cargo  da  Fazenda  Nacio- 
nal, os  quaes  pelas  condições,  em  que  vivem  e  a  que  cslão  sujeilos,  pouca  al- 
tenção  e  cuidado  prestão  ao  trabalho  de  que  eslão  encarregados.  Se  não  fora  a 
vigilância  dos  feilorcs  é  uc  presumir  que  rara  vez  as  ruas  se  conservassem  illu- 
minadas,  mormente  depois  de  certa  hora  da  noite. 

0  numero  dos  lampcõcs  é  1008,  e  muilos  (Telles  cslão  cm  péssimo  estado, 
Como  compensação,  porém,  ao  que  Icm  soffrido  a  população  d'csla  Capital, 
cm  falta  de  boa  illuminação  folgo  dc  annunciar-vos  que  vão  em  breve  começar 
os  trabalhos  da  Companhia,  que  se  propoz  illuminar  a  gaz  Ioda  esta  Cidade,  pois 
que  já  enlre  nós  está  o  Engenheiro  respectivo,  e  até  algum  material,  como 
tubos  ele. 

Auclorisado  pelo  arl.  l.°  §  3.°  da  Lei  n.°  844  dc  3  dc  Agosto,  do  anno 
lindo,  mandei  que  não  continuasse  a  illuminação  da  Cidade  da  Cachoeira,  pois 
que,  apesar  da  reducção  feita  nos  lampeões  d'esta  Capital,  Ião  pequena  foi  a 
verba  votada  para  a  illuminação  publica,  que  impossível  era  salisfazer  com  ella 
o  dispêndio  para  a  illuminação  d'aquella  c  d'esta  Cidade,  ao  mesmo  tempo.  Em 
vista,  pois,  do  que  ahi  Gca  dito,  e  para  que  não  fique  a  população  da  Cidade  de 
Cachoeira  privada  dc  luz,  espero  auctoriscis  agora  o  Governo  a  gastar  o  que 
necessário  fôr  com  a  illuminação,  não  só  d'esla,  como  com  as  demais  Cidades 
da  Província,  em  que  já  ha  lampeões. 

THEATRO  PUBLICO. 

Não  obstante  o  movimento  que  á  litleratura  e  arle  dramática,  n'esta  Pro- 
víncia, tem  imprimido  n'esles  últimos  tempos,  o  Conservativo,  onde  brilhão  Ian- 
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tos  talentos,  cujas  producções  ahi  correm  mundo,  pouco  lisongeiro  tem  sido  o 
estado  do  nosso  Thcalro ,  que ,  a  falta  de  bons  artistas,  não  poude  ainda 
clevar-se  a  sua  verdadeira  altura,  representando  no  grande  drama  da  civilisa- 
<;ão  o  papel  eminente  que  lhe  compele. 

Deixando  de  parle  as  considerações  que  poderá  fazer  acerca  da  influencia 
do  Thcalro  sobre  a  sociedade;  passarei  a  dar-vos  algumas  informações,  que  jul- 
go necessárias,  c  bem  assim  a  apresentar-vos  também  algumas  idéas,  que  me 
parece  aproveitáveis. 

De  accordo  com  as  disposições  que  votastes,  c  no  empenho  de  alargar  o  cir- 
culo acanhado,  cm  que  tem  girado  o  nosso  Thealro,  procurei  conlraclar  artistas 
que  estivessem  na  altura  da  civilisação  d'csla  Capital;  c  isso  creio  que  o  conse- 
gui, celebrando  com  o  I)r.  Joaquim  Antonio  de  Oliveira  Botelho  um  contracto, 
pelo  qual  se  obrigou  esse  cidadão  a  apresentar  uma  companhia  de  primeira  or- 
dem, mediante  a  subvenção  de  18:O00SO0O  rs.  como  vereis  appenso  n.  27.  0 
illuslrado  administrador  do  Thcalro  em  seu  Relatório  sob  n.  28,  entre  outras, 
fez  algumas  considerações  sobre  o  Thcatro  Lyrico,  as  quaes  ahi  vo-las  apresen- 
to, no  inluito  de  que  sejão  por  vós  altcndidas. 

Na  sua  phrase  d'elle  é  o  Thealro  Lyrico  a  expressão  do  aperfeiçoamento 
moral  e  intellcctual  da  mocidade.  Segundo  o  publicista  Hello  serve  a  musica  de 
policiar,  bem  como  a  Instrucçiio  publica;  pois  que,  primeiro  que  tudo,  quer 
isso  dizer — adoçar,  polir  os  costumes,  indispor  o  espirito  para  o  crime,  para 
tudo  o  que  não  tem  o  prestigio  c  o  encanto  do  hello  moral.  E  pois,  aceito  este 
principio,  que  vem  assaz  desenvolvido  no  Relatório,  que  apresenlou-me  o  admi- 
nistrador do  Thcalro  valerá  o  fim  a  que  se  destina,  que,  no  caso  de  poder  a 
Província  comportar  despezas  com  estabelecimentos  lacs,  animeis  com  algum 
auxilio  o  Thealro  Lyrico. 

Passando  ao  material  do  Thealro  cabe -me  informar-vos  que  carece  elle 
de  alguns  melhoramentos,  que  vão  de  dia  era  dia  se  tornando  mais  urgenles. 

Com  o  Cm  de  acudir  a  essa  despeza  sem  pesar  sobre  os  cofres  públicos  re- 
solvestes que  fossem  os  empresários  obrigados  a  dar  um  beneficio  annualmente, 
mas  a  sua  receila  foi  insignificante  nos  annos  passados. 

Não  compareceo  no  dia  marcado  o  ex-empresario  da  Companhia  Lyrica 
para  cumprir  as  obrigações  a  que  estava  sujeito. 

Já  encetou  os  seus  trabalhos  o  empresário  da  companhia  Dramática. 
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Este  Estabelecimento  é  um  dos  que  merecem  mais  a  allcnção  dos  Podcrc* 
públicos,  em  visla  das  vantagens  que  presta  á  população  d'esla  Capital. 

Muito  lera  concorrido  para  eleva-lo  à  altura,  em  que  está  de  florccimcnlo 
ebellesa  o  illusírado  administrador,  a  quem  fòra  confiado;  ha,- porem,  ainda 
muito  que  fazer  alli  para  que  ellc  se  torne  digno  da  civilisação  d'esla  Província. 

As  arvores  conservão-sc  em  muito  bom  estado;  todas  ellas  estão  limpas  e 
florescentes.  Alguns  lugares,  que  havia  sem  arvoredo,  estão  hoje  plantados; 
outros  que  erão  húmidos  e  escavados,  aclião-se  seccos,  e  quasi  nivellados. 

A  alea  de  palmeiras,  que  fica  debaixo  dos  jardins,  está  defendida  dos  mal- 
feitores por  grades  e  portões  de  ferro.  Essa  alea  e  o  bosque  visinho  erão  im- 
mundos,  mas  conservão-se  presentemente  limpos,  depois  da  edificarão  de  uma 
casa  com  tres  latrinas. 

Está  acabado  o  grande  jardim:  aspecto  inteiramente  novo  apresenta  ellc 
agora  aos  curiosos  e  amadores,,  que  ahi  encontrão  grande  variedade  de  Gores, 
quaes  mais  bellas,  mais  delicadas,  odoríferas  o  raras. 

Tm  dos  lados  da  grande  alea  está  oceupado  com  palmeiras  indianas,  que 
devem,  para  o  futuro,  embcllesar  assaz  essa  parle  do  jardim.  Está  lambem  me- 
lhorada e  segura  a  muralha  do  interior  ao  norte  do  jardinele,  a  qual  ameaçava 
cair;  ebem  assim  a  casa  do  feitor,  cujo  ponto  foi  elevado,  em  rasão  de  viver 
alagada  em  dias  chuvosos. 

Começou-se  a  edificar  no  grande  bosque  uma  casa  de  café,  que  não  ficou 
acabada,  não  só  porque  faltou  para  isso  a  quantia  necessária,  como  lambem 
parque  o  executor  d'ella  desviou-se  da  planta,  que  lhe  fora  dada.  Espera,  po- 
rém, o  administrador  concluir  mui  breve  essa  obra,  dando-lhe  a  semelhança  de 
um  café  e  rotunda  de  Bruxellas. 

Está  quasi  terminado  o  kiosko,  com  31  palmos  de  diâmetro  e  64  de  altura. 
Suas  paredes  e  seu  tecto  forão  leitos,  segundo  o  fim  a  que  se  destina. 

Foi  também  separada  a  muralha  do  bosque  inferior.  Construirão-se  mais 
tres  tanques  de  alvenaria,  por  não  serem  sufficientes  os  que  havião  de  pedra 
mármore. 

Achão-se  hoje  encanadas  as  agoas  por  sobre  um  leito  de  pedra  e  cal,  de 
modo  que  mui  fácil  se  torna  a  rega  por  todo  estabelecimento  cm  dias  ardentes. 
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Não  obstante  a  pequena  consignação  votada  para  esse  Estabelecimento,  e 
outro  sim,  pagar  o  seu  respectivo  administrador  alguns  serventes  e  jardineiros 
2o§000  e  30§000  mensaes,  quando  tinha  á  sua  disposição  um  africano  so- 
mente, apresenta  o  jardim  publico  todos  estes  melhoramentos,  comprando  elle 
alem  d'islo  quatro  caramanchões  de  ferro,  que  estão  collocados  no  jardim  su- 
perior. 

Foi  de  novo  começada  a  obra  que  se  eslava  fasendo  sobre  a  rampa,  que  vae 
do  terrado  até  a  entrada  do  Forte  de  S.  Pedro.  Dispendiosa  é  essa  obra,  mas  de 
utilidade  o  indisputável  gosto. 

No  empenho  de  alargar  as  dimensões  do  Passeio,  Icmbro-vos  que  podeis 
auctorisar  o  Governo  a  comprar  um  terreno  que  junto  á  elle  possue  o  Dr.  Af- 
fonso  de  Carvalho:  ahi,  n'esse  terreno  se  poderá  formar  uma  alca  de  frondosos 
arvoredos,  a  qual  terá  a  vantagem  de  olferecer  entrada  pelo  lado  da  praça,  que 
fica  em  frente  do  Forte. 

Feito  isto,  c  desapropriadas  algumas  casas,  que  o  cercão,  o  que  se  pode  con- 
seguir em  alguns  annos,  mediante  uma  verba  votada  em  todas  as  Legislaturas, 
dentro  cm  pouco  tempo  será  este  Estabelecimento  um  dos  mais  bem  acabados  do 
paiz.  Ha  junto  a  elle  duas  boas  propriedades,  que  podem  servir  para  gabinetes 
mineralógico,  zoológico,  e  aulas  de  botânica. 

Festa  forma  scrião  elles  concorridos,  e  não  se  tornarião  inúteis  e  de  mera 
ostentação,  mormente  se  se  creassc  também  alli  uma  eschola  de  historia  natu- 
ral, de  que  tanto  carece  a  mocidade.  A  historia  natural,  a  botânica,  a  zoologia, 
a  antropologia  são  estudos  práticos,  que  se  fazem  cm  Estabelecimentos  d'esla 
natureza.. 

Apresentando-vos  estas  idéas,  que  julgo  aproveitáveis,  espero  que  medi- 
teis n'ejjas,  afim  de  poderdes,  com  segurança,  desenvolver  estes  e  outros  ele- 
mentos de  grandeza  que  ha  na  Província. 

OBRAS  PUBLIGAS. 

Auctorisado  pela  Lei  Provincial  n.  817  de  23  de  Junho  do  anno  passado, 
reorganisei  a  Repartição  de  Obras  Publicas,  sob  a  denominação  de  Directoria  da 
Junta  de  Engenheiros,  sem  augmentar  o  seu  pessoal,  e  conseguintemente  as 
despezas  respectivas. 

Esta  Repartição  é  um  valioso  auxiliar  ao  Governo  da  Província  para  cer- 
tas informações  concernentes  ao  ramo  que  lhe  é  peculiar,  para  a  organisação  de 
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plantas  c  orçamentos,  que  sendo  previamente  discutidos  pelos  membros  que  a 
compõe,  são  depois  remellidos  á  Presidência  já  com  o  seu  ultimo  c  definitivo 
parecer,  tornando  assim  o  expediente  menor  c  mais  rápido,  por  isso  que  o  Go- 
verno cm  vez  de  dirigir-se  a  cada  Engenheiro  de  per  si,  fa-lo  ao  centro  profes- 
sional  com  que  unicamente  lerá  de  corresponder-sc. 

Accrescc  que  assim  lerá  sempre  a  Província  um  archivo  de  Obras  Publicas 
bem  coordenado,  em  que  não  só  cada  Engenheiro  poderá  consultar  as  ordens  do 
Governo,  os  projectos  organisados,  as  plantas  c  orçamentos,  como  obter  instru- 
mentos limpos  e  rccliGcados  para  seus  trabalhos  de  campo  c  outras  informações 
relativas  aos  mesmos  orçamentos,  que  tiver  de  confeccionar,  sem  precisar  andar 
pelo  coramercio  indagando  do  preço  dos  materiacs,  dos  jornaes  dos  pedreiros, 
carapinas,  serventes,  ele. 

A  quantia  de  200:000^000  rs.  que  fòra  consignada  na  Lei  do  Orçamento 
Provincial  para  Obras  Publicas  deverá  ser  dividida  segundo  o  calculo  apresen- 
tado pela  Directoria  da  Juncta  de  Engenheiros  pela  forma  seguinte: 


Com  o  pessoal  da  Repartição   33:4628400 

Com  o  expediente,  livros,  reparos  de  instrumculos,  c  compra 

de  novos   1:0008.000 

Com  as  obras  da  Capital,  como  calçamentos,  passeios,  canos, 

conservações  etc   50:000§000 

Com  as  obras  da  Comarca  de  Santo  Amaro   40:000^000 

Com  as  da  Comarca  da  Cachoeira   8:000§000 

Com  as  da  Comarca  de  Nasarcth   8:0008000 

Com  as  da  Comarca  de  Valença   8:0008000 

Com  as  das  outras  differcnles  Comarcas   46:000§000 

Para  evenluaes   5:237§600 


Annexo  vai  o  mappa  n.  28  do  estado  do  Armazém  do  Almoxarifado  da  Di- 
rectoria da  Juncta  de  Engenheiros. 

OBRAS  PUBLIGAS  PROVINCIAES. 

A  noticia  que  passo  a  dar-vos  acerca  d'este  ramo  do  serviço  publico  não  é 
senão  a  continuação  do  que  fôra  apresentado  pelo  meu  illustre  antecessor  cm 
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seu  Relatório  ultimo,  ficando  subentendido  que  quanto  não  fôr  aqui  mencionado 
existe  como  alli  ficou  descriplo. 

Einpciíramenfto  da  rua  da  Valia. 

Fizcrão-se  alé  18  de  Janeiro  311:500  p.  q.  de  empedramcnlo.  Foi  sobre 
um  leito  de  pedras  grandes  que  poz-se  cascalho  de  mistura  com  fragmentos  de 
pedra  rija;  assim  que  esla  porção  da  extensa  rua  da  Valia  oíferece  boje  commodo 
transito  até  em  tempos  chuvosos,  por  haver  fácil  esgoto,  cm  consequência  do 
devido  abaulado  dado  ao  leito  da  dita  rua. 

Gastou-se,  incluindo  o  custo  do  aterro  c  melhoramento  da  rua,  entre  a  da 
Prata  c  a  nova  do  Gravata,  e  assim  também  a  despeza  com  os  africanos  livres, 
3,3G8jj860  rs.  ' 


Vigias  c  Bíoccas  de  lõbo. 

^  Collocarão-sc  diversas  lampas  nas  vigias,  e  íizerão-se  boccas  de  lôbo  em 
vários  ponlos  da  referida  rua. 


Muro  tio  quintal  de  ©.  Maria  Joaquina  Epiphania  dc  S. 

«José  Aragão. 

Na  mesma  rua  mandei,  cm  9  dc  Agosto,  do  anno  findo,  construir  o  men- 
cionado muro  na  importância  de  39o§000  rs„  como  indemnisação  do  terreno 
cedido  por  cila  para  abertura  da  rua  cm  questão. 

Continuação  da  rua  da  Valia  do  Engenno-Retiro-até  o 

da  Conceição. 

Este  trabalho  acha-se  concluído  em  toda  a  sua  extensão  com  largura  va- 
riável de  duas  a  quatro  braças.  Já  se  passa  por  ahi  em  carro  alé  o  subúrbio  do 
tfomum.  Convém  que  se  mande  vir  da  Europa  uma  porção  de  2,000  braças  dc 
manilha  para  as  obras  de  esgólo,  de  que  por  ventura  precisar  esta  rua:  bêm  co- 
mo para  as  estradas  que  sc  eslejão  construindo,  visto  como  a  sua  falta  é  aqui 
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saliente  por  só  Ic-las  os  agentes  da  Estrada  de  ferro.  Tem-sc  gasto  cora  esla 
obra  a  quantia  de  réis  7,465&840  desde  Agosto  do  1858  até  19  de  Janeiro. 

Festa  quantia,  porém,  cumpro  deduzir  a  de  l,200jjOOO  rs.  gasta  comos 
melhoramentos  de  toda  rua  da  Valia.  Com  os  africanos  livres  que  se  acfaão  n'cstc 
trabalho  a  importante  rua  da  Valia  poderá  ser  toda  macadamisada  cora  despeza 
inferior  áquefôra  orçada  de  90,000^000  rs,  para  um  de  seus  lanços  apenas. 

Abertura  da  rua  entre  a  da  Valia  e  a  baixa  da  Soledade. 

Continua  esta  obra  sob  a  direcção  da  commissão  composta  dos  cidadãos 
José  de  Barros  Reis,  Cónego  Francisco  Pereira  de  Souza  e  Antonio  de  Paiva  Mar- 
tins Acha-se  já  aberta  ao  transito  publico  442  braças  com  largara  variável  de 
40,  35, 2o  e  20  p.  Tem-se  despendido  1 ,71 8{?440  por  meio  de  uma  subscnpção 

Calçamento  da  ladeira  da  Misericórdia. 

Está  concluido  o  ultimo  lanço  arrematado  por  Antonio  de  Aquino  Gaspar 
por  2:577*882  rs.,  inclusive  os  passeios  do  mesmo  lanço  que  lambem  se  achão 
promptos.  0  arrematante  do  calçamento  dos  primeiros  lanços  Jacinlbo  Jose  dos 
Heis  está  também  concluindo. 

Tbcatro  Publico. 

Realisou-se  o  concerto  do  vigamento  inferior  ao  palco  que  se  achava  ar- 
ruinado em  alguns  lugares. 

Beco  do  Chegacs. 

Mandei  abrir  este  beco  alé  a  rua  da  Valia,  afim  de  dar  livre  transito  entre 
ella  c  a  dos  Capitães. 

Prisão  do  Barbalho. 


Fizerão-se  os  reparos  indispensáveis  na  prisão  grande,  cm  consequência 
do  arrombamento  que  pretendião  fazer  os  presos  alli  recolhidos. 
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Ponte  da  Mariquita,  no  Rio  Vcrmelbo. 

Concluirão-se  os  concertos  d'esta  ponle  orçados  em  512g600  rs.,  e  arre- 
matados por  Manoel  Emilio  Pereira  Baião  por  MojfOOO  rs.— Outros  reparos 
reclamados  pela  Camara  Municipal  se  Czerão  na  importância  de  loO§000  rs. 

Prisão  íEo  Aijubc  c  Casa  de  Correcção. 

Concluirão-se  os  concertos  em  ambas  estas  prisões,  segundo  fòra  recla- 
mado pelo  Dr.  Chefe  de  Policia. 

Reparos  no  Quartel  de  Policia. 

Por  administração  Czerão-se  os  reparos  de  que  precisava  este  Quartel  no 
valor  de  1:067§360  rs.,  havendo  sido  orçados  em  1:484§360  rs. 

Coxia  no  mesmo  Quartel. 

Está  em  conslrucção  uma  nova  coxia  de  systema  differente  da  antiga,  e  va- 
rias outras  modificações,  tudo  orçado  em  l:549j590O  rs.,  e  arrematados  por 
Pctronilbo  Moniz  de  Souza  por  l:209s900  rs. . 

Cemitérios. 

Cinco  são  os  Cemitérios  que  ha  n'esta  Cidade,  o  do  Campo  Santo,  o  da 
Quinta  dos  Lázaros,  o  do  Bom  Jesus,  em  Itapagipe,  o  de  Brotas  e  o  de  Mont-Ser- 
rat,  que  é  destinado  para  os  indivíduos  que  morrem  de  febre  amarella,  tratados 
no  Hospital  d'aquelle  nome. 

.  O  da  Quinta  dos  Lázaros  conta  actualmente  1281  carneiros,  incluindo  os 
que  se  achão  edificadas  fora  do  recinto,  e  que  pertencera  a  diversas  confrarias. 
Elie  não  está  ainda  concluído,  pois  necessita  de  uma  grade  de  ferro  que  o  cir- 
cumde,  da  conslrucção  de  uma  Capella,  o  de  outras  obras  para  os  seus  empre- 
gados. 
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O  do  Bom  Jesus  também  não  está  acabado,  mas  já  se  fazem  alli  os  enter- 
ramentos, c  a  obra  acba-sc  sob  a  direcção  de  uma  commissão,  composta  do  Rcv. 
Vigário  Lourenço  Borges  de  Lemos,  Capitão  Marcolino  Alves  de  Souza  c  José 
Antonio  de  Mattos. 

Com  a  Capella  do  mesmo  Cemitério  tem-sc  despendido  mais  de  4:000§  rs., 
c  pouco  adiantamento  teve  no  anno  próximo  findo  por  falta  da  devida  consigna- 
ção. A  Commissão  encarregada  d'cslc  trabalho  dirigio-me  um  requerimento  pe- 
dindo providencias  para  ser  coberta  a  dita  Capella:  procedeu-sc  ao  orçamento 
que  montou  cm  1.43S.S53G  rs.  mas,  por  falia  dc  quantia  disponível,  ainda  a 
Commissão  não  n'a  poude  começar. 

Ponícs  tios  rios— «Fagraiaripe  c  Passa-vaccas— cm  Iíapõa. 

A  primeira  d' estas  pontes  foi  concertada  na  importância  de  864§000  rs. 
pelo  cidadão  Manoel  José  Frócs  Vianna,  que  também  arrematou  a  conslrucção 
da  segunda. 

Por  não  n'a  ter  o  dito  arrematante  concluído  no  praso  que  Ibefòra  pres- 
cripto  em  seu  contracto,  mandou  um  dos  meus  antecessores,  que  fosse  o  mes- 
mo contracto  rescindido  c  pagasse  cllc  a  multa  de  oOOjjOOO  rs.,  mas  logo  depois 
ordenou  que  só  vigorasse  esta  segunda  disposição,  concedendo-lbe  o  praso  de 
seis  mezes  para  acaba-la. 

Não  tendo,  porem,  até  boje,  aquelle  arrematante  dado  o  menor  andamento 
a  obra  em  questão,  segundo  me  ba  communicado  o  respectivo  Engenheiro, 
acerescendo  não  ser  a  liga  nem  a-mão  d'obra  boas,  em  despacho  lançado  n'um 
requerimento  que  me  fora  por  cllc  endereçado,  dando  os  motivos  e  rasões  porque 
não  lhe  tinha  sido  possível  concluir  a  referida  obra,  mandei  que  declarasse  se  se 
sujeitava  a  fazer  os  muros  dc  que  necessitava  a  ponte  de  Jaguaripe  a  rasão  dc 
200  rs.  o  p.  c,  obrigando-se  também  a  responsabilidade  solidaria  com  seus 
fiadores  pela  estabelidade  das  obras  durante  tres  annos,  a  contar  de  sua  con- 
clusão, e  devendo  ficar  rescindido  o  contracto,  se,  no  praso  de  seis  mezes,  de- 
pois de  assignadas  taes  ratificações,  não  conclui-las,  perdendo  o  que  houver 
feito.  Espero  a  divida  resposta  para  definitivamente  resolver. 
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E$íra<3as  laiacatSanaisadas. 

Tivcrão  principio,  cm  Sanlo  Amaro,  as  primeiras  e  únicas  estradas  (Testa 
ordem,  as  quacs  se  achão  em  conslrucçâo  na  Província,  dirigindo-sc  uma  para  o 
Pé-lcve,  caminho  da  Feira  de  SanfAnna,  coulrapara  o  Engenho— Europa— , 
caminho  dc  Alagoinhas,  ambas  na  extensão  de  duas  legoas.  jAs  alterações  que 
sc  derão  n'eslas  obras  depois  do  ultimo  ilelatorio  forão  as  seguintes: 

Esíracla  tío  BNMevc. 


MOVIMENTO  DE  TERRA. 

Até  30  de  Junho  do  anno  passado  removerão-se  169:680  j.  c.  de  terra, 
restando  ainda  até  19  de  Outubro  do  mesmo  anno  para  remover-se  54-05  j.  c. 
segundo  o  orçamento. 

Este  resto  de  movimento  de  terra  é  precisamente  o  que  falta  para  a  forma- 
ção de  alguns  aterros  bem  como  para  o  aperfeiçoamento  dos  taludes  de  al- 
guns córies. 

EJIPEDRAMENTO. 

0  leito  da  estrada  principiou  a  ser  empedrado  do  alto  do  Pé-leve.  Já  ha 
2,521  44,  j.  c.  feitas  como  primeira  camada,  erapregando-se  o  grés,  que  fora 
achado  nos  diversos  cortes  que  se  fizerão,  vindo  a  faltar  a  ultima  camada  de  tres 
pollegadas  dc  espessara  que  deverá  ser  de  pedras  calcareas  graníticas  ou  rijas 
de  modo  a  tornar  o  leito  o  mais  empermeavel  que  ser  possa. 

Além  d'esse  numero  de  j.  c.  de  empedramento  ha  mais  52o  que  não  se 
executou,  como  acima  Gca  declarado,  sinão  pondo-se  por  ultima  camada  o 
mesmo  grés  que  servira  a  principio,  cobrindo-se  tudo  dc  arôa,  e  passando-se 
depois  o  cylindro  para  tornar  a  obra  agradável  a  vista,  mas  de  pouco  ou  ne- 
nhum proveito  â  sua  segurança  e  duração,  por  quanto,  sendo  assim  o  solo 
assas  permeável,  principalmente  não  tendo,  como  não  linha,  o  necessário  abau- 
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lado,  as  agoas  pluviaes  se  infillrão  em  grande  quantidade,  c  o  leilo  lerá  for- 
çosamente de  abater,  e  com  elle  os  taludes  dos  entulhos,  como  ultimamente 
acontecera,  por  accasião  das  chuvas  de  Janeiro,  d'es  te  anno,  em  que  a  estrada 
abaleo  e  desappareceo  cm  extensão  de  100  p.,  como  me  fòra  communicado,  em 

10  do  referido  mez. 

Erà  essa  a  obra  que  os  Engenheiros  inglczes  querião  dar  como  perfeita- 
mente macadamisada  e  desafiavão  a  perícia  dos  competentes  para  juizes  das  re- 
clamações, que  endereçarão  a  Presidência  e  do  que  depois  tratarei. 

OBRAS  DE  ALVENARIA. 

Achão-se  promplas  todas  as  obras  d'csla  natureza,  exceptuando  somente 
um  pontilhão,  que  lendo  sido  orçado  em  4  pés  dc  diâmetro  convém  dar-se-lhe 
pelo  menos  12. 

PREÇO  DA  ESTRADA . 

Todas  as  obras  forão  orçadas  em  260,25oíjo4S  réis,  e  empreendidas  por 
James  Owerend  por  230,255p48  rs. 

OBRAS  ADDICION*AES. 

Reconhecerão-se  necessárias  outras  obras  como  quatro  pontilhões  de  2  pé 
de  diâmetro,  um  dito  de  3,  reforma  das  pontes— Scrgi  e  Subaé— e  a  colloca- 
ção  de  250  j.  lineares  de  manilha  sob  o  leito  da  estrada  em  diversos  lugares. 

Estas  novas  obras  addicionaes  montão  em  55,805§000  sem  contar  com 
16,582|800  rs.  correspondentes  a  12,736  j.  c.  de  movimento  de  terra  para 
erguer  mais  o  leito  da  estrada,  e  que  a  maioria  da  Commissão,  que  fòra  nomea- 
da para  tal  exame,  julgou  dispensável. 

Estrada  Sínlmltú, 

MOVIMENTO  DE  TERRA. 

Removerão  até  19  de  Outubro  do  anno  próximo  passado  45,265  j.  c.  vindo 
a  faltar  para  o  completo  movimento  de  terra  n'esta  estrada  57.678  j.  c.  segundo 
o'orçamento. 
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Obras  do  alvenaria. 

PONTILHÕES. 

Fcz-se  até  aquella  data  128  j.  c.  de  alvenaria,  na  extensão  de  1,280  bra- 
ças da  cslrada,  a  partir  de  Calolé,  na  Cidade  de  S.  Amaro. 

Obras  addlclonaes. 

Também  conheceu-se,  depois  da  ullima  e  grande  enchente,  a  precisão  de 
«ulras  obras  n'esta  estrada,  como  4  pontilhões  de  2  pés  de  diâmetro,  2  ditos 
de  4  pés,  e  100  jardas  lineares  de  manilha  para  o  devido  esgoto  das  agoas  plu- 
viacs,  tudo  no  valor  de  12,23o§000  rs.,  se  se  abstrair  do  movimento  de  terra 
em  entulho  no  Calolé,  orçado  cm  o,200§000  rs.,  que  lambem  fòra  julgado  dis- 
pensável pela  referida  commissão. 

Preço  da  estrada. 

Por  245,000§000  rs.  -conlractou  James  Owerend  as  duas  legoas  d'esta  es- 
trada. Elie  já  recebeu  por  conta  da  primeira  143,109j>900rs.  e  por  contada 
segunda  39,622^100  rsM  o  que  perfaz  184,732§0O0  rs. 

Abandono  das  obras. 

No  dia  19  de  Outubro  do  anno  passado  forão  abandonadas  as  obras  de  am- 
bas as  estradas  por  ordem  de  Patrik  Ogilvie,  procurador  do  empreiteiro. 

Tive  d'isso  communicação  em  24  do  mesmo  mez.  Este  procedimento  con- 
trario a  fé  do  contracto,  e  ainda  aggravadopela  circunstancia  de  serem  d'alli  reti- 
rados todos  os  utencilios  mandados  vir  por  conta  do  Governo  para  aquelles  tra- 
balhos, e  ainda  não  pagos,  subio  de  ponto  pelo  motivo  que  deo  aelle  lugar, 
qual  o  de  exigir  o  referido  procurador  do  Engenheiro  Fiscaí  do  Governo  um  attes- 
tato  muito  superior  a  quantia  correspondente  a  obra  feita,  e  ainda  mais  pelas 

reclamações,  que  me  forão  endereçadas  no  anno  que  findou. 
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Em  officio  de  20  de  Novembro  do  mesmo  anno  ordenei  que  continuassem 
as  obras  d'aquellas  estradas  por  administração,  empregando-se  n'ellas  os  emi- 
grados, quehavião  na  Feira  de  SanfAnna. 

Tive  assim  em  vista,  soccorrendo  a  esses  infelizes,  dar-lbes  ao  mesmo  tem- 
po um  trabalho,  que  convertesse  a  esmola  official  em  devido  salário. 

Acerca  das  reclamações  feitas  mandei  ouvir  a  Directoria  da  Junta  de  Enge- 
nheiros, que,  em  data  de  29  de  Dezembro  ultimo,  deo  um  parecer,  em  que  exu- 
berantemente provara  que  a  importância  de  80:934^119  rs.  reclamada  redu- 
zia-se  afinal  a  9:258§811  rs.  de  obras  executadas  e  não  pagas,  ponderan- 
do ao  mesmo  tempo  que  tal  quantia  ainda  eslava  sujeita  ao  pagamento  das 
ferramentas  e  utencilios  do  Governo,  os  quaes  forão  desviados  d'aquellas  obras 
para  as  da  estrada  de  ferro. 

Appensos  vão  publicados  os  documentos  tendentes  à  essa  questão,  c  a  so- 
lução que  se  lhe  deo — n.  30  a  35. 

Pòço  artesiano. 

Acha-se  paralisada  esta  obra,  visto  os  poucos  recursos,  de  que  por  ora 
dispõe  a  Província,  entretanto  a  perfuração  consta  de  450  palmos  sem  haver 
esperança  de  que  próxima  esteja  a  camada  permeável. 

A  despeza  até  hoje  ha  sido  de  35:000§000  rs.,  além  das  que  se  fizerão  re- 
lativas a  exploração. 

Moro  e  concertos  da  Ponte  Cirande 

Concluio-se  o  muro  de  ala  d' esta  ponte  necessário  para  evitar  que  as  en- 
chentes a  contornassem  e  assim  podessem  causar  grave  ruina.  Este  muro  con- 
tem 5515,92  p.  c.  de  alvenaria,  tendo  recebido  um  entulho  de  5.206  p.  c.  Dis- 
pendeo-se  com  isso  1:000§000  rs. 

Concertou-se  também  o  seu  pavimento,  collocando-se  tres  madres  de  75 
palmos  de  comprimento,  e  2  palmos  em  quadro  de  superfície.  Collocarão-se  o* 
balaustres,  e  alcatroarão-se  todas  as  madeiras  e  ferros.  A  despeza  foi  de  rs. 
1:550§000- 


FAIXA  DA  PRESIDÊNCIA. 


10? 


As  obras  d'cste  Município  permanecião  no  estado,  em  que  forão  descriptas 
no  Relatório  do  meu  nobre  antecessor,  afora  a  estrada  para  evitar  as  quatro  la- 
deiras, que  já  lem  150  braças  calçadas  em  largura  de  2,  e  bem  assim  a 
ponte  do  rio-  Fundo—,  cujo  arco  já  sc  acba  prompto,  faltando  apenas  os  ater- 
ros c  calçamento,  orçados  em  I:o70.s089  rs. 

Em  officio  de  12  de  Dezembro  do  anno  findo,  auctorisei  ao  Coronel  Antonio 
Francisco  Tinta  á  levar  à  effcito  a  obra  orçada,  recebendo  da  Thesouraria  Pro- 
vincial, logo  que  a  bouver  concluído,  a  quantia  supra  mencionada. 

Mandei  também  orçar  o  que  faltava  para  conclusão  da  obra  do — Cotovello 
— que  montou  em  6:167§872  rs. 

Ao  mesmo  Coronel  Tinta  auctorisei  cm  data  de  18  de  Dezembro,  a  acaba- 
la,  segundo  a  planta  apresentada  pela  Directoria  da  Junta  de  Engenheiros. 

Estrada  da  Villa  dc  «lagaarlpe  em  direcção  ao  engenho 

S.  Bernardo. 

Nomeei  diversas  commissões  para  esse  trabalho,  eja  está  aberta  mais  de 
uma  legoa  por  conta  de  uma  subscripeão  entre  os  moradores  do  lugar. 

Obras  em  projecto. 

Não  foi  ainda  possível  dar-se  começo  as  obras  projectadas,  descriptas  no 
Relatório  que  vos  foi  apresentado  pelo  meu  antecessor. 

Açude  de  HlrandeUa. 

Em  data  do  1 .°  de  Agosto  do  anno  passado  nomeei  uma  Commissão  compos- 
ta do  Vigário  Ricardo  Borges  Ferreira  da  Silva,  Subdelegado  Manoel  Barrêto  da 
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Costa  e  proprietário  Luiz  Felix  da  Fonseca  para  se  encarregar  da  conslrucção  de 
um  açude  no  lugar  denominado— Tanque  Velho—,  em  vista  da  auctorisação- 
que  me  foi  conferida  pela  Lei  Provincial  n.°  804  de  1 1  do  Junho.  A  essa  Cora- 
missão  mandei  entregar  50O§0OO  rs.  por  conta  do  orçamento  aproximadamente 
feito  pelo  Engenheiro  Manoel  Joaquim  de  Souza  Brito,  no  valor  de  2:500§000 
rs.  a  3:000§000  rs. 

CONSIDERAÇÕES  GERAES  RELATIVAS  AS  ODRAS 

PUBLICAS. 

Uma  das  causas  que  mais  concorrem  para  o  atraso  d'esla  Província  é  a  fal- 
ta de  estradas  que  liguem  os  dillerenlcs  centros  de  população  desseminadospor 
seu  território.  Na  hora  em  que  a  vossa  altenção  convergir  para  esse  ponto,  e  os 
nossos  recursos  permiltirem  que  se  dè  a  essa  ordem  de  melhoramentos  o  desen- 
volvimento qne  deve  ter,  n'cssa  hora  terá  a  Província  dado  um  passo  gigantesco 
no  caminho  do  progresso.  A  maioria  requer  estudos  especiaes  e  profundos,  já 
quanto  ao  género  de  estradas  que  mais  convenha  adoplar-sc,  já  quanto  a  ordem, 
cm  que  cilas  devem  ser  feitas,  já  quanto  a  utilidade  que  poderão  offerecer  ao 
publico  em  comparação  com  a  navegação  de  alguns  rios,  que  possão  d'isso  ser 
susceptíveis. 

Medida  altamente  proveitosa  fòra  a  que  tivesse  por  fim  organisar  algum 
trabalho  completo  das  estradas  mais  necessárias  c  ulcis  a  Província;  pois  que 
sem  bases  taes  não  pode  haver  syslcma  na  acção  governamental  cm  prol  dos  in- 
teresses públicos. 

Trilhos  ou  picadas  íngremes,  cheios  de  atoleiros  em  tempos  rnvernosos  e 
cortados  de  rios  sem  pontes,  eis  as  estradas  que  tem  a  Província,  a  qual 
reclama  de  vós  medidas  promptas  c  efiicases,  que  tendam  a  facilitar  os  interes- 
ses de  tantas  classes  soífredoras. 

Sabeis  perfeitamente  quanto  concorròo  para  aggravar  a  situação  terrível 
d'esla  porção  do  Império  a  falta  de  boas  estradas  do  litoral  para  o  centro.  l)'isso 
resultou  morrerem  de  fome  muitas  centenas  de  homens  no  viço  da  idade  e  da 
força. 

Sei  bem  que  não  é  possível,  em  face  do  estado  de  nossas  finanças,  cuidar- 
soa  um  tempo  de  todas,  as  estradas  da  Província,  de  modó  a  torna-las  capazes 
do' offerecer  as  vantagens  que  cilas  devem  produzir;  entretanto  lembro-vos  tám- 
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bom  que  se  continuardes  a  seguir  os  exemplos  do  passado,  decretando  peque- 
nas quantias  para  todas  ellas,  nenhum  melhoramento  por  fim  conseguiremos, 
pois  que  esses  capitães  serão  gastos  em  pura  perda.  E'  conseguintemenle  neces- 
sário adoptar-sc  um  systema;  lembar-vos-ei  o  seguinte. 

Levantadas  as  plantas  das  estradas  mais  convenientes,  segundo  as  zonas 
de  terrenos  mais  productivos  e  cultivados,  decretai  a  construcção  d' ellas  do  li- 
toral para  o  centro  em  extcnção  de  4  a  5  legeas.  No  fim  dc  alguns  annos  con- 
seguiremos, d'este  modo,  boas  estradas  de  rodagem  nas  Comarcas  mais  impor- 
tantes da  Província.  Alem  da  vantagem  de  convergirem  todas  as  nossas  forças 
para  certos  pontos  mais  capitães,  aceresce  que  a  nossa  população,  a  nossa 
agricultura  mais  notável  e  lambem  a  nossa  industria  distão  poucas  legoasd'esta 
Cidade.  Feito  isto,  e  quando  muito  duas  ou  Ires  estradas  que  liguem  o  litoral 
com  o  alto  sertão— estradas  que  já  estão  conhecidas  c  apontadas  como  necessá- 
rias, e  das  quaes  uma  está  cm  construcção— a  do  Joazeiro,  e  outra  em  projecto 
a  do— Paraguassú,  muito  leremos  andado  no  caminho  do  progresso  e  da  civi- 
lisação. 

As  localidades  que,  a  meu  ver,  mais  necessitão  dc  estradas  são— Santo 
Amaro,  Nasarelh,  Valença,  Cachoeira,  S.  Francisco,  Maragogipe  e  Feira  dc 
Santa  Anna. 

Alguns  trabalhos  topographicos  ha  feitos,  relativos  a  S.  Francisco,  Santo 
Amaro,  e  Nasarelh,  que  podem  ser  aproveitados  para  o  futuro. 

Em  vista  do  que  se  tem  gasto  nas  duas  estradas  de  rodagem  cm  Santo  Ama- 
ro, pode-se  calcular  que  cada  legoa  das  que  se  houver  de  construir  na  Provín- 
cia, com  22  a  23  palmos  de  largura,  deverá  andar,  valor  médio,  de  140  a 
lo0:000§000rs. 

As  necessidades  publicas  reclamão  a  construcção  de  algumas  pontes  em 
differentes  lugares,  taes  como  no  rio— Paraguassú— ,  no  rio— Jcquiriçâ— c  no 
canal— Torto— em  Nasarelh,  afora  outras  muitas,  que  tem  sido  pedidas  pelas 
diversas  Municipalidades. 

E'  aqui  occasião  asada  para  convidar-vos  também  a  examinar  si  não  será 
conveniente  estabelecer  a  navegação  do  Paraguassú  desde  os  Lençóes  até— João 
Amaro.  Val  a  questão  que  a  estudeis,  pois  qae  vão  n'ella  empenhados  interesses 
immensos  e  subidos  para  a  Província.  Segundo  estou  informado  supponho  ser 
praticável  essa  navegação;  mormente  porque  já  algumas  pessoas  a  tem  feito  em 
canoas,  se  bem  que  com  alguns  embaraços  e  dificuldades,  como  seja  o  Coronel 

Antonio  de  Souza  Spínola,  que  foi  o  primeiro  a  enceta-la  em  1847,  e  que,  ape- 
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sar  dos  estorvos  com  que  lactou,  conscguio  prestar  grandes  serviços  n'csta  qua- 
dra terrível  de  fome  e  do  miséria. 

Em  Novembro  havião  já  mais  de  50  canòas  oceupadas  no  transporte  de  gé- 
neros para  as  Lavras  Diamantinas,  c  tal  era  o  bcneCcio  que  d'isso  resultava,  que 
numero  igual  se  estava  construindo  para  esse  fim. 

No  empenho  de  obter  esclarecimentos  mais  positivos,  com  que  possa  for- 
mar juizo  seguro,  nomeei  uma  Commissuo  composta  do  dito  Cidadão,  do  Coro- 
nel Francisco  José  da  Rocha  Medrado,  Major  Antonio  Lopes  da  Silva  e  Engenhei- 
ro Francisco  da  Cunha  Galvão,  aGm  de  proceder  aos  exames  indispensáveis,  que 
demonstrem  a  possibilidade  de  tornar-se  navegável  aquelle  rio  desde  os  Lençóes 
até  o  mencionado  ponto:  espero  os  trabalhos  d'el!a  para  oCfcrcce-los  a  vossa  con- 
sideração. 

Entretanto  si,  como  dizem,  fòr  sem  grande  dispêndio  praticável  tal  na- 
vegação, espero  que  decreteis  os  fundos  necessários  para  esse  grande  melhora- 
mento, c  mais  o  essencial  para  o  fazimento  de  uma  boa  estrada  de  rodagem,  que 
vá  de  S.  Felix  até — João  Amaro. 

Segundo  as  informações  que  me  acaba  de  ministrar  o  francez  Aristides  Gi- 
rard, que  dos  Lençóes  conduzio  até  aquella  Povoação  noventa  e  tantos  emigra- 
dos, embarcados  em  canòas,  parccc*e[Tectivamenlc  praticável  a  navegabilidade 
do  rio  em  questão.  Eisahi,  em  resumo,  o  que  me  fora  por  elle  communicado: 
Embarcando-se  no  rio — Santo  Antonio — ,  no  ponto  do  Tombador,  distante  dos 
Lençóes  menos  de  uma  legoa,  chega-se  ao  lugar  denominado— Remanso — (tres 
legoas)  sem  outro  accidente  que  o  de  uma  Davegação  lenta  e  morosa,  em  con- 
sequência de  espraiar-sc  o  rio  extraordinariamente,  formando  o  que  os  habi- 
tadores do  centro  chamão — Marimbú — em  largura  variável  que  as  vezes  chega 
a  mais  de  uma  legoa.  O  rio  corre  ahi  entre  caniços  (periperís)  e  o  único  canal 
que  existe  foi  aberto  pelo  Coronel  Spínola,  a  sua  custa.  Este  canal  é  muito  es- 
treito e  pouco  fundo,  sem  buscar  a  directriz  mais  conveniente  dada  por  um  tra- 
balho mais  regular.  A  direcção  n'esta  parte  do  rio  é  de — N.  a  S:  o  fundo  é  de 
lama.  . 

Do  Remanso  para  baixo  o  rio  canalisa-se  naturalmente,  se  bem  que  en- 
tulhado por  madeiras  provenientes  das  derrubas;  e,  pois,  a  navegação  torna- 
se  ahi  difficil  e  até  perigosa,  mas  com  facilidade  o  mal  pode  ser  removido.  A 
profundidade  é  de  8  a  10  palmos,  o  fundo  de  iama  e  a  direcção  geral  N.  a  S. 

Cerca  de  duas  legoas  abaixo  do  Remanso 'e  Santo  Antonio  recebe  na  margem 
direita  o  rio  S.  José  hoje  inteiramente  obstruído  pelas  areias  da  mineração. 
Depois  d'esta  juneção  toma-se  elle  mais  largo  e  lambem  mais  limpo,  e  até  a 
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sua  barra  com  o  Paraguassú  quasi  que  nenhum  trabalho  é  necessário.  Em  suâ 
margem  direita  ha  vários  afiluentcs  de  pouca  monta,  sendo  o  principal  d'elles 
o — Garapa — ,  que  não  é  susceptível  de  ser  navegado.  0  referido  rio,  desde  a 
barra  de  S.  José  até  o  Garapa  tem  o  seu  fundo  de  areia,  c  do  Garapa  até  o  Para- 
guassú  corre  sobre  cascalho.  Também  lodo  Paraguassú  até  João  Amaro  lem 
leito  de  cascalho.  A  direcção  geral  de  S.  Antonio,  desde  a  barra  de  S.  José  até 
o  dito  Paraguassú.  (o  a  6  legoas)  é  de  N.  0.  a  S.  E.  com  8  a  10  palmos  de  pro- 
fundidade. 

Aquclle  rcunc-se  com  este  na  margem  esquerda  a  uma  legoa  distante  da 
povoação  do  Andarahy. 

Meia  legoa  abaixo  da  confluência  d'estcs  rios  enconira-se  a  primeira  ca- 
choeira /'Santa  ClaraJ  formada  por  um  lagedo  que  atravessa  o  rio  em  toda  sua 
largura;  é  o  que  se  chama  cm  termo  de  mineração— ura  Travessão — 

0  canal,  que  actualmente  serve,  está  bem  no  meio  do  lagedo,  e  a  passagem 
é  um  tanto  perigosa.  0  lagòdo  na  margem  direita  entra  pela  terra  dentro  com 
notável  declive;  assim  que  bastaria  que  este  continuasse  cerca  de  uma  braça  pa- 
ra que  se  abrisse,  com  facilidade,  um  canal  livre  de  todo  perigo. 

Transposta  esta  cachoeira,  o  Paraguassú,  até  o  ponto  denominado — Ta- 
manduá, (14  a  lo  lcgoasj  não  oílerece  sérios  obstáculos  â  navegação:  apenas 
encontrão-se  algumas  correntezas  e  vazios  que  com  pequeno  trabalho,  poderão 
ser  melhorados. 

Sua  direcção  geral  até  o  Tamanduá  é  de  0.  a  E.  com  um  pequeno 
desvio  ao  li. 

Dez  legoas  abaixo  de  sua  juneção  com  o  Santo  Antonio  recebe  elle  na  sua 
margem  direita  o  rio — Una. 

A  cachoeira — Tamanduá  è  uma  das  principaes,  não  pela  sua  extensão, 
mas  por  amor  de  sua  elevação  e  rapidez.  As  agoas  correm  *por  um  canal,  cujo 
fundo  éde  pedras  soltas,  com  velocidade  extraordinária;  entretanto  não  é  nesta 
corrida  que  existe  o  maior  perigo,  senão  no  movimento  retrogrado  e  violento  das 
agoas,  que,  logo  mais  a  baixo,  vem  bater  de  encontro  a  algumas  pedras,  im- 
pellindo-as  contra  as  canoas,  e  fazendo-as,  as  vezes,  submergir. 

Ha,  porem,  na  margem  direita  um  braço  ou  canal  muito  raso,  de  fundo 
de  pedras  soltas,  que,  aberto  devidamente,  diminuiria  o  perigo  apontado.  D'ahi 
a  meia  legoa  existem  as  duas  cachoeiras  dos— Funis  e  da  Almecega. 

A  primeira  é  a  principal  e  a  mais  perigosa  do  rio — Paraguassú  até  João 
Amaro,  c  é  também  a  mais  custosa  de  ser  melhorada, podendo-se  todavia  abrir 
um  canal  que  a  evite.  A  segunda  é  mais  difficil  de  franquear-se,  não  tanto  pe- 
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las  pedras  que  a  formão,  mas  em  consequência  das  voltas.  Ella  corre  sobre  pe- 
dras soltas,  que  podem  ser  quebradas  ou  removidas,  melhorando-se  assim  esla 
passagem. 

As  tres  cachoeiras  do— Tamanduá,  Funis  e  Àlmecega  poderião  também  ser 
franqueadas  por  meio  de  um  canal  que  se  abrisse  acima  da  primeira,  na  mar- 
gem esquerda  do  Paraguassú,  mas  a  matéria  requer  exame  minucioso  para  po- 
der ser  resolvida. 

Meia  legoa  abaixo  da  Almecega  ha  o  Rápido  dos  Macacos,  que  pode  ser  fa- 
cilmente transposto  por  um  canal  que  existe  na  margem  esquerda  c  é  de  fácil 
melhoramento. 

A  cachoeira  das — Capivaras,  distante  dos  Macacos  duas  legoas  e  meia,  é 
bastante  perigosa,  mas  pode  ser  desviada  por  um  braço  que  existe  na  margem 
esquerda  sendo  mister  fazer  saltar  algumas  pedras  grandes.  Entre  as  Capivaras 
c  os  Tamboris  (9  legoas)  só  ha  duas  cachoeiras  perlo  uma  da  outra,  e  de  fácil 
melhoramento:  a  primeira  denomina-se— Morro  dos  Veados,  ca  segunda  Ma- 
rô  lo. 

Os  Tamboris  é  um  lugar  raso  c  cheio  de  voltas.  0  fúndo  é  todo  de  pedras 
soltas,  e  por  tanto  seria  fácil  abrir  um  canal,  que  leria  pouco  comprimento. 

Dos  Tamboris  ás  Pombas  (3  legoas)  o  rio  corre  mansamente  c  nada  ha  a 
notar  DasPombas,  porém,  até  o  lugar  chamado— Asul — (2  iji  legoas)  ha  Ires 
Cachoeiras  grandes:  Pombas,  Cachão  c  Toma-varas. 

A  primeira  tem  um  desvio  natural  na  margem  esquerda,  o  qual  pôde  ser 
aberto  com  pouco  trabalho  por  ser  fundo  do  pedras  soltas  e  de  cascalho.  A  se- 
gunda não  é  tão  má,  como  a  do  Tamanduá.  A  terceira  é  antes  um  Rápido  exten- 
so, cheio  de  voltas  e  perigoso.  A  velocidade  das  agoas  e  as  voltas  successivas 
entre  as  pedras  fazem  com  que  as  varas  dos  canoeiros  sejão-lhes  arrancadas  das 
mãos,  expondo  assim  as  canoas  a  virarem-se.  E  necessário  abrir  um  canal  em 
linha  recta  para  evitar  esse  mal. 

Do  Toma-varas  até  João  Amaro  (2  lj2  legoas)  fácil  é  a  navegação.  Apenas 
ha  algumas  pedras  destacadas  no  meio  do  rio. 

Como  já  disse,  porém,  só  depois  das  informações  que  espero  da  commissão 
encarregada  da  exploração  d'este  rio,  é  que  poderei  apresentar-vos  dados  mais 
positivos. 

Não  concluirei  esta  parte  do  meu  Relatório  sem  pedir  a  vossa  attenção 
para  um  ramo  do  serviço  publico  de  bastante  importância:  é  o  da  conservação 
das  obras  feitas.  0  meio  mais  proQcuo  e  equitativo  é  o  de  pedágio,  porque  ellc 
se  baseia  na  justiça  distributiva,  sujeitando  apenas,  ao  pagamento  da  taxa  os 
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que  usufruem  as  vantagens  de  uma  obra  publica,  segundo  o  seu  maior  ou  menor 
goso. 

0  direito  de  pedagem  não  pôde  jamais  prejudicar  ao  lavrador,  ao  negoci- 
ante, ao  industrial  e  até  ao  simples  particular,  por  isso  que,  além  de  livra-los 
dos  riscos  pessoaes,  garante-lhes  a  fazenda  com  toda  sua  plenitude,  e  offerece- 
Ihes  commodo  e  fácil  transito  para  os  raepcados,  em  que  pode  ser  ella  vendi- 
da por  niaoir  preço  e  com  a  maior  rapidez  possivel:  é  apenas  uma  fraca  com- 
pensação âs  rantageus  que  gosão.  Sem  elle  não  é  possivel  a  Província  conservar 
as  obras  que  tiver  empreendido  e  executado;  por  quanto  de  muitas  ha  ella 
mister,  fracos  são  os  recursos  de  que  dispõe  ou  pôde  dispor,  e  em  avultada  som- 
raa  montão  as  despezas  para  isso. 

A  vós,  pois,  cumpre  altender  seriamente  para  este  assumpto,  statuindo  um 
pedágio  rasoavel  para  as  estradas  e  pontes,  que  se  construírem  na  Província, 
obras  esssas  que  são  mui  sujeitas  a  acção  distruidora  do  tempo,  e  ainda  aos  dam- 
nos  dos  vchiculos  de  transporte. 

Nos  paizes  cultos  e  civilisados  não  são  estes  arbitrários,  ou  construídos  se- 
gundo o  capricho  e  a  rotina  de  cada  um,  senão  adstrictos  a  certas  regras  e  pre- 
ceitos que  a  sciencia  aconselha,  de  modo  a  produzirem  sobre  o  leito  das  estradas 
o  menor  damno  possível. 

Os  carros  são,  por  exemplo,  de  quatro  rodas,  a  largura  das  pinas  é  deter- 
minada, assim  como  todos  os  detalhes  da  construcção  de  sorte  a  produzir  o 
menor  altrito,  e  a  ser  assim  mais  facilmente  transmiltida  ao  carro  a  velocidade 
pelo  motor.  D'ahi  resulta  uma  diminuição  considerável  nas  despezas  de  conser- 
vação, alem  do  proveito  próprio  que  resulta  ao  lavrador  muita  vez  sem  elle  o 
saber,  e  não  poucas  até  sem  o  querer. 

Sem  as  medidos  que  acabo  de  propor-vos  todo  o  esforço  da  Provincia  será 
baldado,  ioda  a  despeza  inútil,  que  em  breve  as  obras  construídas  demandarão 
novas  eonstrucções,  e  não  haverá  recursos  que  bastem  para  satisfazer  a  todas 
as  necessidades  publicas. 

CORPO  POLICIAL. 

mm  m  m$i  s  mà&  àmmfâ&  ■ 

Em  observância  ao  preceito  contido  no  §  2.°  art.  1 1  do  Acto  Addiciona  lá 

Constituição  Politica,  decretastes  na  Lei  n.  $43  der  4  de  Agosto  próximo  findo,  a 
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força  policial  que  no  presente  anno  deveria  vigorar,  o  na  de  n.  844  igualmente 
consagrastes  algumas  disposições  á  ella  relativas:  foi  pois  de  mister  ao  Governo 
•providenciar  do  modo  mais  consentâneo  á  boa.cxccução  de  uma  c  outra  Lei. 

Na  duvidado  que  fossem  efectiva  mente  constituídas  as  2  Companhias  de 
Pedestres  de  Linha  que  para  as  Comarcas  do  Urubu  e  Cliique-Chique  d'esta  Pro- 
víncia forão  ercadas  no  §  5o  art.  7o  da  Lei  geral  n.  1042  de  14  de  Setembro  de 
1859,  havendo  fixado  em  700  o  numero  das  praças  de  que  se  devera  compor  o 
Corpo  de  Policia,  habilitastes  todavia  a  Presidência  com  a  precisa  auctorisação 
para  elevar  esse  numero  ao  decretado  pela  Lei  n.  712,  se  urgissem  as  necessi- 
dades do  serviço. 

Àltendendo  que  em  virtude  das  ordens  que  baixarão  do  Governo  Imperial, 
se  havia  realisado  a  organisação  das  referidas  Companhias,  as  quaes  passarão 
posteriormente  a  fazer  parte  do  Batalhão  de  Caçadores  d' esta  Província,  de  ac- 
cordo  com  o  plano  approvado  e  mandado  executar  por  Decreto  de  6  de  Outubro 
do  anno  próximo  passado,  julguei  necessário  determinar  no  Acto  que  expedi 
em  4  de  Janeiro  do  corrente  anno,  que  se  limitaria  a  700  o  numero  das  praças 
que  constituirião  o  Corpo  mencionado.  Entretanto,  havendo  esta  Assembléa, 
depois  de  ter  supprimido  a  Musica  do  mesmo,  c  reduzido  o  quadro  dos  Officiaes 
auctorísado  o  Governo  no§  12  art.  l/da  Lei  n.  844  a  mandar  addir  estes  e 
aquella,  significando  assim  claramente  qual  o  pensamento  e  vistas  que  anima- 
vão-na,  conferindo  semelhante  auctorisação;  e  reconhecendo  a  Presidência  que 
é  da  índole  dos  governos  representativos  coníormar-se  a  execução  de  uma  Lei 
quanto  ser  possa  com  o  animo  do  Poder  que  a  dictara,  entendi  que  desejando 
harmonisar-me  com  esta  Assembléa  não  devera  deixar  de  usar  da  auctorisação 
mencionada;  e  consequentemente,  depois  de  proceder  a  minuciosas  indagações, 
guiadas  pela  imparcialidade  e  justiça  que  me  inspiravão,  fiz  addir,  por  outro 
Acto  de  4  do  referido  mez  de  Janeiro;  não  só  a  Musica  mas  também  os  Officiaes. 
A's700  praças  effectivas  acerescem  por  tanto  37  addidas,  sendo  9  Officiaes  e 
28  Músicos.  Appensos  ns.  36  e  37,  e  as  tabeliãs  de  que  trata  o  Io  Acto  sob 
n.  38e39. 

No  decurso  do  anno  findo  alistarão-se  no  Corpo  loO  voluntários,  81  nas  3 
Companhias  da  Capital  e  69  nas  5  do  interior,  estacionadas  nos  diferentes  Dis- 
tados Policiaes;  forão  nomeados  Alferes  1  Sargento  e  t  paizano,  bem  como 
promovidos  a  Sargentos  2  Soldados;  vierão  recondusidos  da  deserção  17  pra- 
ças, apresentando-se  12  voluntariamente,  e  sendo  5  capturadas;  forão  demit- 
tidos  1  Tenente  e  2  Alferes;  e  fallecerão  1  Sargento,  21  Soldados  e  1  Corneta; 
desertarão  24  Soldados,  sendo  1  apenas  das  Companhias  da  Capital;  tiverão 
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baixa  do  serviço,  por  haverem  completado  o  tempo  de  sen  engajamento,  2  Sar- 
gentos e  21  Soldados;  por  incapacidade  physíca  15;  por  mão  comportamento  40, 
dos  quaes  forão  21  rcmctlidos  para  o  serviço  do  Exercito  e  Armada;  por  serem, 
desertores  de  outros  Corpos  2;  c  finalmente  o  por  haverem  requerido  passagem 
para  o  Exercito.  Em  resultado  das  alterações  mencionadas  que  occorrerão  no 
pessoal  do  Corpo,  se  não  acha  elle  por  ora  completo,  nolando-se  ainda  a  falta 
dn  18  praças. 

Havendo  esta  Asscmbléa  restriclo  a  6  as  Companhias  em  que  sc  divide  a 
força  policial,  annexando  uma  Secção  de  Cavallaria  á  primeira  Companhia  da 
Capital,  a  que  ficarão  tocando  2,  destinadas  as  outras  4  para  o  interior,  era  de 
indeclinável  necessidade  redusir  a  4  o  numero  dos  Dislriclos  Policiaes;  alem  d'is- 
lo,  tendo  sobrevindo  a  creação  das  Companhias  de  Pedestres  de  Linha,  aqueme 
hei  referido,  cumpria  alterar  a  organisnção  dos  mesmos  Districtos,  e,  pois,  foi 
meu  principal  cuidado  n'elles  abranger  aquellas  Comarcas,  que  se  achão  fora 
das  circumscripções,  que  devem  ser  policiadas  pelas  ditas  Companhias,  perten- 
centes hoje  ao  Batalhão  de  Caçadores. 

Não  obstante  ser  oceupado  cada  Dislnclo  por  uma  Companhia,  todas  ellas 
são  obrigadas  a  prestar-se  mutuo  auxilio  c  apoio,  para  que  não  resulte  da  di- 
visão da  força  policial  o  seu  enfraquecimento  e-cnervação,  que  a  desnaturão 
completamente. 

Sou  entretanto  informado  de  que  poucos  serviços  prestão  os  pequenos  des- 
tacamentos, que,  não  sendo  commandados  por  Officiaes  e  Sargentos,  se  achão 
muito  distantes  da  séde  dos  Districtos;  inconveniente  este  que  do  melhor  modo 
procurarei  remover,  tomando  as  medidas  conducentes  ao  menor  fraccionamen- 
to da  força,  as  quaes  são  por  sua  naturesa  da  competência  administrativa. 

Entre  os  mappas  que  me  forão  apresentados  pelo  Commandante  Geral,  in- 
cluem-se  6  relações  contendo  os  nomes  de  146  indivíduos,  que  forão  apre- 
sionados  pelos  vários  destacamentos,  em  consequência  de  crimes  que  per- 
petrarão. 
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Forão  submetlidos  a  Conselho  por  vários  delidos,  e  julgados  pela  Junta  de 
Justiça,  durante  o  anno  findo,  32  praças,  sendo  4  por  deserção  aggravada,  % 
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por  deserção  simples,  e  26  por  fuga  de  prêsos,  das  quaes  10  absolvidas:  forão 
também  punidas  34  pelo  Commandante  Geral,  por  incorrerem  em  faltas  leves 
do  serviço  e  da  disciplina  não  mencionadas  no  Regulamento,  ou  cm  outras,  cuja 
penalidade  não  excedia  a  um  mez  de  prisão,  tendo  sido  21  remcltidas  para  o 
Exercito  o  Armada,  por  haverem  reincidido  nas  faltas  commetlidas:  e  finalmen- 
te tiverão  11  de  responder  no  fòro  civil,  sendo  4 despronunciadas,  1  absolvida, 
e  6  condemnadas,  2  das  quaes  o  forão  por  ferimentos  graves  e  4  por  desobe- 
diência aos  Delegados  dos  lugares  cm  que  sc  acbavão. 

Em  virtude  do  Indulto  Imperial  concedido  aos  desertores  por  Decre- 
to de  20  de  Outubro  de  1839  forão  postos  em  liberdade  15  soldados,  que  es- 
tavão  nas  circumstancias  de  obter  a  Graça  que  fora  outorgada. 

Compenetrados  dos  defeitos  de  que  se  acha  eivado  o  Regulamento  Policial 
de  lOde  Março  de  1859,  conferistes  autorisação  ao  Governo  para  altera-lo  co- 
mo é  de  mister,  sobre  tudo  no  tocante  á  penalidade  e  escripluração;  entretanto, 
apesar  dos  bons  desejos  que  nutro,  relevando  colher  o  maior  numero  de  escla- 
recimentos e  dados,  para  a  confecção  de  um  trabalho  que  mais  se  aproxime  da 
perfeição,  ainda  me  não  foi  possível  fazer  as  modificações  e  reformas  que  extir- 
pem aqucllcs  defeitos. 
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Se  acha  alojado  o  Corpo  de  Policia,  como  sabeis,  no  Quartel,  de  Santo  Anto- 
nio da  Mouraria,  que  embora  lhe  não  offereça  convenientes  accommodações,  é 
constantemente  oceupado  pelos  Batalhões  que  aquartelão  da  Guarda  Nacional. 
Fácil  é  de  ajuizar  o  mal  que  resulta  da  estada  simultânea  d'estes  Batalhões  e 
d'aquelle  Corpo  em  um  quartel  de  tão  acanhadas  proporções;  á  vista,  porem,  do 
Aviso  expedido  pelo  Ministério  da  Guerra  em  5  de  Abril  de  1859,  vedando  a 
reunião  de  Corpos  de  Linha  e  da  referida  Guarda,  por  dificultar  nos  primeiros  a 
manutenção  da  disciplina,  nenhum  remédio  pode  o  Governo  applicar  ao  mal  in- 
dicado A  idéa  de  construir  um  outro  quartel  onde  se  abolete  o  Corpo  de  Policia, 
aproveitando  para  este  fira  algum  próprio  nacional,  se  offerecc  naturalmente  co- 
mo efficaz  meio  de  cortar  os  embaraços  que  se  anlolhão  a  este  respeito;  as  des- 
pezas  todavia  que  tal  construcção  accarrelaria,  parecem  oppor-se  na  quadra 
presente  â  immediata  adopção  de  semelhante  alvitre,  não  obstante  as  sommas 
avultadas  que  se  tem;  despendido  com  os  reparos  do  quartel  actual. 
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Não  tem  o  hospital  do  Corpo  as  condições  essências  ao  fim  a  que  é  destina- 
do; por  quanto,  formado  de  dous  pequenos  salões,  é  alli  escaco  o  elemento  mais 
necessaiio  á  vida  do  homem  são  ou  doente, — o  ar — ,  que,  não  se  podendo  re- 
novar com  facilidade,  e  sendo  respirado  por  doentes  alfectados  de  varias  molés- 
tias, não  pode  deixar  de  ser  impuro  c  insalubre. 

Poder-sc-ha  certamente  dar  mais  amplas  proporções  ã  parte  do  quartel, 
em  que  se  acha  ellc  collocado,  comprando  para  este  fim  uma  porção  do  terreno 
contíguo;  c  parecendo  pouco  opporluna  por  ora  a  idéa  de  remover  o  Corpo  para 
outro  edifício,  deve  merecer  seria  altcnção  d'csta  Asscmbléa  o  defeito  que  fica 
notado,  por  importar  á  vida  de  homens,  sobre  os  quaes  peza  o  mais  rude  tra- 
balho social. 

Releva  outro  sim  prover  uma  necessidade  que  com  urgência  se  faz  alli 
sentir,  e  é  a  falta  de  instrumentos  cirúrgicos,  com  os  quaes  se  possão  realisar 
as  differentes  operações,  reclamadas  pelo  estado  dos  doentes. 

Do  1.°  de  Janeiro  a  31  de  Dezembro  do  atino  findo  estiverão  cm  tratamen- 
to 437  praças  incluse  14  que  passarão  do  anno  de  1859;  sahirão  curadas  396, 
conservão-se  ainda  24  e  falleccrão  13:  além  d'estas  acerescem  10  ao  obituário, 
8  fallecidas  nos  destacamentos  do  interior,  e  2  na  Capital,  que  com  licença  do 
Governo  se  tratavâo  nas  próprias  casas. 

São  do  adarme  13  as  espingardas  e  pistolas  de  que  se  servem  as  praças,  e 
quer  umas  quer  outras  se  achão  em  deplorável  estado.  Segundo  vos  informou 
em  seu  Relatório  meu  Predecessor,  fòra  a  Thesouraria  Provincial  incumbida  de 
mandar  vir  da  Europa,  por  intermédio  de  alguma  casa  commercial,  o  armamen- 
to e  mais  objectos  precisos  para  o  Corpo;  entretanto  em  virtude  da  penúria  dos 
cofres  ainda  se  não  pôde  realisar  a  encommenda,  que  é  alias  urgentemente  re- 
clamada para  o  bom  desempenho  do  serviço  policial,  maxime  nas  diligencias 
arriscadas  em  que  for  indeclinável  o  uso  das  armas. 

Para  supprir  parte  das  2  Companhias  de  Infantaria  da  Capital  que  estava 

desarmada,  expedio  o  Governo  ordem  ao  Arsenal  de  Guerra,  em  Abril  do  anno 
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findo,  para  fornecer  100  espingardas  e  outras  tanlas  baionetas,  com  as  quacs, 
por  não  serem  iguacs  ás  de  que  usa  o  Corpo,  se  fez  substituir  as  que  cstavão 
distribuídas  ás  praças  dos  destacamentos  estacionados  nas  Comarcas  do  Sul, 
pertencentes  á  7.a  Companbia,  ficando  com  asd'esta  armadas  as  2  supra  refe- 
ridas. 

Havendo  sido  extincla  a  caixa  de  fardamento  do  Corpo  cm  virtude  do  art. 
6.°  da  Lei  n.  712  dc  8  de  Novembro  de  1858,  que  decretara  fosse  c  mesmo  for- 
necido pela  Thesouraria  Provincial,  disposição  esta  de  novo  consagrada  no  art. 
4.°  da  Lei  n.  843  de  3  de  Agosto  próximo  (indo,  foi  por  ofíieio  da  Presidência 
de  26  de  Maio  dc  1859  resolvido  que  sob  a  immediata 'inspecção  do  Comman- 
dante  Geral  se  manufacturassem  as  fazendas  destinadas  ao  refeiido  fardamento, 
cujas  despezas  devorião  correr  pela  Thesouraria.  Em  consequência,  pois,  da 
citada  resolução,  foi  auctorisado  o  mesmo'  Commandante  a  fazer  encommen- 
da  das  peças  de  panno  necessárias,  por  via  de  alguma  casa  commercial;  c  se 
tendo  verificado  a  ultima  remessa  das  fazendas  em  28  dc  Abril  do  anno  transac- 
to, forâo  ellas  immediatamenle  sujeitas  ao  córle,  não  podendo  todavia  promp- 
tificar-se  lodo  fardamento  senão  em  Dezembro  ultimo. 

A  importância  despendida  com  o  mencionado  fardamento,  que  sendo  do 
anno  de  1859,  sópoude  ser  manufacturado  no  pretérito,  sobe  a  24:23o§663  rs., 
os  quaes  se  dividem  em  2:679^308  rs.  do  saldo  da  exlincta  caixa  de  fardamen- 
to, 2i:071§447  rs.  ja  recebidos  da  Thesouraria.  e  484ij908  rs.  que  deve  ainda 
a  mesma  satisfazer. 

Sob  n.cs  40  e41  apresento  á  vossa  consideração  os  mappas  demonstrativos 
dos  dinheiros  recebidos  pelo  Corpo  durante  o  anno  findo,  na  importância  do 
340:937§282rs,;  pelo  primeiro  vereis  que  as  despesas  verificadas  na  Capital  so- 
bem a  164:683g092rs.,  inclusive  21:071  §447  rs.  que  dera  a  Thesouraria  Pro- 
vincial para  a  compra  das  fasendas  e  preparo  do  fardamento  a  que  acabo  de  re- 
ferir-me;  e  pelo  segundo,  que  adiantou-sc  ás  5  Companhias  do  interior  a  quantia 
de  176:304^190  rs.,  da  qual  já  se  prestarão  contas  de  122:874^091  rs.,  sendo 
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mais  responsável  o  Corpo  por  53:430^099  rs.  dependentes  das  contas  que  de- 
vem ser  cxhibidas  pelos  Commandanlcs  dos  destacamentos,  a  quem  já  forão  para 
esse  Gm  expedidas  as  necessárias  ordens.  Englóbão-se  n'aquclles  122:874^091 
cujas  contas  so  liquidarão  já,  5:oOS#616  rs.  que  forão  recolhidos  ao  Cofre  Pro- 
vincial como  saldo,  e  bem  assim  18:1 6S§766  rs.,  correspondentes  á  metade 
das  despesas  da  Companhia  destacada  nas  Comarcas  do  Sul,  com  a  qual  contri- 
buo a  Fascnda  Geral,  na  conformidade  das  ordens  do  Governo  Imperial.  Aba- 
tendo-sc  portanto  estas  quantias,  se  redusera  os  122:874^091  rs.  à  réis 
99: 196S709.  que  sommados  aos  53:43O$099  rs.,  dependentes  de  prestações  do 
contas,  perfazem  a  cifra  de  152:626^808  rs.,  eífcclivamcnlo  gasta  com  a  for- 
ra do  interior;  e  addicionando  a  ella  os  164:683$092  rs.  despendidos  na  Ca- 
pital, resulta  que  concorreu  a  Província  para  manutenção  do  Corpo  Policial,  du- 
rante o  anno  transacto,  com  a  considerável  quantia  de  317:309^900  rs. 

Importa  ainda  observar  que  no  calculo  apresentado  deixarão  de  ser  con- 
templadas as  despesas  directamente  feitas  pela  Thesouraria,  e  de  que  não  tem 
o  Corpo  perfeito  conhecimento. 

Cabe  aqui  igualmente  informar-vos  de  que  não  tendo  a  Lei  n.°  843  fi- 
xado os  vencimentos  dos  cornetas  no  presente  anno,  e  muito  menos  os  da  Mu- 
sica, entendi  dever  mandar  satisfazer  os  votados  na  Lei  n.°  712,  a  que  se  re- 
porta a  de  n.°  739 


Manter  illesas  as  relações  jurídicas  que  prendem  os  homens  na  Sociedade, 
obviando  e  reprimindo  o  crime,  tal  é  o  primeiro  dever  de  todos  os  governos,  e 
para  este  fim  lhe  cumpre  nos  casos  necessários  empregar  a  força  como  garantia 
do  direito.  Se  considerardes  na  vasta  extensão  d'esta Província,  e  altenderdesque 
no  seu  centro  principalmente  refervem  as  más  paixões  que  instigão  o  homem  ao 
crime,  não  deixareis  de  convir  que  é  de  mister  não  pequena  força  policial  para 
vedar  os  delidos  e  expurgar  nossos  sertões  do  avultado  numero  de  criminosos 
que  os  infestão;  pelo  que,  se  houvéssemos  de  fixar  a  força  exigida  pelas  circuns- 
tancias, teríamos  de  elevar  em  grande  escala  a  que  actualmente  existe.  Ponde- 
rando também  que  grande  parte  da  receita  é  devorada  por  este  ramo  de  serviço, 
e  que  assaz  critico  é  o  estado  financeiro  da  Província,  seremos  forçados  a  con- 
tentar-nos  com  a  força  actual,  que  é  quanta  me  limito,  a  pedir-vos. 
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CADÊAS. 

Continuão  as  prisões  n'csla  Capital,  e  em  Iodas  as  Cidades  c  Villas  da  Pro- 
víncia a  sor  conservadas  em  casas  más  e  insalubres,  de  modo  que,  em  vez  de  se- 
rem ellas  lugar  de  correcção  ao  que  se  desmandou  da  senda  de  seus  deveres,  con- 
vertem-se  n'uraa  como  sepultura,  onde  se  abysma  o  que  teve  a  infelicidade  de 
lá  entrar.  Saúde,  brios,  e  até  o  resto  de  moralidade  que  escapara  ao  contado  do 
crime,  tudo  alli  se  perde  e  desapparecc.  Não  ba  organisação  que  resista  aos  ef- 
feitos  de  semelhante  morada;  não  ba  corarão  que  dc  lodo  se  não  corrompa  n'cs- 
sas  escholas,  em  que  todos  os  vicios  campeão  altivos  e  impudentes. 

Qual  è  o  fim  que  sc  propõe  a  justiça  publica,  quando,  em  nome  dos  princí- 
pios sociacs  que  imperão,  oppõe  obstáculos  a  marcha  ovante  do  criminoso,  al- 
íastando-o  da  parle  sã  da  sociedade?  Corrigi-lo  c  moralisa-lo.  Mas  com  o  sys- 
tema  actual  dc  prisões  queha  entre  nós,  que  outro  fim  obterá  a  justiça  que  não 
a  perda  completa  (Fcssc  individuo  a  quem  pretende  corrigir?  Educar  os  que,  por 
falta  dc  princípios  seguros  e  aceitos  pelo  consenso  universal  dos  povos  cultos, 
desviarão-se  do  caminho  da  honra  c  do  dever,  é  hoje  porvenlnra,  uma  das  con- 
quistas grandiosas  da  civilisação,  que  de. facto  conseguio  esse  triurapho  mais 
com  o  estabelecimento  do  syslema  penitenciário,  que  tão  notáveis  eílcitos  ba  pro- 
duzido na  America  e  na  Europa. 

Implanta-lo  e  desenvolve-lo  aqui  não  é  só  uma  grande  necessidade  publica 
é  também  um  acto  reclamado  pela  humanidade  e  religião. 

O  criminoso  é  um  homem  que  se  extraviou  do  caminho  do  dever,  mas  que 
nem  por  isso  deve  de  ser  considerado  como  perdido  para  a  sociedade.  A  regene- 
ração moral  é  somente  impossível  quando  o  coração  e  o  espirito,  embriagados 
pelos  mais  torpes  vicios,  fazem  do  crime  o  ideal  de  sua  felicidade  aqui.  Em  quan- 
to, porem ,  o  homem  não  desce  até  ahi ,  á  sociedade  cabe  o  dever  de  cuidar  dc  sua 
educação,  como  meio  de  regenera-lo. 

Partindo  (Testes  princípios,  aceitos  boje  pelo  mundo  civilisadoreu  me  apres- 
so a  lembrar-Yos,  Senhores,  o  Estabelecimento  de  uma  prisão  pelo  syslema  pe- 
nitenciário, e  espero  que  presteis  a  este  assumpto  a  consideração  que  merece. 

Temos  já  começada  uma  casa  de  prisão  com  trabalho,  mas  é  tal  a  sua  im- 
perfeição, e  tão  mal  collocada  está  que  parece  acertado  não  despender  com  cila 
cousa  alguma,  visto  como  nada  ha  a  aproveitar-se  d'ella. 
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Sc  as  melhores  estatísticas  domonstrão  cabalmente,  que  nas  prisões  ainda  as 
mais  hygicnicas,  a  mortalidade  é  sempre  maior,  assim  como  lambem  o  numero 
de  monomaniase  suicídios,  do  que  fora  d'ellas,  o  que  não  deverá  succeder  n'u- 
ma  casa,  cm  cuja  conslrucção  não  se  observou  o  mais  comesinho  preceito  hygie- 
nico? 

Muilas  são  as  diíBculdadcs  que  se  oppõe  a  edificação  de  ura  bom  Estabele- 
cimento penitenciário,  qualquer  que  seja  o  systema  que  haja  de  ser  adoptado;  é, 
porem,  tal  a  necessidade  que  lem  a  Provincia  de  uma  casa  d' estas  que  não  ha  fu- 
gir em  face  do  sacrifício  qisc  será  preciso  fazer,  tanto  mais  quanto  pode-se  mui- 
10  bem  conseguir  unia  prisão  d'eãlas  no  Gm  de  um  certo  tempo,  sem  que  os  co- 
iros fiquem  por  tanto  cxhauslos,  visto  como  o  capital  para  a  edificação  d'ella 
podo  ser  annualmenle  votado,  segundo  as  forças  da  Provincia. 

Ha  cm  toda  a  Provincia  30  cadèas,  quasi  todas  más  e  insalubres. — ílappa 
i).°42. 

A  do  Aljube  n'csla  Cidade  é  alugada,  e  por  Lei  Provincial  está  o  Governo 
auclorisado  a  cxlingui-Ia,  logo  que  houver  commodos  para  os  presos  que  lá  vi- 
vem. A  do  Arsenal  de  Marinha  édeslinada  para  os  galés,  e  as  outras  estão  esta- 
belecidas nos  Forlcs  de  Sanlo  Antonio  e  Barbalho. 

JTeslas  Cadèas  da  Capital  havia  até  o  ullimo  de  Dezembro  438  presos;  a 
saber,  114  no  Aljube,  130  na  casa  de  Correcção,  120  no  Barbalho,  74  nas  pri- 
sões do  Arsenal;  destes  criminosos  403  são  homens,  e  3o  mulheres;  347  brazi- 
leiros,  16  porluguezes,  e  7o  africanos;  276  já  estão  sentenciados,  e  162  ainda 
não. 

No  mappa  n.°  43,  que  vae  appenso,  vereis  a  relação  dos  crimes  por  elles 
commetlidos. 

ADMINISTRAÇÃO  DA  FASENDA  PROVINCIAL. 

A  receita  do  exercício  de  18õ9  foi  de  1, 470:728§618  rs.  e  a  despeza 
de  1,445:291  §706  rs„  passando  um  saldo  de  2o:436§912  rs.  para  o  anno  de 
1860.  Nos  doze  mezes  do  exercício  de  1860  foi  a  receita  de  1,237:9192>148  rs. 
ca  despeza  de  1,227:569§410  rs. 

orçamento  da  receita  para  o  anno  dei$62  é  de  1,271:4-85^600  rs.  e  o 
<la  despeza  de  l,40ò:486§748  rs .,  dando-se  um  deficit  provável  de  réis 
134:001|148. 
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FAIXA  DA  PRESIDÊNCIA 


Do  Relatório  do  digno  Inspector  da  Thcsouraria  Provincial  e  seus  anncxos, 
que  vos  será  apresentado  conhecereis  o  desenvolvimento  de  todas  estas  cifras. 

Algumas  considerações  faz  aquelle  Inspector  não  só  no  que  toca  a  renda, 
mas  também  a  despeza,  para  as  quacs  chamo  a  vossa  altcnção,  aguardando  que 
serão  acolhidas  e  resolvidas  com  a  sabedoria,  que  vos  caracterisa. 

EMPRÉSTIMO  CONTRAÍDO. 

0  Governo,  em  virtude  da  auclorisação  que  lhe  foi  conferida  pela  Lei  n. 
715  de 26  de  Novembro  c  art.  22  da  de  n.  727  de  17  dc  Dezembro  de  1838, 
contraio  um  empréstimo  de  300:000^000  rs.  com  o  Banco  da  Bahia,  sob  as 
condições  estipuladas  no  Regulamento  dc  23  de  Dezembro  do  mosmo  anno,  me- 
diante Apólices  e  ao  juro  de  6  %  ao  anno,  e  dc  acordo  com  as  disposições  do 
Tit.  2.°,  art.  9.,§  3.°  o  n.  2  dos  respectivos  Estatutos. 

Achando-sc  assim  a  Fazenda  Provincial  no  goso  de  um  contracto  precedido 
de  todas  as  formulas  legaes,  e  tendo  pontualmente  satisfeito  o  pagamento  do 
juro,  como  ha  decretado  esta  Asscmbléa  nas  Leis  do  respectivo  orçamento,  ap- 
parecco  uma  reclamação  do  Banco,  exigindo  o  pagamento  dos  ditos  réis 
^00:000,^000  sob  os  fundamentos  do  Aviso  do  Ministério  da  Fazenda  de  17  dc 
Agosto  de  1860,  que,  de  conformidade  com  a  consulta  do  Conselho  de  Estado, 
determinou  que  as  Apólices  Provinciaes  &c.  &c,  com  quanto  permitlidas,  não 
offerecem  garantia  a  emissão  do  mesmo  Banco.  0  governo  em  resposta  declarou 
que  só  esta  Assembléa  era  a  competente  para  resolver  sobre  a  matéria,  que  op- 
portunamenle  lhe  havia  ser  apresentada,  devendo-se  todavia  esperar  que  ces- 
sassem os  motivos  da  supplica,  se  ás  Apólices  referidas  se  fizessem  extensi- 
vas as  disposições  das  Leis  de  21  de  Outubro  de  1843,  art.  43,  de  18  de  Setem- 
bro dc  1845,  art.  50,  dc28  dc  Outubro  de  1848,  art.  36,  e  de  15  de  Setembro 
de  1855,  art.  14,  como  se  deverá  em  tempo  solicitar  do  poder  competente. 

Não  obstante  esta  decisão  o  Banco  renova  seu  pedido  acrescentando  que 
a  Lei  bancaria  de  22  de  Agosto  do  anno  passada  por  outras  disposições  não  só 
inútil  isa  as  ditas  apólices,  como  mesmo  asgeraes,  e  as  acções  da  estrada  de  ferro, 
que,  com  quanto  permittidas,  não  offerecem  ao  Banco  as  vantagens  que  lhe  con- 
ferem seus  Estatutos;  c  assim  tem  o  dito  Estabelecimento  necessidade  de  reduzi- 
las  a  dinheiro  para  se  ir  habilitando  com  fundo  metallico,  concluindo  que  as 
Apólices  provinciaes  são  inúteis  ao  Banco,  que  está  no  pleno  direito  de  rescin- 
dir o  contracto.  Algumas  outras  rasões  apresenta  ainda  a  Direcção,  como  seja 
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a  de  lomar  dinheiro  a  8  % ,  n'uma  época  cm  que  não|aproveilam"as  apólices  para 
fundo  dc  emissão.  Ouvindo  a  respeito  o  digno  Inspector  da  Tliesouraria  Provincial, 
diz  este  que  parece  fóra  dc  duvida,  que  cslando  decretado  na  Lei  vigente  o 
(juantum  dos  juros  a  pagar  na  forma  pactuada  nas  apólices,  a  novação  do  con- 
tracto só  pódc  ser  altcndida  pelo  Poder  Legislativo  Provincial,  sendo  para  sen- 
tir, cin  vista  dos  motivos  fundamenlaes  da  represen tacão,  que  não  pudesse  a 
mesma  Thcsouraria  pelas  rasões  expostas  informar  no  sentido  do  seu  justo  pe- 
dido, attendendo  a  boa  vontade  e  a  boa  fé  com  que  sc  prestou  o  Banco. 

0  Dr.  Procurador  Fiscal  em  seu  parecer  pondera  que  não  foi  condição  expressa 
no  contracto  servirem  as  apólices  do  empréstimo  como  base  de  fundo  de  emissão 
do  Danço,  c  se  tal  pensamento  houve  não  scjulgou  conveniente  consigna-lo  como 
condição;  assim  lambem  que  tendo  sido  pela  Assembléa  Provincial  approvado 
não  só  esse  empréstimo,  como  o  Regulamento  de  23  de  Dezembro  de  1838,  que 
marcou  as  condições  de  tal  contracto,  as  quaesforão  aceitas  sem  contestação  ou 
explicação  do  Banco,  não  podia  sem  intervenção  da  Assembléa  haver  mudança 
alguma  na  forma,  pela  qual  se  acha  actualmente  feita  semelhante  transacção, 
visto  que  depois  de  se  dar  a  approvaçao  d'aquclle  poder  não  cabe  ao  poder  ad- 
ministrativo alterar  o  estabelecido,  sem  ser  para  isso  competentemente  auctori- 
sado;  que  a  alteração  proposta  pelo  Banco  não  só  offenderia  uma  disposiçãe  le- 
gislativa, como  traria  um  augmenlo  de  despeza  não  consignado,  além  de  impor 
a  obrigação  de  pagar  as  letras  em  seus  vencimentos,  caso  não  previsto,  quer 
no  regulamento,  quer  na  Lei  do  orçamento.  Depois  de  algumas  outras  conside- 
rações concluo  este  funecionario,  que  seria  muito  para  desejar  que  a  Província 
podesse  já  e  já  embolçar  o  Banco,  mas  não  podendo  isto  acontecer,  nem  mesmo 
prever-se  a  época  em  que  se  possa  rcalisar,  não  deve  cila  abrir  mão  de 
condições,  que  sendo  alteradas,  podem  trazer-lhe  maiores  embaraços  na  crise 
porque  passa.  Conformei-me  com  este  parecer,  do  qual  nenhum  prejuizo  poderá 
resultar  ao  Banco,  visto  achar-se  tão  próxima  a  reunião  desta  Assembléa,  que 
deliberará  como  entender  conveniente  c  justo. 


SECRETARIA  DO  GOVERNO. 


Apresento-vos,  Senhores,  o  quadro  dos  Empregados  de  diversas  classes  da 
Secretaria  do  Governo,  acompanhado  de  algumas  observações,  que  julgo  neces- 
sárias.— 
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1  Secretario — gratiGcação  

1  Official  de  Gabinete  »   

4  Chefes  de  secções— ordenado  .  .  .  . 

4  Officines  »   

4  Escrinturarios.  .  .  »   

1  Addiao  »   

1  Dilo  *   

1  Archivista  .  .  .  .  »   

1  Ajudante  do  dilo  .  »   

1  Addido  »   

1  Porteiro  1   

2  Contínuos  .  .  .  •  »   

2  Carteiros — diária  de  

0  Chefe  de  Secção  que  serve  de  Oílicial 
nuiior  percebe  a  gratificação  de.  .  .  . 

0  Empregado  que  desempenha  as  func- 
ções  de  interprete  percebe  a  gratifica- 
rão dc   


2:5208000 
2:10OjjO0O 
1:440§000 


72O8O0O 
2<jO0O 


1:200§000 
400§000 
10:080^000 
8:400.^000 
5:7608000 
1:440*000 
2:2008000 
1:440§000 
1:2008000 
1:4108000 
1:0808000 
1:4408000 
1:4008000 


38:9408001» 
2408000 

2408000 
39:4208000  jj 


0  ordenado  do  Secretario  é  pago  pelo  Cofre  Geral,  c  pelo  Provincial  só 
recebe  a  gratificação  de  1:2008000. 


Tão  grande  é  o  trabalho  que  pesa  sobre  esta  Repartição  que  é  as  vezes 
impossível  dar-se  prompla  execução  a  lodo  ellc;  e  lanto  que  não  ha  Secção  que 
lenha  em  dia  o  livro  de  Registros.  Em  vista,  pois,  d'isso,  e  a  exemplo  do  meu 
illuslre  Antecessor,  será  conveniente  que~aucloriseis  o  Governo  a  augmenlar  o 
pessoal  da  Secretaria,  afim  de  que  cila  possa  preslar-lhc  inteiro  auxilio  na  mar- 
cha da  administração,  devendo  os  empregados,  que  forem  de  novo  admitlidos 
ter  as  habilitações  que  exige  a  naturesa  do  serviço. 

Quem  sabe,  como  vós,  a  importância  que  merece  em  todos  os  paizes  cultos, 
a  estatística  da  população,  de  seus  crimes,  de  seus  óbitos,  e  até  das  principaes 
moléstias  que  a  affligem,  certo  q-ue  não  poderá  deixar  de  dar  algum  peso  a  crea- 
cão  de  uma  Secção  propriamente  de  estatística,  composta  de  dous  Empregados, 
que  em  si  concentrem  este  ramo  do  publico  serviço,  da  qual  venha  a  fazer  tam- 
bém parle  o  Inspector  de  Saúde  Publica,  mediante  alguma  gratificação.  Com  es- 
ta Secção  se  poderá  repartir  o  trabalho  de  que  se  achão  as  de  mais  sobre  carre- 
gadas. 


FAIXA  DA  PRESIDÊNCIA. 
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Passando  agora  a  tratar  da  Secretaria  em  relação  ao  Governo,  e  ao  auxilio 
que  cila  lhe  deve  prestar,  permilli-mc  dizer-vos  que,  atarefada,  como  é,  a 
Presidência  com  um  expediente  superior  as  suas  forças,  ahi  somente  terá  de  gas- 
ta-las todas,  a  não  ter  quem  a  ajude,  preparando-lhe  o  trabalho  que  deve  ser 
por  cila  examinado  c  decidido. 

Isto  posto,  c  no  empenho  de  facilitar  a  marcha  da  administração,  peço- 
vos  auctoriseis  o  Governo  a  por  em  pratica  algumas  reformas  tendentes  ao  ser- 
viço do  expediente,  que  segundo  penso,  deve  ser  todo  collectivamente  prepara- 
do pelas  respectivas  Secções,  afim  de  poupar  a  Presidência  de  oceupar-se  em  cou- 
sas muitas  vezes  sem  interesse  á  Província,  deixando-lhe  tempo  indispensável 
para  estudar  as  suas  principaes  necessidades  e  os  meios  mais  profícuos  de  as 
satisfazer,  e  permittindo-lhe,  sem  detrimento  do  serviço  publico,  visitar,  sem- 
pre que  for  preciso,  os  lugares  de  fora  da  Capital,  em  que  a  sua  presença  possa 
ser  reclamada. 


Terminarei  estas  informações,  assegurando-vos,  que  me  achareis  sempre 
prompto  a  ministrar-vos  com  a  maior  lealdade  e  zelo  quaesquer  outras  de  que 
precisardes,  uma  vez  que  estejão  ao  alcance  da  Administração. 

Bahia  1.°  de  Março  de  1861. 

Antonio  da  Costa  Pinto. 
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UIirPA  estatístico!  dos  Juizes  de  Direito,  Municipacs  e  dc  Orphãos,  e  Promotores  da  Província  da  Bahia. 


COMARCAS 

JUISSS  DS  DIREITO, 

PROMOTORES. 

TEMOS. ' 

MSSSIWHICIPAES  E  DS  ORPHXOS. 

Capital. 

Chefe  dc  Policia — !)r.  Jose;  Pereira  da  Silva  Moraes. 

Primeira  vara  crime— I)r.  Francisco  Mendes  da  Costa  Correia. 

Segunda  dieta— Br.  Henrique  Jorge  Hcbello. 
Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda— l)r.  Luiz  A.  Barbosa  d'Almrida. 
Juiz  Especial  do  Commcrcio— l)r.  lnnoccncio  M.  de  Arajo  Coes. 

Dr.  Pedro  Francelino  Guimarães. 

CAPITAL. 

Primeira  vara — Dr.  Francisco  Gonçalves  Martins. 
Segunda  dita— Dr.  Daniel  Acciolc  de  Azevedo. 
Terceira  dila— Dr.  Antonio  Luiz  AITonso  dc  Carvalho. 
Jniz  de  orphàos— Dr.  Francisco  Xavier  Pinto  Lima. 

Abrantes. 

Vago.                                  |           I)r.  Manoel  José  dos  Reis. 

MATTA  i;  AIIHASTCS. 
CONIlE. 

Dr.  Saluslio  Pereira  de  Carvalho 
Dr.  Antonio  Honorato  dc  Freitas  llarros. 

Santo  Aninro. 

Dr.  Antonio  Gonçalves  Martins.                    |             I)r.  Miguel  Luiz  Vianna. 

SANTO  AMARO.  } 
VITLA  DE  S.  FRANCISCO. 

Dr.  Anlnuio  de  Araujo  Aragão  Rulcão. 
Dc  orphàos — Dr.  Joaquim  Ayres  cie  Almeida  Freitas. 
Dr.  José  Pacheco  Pereira. 

Cachoeira. 

l)r.  Antonio  LndMão  de  Figueiredo  Rocha. 

Dr.  Franklin  Américo  de  Meneses  Dorea. 

CACHOEIRA.  ,  í 
JIAItACnGIIlF..  ^ 

-               ■     -   

.'lllllll,[jl,ll— líl  ,     1  I.IMUIHU    fj,l  liULIIil  1  iiSSUS, 

Orphàos— Dr.  Kduardo  da  Silva  llebello. 
Dr.  José  Jorge  Carvalhal. 

Xnsaretli. 

Dr.  F.rmano  Domingues  do  Couto. 

Dr.  Fernando  da  Silva  Deirú. 

NASARETll. 

jac.uaiium:. 
itai'aisica. 

Ur.  José  Pires  Falcão  Pereira. 
Dr  João  Alves  Pitombo. 
Dr.  Dento  José  Fernandes  ti' Almeida. 

Feira  dc  SnnfAnnn 

Dr.  Luiz  Antonio  Pereira  Franco. 

Dr.  Antero  Cicero  dc  Assis. 

feiiia  de  santanna. 
camisão. 

Dr.  Francisco  Maria  Sudré  Pereira. 
Dr.  Francisco  Ferreira  Bandeira. 

Inliambupc. 



Dr.  Adriano  José  Leal. 

.  -  ■                    -  ■ 
D*.  Antonio  Aydano  Gonçalves  dc  Almeida. 

1N1IAMRUPE 
PCRIFICAÇÃf 
ALAG0INI1AÍ 

Dr.  Mannel  Alves  de  Lima  Gordilho. 
Dr.  Cypriano  d'A!mcida  Scbrão. 
Dr.  João  dos  Reis  Sousa  Dantas. 

Jacobino. 

Dr.  Ricardo  Pinheiro  de  Vascencellos. 

Dr.  Joaquim  Teixeira  de  Oliveira. 

JACOBINA. 
VILLA  .NOVA  DA  RAINHA. 

Dr.  Joaquim  Rodrigues  Seixas. 
Dr.  Francisco  Caetano  dc  Almeida  Galeão. 

I  tapicuru. 

Dr.  Alexandre  Pinto  Lobão. 

Dr.  Francisco  José  Cardoso  Guimarães. 

1TAPICURU'  E  SOURE. 
POMBAL  E  TUCANO.' 
ABBADIA. 

Antonio  Telles  da  Silva  Lobo. 

Serafim  Muniz  Barrctlo. 
Dr.  Virginio  Silvestre  de  Faria. 

-Tínrnciís. 

Dr.  Sebastião  Cardoso. 

Vago. 

MARACÀS  E  VICTORIA. 

Vago. 

Rio  «lc  Contas. 

Dr.  Manuel  Pedro  Alvares  Moreira  Villaboim. 

Dr.  José  Ribeiro  cFAlmeida  Santos. 

 ■ — r— — 

MINAS  DO  RIO  DE  CONTAS. 
SANTA  ISABEL  E  LENÇÕES. 

Dr.  Estevão  Vaz  Ferreira. 
Dr.  Nicolão  AITonso  de  Carvalho. 

Caetllc. 

Dr.  Manoel  Carrilho  da  Costa. 

Dr.  José  Rofino  Moncorvo  Barbarino. 

CAET1TÈ. 
SANTO  ANTONIO  DA  BARRA. 

Dr.  José  Antonio  Gomes  Nctto. 
Vago. 

atonte  Alto. 

Dr.  Rodrigo  Castor  de  Albuquerque  Maranhão. 

Dr.  Joaquim  Moreira  dc  Castro. 

MONTE  ALTO  E  CARINHANHA. 

Dr.  Polycarpio  Rodrigues  Ladeia  de  Lima. 

Urubu. 

Dr.  Domingos  Ribeiro  Folha. 

Vago. 

URUBU'  E  3IACAUBAS. 

Dr.  Joaquim  de  Mello  Rocha. 

Joazeiro. 

Dr.  Joaquim  dc  Azevedo  Monteiro. 

Vago. 

JOAZEIRO  F.  SENTO  SE. 
CAPIM  CltOSSO. 

Dr.  Luiz  Rodrigues  Nunes. 
Dr.  Pedro  da  Costa  e  Abreu. 

Tlontc  Susaío. 

Dr.  Caetano  Vicente  de  Almeida  Galeão              j  Vago. 

MONTE  SANTO. 
l-.i;ilEML'AI'.0. 

Dr.  Bráulio  Rómulo  Colónia. 
Dr.  Salvador  Vicente  Sapucaia. 

CIiicjiic-CliífEiií*. 

Dr.  José  Antonio  da  Rocha  Vianna.                 j  Vago. 

CHIQUE-CIlIQUll. 
REMANSO  DO  PILÃO  AJ1CADO. 

Vagi». 

Dr.  Daniel  Eduardo  de  Gouveia  Portugal. 

Rio  de  5.  Francisco 

j 

Dr.  Francisco  Mariani.                         3  Vago. 

VILLA  DA  BARRA  DO  Rli  GRANDE. 
CAMPO  LARGO  E  SANTA  RITAP°  R">  PRETO. 

—  '  s.  -  - — r-:  

Dr.  Joaquim  Ferreira  Bandeira. 
Dr.  Luiz  Manoel  Fernaudes  Barreiros. 

Valença. 

Dr.  Luvigildo  de  Amorim  Filgueiras. 



Dr.  João  d'Aquino  Gaspar. 

VALENÇA  E  JEQUlRIÇÁ. 
CAIRU',  TAPEROÃ  E  SANTARÉM. 

Dr.  Jos.:  Pereira  dc  Mesquita. 
Dr.  Francisco  Baptista  da  Cunha  Madureira. 

Camamú. 

Dr.  Luiz  Lopes  Villas  Boas. 

Dr.  Ignacio  Alves  Nasarctli. 

CAMAMU'  E  BARCELOS. 
VILLA  DA  BARRA  DO  RIO  DE  CtfjTAS  E  MARANI'*. 

Dr.  Francisco  dc  Sousa  Paraiso. 
Dr.  Antonio  Duarte  da  Silva  Valença. 

Illtéos. 

Dr.  Antonio  Joaquim  Monteiro  Sampaio. 

Dr.  Deocleciano  Soares  de  Albergaria. 

ILUÉOS  E  OLIVE 

NÇA. 

Dr.  Luiz  Jacintho  Vcrgnc  de  Abreo. 
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Secretariado  Governo  da  Cabia  20  do  Fcvorciro  do  1861. 


Lourenço  M  Souza  Marques,  no  impedimento  do  Secretario. 
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QUADRO  demonstrativo  das  Sessões  do  Jury,  que  tiverão  lugar  nesta  Prorâcia  da  Bahia 

durante  o  anno  de  1860. 
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OBSERVAÇÕES. 

Nas  72  Sessões  do  Jury  constantes  do  presente  mappa,  estão  comprehendidos  7  que  forão  installadas,  e  incerradas  no  mesmo 
dia  por  falta  de  processos  para  serem  submettidos  á  julgamento,  e  de  numero  legal  de  Jurados;  sendo  2  na  Comarca  do  Rio  de 
S  Francisco,  2  na  de  Abrantes,  1  na  de  Camamu,  1  ua  de  Nazareth  e  1  na  de  Porto  Seguro. 
Secção  de  Estatística  da  Repartição  da  Policia  da  Bahia  15  de  Fevereiro  de  1861. 


José  Pereira  da  Silva  Moraes. 


WIÂPPA  dos  julgamentos,  proferidos  pelo  Jury  da  Província  da  Bahia  sobre  os  crimes  «'cila  commcUidos  nos  annos  de  1831, 1881Í,  1841,  1842,  18H  18^1»  á  1800. 
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MAPPA  dos  julgamentos  proferidos  pelo  jnry  da  província  da  Bahia  sobre  os  crimes  w  elia  commettidos  durante  o  anno  de  1860. 
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Serviço  dnineslioo 

Sem  «llicio..  

Escravos  


SlIJIMAS  . 
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Ros  15  homicídios  constantes  do  presente  mappa,  I  foi  rommcltido  por  irmão  contra  a  pessoa  de.  irmã,  t  por  marido  contra  a  mulher  sendo  o  réo  absolvido  unanimentc  por  ser  julgado  casual,  c  t  lambem  por  marido  contra  mulher  por  meio  de  envenenamento:  e  outros  por  cansas  mio  sc  i"norio. 
O  numero  de  absolvições,  fui  de  71,  demasiado  erescido  em  relação  ao  dos  criminosos— Us  crimes  contra  pessoas  avullão  em  moior  escala.  ^ 
|  I|os  !li  réus  varões  õ<>  são  analphabctos;      sabendo  ler,  e  I  de  mais  educação;  sendo  taiuliem  que  dos  mesmos  '.'"2  réus  varões,  2  pertencem  a  Melieia  U  a  A^riculttl rn;  lf  ao  Commcrc.io;  IS  as  Artes;  ,T  á  Náutica;  2  ao  Serviço  domestico:  7  seu  ollicio,  e  !>  escravo-. 

|  \m  obstante  ligurarem  n  esle  mappa  .y,.  Sessões  <lo  Jnry,  lodavia  72  forão  cilas  em  o  annu  dc  1S00,  das  quaes  li  verão  dc  ser  abertas  7,  c  encerradas  no  mewiio  dia  por  falta  Uc  processos  preparados,  e  dc  numero  legal  de  jurados,  c  as  outras  louiurão  conhecimento  dc  crimes  cotmil-llidos  cm  os  annos 

!      anteriores  ao  do  1s0:!,  pelo  <pie  deixau  de  fayer  parlo  du  presente  mappa. 

Secção  dc  Estatística  da  Iícpaitiçãu  da  Policia  da  líaliiu  1  j  dc  Fevereiro  dc  1b'0i. 

José  Pereira  da  i:ha  Mvract. 
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i  muitos  jiraves,  ronks,  resistência,  tiraJa  d«  prosas,  suicídios,?  nnr- 
?  nesta  Proviam  da  Kaiiia  durante  o  an»o  d»  38-31). 
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OBKCB&V AÇÔSS— «os  70  boniicidios  constantes  do  presente  mappa,  2  forão  eommettidos  por  maridos  contra  as  nrfprias  mnllieres  1  nor  mulher  contn  -o  nr.rido  1 
la.nlu.ni  por  mulher  e  amante  d'esta  na  pessoa  do  mando,  1  por  sobri,,!,,,  contra  o  tio,  i  por  irmão  na  irmã,  I  por  primo da  .lu.lber  ^  r  do  K  a  ôr  mo  ivo  dc \Z  Ô  s'de 
terrenos,  k  perpetrados  por  homens  nas  pessoas  de  menores,  tendo  d;.po,s  se  suicidado  „,„  ,Ios  assassinos,  3  c.n  acto  de  resi  tencia  á  Justiça,  1  por  senhor  contra  escravo,  2  por 
escravos  contra  os  senhores,  I  por  escravo  .  a  pessoa  ,1o  genro  do  senhor,  0  por  escravos  em  outros  escravos,  entre  estes  „.j1,uc  parlecipoú  do  veneno  proprina.lo  ao  senhor,  1 
por  escravo  fugido  contra  o  sen  conduclor,  1  por  salteador  para  roubar,  3  por  mot.vo  de  furtos  praticados  em  rocas  do  serft  da  Província,  2  L-  mulbJres  cm  outras  mulheres 
por  effeitos  de  cumes,  em  nu.  laecmoroso  ,,„,..  , ■esisl.o  a  pnsao,  ,„,-  ,,„,  Tenente  Coronel  da  Cuarda  Nacional  na  pessoa  d!  .....  Carda  do  liàtalhâo  de  seu  Commando,  e  1  fi- 
nalmente e...  um  Inspeclor  de  O.u.  tcao.  Das  Aí  tentativas  de  ...orle,  1  lo.  perpetrada  por  veneno,  por  mar  ido  contra  a  malher,  e  1  na  pessoa  de  um  Subdelegado  e  as  outras 
por  causas  ordinárias  e  oesconnecuias.  ^  ° 

Dos  130  delinquentes  (juc  liy,ut  ão  no  presente  mappa,  US  forão  ])|J>sos  ora  flagrante  alguns  dos  nuacs  ja  eslão  sentenciados. 
Secção  de  Estulistica  da  licpartição  da  Policia  da  Bahia  15  dc  Fevereiro  de  1SCI.  / 


J(sv  Pcrán  da  SiUa  Xlvncs. 


MAPPH  demonstrativo  dos  réos  de  crimes  graves,  que  medianife  deligencias  da  Policia,  forão  capturados  na  Província  da  Bahia 

durante  o  anno  de  1860. 
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OBSERVAÇÕES. 

D„,  o  ..mero  0c  M3  crirtnos.s  copados  oSc»  GO  rios  d.  «»te  (c.U,  os  ,».cs  7  asados  dc  tacre»  po.-p.i™I„S  .,1,  d.  »»^«"-' '^."^.^n""^ d°  J^ÍÍSif  Í.^SV.IS' SSo'  "."ÍS  hí 

difTcrentes  Districtos,  c  forão  capturados  por  diligencias  dos  Delegados  dos  Termos,  c  muitos  dos  quacs  em  virtude  de  ordens  expedidas  directamente  por  esta  Hepai  Uçjo  da  1  olicu. 

Sccõo  de  Estatística  de  Repartição  da  Policia  da  Bahia  13  de  Fevereiro  de  18C1-  José  Pemra  m  iim  mrm' 


IV.  7. 


O  Presidente  da  Província  reconhecendo,  que  no  estado  excepcional  e  de- 
plorável cm  que  se  acha  o  interior  da  mesma  Província,  occasionado 
pela  sècca  de  trez  annos,  que  infelismente  ameaça  continnar,  o  único 
meio  de  ainda  salvar  o  maior  numero  de  vidas,  é  a  emigração  que  tu- 
multuariamentc  feita  e  sem  as  convenientes  precauções,  pode  aggra- 
var  o  mal  e  inutilizar  o  remédio,  tem  resolvido,  que  para  regularidade, 
c  o  melhor  exilo  delia  se  observem  as  seguintes 


Art.  1.°  Os  soccorros  que  o  Governo  Imperial,  auxiliado  pela  caridade  pu- 
blica, proporciona  aos  habitantes  do  interior  da  Província,  dirigem-se  principal- 
mente a  promover  e  realizar  para  o  litoral,  a  emigração  voluntária  delles. 

Art.  S."  Estes  soccorros  constarão  de  géneros  alimentícios  remetlidos  desta 
Capital,  de  dinheiro  para  os  comprar,  onde  forem  necessários,  e  medicamentos 
próprios  para  combater  qualquer  enfermidade. 

Art.  3."  Ficão,  para  este  fim,  instituídos  commissarios  geraes  e  municipaes 
que  serão  nomeados  pela  Presidência;  continuando  os  já  existentes  nas  diffe- 
rentes  localidades. 

Nos  lugares  em  que  houver  commissões  de  mais  de  um  membro,  as  quaes 
são  dissolvidas,  um  delles,  ou  qualquer  outro  Cidadão  será  designado. 

Art.  4."  Os  Commissarios  geraes  terão  por  centro  de  suas  operações  as  Yil- 
las  dos  Lençóes,  Urubu,  Barra  do  Rio  de  S.  Francisco,  Joazeiro,  e  Geremoabo. 

Os  municipaes  rezidirão  em  todas  as  Villas  e  até  nos  pontos  em  que  o  Go- 
verno os  julgar  convenientes. 

Art.  5.°  O  districto  do  Commissario  geral  dos  Lençóes  comprehende  as  Co- 
marcas do  Rio  de  Contas  e  Maracás;  o  de  Urubu— a  do  mesmo  nome,  e  as  de 
Caetité  e  Monte-AUo;  o  da  Barra  a  Comarca  respectiva  e  a  de  Chique-Chique;  o 
de  Joazeiro  as  Comarcas  de  Sento  Sé  e  Jacobina,  e  o  de  Geremoabo  as  de  Monte 
Santo  e  Itapicurú. 

Art.  6."  Aos  Commissarios  geraes  compete: 
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1  •  Comprar  nesta,  ou  nas  Províncias  limitrophes,  géneros  alimentícios  pre- 
ferindo o  feijão  ao  milho,  e  este  a  farinha;  dislribuindo-os  com  promptidao  pe- 
los Commissarios  municipaes  dos  districtos,  que  os  requisitarem. 

2.»  Promover  e  auxiliar  a  emigração  por  caravanas,  ao  mu.to,  de  cera  pesso- 
as, que  serão  providai  dos  viveres  necessários. 

3  o  Manter  com  o  Governo  correspondência  regular,  de  modo  que  o  instruao 
de  tudo,  afim  de  que  nenhuma  providencia  e  nenhum  soccorro  falte  na  hora 

competente.  ,.  ,  . 

4.0  convidar,  por  editaes,  afixados  em  diíTercntes  lugares  de  sco  d.stricto, 

as  pessoas  que  quizerem  emigrar. 

5  •  Estabelecer  depósitos  em  diversos  pontos,  onde  não  houver  géneros  ali- 
mentícios, de  modo  que  a  emigração  possa  fazer-se  sem  soffrer  necessidades 
de  alimentação. 

6  •  Remetter  ao  Governo  mensalmente,  recibos  dos  géneros,  que  compra- 
rem, e  das  despesas  feitas  com  as  caravanas,  quando  ellas  de  lá  partirem,  assim 
como  uma  relação  dos  mesmos  géneros  por  sua  qualidade  e  quantidade. 

7."  Exigir  dos  vendedores  dous  recibos,  um  que  terá  o  fim  acima  apontado, 
e  outro  que  guardarão  em  seu  poder  para  resalva. 
Art.  7.°  Aos  Commissarios  Municipaes  compete: 

1.  »  Auxiliar  também  e  promover  a  emigração: 

2.  »  Zelar  os  depósitos  á  sua  guarda  e  fornecer  os  viveres  precizos  ás  cara- 
vanas, que  sahirem  do  lugar  ou  por  ahi  passarem. 

3.  -  Distribuir  o  alimento  necessário  aos  indivíduos,  que  estiverem  no  caso 
de  ser  soccorridos. 

4.  »  Comprar,  quando  preciso  ou  conveniente  fôr,  provisões  para  preencher 

os  fins  acima  indicados. 

5.  »  Dar  aos  Commissarios  geraes  recibos,  em  duplicata  dos  géneros,  que 

receberem. 

6.  »  Legalizar  por  meio  de  recibos,  em  duplicata,  as  despezas  que  fizerem, 
remettendo-os  mensalmente  ao  Governo. 

7.0  Convidar  também,  por  editaes,  afixados  em  seus  respectivos  districtos, 
as  pessoas  que  quizerem  emigrar.  .....    ,  t  An 

8.»  Entreter  com  o  Governo  correspondência  necessária  a  instruil-o  de  tudo, 
afim  de  que  as  providencias  sejão  promptas  e  efficazes. 

Art  8  •  Cada  caravana  terá  um  Director  que  se  incumbirá  do  seu  governo, 
sustento  era  rancho  commum  e  tratamento,  até  que  ella  seja  entregue  nesta 

Cidade.  .  ..... 

Art.  9.'  Este  Director  será  nomeado  pelo  Coramissario,  de  cujo  distncto 

partir  a  caravana.  .  . 

Art.  10.  Nenhuma  porção  de  emigrados  seguirá  de  um  para  outro  municí- 
pio, onde  seja  mais  fácil  e  mais  prompto  completar  o  numero  da  caravana,  sem 
um  guia,  que  nomeado  pelo  respectivo  Comraissario  exercerá  as  funeçoes  que 
cabem  aos  Directores. 
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Art.  11.  Os  Directores  ou  guias  passarão  recibos  em  duplicata  das  pessôas 
que  lhes  fòrem  entregues  e  dos  géneros  que  receberem. 

Art.  12.  Nenhuma  caravana  poderá  pòr-se  em  marcha  sem  ambulância  e 
mantimentos  necessários,  ale  que  possa  renoval-os  no  ponto  immediato. 

Art.  13.  Ao  Director  é  concedido,  segundo  o  numero  dos  emigrados,  ter  um 
ou  dous  ajudantes,  de  nomeação  sua,  que  servirão  de  enfermeiros  e  o  auxiliem 
em  tudo  mais. 

Art.  14.  Os  emigrados  que  adoecerem  em  caminho  ou  ficarem  impossibilita- 
dos de  viajar,  serão  recebidos  pelos  Commissarios,  por  cujos  districtos  elles 
passarem,  os  quaes,  depois  do  tratamento  conveniente,  os  farão  seguir  na  pri- 
meira caravana.  Esta  obrigação  comprehende  os  enfermos  do  logar  ainda  não 
matriculados. 

Art.  15.  Os  Commissarios  ficão  autorizados  a  requisitar  do  Commando  Su- 
perior, ou  Commandantes  de  Batalhões,  de  força  de  linha  ou  policia,  destaca- 
mentos de  3  a  5  praças  que  lhes  serão  dadas  para  guardar  os  géneros  deposita- 
dos, ou  que  seguirem  nas  caravanas,  quando  1'ôr  isso  necessário. 

Art.  1G.  Só  terão  direito  a  continuação  dos  soccorros  do  Governo  aquelles 
que  se  matricularem  e  seguirem  eíTectivamente,  e  bem  assim  os  enfermos,  os 
velhos,  e  todos  quantos  não  poderem  fazer  parte  das  caravanas,  nos  logares  de 
suas  respectivas  moradas. 

Art.  17.  Onde  quer  que  haja  Commissarios  haverá  também  livro  de  matri- 
culas, em  que  se  declare  o  nome  do  emigrado,  estado,  sexo,  idade,  qualidade  e 
profissão. 

Ninguém  poderá  fazer  parte  da  caravana  sem  matricula. 

Art.  13.  0  Director  ou  guia  receberá  dos  Commissarios,  autes  da  partida  do 
grupo,  ou  caravana,  relações  das  pessôas,  que  lhe  fòrem  entregues,  exlrahidas 
dos  respectivos  livros  de  matricula,  as  quaes  entregará,  com  a  caravana  nesta 
Capital. 

Art.  19.  Os  Directores  ou  guias  são  obrigados  a  tratar  com  toda  humanidade 
os  emigrados.  Aquelles,  que  não  poderem  prestar  gratuitamente  esse  serviço,  se 
jhes  dará  uma  gratificação. 

Art.  20.  Dependendo  principalmente  dos  directores  o  bom  rezultado  da  emi- 
gração, recairá  a  nomeação  delles  em  indivíduos  intelligentes,  honrados  e  seve- 
ros, preferindo-se  os  que  tiverem  pratica  de  curar  ou  forem  médicos. 

Ari.  21.  Os  soccorros  da  emigraçáo  comprehendem  também  a  vestimenta 
que  fôr  absolutamente  indispensável  ao  emigrante,  e  aos  que  não  poderem  sair 
de  suas  moradas. 

Art.  22.  0  Governo  garante  a  volta  de  qualquer  emigrada,  logo  que  tenha 
cessado  o  estado  calamitoso  do  sertão  e  lh'o  requeira. 

Art.  23.  Os  Directores  ou  guias  que  receberem  gratificação  por  seo  traba- 
lho, ficão  sujeitos  a  responsabilidade  que  se  deriva  d'este  facto,  em  caso  de  culpas. 

Art.  24.  Si  o  Governo  julgar  conveniente  mandará  da  Capital  pessôas  de  re- 


conhecido  mérito  para  o  interior  encarregadas  de  promovera  emigração,  par- 
ticipando-o  aos  Commissarios  respectivos. 

Art.  25.  Os  Directores  ou  guias  não  serão  obrigados  a  apresentar  recibos 
dos  objectos  comprados  durante  a  viagem;  pois  que  nem  sempre  terão  de  com- 
prar provisões  a  pessôas  que  saibão  ler. 

Entretanto  cumpre-lhes  dar  uma  relação1  de  lodos  os  objectos  com  decla- 
ração dos  preços. 

Art  26.  Haverá  na  Villa  de  João  Amaro,  ou  em  outro  ponto  que  o  Governo 
entender  precizos-hospitaes  ou  casas  de  saúde,  onde  se  recolhão  os  emigran- 
tes, que  adoecerem  durante  a  viagem.  Sempre  que  por  ahi  passarem  as  carava- 
nas, o  medico  d'essas  cazas  entregará  aos  directores  os  indivíduos  restabeleci- 
dos' passando  estes  algum  documento  que  comprove  tal  entrega,  e  delles,  por 
suaVz,  receberão  também  os  doentes,  dando-lhes  a  resalva  competente. 

Art.  27.  A  Capital  é  o  ponto,  em  que  virão  ter  todas  as  caravanas.  Ao  Go- 
verno ou  a  Commissão  central,  entregará  o  Director  os  emigrados  recebidos,  e 
tudo  mais  que  for  concernente  á  provar  que  cumprio  bem  os  seos  deveres,  taes 
como  recibos,  relações  das  despezas,  e  um  relatório  de  lodo  movimento  da 
viuvem. 

°Art.  28.  0  Governo  por  si,  ou  de  accordo  com  Commissão  central,  quando  o 
julgar  necessário,  resolverá  o  que  entender  sobre  o  destino  e  a  sorte  dos 
emigrados. 

Art.  29.  Aos  agentes  do  Governo,  nas  Cidades  do  litoral,  por  onde  passarem 
as  caravanas,  poderão  os  Directores  delias  entregar,  mediante  resalva  ou  docu- 
mento que  tal  prove,  aquelles  dos  emigrados  que  desejarem  abi  ficar  por  have- 
rem encontrado  meios  de  subsistência  para  si  e  suas  familias. 

Palacio  do  Govonio  da  Bahia  3  de  Janeiro  de  1SG1. 


Antonio  da  Costa  Pinto. 


a, 


DEMONST  RACTíVO  da  dcspcza  feita  por  conta  do  credito  concedido  por  Decreto  n.  2663  de  6  de  Outubro  dc  1860 
nos  lermos  do  Officio  do  Governo  da  Província  de  30  de  Janeiro  de  1861. 


ÍSSOA  18S1. 

Gratificações  á  médicos  

OUTUBRO. 

NOVEMBRO. 

DEZEMBRO. 

JANEIRO. 

TOTAL. 

800^000 
678§4G0 

1:G00$000 
8:482§640 

25:400$000 
3:000$000 

510§000 
10:787§860 

7:000§000 

2:910$000 
60:751§340 

32:400^000 
4:470#000 

Medicamentos,  géneros  alimcnlicios  e 

Entregues  as  commissões  de  soccorros 
do  Sertão  para  distribuírem  com  as 

40:802#380 

Compra  e  alugueis  de  animaes  para  con- 

1:470{{000 

1 

1:478|}460 

38:482§640 

42:272  §380 

18:2978860 

100:o31$340 

Contadoria  da  Fazenda  da  Bahia  9  de  Fevereiro  de  186]. 

O  Contador,  Bernardo  do  Canto  Brum. 


DfflONSTM(AO  dos  donativos  offcrccidos  por  diversos  para  soccorròs  públicos,  conforme  exigira  o  Exm.  Sr.  Presidente  da  ProvTncia  em  offleio 

de  30  de  Janeiro  p.  passado. 


RECEITA. 


H8C©— 3fovcinbro  14. 

Recebi  do  Antonio  José  Teixeira  para  ser  disiribuido  com  os  infelizes  do  Districlo  do 
Brejo  Grande  'da  Freguesia  do  Sincorá  

—2©— 

Idem  de  Manuel  Ignacio  de  Souza  Menezes  por  parle  da  Commissão  do  Conservatório 
Dramático,  proveniente  do  beneficio  dado  no  Tbcalro  dc  S.  João  em  13  do  corrente. 

-24— 


Idem  da  Sociedade  Toi  luguesa  dc  Beneficência  16  de  Setembro. 

_2?— 


Idem  do  Cónego  Felix  de  Santa  Thercza  de  Jesus  Babia  proveniente  da  oferta  dc  um 
annonymo  

Bezcnsbro  IO. 

Idem  da  Sociedade  Pbilarmonica  Euterpe  

-Il- 


idem do  Negociante  Francisco  José  Godinbo,  proveniente  da  oUcrta  feita  pelo  Barão 
de  Mauá  

-11— 

♦ 

Idem  do  Br.  Salustiano  Ferreira  Souto,  Adminislrador  do  Passeio  Publico  proveniente 
do  beneficio  dado  no  mesmo  Passeio  


-18— 


Idem  da  Direcção  da  Caixa  Filial  do  Banco  do  Brasil,  liquido  da  letra  de  40:000§000, 
saccada  pela  commissão  da  Corte  do  Bio  dc  Janeiro  provenientes  de  suberipções,  de- 
dusido  oscilo   .  . 


—  2§  - 

Idem  do  Negociante  João  Cesimbra,  proveniente  de  offerla  feita  pelo  Commendador  An- 
tonio Telles  dc  Menezes  da  Província  do  Ceará  

-28- 

Idem  da  Direcção  da  Caixa  Filial  do  Banco  do  Brasil,  liquido  da  letra  de  25:000§000, 
saccada  pela  dita  commissão  da  Corte,  deduzido  o  scllo.  

1861— Janeiro  11. 

Idem  do  Reverendo  Vigário  Geral  da  Província  do  Ceará  Padre  Tbomaz  Pompeo  de  Sou- 
za Brasil  

Fevereiro  1. 

Idem  da  Direcção  da  Caixa  Filial  do  Banco  do  Brasil  liquido  da  leira  de  8:062§000, 
saccada  pela  Commissão  da  Corte  deduzido  o  sello,  


100§000 

OOOjJOOO 
200#000 

50§000 
i:000§000 

10:000§000 
1:000§000 


DESPESA. 


186o— Bescnibro  20. 


Entregue  á  Francisco  Antonio  dc  Albaidc,  por  Portaria  desta  data,  a  fim  do  ser  envia- 
da para  o  centro  cm  soccorro  dos  infelizes  flagcllados  pela  fome  

Saldo  existente  no  Cofre  de  Depósitos  e  Cauções. 


39:980§000 


iiOOOÍjOOO 


24:987$o00 


50&000 


8:0368600 


87:324§100 


3o:000||000 
52:324}}  100 


87:324$ 100 


Contadoria  da  Thesouraria  dc  Fasenda  da  Bahia  9  de  Fevereiro  de  1861. —O  Contador,  Bernardo  do  Canto  Brum, 


-V.  10, 


«TB 


do  contracto  celebrado  pelo  JEacin.  St\  Presidente  da 
Província  com  o  cidadão  Joaquim  José  d' Araujo 
JFonseca  para  o  estabelecimento  de  uma  Colónia 
na  margem  direita  do  rio— Pardo* 


Aos  quarlorze  dias  do  mez  de  Dezembro  de  mil  oito  centos  esesseata,  n'es- 
•ta  Cidade  de  S.  Salvador  Bahia  de  todos  os  Santos  e  palácio  do  Governo  da  Pro- 
víncia perante  o  .Exm.  Sr.  Dezembargador  Antonio  da  Costa  Pinto,  Presidente 
da  mesma,  compareceo  o  Cidadão  Joaquim  José  de  Araujo  Fonseca  para  de  con- 
formidade com  a  aulorisação  conferida  pelo  Aviso  do  Ministério  do  Império  de 
23  de  Outubro  p.  passado,  coatractar  com  o  mesmo  Exm.  Sr.  Presidente  o  es- 
tabelecimento.de  uma  colónia  de  famílias  brasileiras  na  margem  direita  do  rio 
Pardo  como  abaixo  se  declara,  e  sob  as  seguintes  condicções: 

1  .o— Estabeleçer-se  nos  terrenos  possuídos  pelo  Estado  á  margem  direita 
do  ri0 — Pardo  entre  o  salto  debaixo  e  o  salto  de  cima,  uma  Colónia  de  famílias 
brasileiras  que  formem  uma  população  de  não  menos  de  500  pessoas  morige- 
radas. 

2.  ° — O  Presidente  da.Provincia  mandará  desde  já  mçdir  e  demarcar  as  ter- 
ras nacionaes,  que  demorão  n'aquelle  espaço,  e  além  d*elle,  se  fòr  necessário, 
por  uma  e  outra  parte,, e  para  o  interior,  por  um  dos  Engenheiros  ao  serviço  da 
mesma  Província. 

3.  °-^0  Cidadão  Joaquim  José  d' Araujo  Fonseca  obriga-se  a  reunir  d'ear 
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iro  do  praso  de  seis  mezes,  contados  da  assignatura  do  conlraclo,  que  fizer  com 
a  Presidência,  na  sobredita  Colónia,  as  ceai  ou  se  mais  famílias,  de  que  trata 
a  condicção  primeira. 

4-.° — A  cada  uma  d'essas  famílias  será  logo  entregue  um  lote  dc  terras  dc 
250  braças  por  lado  ou  maisr  segundo  suas  forças,  podendo  ser  o  dobro. 

5.  ° — Serão  altrahidas  para  residirem  na  Colónia  as  pessoas  pobres  das 
proximidades  d'ella,  c  depois  quaesquer  outras,  com  tanto  que  apresentando 
todos  documentos,  com  que  provem  o  seu  bom  comportamento,  se  dirijão  para 
serem  admiltidos  ao  Presidente  da  Província,  ou  ao  Director  da  Colónia.  Com 
preferencia  as  pessoas  acima  mencionadas  serão  recebidas  na  Colónia  os  emi- 
grados que  de  diversos  lugares  do  interior  da  Província  tem  affluido  para  as  vi- 
sinbanças  do  rio  Pardo. 

6.  °— O  lote  de  terras  cníregar-sc-ha,  jà  medido  e  demarcado,  com  uma  der- 
rubada de  mil  braças  pouco  mais  ou  menos,  e  sendo  possível,  já  queimada,  e 
mesmo  com  algum  principio  de  plantação  de  géneros  alimentícios. 

7.  °— O  Presidente  da  Provin  cia  entregará  ao  cidadão  Joaquim  José  d'Àraujo 
Fonseca  40:000§000  rs.^ela  maneira  seguinte,  ò:OOQ§000  rs.  ao  assignar-se 
o  contracto  e  outros  ir.OOOjjOOO  rs.  se  elle  fôr  approvado  pelo  Governo  Imperial, 
10:000§000  rs.  logo  que  prove  haver  reunido  e  estabelecido  30  famílias,- 
10:0001)000  rs.  mostrando  acbarem-se  estabelecidas  7o,  e  o  resto,'  quando 
houver  completado,  dentro  do  praso  da  condicção  3.a,  o  numero  dc  500  pes- 
soas dc  ambos  os  sexos  e  de  differentes  idades. 

8.  ° — Se  o  dito  contractante  não  soliciiar  no  Cm  de  tres  mezes  o  recebi- 
mento da  segunda  prestação,  entender-se-ha,  que  não  pode  cumprir  o  contra- 
cto, e  restituirá  amigavelmente,  ou  será  compellido  a  restituir  pelo  meio  execu- 
tivo, a  primeira  prestação  com  o  juro  annual  de  6  por  % ,  não  procurando  re- 
ceber a  terceira,  deverá  restituir  as  prestações  adiantadas,  com  o  juro  estipu- 
lado, e  pagará  mais  a  multa  de  l:000'jjOOO  rs.  podendo  o  Presidente  da  Pro- 
vinda facultar,  á  pedido  do  contractante,  a  prorogação  do  praso  da  condic- 
ç5o  3.a  por  mais  tres  mezes,  findo  os  quaes,  e  cumprido  o  contracto,  receberá 
elle  a  ultima  prestação. 

9.  °— Com  a  quantia  total  acima  mencionada,  c  a  mcdk!a,-  qucfòr  recc-' 
3;cndo  as  prestações,  o  contractante  obriga-sc  a  proporcionar  a  cada  família, 
óu  colono  não  só  meios  dc  transporte — habitações — terras  ou  lotes  já  demarca- 
dos e  com  principio  de  plantações,  sementes — •insírumeníos'  dc  lavoura — casàes 
de  ercação  e  animaes  domésticos,  como  galinhas  e  porcos,  pólvora  c  chumbo,- 
m.iis  lambem  durante  seis  mezes,  depois  que  se  estabelecerem  na  Colónia,'  uma; 
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fherisalidadc  na  seguinte  razão,  de  SjjOOO  ao  Colono,"  que  fòr  só,  de  lo§000  ao 
que  tiver  família  legitima  até  o  pessoas,  e  de  2t>$000  á  aquelle,  cuja  família 
exceder  d'cslc  numero. 

10.  — Não  serão  concedidas  mensalidades  aos  Colonos  com  ou  sem  família, 
que  livcrcm  algum  bem,  ou  recursos,  nem  á  aquclles  que  empregados  nos  ser- 
viços da  Colónia  vencerem  salários  com  que  se  possão  sustentar,  e  a  suas  fa- 
mílias. 

11.  — para  a  conslrucção  das  habitações,  que  devem  ser  dadas  á  cada  Co- 
lono, ou  família,  Gearão  lodos  os  que  se  puderem  empregar  n'csse  serviço  obri- 
gados a  auxiliarem-se  reciproca  e  gratuitamente  com  o  seu  trabalho  c  ofôcios. 

12.  — Os  Colonos  pagarão  os  lotes  de  terras,  que  comprarem  ou  lhes  forem 
entregues  pelo  preço  de  1/2  real, em  allcnção  as  despesas  das  derrubadas  e  mais 
trabalhos  preparatórios. 

13.  _0s  preços  dos  lotes  de  terras,  bem  como  os  adiantamentos  já  men- 
cionados, serão  rcembalçados  pelos  Colonos  dentro  do  praso  de  Bannos,  a  con- 
tar do  Cm  do  segundo  de  seu  estabelecimento  na  Colónia,  ficando  a  isso  hypo- 
thecadas  as  mesmas  terras  e  suas  bcmfeilorias,  as  quaes  não  poderá  alienar 
sem  consentimento  da  Presidência,  e  se  ferem  transmillidas  por  herança  ou 
legado  passarão  com  os  mesmos  onús  para  herdeiro  ou  legatário. 

14.  — 0  Colono  que  nos  primeiros  seis  roezes  se  mostrar  remisso  nos  tra'-r 
bailios,-  será  expulso  da  Colónia,  precedendo  ordem  do  Presidente  da  Província, 
é  perderá  quàesquer  bemfcitorias,  que  tiver  feito  nas  suas  terras. 

lo.  Logo  que  na  Colónia  se  houverem  estabelecido  pelo  menos  cem  fa- 
mílias, o  Presidente  da  Província  as  proverá  de  Capcllão  e  escola;  ficando  os 
Colonos  obrigados  a  edificarem  á  sua  custa  Capella  e  casa  para  escola,  de  ma- 
deira e  seni  luxo,  dando-se  pela  Thcsouraria  da  Fazenda  as  alfaias  para  a  Cá: 
pella  e  os  moveis  para  a  escola. 

16.  — Iíavcndo  questões  entre  o  contractante  e  qualquer  Colono,  serão  pe- 
las partes  nomeados  árbitros,  que  as  decidão  promplamenlc,  mas  por  escripto, 
com  declaração  das  rações;  em  caso  de  empate  servirá  de  terceiro  o  Juiz  de  Paz 
do  districlo  ou  do  mais  visinho,  que  se  conformará  com  a  opinião  de  um  dos 
árbitros;  dando-se  recurso  de  qualquer  decisão  para  o  Presidente  da  Província, 
se  fòr  requerida  pela  parle,  que  não  acquiescer,  no  praso  de  15  dias,  sem  for- 
malidades. 

17.  — O  Delegado  dc  Policia  do  dislriclo,  a  que  pertence  a  Colónia  ou  o  do 
districlo,  que  fòr  mais  próximo,— a  visilarâ  ex-offlcio,  quando  lhe  parecer  con- 
veniente,- ou  for  requerido  pelo  contractante,  e  se  informará  se  eslas  condic- 


çCes  são  observadas,  dando  conlra  a  Presidência  de  ludo  o  quo  chegar  ao  seu 
conhecimento,  que  precise  de  reforma,  ou  de  approvação. 

18.  — Findo  os  encargos  do  contraclanlc  no  fim  dos  seis  mezes  ou  da 
prorogação,  não  poderá  elle  pedir  augmento  da  subvenção  de  4O:OOO§0OO  rs. 
nem  indemnisação  de  quaesquer  prejuisos;  assim  como  se,  depois  de  applica- 
das  as  prestações  recebidas  pela  forma  contractada,  houvera»  sobras,  ficar- 
lhe-hâo  cslas  pertencendo,  á  titulo  -de  gratificação. 

19.  — Será  porém  o  contractante  obrigado  a  provar  com  documentos  au- 
thenticos  que  cffeclivamcnte  cumprio  todos  os  encargos  estipulados  a  medida, 
que  isso  for  necessário;  devendo  aproveitar-se  a  occasião  da  visita  do  Delegado, 
que,  verificado  o  Tacto,  fará  lavrar  «Tello  um  termo.,  que  será  assignado  por  duas 
■testemunhas. 

20  para  bem  da  disciplina  da  Colónia  é  nomeadoseu  director  o  contrac- 
tante, que  poderá  ter  agentes,  que  o  auxiliem  .nos  .trabalhos  e  direcção  da  mes- 
ma Colónia;  concluida  porém  sua  missão  nos  prasos  supra-fixados,  cessarão 
suas  funeções  de  director,  salvo  se -for  recondusido  pelo  tempo  que  se  acordar, 
vencendo  uma  gratificação  annual,  que  lhe  será  marcada  pelo  Presidente  da 
Provincia. 

2i  Ficão  hypothecados  todos  os  bens  do  contractante  ao  cumprimento 

das  obrigações  estipuladas  neste  contracto,  que  servirá  ao  mesmo  tempo  de 
instrucções  ou  regulamento  para  a  Colónia. 

22  Se  o  contractante  continuar  na  administração  da  Colónia,  já  esta- 
belecida, ser-lhc-hão  dadas  novas  instrucções  adoptadas  a  sua  posição  ç  res- 
ponsabilidade. 

E  por  haver  assim  contractado.o  referido  Cidadão  Joaquim  José  dlraujo 
Fonseca,  com  o  Exm.  Sr.  Presidente  da  Provincia,  assignou  o  presente  termo 
em  presença  das  testemunhas  também  abaixo  assignadas.  Eu  José  Vieira  de  Fa- 
ria Rocha,  Escriptuario  da  l.a  Secção  da  Secretaria  do  Gover.no  o  escrevi.  Luiz 
Maria  Alvares  Falcão  Muniz  Barreto,  Secretario  do  Governo  o  fez  escrever.— 
A.ntoniodaCostaPinlo.—JoaquimJosêd'AraujoFonseca.—^r.  Cincinato  Pinto 
da  Silva.— José  Moreira  de  Pinho. 


•Conforme. — Lourenço  de  Souza  Marques, 
no  impedimento  do  Secretario. 


0."  Secção— Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do  Imperh 

24  de  Dezembro  de  1860. 


■Mm.  c  Esm.  Sr.— Foi  presente  ao  Governo  de  Sua  Magcstadc  0  Imperador 
o  Oíficio  de  V.  Ex.  datado  de  14  do  corrente  mez,  sob  n.°  118,  com  o  qual  sub- 
meltcu  a  V.  Ex.  â  approvação  do  Governo  Imperial  o  contracto  celebrado  por 
essa  Presidência  com  o  Cidadão  Joaquim  José  d/Araujo  Fonseca  para  a  funda- 
ção de  uma  Colónia  do  familias  Brasileiras  na  margem  direita  do  Rio  Pardo,  de 
conformidade  com  a  aulhorisação  e  inslrucçõcs  contidas  no  Aviso  d' este  Mi- 
nistério de  23  de  Outubro  próximo  passado,  e  cm  resposta  cumpre-me  declarar 
a  V.  Ex.  de  ordem  de  Sua  Mageslade  0  Imperador,  que  merecem  a  approvação 
do  Governo  Imperial  as  condiceões  c  clausulas  estipuladas  no  referido  contrac- 
to, convindo  porem  que  n'ellas  se  facão  as  seguintes  modificações. 

Que  sejão  supprimidas  no  final  da  condicção  6.s  as  palavra s— sendo 
possível — . 

2.  °— Que  se  supprimão  igualmente  na  condicção  15.a  as  palavras— fican- 
do os  Coionos  obrigados  a  edificar  à  sua  custa  Capella  e  casa  para  escola,  de 
madeira  e  sem  luxo. 

3.  °— Que  se  supprima  nas  condicção  17.a  e  19.a  a  ingerência  que  ellas 
conferem  ao  Delegado  de  Policia  nos  negócios  da  Colónia,  pois  que  melhor  cabe- 
rão similhantes  attribuições  ao  Delegado  do  Director  da  Repartição  Geral  da 
Terras  Publicas  n'essa  Província. 

4.  °— Finalmente,  que  seja  redigida  esta  ultima  condicção  de  modo  que 
fique  claramente  estabelecido  se  ao  Director  da  Colónia  compete  a  gratificação 
n'ella  estipulada  somente  no  caso  de  ser  recondusido  n'aquelle  cargo  depois* de 
findo  o  praso  convencionado,  ou  se  desde  a  data  da  celebração  do  referido  con- 
tracto; parecendo  que  deve  elle  ter  direito  a  essa  retribuição  somente  laquei- 
la  primeira  hypothese. 

Deus  Guarde  á  V.  Ex.  João  d 'Almeida  Pereira  Filho.— Sr.  Presidente  da 
Província  da  Bahia.— Cumpra-se  e  archive-se  Palacio  do  Governo  da  Bahia  29 
de  Dezembro  de  1860.— Costa  Pinto. 


Conforme. — Lourenço  de  Souza  Marquez. 
no  impedimento  do  Secretario. 


11. 


Senhores  da  AssemMéa  Gerai. 


O  motivo  que  nos  retine  hoje  aqui,  Senhores,  e  prende  as  nossas  attenções 
tião  passara  de  uma  ostentação,  ou  dc  um  tributo  a  quem  no-lo  inspirou,  senão 
íòra  uma  necessidade  altamente  sentida  pelo  Paiz,  c  particularmente  por  esla 
Província,  onde  a  classe  da  lavoura  vai,  a  olhos  vistos,  definhando. 

Em  presença,  pois,  deste  reconhecimento  consciencioso,  cabe-nos  o  dever 
de  tributarmos  a  S.  M.  0  Imperador  os  votos  que  lhe  devemos  todos  os  que 
amamos,  de  coração,  a  prosperidade  deste  grande  Império.  Asna  visita  a  esta 
briosa  Província,  assignalou-a  com  traços  dc  luz  o  Imperador,  errando  o  Ins- 
tituto de  Agricultura.  Mais  tarde,  num  dia  que  não  está  longe,  hadc  a  historia 
apreciar  este  successo,  que  a  lodo  bom  Cidadão— deve  interessar. 

Necessidade  imperiosamente  reclamada,  desde  muito  aqui,  e  por  ventura 
no  Paiz  todo,  era  o  ajuntamento  dos  homens  da  lavoura  n'uma  associação  ade- 
quada ás  exigências  da  situação,  afim  de  que  o  esforço  isolado  de  cada  um  del- 
ies,  do  mais  patriota  ou  arrojado  se  não  perdesse  no  meio  da  indiferença  dos 
velhos  costumes,  ou  do  desanimo  gerai. 

Pois  bem;  um  anno  conta  de  existência  o  Imperial  Instituto  Agrícola, 
e  não  obstante  as  dificuldades  que  empecem  sempre  as  associaç<3es  que  come- 
ção,  prometíe  já  produzir  alguns  resultados. 

Ensinar  o  homem  do  Campo  a  trabalhar,  tirando  do  tempo  e  dos  princípios 
da  sciencia  anplicados  à  cultura  da  terra  o  proveito  que  elles  soem  offerecer 
aos  que  sabem  interessa-los.  nesse  empenho,  é  o  que  primeiro  convém  fazer  aqu 
para  arrancar  a  classe  agricultora  do  abatimento,  da  ignorância,  e  até  da  po- 
breza em  que  vive.  Tudo  deu-nos  a  naturesa  em  grande  escala,  resta  somente 

que  aproveitemoscuidadosamente  todos  esses  elementos  de  riquesa  natural,  para 
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que  os  lavradores,  até  hoje  desprotegidos,  c  entregues  aos  seus  próprios  recur- 
sos, possão  clevar-sc  a  altura  que  lhes  está  dcsl.nada. 

Comprehendcndo  essa  necessidade  a  Directoria,  e  no  desempenho  de  cor- 
responder a  sua  missão,  acaba  ella  de  conlraclar  por  arrendamento  de  dcso.lo 
annos,  ainda  não  redusido  a  escriplo,  a  Fazenda  das  Lages,  do  Mosto.ro  de  S. 
Bento,  afim  de  nesse  ponto  estabelecer  uma  escola  de  agricultara  lheonca,  e 
pralica,  que  derrame  inslrucção  por  lodos  aquelles  que  desejarem  avançar  cm 
prosperidade  e  riquesa.  Foi  o  preço  o  de  quatro  conlos  de  réis  por  anuo,  ce- 
dendo o  Mosteiro  annualmenlc  um  conto  de  réis  em  favor  da  escola,  que  vai 
ser  inaugurada. 

F  este,  Senhores,  o  facto  mais  notável  á  commemorar,  duranle  csle 
primeiro  período  da  existência  do  Instituto.  Elie  tem,  como  sabc.s,  uma  signi- 
ficado extraordinária,  um  alcance  grandioso  no  futuro  da  Província.  Mais  tar- 
de quando  a  lavoura,  inspirando-se  nos  princípios  da  scienc.a  assumir  a  im- 
portância que  lhe  compete,  pagará  a  hisloria  ao  Imperial  Instituto  de  Agricul- 
tara os  encómios  que  lhe  forem  devidos.  Tirai  ao  agricultor  bah.ano  os  ele- 
mentos de  riquesa  nalural,  que  cile  encontra  na  terra  que  lavra,  c  no  clima 
que  o  favorece,  o  que  lhe  fica.  A  ignorância  dos  princípios  mais  comcsinhos, 
e  portanto,  a  pobreza,  que  virá  por  ventura  arruina-lo  na  hora,  em  que  a  es- 
tacão lhe  não  correr  favorável. 

'  Num  Paiz  altamente  agrícola,  como  o  nosso,  o  Governo  não  pode  pres- 
cindir de  inleressar-se  com  toda  dedicação  pela  prosperidade  da  lavoura,  por 
isso  que  é  nella  que  está  a  riquesa,  a  independência  que  delia  resulta,  e  o  fu- 
turo da  Nação. 

Não  ha  Governo  illustrado  na  Europa  que  não  se  tenha  empenhado  em 
favorecer  a  agricultura  de  seos  respectivos  Paizes,  já  educando-a,  inslruindo-a 
e  moralisando-a,  já  proporcionando-lhe  capitães  por  baixo  premio  e  a  longos 
prazos.  Logar  mui  distinclo  tem  na  França  os  Institutos  de  Gngnon  e  Grand- 
ourez  além  de  outras  escolas  convenientemente  espalhadas  por  seu  território. 
Dois  grandes  estabeleci  mentos  conta  também  a  Rússia,  além  de  escolas  meno- 
res, onde  o  ensino  não  tem  tão  largas  proporções.  Na  Bélgica,  na  Suissa,  na 
Hollanda,  na  Gran-Bretanha  etc.  encontrareis  o  mesmo  movimento,  a  mesma 
solicitude  do  Governo  em  alevantar  a  agricultura  regenerando-a,  e  duplican- 
do-lhe  as  forcas  e  as  riquezas,  por  meio  da  inslrucção. 

Para  que  descrever-vos  aqui,  Senhores,  a  situação  da  lavoura  desta  Pro- 
víncia? Conheceis -la;  é  quanto  basta.  _ 
A  cessação  do  trafico  de  africanos,  que  não  se  cuidou  dc  substituir  op- 
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porlunamcnlc,  deu  o  primeiro  golpe  na  agricultura  de  quasi  todo  Norte, 
mais  lardc  veio  a  cholera  morbusy  e  finalmente  tres  annosde  secca,com  que 
ainda  luclamos,  para  destrui-la.  Sc  a  morte  c  a  exportação  de  escravos  rouba 
ao  trabalho  não  poucos  braços,  fica  o  logar  vago,  visto  como  não  tem  ainda  a 
colonisação  produsido  aqui  os  benefícios,  que  íorão  apregoados.  Ora,  sem  bra- 
ços que  subsliluão  aos  que  vão  desapparecendo,  sem  instrucção  conveniente 
c  necessária  para  podermos  tirar  do  tempo,  do  trabalho,  c  da  sciencia  os  re- 
cursos e  as  vantagens  que  elles  oflerecem,  augmenlando  a  força  do  homem 
com  as  das  machinas  e  instrumentos,  bem  vedes  que  terrível  será  o  futuro  desta 
Frovincia,  essencialmente  agrícola,  se  todos  vós,  não  vos  emprenhardes  por 
elevar  este  Instituto  ao  gráo,  que  exigem  os  vossos  e  os  interesses  desta  terra. 

Lançadas  estão  as  bases,  o  que  falta,  pois?  Perseverança  na  acção,  e 
estudo  c  meditação  no  emprego  dos  meios. 

Por  designação  da  Directoria,  formulou  o  Sr.  Barão  de  S.  Lourenço  os 
Estatutos,  que  tem  de  reger  a  escola,  que  se  vai  ercar.  Na  discussão  apreciare- 
mos todo  esse  trabalho.  0  mesmo  Barão  está  lambem  encarregado  de  con- 
feccionar Regulamentos  internos  para  a  Directoria ,  o  Conselho  Fiscal  e  a 
Assembléa  Geral. 

Para  que  o  Instituto  possa  assumir  o  papel  e  a  importância  que  lhe 
competem,  é  apenas  necessário  que  cada  um  de  vós,  na  esphera  de  seus  re- 
cursos, preste-lhe  o  concurso  de  sua  dedicação  e  do  seo  trabalho.  Então,  Se- 
nhores, quando  o  braço  do  homem,  favorecido  e  ajudado  da  sciencia,  não 
abrir  machinalmenle  a  terra;  quando  a  ignorância  e  as  velhas  uzanças  ce- 
derem o  Jogar  á  illustração,  vossos  filhos  bemdirâo  esta  instituição,  cujo  an- 
niversario  festejamos  hoje. 

0  trabalho  causa,  as  vezes;  nem  todos  Icem  coragem  para  luctar  e  vencer 
as  difficuldades  do  momento,  mas  vem  depois  de  tudo  o  socego,  a  abundância 
c  a  riqueza. 

Trabalhai,  Senhores,  com  fé  viva  e  funda,  porque  o  trabalho  é,  neste  sé- 
culo, mais  do  que  o  foi  em  qualquer  outro,  uma  das  origens  da  riqueza. 

Passando  agora  a  dar-vos  contra  do  movimento  do  Instituto,  cabe-me 
dizer-vos  que  71  foi  o  numero  de  Cidadãos  que  se  inscreverão  em  o  dia  da 
installação  delle.  Forão  depois  convidados  435,  dos  quaes,  por  o  haverem 
aceitado,  achão-se  já  inscriptos,  como  sócios — 34;  havendo  50  delles  recusado: 
restão  portanto  351  que  ainda  não  responderão  as  cartas,  que  lhe  forão  di- 
rigidas 

Anda  em  77:434§895  rs.  a  receita  do  Instituto,  desde  o  dia  de  sua  nis- 


tallaeio,  .tf  31  d.  mo,  ,ue  findou:  a  -ber  73:6008000  rs. 

3-8346395  de  juros.  Sobe  a  despeza  a  2:6741)674,  ha.ondo  portanto  de  saldo 

ó.s^oao  utjuiua  i  Ul,9ft  pm  uiirag  á  vcnccrem-sc, 

existente  7*760j221,  isto  e,-74:o7H320  em  1  as 

e  185§900  em  dinheiro  em  caixa.  Não  inclui  na  receita  12:000^000  votados 

pela  Assembléa  Provincial  na  sessão  que  terminou  .  . 

'     Eis,  Senhores,  o  movimento  do  Instituto  de  Agncultur    I ^ 

esperançoso  é  o  seu  estado,  resta  somente  que  «aios  elementos  de  p  o  P 

ridade  que  elle  conta  sejão  por  todos  nós  aproveitados.  \a,  n,so  um  .c  k, 

á  esta  briosa  Província  t  ao  Paiz  todo.  Não  lh'o  negueis,  que  esse  e  o  dever, 

até  a  gloria  de  todo  bom  Cidadão. 

Bahia  IS  de  Novembro  de  1860. 


Antonio  da  Costa  Pinto. 


ar.  u-A. 


PROJECTO 

de  uma  Escola  de  agricultura  para  a  Pi%ovincia  da 
Bahia,  pelo  Imperial  Insliluto  Agrícola 
da  mesma  JPropincia, 


l.9 

Com  a  approvação  de  Sua  Magestade  o  Impcrador.se  denominará  a  escola— 
Imperial  escola  de  Agricultura  da  Bahia^-0  Augusto  Fundador  do  Instituto 
será  seo— protector — . 

2.  ° 

A  escola  fica  debaixo  da  administração  immediata  do  Instituto,  subordi- 
nadas as  deliberações  d'este  á  suprema  Inspecção  do  Governo  Imperial  e  de  seo 
agente  ou  Delegado  na  Província. 

3.  ° 

Regerá  internamente  a  parte  económica  e  administrativa  da  escola  um 
Director  de  nomeação  da  Directoria  do  Instituto;  de  cujas  decisões  haverá  re- 
curso para  esta;  ou  interposto  pela  congregação  dos  Professores,  ou  pela  parte 
prejudicada. 

4.  ° 

A  congregação  he  a  reunião  de  todos  os  Professores  da  escola  debaixo 
da  Presidência  do  Director:  à  esta  per.tence  providenciar  sobre  quanto  diz  res- 
peito ao  ensino.  O  Director  be  o  competente  para  fazer  executar  as  deliberações 
da  congregação;  podendo  suspender  provisoriamente  a  que  julgar  inconveniente 
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ao  serviço,  até  decisão  Gnal  da  Directoria.  Esta  designará  um  dos  Professores 
para  substituir  o  Director  nos  impedimentos. 

o.» 

Uma  commissão  do  Instituto,  nomeada  annualmcntc  pela  Directoria, 
dentre  os  membros  desta,  c  do  Conselho  Fiscal,  visitará  mensalmente,  e  quan- 
do julgar  conveniente,  os  estabelecimentos  da  escola,  e  procurará  informar-sc 
de  sua  marcha,  dos  abusos  inlrodusidos,  c  das  necessidades  c  conveniências- 
a  satisfazer  em  bem  da  mesma  escola;  de  que  dará  conta  da  sessão  immediata 
a  Directoria.  0  Presidente  desta  hc  competente  igualmente  para  exercer  a 
mesma  Gscaíisação  quando  o  entender  conveniente. 

6'.°' 

Os  edifícios  da  escoía  serão  os  commodos  indispensáveis  para  60  alumnos- 
internos,  sendo  20  de  primeira  classe,  e  40  da  segunda,  cada  classe  separada- 
mente, com  enfermarias,  c  refeitórios  correspondentes.  As  aulas,  e  laboratórios- 
serão  communs.  Juntos  ou  separados  (no  mesmo  edifício^  ou  cm  outro  visinho) 
haverá  commodos  ou  habitações  para  o  Director,  Professores,  c  mais  empre- 
gados do  estabelecimento;  uma  decente  capclla  c  casa  para  o  capellão. 


Condições  de  atH  missão  dos  alasasaos»- 
7.° 

Os  alumnos  da  primeira  classe  deverão  ler  completado  16  annos;  e  os  da' 
segunda  classe  18  annos.  Todos  devem  ler  sido  vaccinados,  c  ser  dotados  de 
constituição  robusta,  no  goso  de  perfeita  saúde;  o  que  tudo  verificará-  o  Medico 
da  escola,  podendo  o  Director  fazer  ainda  repelir  o  exame  por  outros,  ou  á  pe- 
dido da  parle  interessada,  ou  para  Gravar  seu  juiso  de  admissão,  ou  de  recusa 
que  lhe  compele. 

S.° 

Para  serem  admillidos  ao  primeiro  anno  do  curso  agrícola,  os  da  primeira 
classe  devem  moslrar-so  habilitados  com  exame  das  seguintes  maiorias:  lei- 
tura, c  cscripla  da  lingoa  Nacional  com  correcção:  traducção  corrente  das  lin- 
goas  Inglcza  e  Franceza:  na  arilhmelica  as  quatro  operações,  as  fracções, 
extracções  das  raises  quadradas  c  cubicas,  proporções  e  progressões:  em  geo- 
metria o  que  constituo  os_  quatro  primeiros  livros  da  geotnetria_de  Legcndre, 
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«vu"  o  equivalente  de  qualquer  outro  autor  preferido:  algumas  noções  de  Physiec 
(•o  qnc  se  poderá  designar  com  mais  precisão)  como  propriedades  geraes  dos 
Corpos,  o  tbermometro,  o  barómetro,  ele. 

9.° 

Os  alumnos  da  segunda  classe  farão  somente  exame  de  leitura  c  de  cs-> 
cripluração  da  língua  nacional,  e  das  quatro  operações. 

Os  Professores  da  escola  que  se  quizerem  applicar  ao  ensino  externo. das 
matérias  preparatórias,  poderão  fazcl-o  em  casas  especiais  suas,  sendo-lhes 
permiltido  residir  fora  do  estabelecimento  arbitrando-lhes  a  Directoria  uma 
quantia  para  sua  alimentação,  quando  deixarem  dé  a  receber  na  communidado. 
Os  alumnos  assim  preparados  serão  examinados-  em  presença  do  Director,  ad- 
(liciouará  aos  examinadores  ordinários  um  extraordinário  de  sua  confiança. 

10. 

O  curse1  para  os  alumnos  de  primeira  classe  durará  tres  annos,  e  scra 
theorico  e  pratico;  e  para  os  da  segunda  classe,  que  be  somente  pratico,  dois 
annos. 

11. 

O  ensino  lheorico  abrange  as  seguintes  matérias,  que  serão  distribuídas 
pelos  tres  annos,  e  pelo  menor  numero  do  Professores,  que  for  conciliável  com 
a  assiduidade  c  cfíícacia  do  mesmo  ensino:  geometria  elementar  applicada  a 
medição  dos  terrenos,  e  seu  nivelamento:  Physica  applicada  á  agricultura:  Cbi- 
mica  applicada  à  analysc  das  terras  e  dos  estrumes:  Mechanica  cm  suas  ap- 
plicação  aos  intrumentos  agrários,  construcção  de  telheiros,  abrigadouros,  ele. 
Iíydraulica  applicada  ás  valagens,  ás  irrigações,  e  aos  esgotos  subterrâneos 
(Drainage):  Princípios  de  Botânica,  Phisiologia  vegetal,  c  de  Zoologia:  Ele- 
mentos da  arte  Veterinária. 

12. 

O  onsino  pratico  consistirá  na  applicação  das  lheorias  ensinadas,  ou  nos 
laboratórios,  nas  officiaas,  nas  fabricas,  c  nas  estrebarias  ou  no  campo  onde 
se  executará  os  diversos  e  os  mais  convenientes  processos  da  cultura  da  canna, 
do  tabaco,-  da  mandioca  e  de  todos  os  diilerentes  objectos  da  agricultura  do 
paiz,  ou  do  exterior,  que  convenha  adoptar. 

13. 

Como  objecto  de  maior  interesse'  para  a  Província,-  o  ensino  pratico  se  es- 
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pecialisará  mais  na  cultura  da  «uma,  e  no  fabrico  do  assucar;  no  plantio  .« 
manipulação  do  tabaco;  c  n,a  cultura  c  melhor  fabrico  dos  géneros  alimentícios. 

Haverá  um  estudo  serio  sobr.c  o  melhoramento,  tracto  e  ensino  das  raças 
dos  animaes  auxiliares  do  trabalho  agrícola,  quer  como  instrumentos  de  força, 
ou  productores  do  estrume  para  augmcn.tar  a  fertilidade  dos  .terrenos;  quer  ser- 
vindo á  alimentação  do  agricultor.. 

14. 

Além  dos  Professores  do  ensino  theorico,  que  são  obrigados  a  fazer  as 
competentes  repetidas  applicações  de  suas  lheorias  e  os  terrenos  e  as  oíficinas 
de  fabrico,  haverá  Professores  ou  guias  práticos  dos  differentes  ramos  de  tra- 
balho. Os  alumnos  de  ambas  as  classes  não  podem  recusar-se  à  qualquer  ser- 
viço pratico  que  lhes  for  ordenado  pelo  respectivo  chefe  do  ensino;  e  alternada^ 
mente  cxeculão  o  costeio  ordinário  dos  differentes  ramos,  semanal  ou  mensalr 
mente,  segundo  a  conveniência  da  escola.  Os  que  entrão  de  novo  devem  ser  de- 
signadamente entregues  aos  cuidados  dos  mais  antigos  para  dirigir  sua  con- 
ducla  c  instruir  nos  trabalhos. 

15. 

Os  alumnos  da  segunda  classe,  posto  que  não  sejão  obrigados  ás  lições 
theoricas,  assistirão  com  tudo,  ás  experiências  dos  respectivos  ensinos;  e  ás 
mesmas  lições  oraes  de  veterinária,  de  Chimica,  de  Physi.ca,  e  de  Botânica  sem 
o  ónus  das  lições. 

16. 

Os  da  primeira  classe  pagarão  a  escola,  para  sua  nutrição—,  aceio,  e  cu- 
rativo, a  pensão  annual  que  fòr  designada;  e  os  da  segunda  metade.  Se  houverem 
externos,  será  de  metade  a  pensão  de  cada  uma  das  classes.  Todos  são  sujeitos 
a. uniformes  que  a  escola  adoptar  para  as  diversas  classes,  tendo-se  em  vista 
a  economia,  e  facilidade  do  trabalho  manual. 

17. 

A  Directoria,  ouvida  a  escola,  poderá  dispensar  do  pagamento  da  pensão 
.o  alumno  que  se  distinguir,  e  requerer,  mostrando  não  poder  continuar  os  es- 
tudos sem  este  auxilio. 

18. 

A  Congregação  designará  as  matérias  de  que  devão  os  alumnos  fazer  exa- 
me um  cada  um  dos  annos,  sem  cuja  approvação  não  poderão  passar  ao  anno 
seguinte. 


À  reprovação  repelida  cxcluc  o  alumn.o  da  escola. 

Os  que  se  destinarem  ao  Magistério,  repelirão  mais  ura  anno  as  matérias 
,do  curso,  c  durante  cllc  servirão  de  substitutos  dos  Professores,  sendo  no  lim 
sujeitos  â  exames  extraordinários,  segundo  o  programma  que  a  escola  submet- 
teru  a  approvação  da  Directoria. 

19. 

Os  approvados  de  que  trata  a  segunda  parle  do  artigo  antecedente,  recebe- 
rão da  Escbola  o  diploma  de— Engenheiro  agrícola  Mestre.— Os  que  simples- 
mente completarem  o  curso  tbcorico  c  pratico,  o  de — Engenheiro  agrícola. — Os 
approvados  de  segunda  classe  recebem  um  certificado  de — Agricultor  Pratico— 
ou  de — Mestre  agricultor  Pratico — ,  se  deu  mais  um  anno  ao  respectivo  curso» 
.e  passou  pelos  exames  especiacs  do  competente  programma. 

20. 

0  Director  poderá  admittir  aos  trabalhos  do  campo,  e  das  estrebarias,  ope- 
rários livres,  ou  escravos  á  pedido  de  seu  Senhor,  que  quizerem  aprender  os 
differentes  processos  agrícolas,  prestando-se  elles  a  toda  sorte  de  trabalhos,  co- 
mo simples  operários,  nunca  pormenor  tempo  de  seis  mezes;  sendo  sustentados 
pela  Escbola.  No  fim  do  tempo  receberão  um  certificado  dc  conducla,  e  de  apti- 
dão. 0  Director  depois  dos  seis  mezes,  poderá  designar  um  salário  ao  que  mere- 
cer, augmentando-o  progressivamente,  cm  vista  do  serviço,  e  dos  recursos  do 
Estabelecimento. 

21. 

Haverá  casas  espaçosas,  e  convenientemente  dispostas  para  abrigo,  e  trato 
,dos  animaesque  preslão  utilidade  á  agricultura,  ou  como  alimento,  instrumento 
de  trabalho,  ou  pelo  seu  estrume  augmenlando  a  fertilidade  dos  terrenos.  Será 
do  especial  cuidado  da  Eschola  o  aperfeiçoamento  das  raças  existentes,  já  pela 
melhor  escolha  de  indivíduos  mais  apropriados  para  a  geração,  de  conformidade 
.com  o  destino  do  animal;  já  pelo  cruzamento  das  raças,  pela  introducção  dc 
novas;  ou  cmfim  por  ensaios  de  differentes  alimentações,  promovendo  a  planta- 
ção de  raizes,  de  hervas  dc  córte,  c  dc  pastos  dc  maior  vantagem,  pela  nu- 
trição c  por  serem  menos  sujeitos  aos  revezes  das  Estações. 

22. 

0  Professor  dc  veterinária  ficará  na  direcção  d'csle  ramo  dc  serviço,  cn- 
tendendo-sc  porém  como  Professor  dc  Chimica  sobre  o  destino  e  trado  dos  es- 
trumes. 

X  2 
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23. 


Os  Professores  Tnstalladorcs  devem  ser  contrariados,  Nacionaes,  ou  Es- 
trangeiros, por  um  certo  numero  dc  annos:  serão  alimentados  pela  escola,  so 
residirem  nella.  Os  que  se  conservarem  além  de  dez  annos,  receberão- mais  uma 
gratificação  correspondente  ao  quinto  do  sallario  conlractado;  c  assim  scgui- 
daiucnlcalé  25  annos,  quando  a  gratificação  fica  igualada  ao  dito  salarw. 


24. 


Haverá  os  Professores  dc  pratica  agrícola  que  a  escola  entender  indispen- 
sáveis para  o  ensino  especial  do  uso  dos  difTerenles  arados,  c  dc  quaesquer  ou- 
tros instrumentos  agrícolas,  vchiculos  dc  conducção;  para  ensinar  a  forma  o 
tempo  das  plantações,  respectivos  Lcncficios,  até  a  opportunidade  da  colheita; 
e  finalmente  que  ensinem  os  melhores  syslemas  dc  fabrico,  ou  manipulação  dos- 
produclos. 


25. 


He  com  especialidade  recommendado  a  escola  quanto  diz  respeito  ao  plan- 
tio e  cultura  da  canna;  a  preferencia  das  espécies,  dc  conformidade  com  a  qua- 
lidade dos  terrenos;  a  economia  do  trabalho;  a  abundância  saccarina  pela  su- 
perioridade da  cultura,  capplicaeão  dos  estrumes  mais  appropriados;  cmfim, 
deve  ella  procurar  descobrir  o  mais  vantajoso  melhodo  do  frabico  do  assucar, 
accomodado  á  intelligcncia,  c  recursos  da  maioria  dos  proprietários.  Igual 
cuidado  se  lhe  recommenda  quanto  á  cultura  c  manipulação  do  tabaco,  e  dos 
géneros  alimentícios  do  uso  commum,  ou  que  o  possão  ser  com  vantagem. 

2G. 

Os  aluamos  darão  aos  respectivos  Professores  mensalmente  um  relatório 
dos  trabalhos  que  executarão,  c  das  experiências  que  observarão,  como  as  re- 
flexões que  lhes  subminislrarcm  suas  ínlelligcncias.  Todos  os  Ires  n.czcs,  cada 
Professor,  alternadamente,  recebendo  dc  seus  companheiros  os  relatórios  men- 
sács  dos  respectivos  alumnos,  e  do  que  de  mais  notável  tiver  occorrido  no  sca 
ramo  dc  ensino,  escreverá  uma  memoria,  dirigida  ao  Instituto,  do  trabalho 
da  escola,  accompanhando-a  das  considerações  que  julgar  convenientes  para 
seu  maior  desenvolvimento.  Esta  memoria,  a  quo  serão  juntos  os  relatórios  dos 
alumnos,  c  as  observações  de  seus  Professores,  será  publicada  no  Jornal  do  ins- 
tituto, com  os  trabalhos  accessorios  que  o  merecerem. 
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27. 

fto  Gra  do  anno,  nos  dias  designados  pelos  estatutos  internos  da  escola, 
terão  lugar  os  exames  dos  alumnos,  cm  presença  da  Directoria,  ou  de  uma  Com- 
missão,°dando-sc  a  maior  publicidade  a  lacs  actos,  servindo  dc  examinadores 
os  próprios  Professores,  debaixo  da  Presidência  do  Director, 

28. 

0  dia  do  encerramento  dos  estudos  será  dia  festivo  no  estabelecimento; 
assim  como  o  da  abertura,  que  deve  ter  lugar  no  anniversario  da  inslallação  dá 
escola.  Em  um  d'clles  baverá  exposição  dos  diffcrcnlcs  productos  agrícolas,  ou 
artefactos  cm  beneficio  dá  lavoura;  assim  como  dos  animaes  nutridos,  ercados, 
Ou  importados  pelo  estabelecimento:  de  tacs  objectos  se  receberá  também  para 
a  exposição  aquclles  que  forem  enviados  por  particulares.  O  Instituto,  ouvida  a 
escola,  estabelecerá  prémios  para  esta  concurrcncia  estranha,  e  as  condições 
d'ella. 

Assim  também  poderá  designar  qualquer  espécie  dc  recompensa  honori- 
fica, ou  lucrativa  em  favor  dos  alumnos  e  dos  Professores  que  tiverem  pres- 
tado serviços  importantes,  ou  appresenlando  notável  zelo  e  inlelligencia  no  de- 
sempenho dc  suas  obrigações, 

29. 

Alem  dos  dias  ícstivos  dc  que  trata  ò  artigo  antecedente,  será  tamtern  da 
primeira  festividade  o  do  anniversario  do  Imperador,  como  Fundador  do  Insti- 
tuto, sendo  por  essa  razão  especial  a  Imperial  EÍIigie  collocada  na  primeira 
sala' do  Estabelecimento  sem  prejuízo  da  collocação  do  costume  em  todas  as 
aulas  como  o  Augusto  Chefe  da  Nação. 

30. 

Nos  tres  dias  festivos  indicados,  haverá  festa  na  Capella,  sendo  o  Estabe- 
lecimento franqueado  aos  visitantes. 

31. 

Todos  os  annos  a  Directoria  do  Instituto  fará  subir  á  Augusta  presença  do 
Imperador,  por  intermédio  do  Governo  da  Província,  um  relatório  especial  dos 
trabalhos  da  Eschola,  acompanhado  do  balanço  dc  sua  receita  c  despeza,  e  das 
memorias  escriplas  dos  Professores  c  alumnos,  que  por  sua  importância  o  me- 
recerem, 
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32. 

A  dcspcza  c  receita  da  Escbola  correm  separadas  de  qualquer  outras  do 
Instituto,  e  de  ambas  se  fará  o  orçamento  annual,  proposto  pelo  Director  era 
congregação  e  deliberado  pelo  mesmo  Instituto.  Constituem  a  receita  as  an- 
nuidades  dos  alumnos;  os  produclos  agrícolas  c  fabris  da  escola;  os  auxilios 
dos  Governos  Geral  c  Provincial;  os  donativos  particulares;  c  os  recursos  do 
Instituto  parasupprir  qualquer  falta.  A  escola  poderá  adquirir  os  terrenos,  c 
ediGcios  indispensáveis  á  seu  desenvolvimento;  e  as  sobras,  legados,  ou  dona- 
tivos que  por  ventura  tenha,  serão  convertidos  em  fundos  públicos. 

33. 

0  augmento  de  alumnos  internos,  ou  de  matérias  de  ensino,  somente  po- 
derá ter  lugar  por  deliberação  do  Instituto,  com  approvação  do  Governo  Im- 
perial, quando  existirem  os  meios  de  sua  sustentação. 

Regulamentos  especiaes  marcarão  o  modo  pratico  da  Cscalisação  da  recei- 
ta o  despeza;  a  forma  da  venda  dos  productos  e  artefactos  do  estabelecimento;  a 
marcha  dos  estudos,  e  quaesquer  outras  providencias  indispensáveis  ou  de  uti- 
lidade ao  entretimento  da  escola,  com  tanto  que  não  offendão  as  presentes  ba- 
zcs.  A  approvação  d"cstes  regulamentos  pertencem  á  Directoria  do  Instituto  com 
:o  assenso  do  Presidente  da  Província. 

Bahia  18  de  Novembro  de  1860. 


Barão  de  S.  Lourenço. 


modificações 


feitas  ao  contracto  celebrado  pelo  Governo  Provincial  com 
a  Companhia  de  Navegação  a  Vapor  Bahiana. 


Aos  sele  dias  do  mez  do  Fevereiro  de  mil  oito  cenlos  e  sessenta  e  um  nesta 
Cidade  de  S.  Salvador,  Bahia  de  Todos  os  Santos,  e  Palacio  do  Governo  da  Pro- 
víncia, perante  oExm.  Sr.  Desembargador  Antonio  da  Costa  Pinto,  Presidente 
da  mesma,  comparecco  o  Conselheiro  Barão  de  S.  Lourenço  como  Presidente  da 
Companhia  de  Navegação  a  Vapor  Bahiana,  para  assignar  as  modificações  abaixo 
declaradas,  feitas  pela  Presidência  ao  contracto  celebrado  pelo  Governo  Provin- 
cial com  a  referida  Companhia  em  data  de  10  de  Maio  de  1858,-não  só  em  atten- 
ção  ao  que  lhe  requerera  a  Directoria  da  mencionada  Companhia,  e  cm  visla 
da  aulorisação,  que  lhe  fôra  conferida- pelo  §.17  do  artigo  1,°  da  Lei  Provincial 
n.°  844  de  3  de  Agoslo-de  1860,  mas  lambem  em  consideração  ao  estado  actual, 
bastante  precário,  do  commercio  e  lavoura  da  Província. 

1  .a  Fica  suspensa  por  um  anno  a  condição  3.a  do  novo  contracto  da  Compa- 
nhia de  Navegação  a  Vapor  Bahiana  de  10  de  Maio  de  1838  na  parte  relativa  a 
ires  viagens  semanariamcnle  para  as  Cidades  da  Cachoeira  e  Santo  Amaro,  duas 
para  Nasarethe  párairma  Valença,  ficando  eílas  redusidas,  durante  esseperiodo 
a  duas  para  as.duas  primeiras,  a  uma  para  a  de  Nasarclh,  c  a  tres  mensalmente 
para  Valença. 

2.a  A  factura  de  pontes  de  embarque  e  desembarque,  de  que  trata  a  con- 
dição 9.a  do  referido  contracto,  será,-  como  alli  se  declara,  feita  por  conta  da 
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Companhia,  que  cobrará  dos  passageiros,  mediante  tabeliã  approvada  pela  Pre- 
sidência, um  terço  dos  preços  que  pagão  a  saveiros  e  canòas.  , 

3.  a  Fica  despensada  uma  viagem  mensal  dos  Vapores  para  a  linha  do  Sul, 
altcntoopouco  interesse,  quor publico,  quer  particular  que  d'ella  resulta,  se  o 
Governo  Imperial  dicidir  favoravelmente  a  pretenção,  que  neste  sentido  dirigi- 
ra a  Companhia. 

4.  a  Os  prazos  dos  contractos  de  13  de  Maio  de  1853  e  10  de  Maio  de  1858, 
.  este  por  doze  annos,  c  aquelle  por  vinte  ficão  ampliados  por  mais  dous  annos 
■  contados  da  data  das  presentes  modificações.  0  que  para  constar  lavrou-se  este 

termo,  que  assignarão  os  Exms.  Srs.  Presidentes  da  Província  e  da  dita  Compa- 
nhia em  presença  das  testomunhas  lambem  abaixo  assignadas.  Eu  José  Vieira  dc 
Faria  Rocha,  Escripturario  da  1  .a  Secção  da  Secretaria  o  escrevi.— Lourenço  de 
Sousa  Marques  no  impedimento  do  Secretario  o  fez  escrever— Antonio  da  Cosia 
Pinto.— BarSo  de  S.  Lourenco —Dr.  Cincinnalo  Pinto  da  Silva.— Alexandre 
Sebastião  Borges  de  Barros. 

Conforme.— Lourenço  de  Souza  Marques, 
no  impedimento  do  Secretario, 


Deve. 


COMPANHIA  DE  NAVEGAÇÃO  A  VAPOR  BAHIANA. 

BALANÇO  (.I  ML 


\:  19; 


Haver. 


^.C23«apat^y  coe 

"A  Acções. 

-■Pèhs  4,000  de.  que  sc  forma  o  capital  'da  Companhia  dc  Ib. 
50,  ou  4508  rs.  cada  uma  a  saber: 

3232  acttialiuciitc  cmiUidas  

•7(38  em  ser.  - .  .  

A  vapores  e  mais  propriedades  da  Companhia. 

Pelo  Balanço  do  semestre  passado   .  .  ...  .  ... 

A  Caixa. 

Saldo  cm  dinheiro  


A  mobília  do  escrlptorio. 

Pela  que  oonsla  do  Balanço  passado  

A  material  riu  deposito. 
Pelo  saldo  existente  


A  fabrica  de  Itapasipe. 

Pelo  material  existente  n'clla  

A  carvão  de  Pedra. 
Por  576  toneladas  que  existem  no  deposito  . 

•  A  Icttras  a  receber. 
'Pofuaa  ie  Antonio  Lopo  dos  Santos  vencid 
Hiesournrlas  diversas. 


Por  subvenções  vencidas  a  saber: 

A  da  Bahia-^eral — de  Abril  a  Junho.  .  

A  Provincial  idem  

A  de  Alagoas— d<:  Setembro  de  1S59  a  Junho  dc  1800  . 

A  <Je  Sergipe— dc  Maio  dc  18ô!)  a  Junho  de  1800.  .  .  . 
Ao  Governo— Saldo  da  conta  que  passou  cm  30-dc  Junho 

de  1859  da  gerência  passada  

Ao  Exn:."P.arão  de  S.  Lourenço— Saldo  

A  João  d'AI:ncida  Monteiro — Agente  de  Maceió.  ....... 

A  José  ManoelLopes — Agente  de  Canavieiras  

A  João  d' Araujo  Fonseca  c  Oliveira — Agente  de  Caravellas- . 

A  Carlos  A.-líerlzsch — Agente  de  S.  Jose  

A  Bernardo  dc  Souza  Leão— Agente  de  Porto  Seguro.  .  .  . 

Ao  Coronel  Antonio  Pedroso  dUlbiiqucrquc  

A  lloracía  IWi?-— 4,ttrtní"   

A  CiuieronbmiUe.C.— Por  conta  do  concerto  de  1  caldeira. 
A  John  Watson  


1,454:4008000 
345:0008000 


"A  devedores  diversos. 


rv»raçs.   

-José  Gnalho '.  

Capitão  Francisco  Vigna  

Antonio  Francisco  Lemos  

Í  Jlanocl  de  Mello  Júnior  , 

ltobert  Kieoll  

■Ignacio  Alberto  de  Andrade  c  Oliveira 

.Hermenegildo  da  Silva  Sena  

■  Luiz  Manoel  d'01ivcira  Mendes  .... 


A  fretes  «  cobrar  até  30  de  Janlio  dc  1859. 

•Tcioormnzeni  9   878300 

— Andrade   1918S20 

■  De  caixas-apreliendidas  pelo  Consulado  .  .  .  3498002 
Do  semestre  dc  Julho  aDezembro  de  1859: 

Pela  Alfandega   88'wO 

—Armazém  9  .  .   «s000 

— Segundo  Comes.   3208300 

Dosemalrc  dc  Janeiro  a  Junho  de  ISG0: 

Pelo  armazém  9   3808000 

-De  diversos   548500 


A  perdas  e  lucros. 

Pelo  prejuizo  demonstrado  na  conta 
'A  deduzir: 

Saldo  da  conta — Dividendo  

Dito  do  fundo  dc  reserva.  ...... 


28:2188509 
7:2928780 


21:0008000 
17:5008000 
G:C0G$G08 
14:0008000 


l,800:000fl301 
l,31C:O0GiíO0O 
595818G 
G8283G0 
1:830§400 
.20:5308719 
■  5:5208000 
-.2008000 


25§000 
12'isOOO 
11OS0O0 
2S000 
7jJ(i50 
132.8020 
5OS0OO 

nssnoo 

1O8000 


628S122 

3308830 
4418100 


5S:45485G1 
'35:51 18349 


59:1GGSC68 

8:5828919 
772S7G5 
7G98725 
12SS303 
G4S354 
88S9G9 
2098203 
5'.8S604 
2:4.19SG2G 
3:0G9i;S26 
145:1418175 


575J630 


\  1:400^052 


J22:943S212 


3,t!91:27G8257 


l 


De  Capital. 
De  Accionist 


De  letras  a  panar  it  sabert 


1  á  Caixa  Filial  a  vencer  em  1M  e  Julho.  .  . 

1  á  Dita  dita  a  dito  cm  IG  rijMi  o  

i  á  Dita  dita  a  dito  cm  2-i  WÇjio  

1  ao  Banco  da  Bahia  a  vencer  cm  o  dito  dia 

1  ao  dito  dito  a  dito  em  30  do  mesmo  

i  ao  dito  dito  a  dito  em  I  dc  Agosto.  .  .  . 
I  a  J.  P.  Marinho  a  vencer  em  ljj  do  mesmo 
1  ao  Coronel  A.  Pedroso  dWlbuqncrque  a  vence 

30  de  Dezembro  ^  

1  ao  ililn  idem  .  .  •  1  

i  ao  dito  a  vencer  cm  30  de  Jmit,0  ,|e  |g(il 
\  ao  dito  a  vencer  em  3»  de  Dfz.cmbro.  .  '. 
1  ao  dito  a  vencer  em  30  de  Junl10  ^c  jjjyo' 


Da  Directoria  por  sua  cnminissão  d.v<tc  scnieS[|.c 


— saUi, 


l0S-  aór,:ntc  do  Penedo 


Dc  Francisco  J.  Castro  BcbeHi 

De  II.  11.  Baines  

De  Luiz  Caetano  (la  Silva  Cao 
De  Luiz  Adami,  agente  d  llheos1. 
Dc  Candido  Vieira  Dortas,  agente  da  Instancia— Saldo 

De  Carlos  Lane  de  Liverpool .  .  .  

De  Ilultou  Vignolcs— Saldo  

Be  credores  dlverços. 

Jose  Francisco  liamos  

Francisco  Aclaes  Villas-boas  

Marcolino  Alves  de  Souza  

Manuel  Joaquim  Passos  Monteiro.    \  \  '  ' 

Paulo  Pereira  Monteiro  

Souza  Machado  Silva  e  Companhia.  '  "  [ 
Manuel  Teixeira  de  Carvalho  e  Conip^'],];,] 

João  Francisco  Nunes   ..." 

Abraham  Crabtrcc  e  Comjanhia.  ■■_,'_[ 
Wilson  Scolt  c  Companhia 
Johnston  Comber  c  Conj^hia  • 
Camcron  Smilt  c  Con 
Souza  e  Irmão  . 


Ib1 


8:0008000 
10:0008000 
28:0O')S0OO 

5:0008000 
10:00(18000 
10:00081)00 

1:0808000 

GI:8ÍGSÍ5G 
12:0008(100 
70:8038127 
82:7588798 
85:7 148409 


1,800:0008000 
1,143:9008000 


405,15,0 


3:3148005 
1:5378298 
808000 
1:841S-'I80 
1008000 
1:0058980 
18080 
G73S790 
1:0008000 
5:8058000 
15S530 
GG78840 
4:7058882 


397:8028850 
G:23ns272 
2:;o.sí72 
13:3728154 
1S5GI 
2378274 
21S211 
3:8998334 
4:2328374 


21:3.488985 


3,391:2768257 


Gerência  da  Companhia  Bahiaua  em  50  dc  Junbo  dc  18C0. 


■  Ftaiuisco  Justiniano  dc  Castro  Rebollo. 


Deve. 


COMPANHIA  DE  NAVEGAÇÃO  A  VAPOR  BAHAINA. 

BALANÇO  GERAL 


ar- 


ia 


Haver. 


A  AeciK*s. 

Pelas  4,000  do  que  se  forma  o  rapilal  da  Companhia  (In  II). 

.->(),  (in  'i.lli.S  ideada  nina  a  saber: 

.'1232  actualnirule  cmillidas  

7(iS  cm  ser  

A  vapores  c  mais  propriedades  da  Companhia  


A  Cnixn. 

Pela  existência  em  dinheiro  

A  nnnlíilli»  «Io  cscri[>«orio. 
Pela  que  existe  

A  maícrí»!  ecu  deposito. 

Saldo  existente  

A  carvno  «lo  I*rtlrli. 

Por  010  toiicladas"eni  deposito  

A  letírns  »  recrbfr. 
Por  uma  vencida  de  Antonio  Lupo  dos  Santos.  .  . 

A  Thr-soiirarliis  diversas. 

I)a  Rahin— Cerai— a  subvc|ção  de  Dezembro  . 

— Provincial  idem  

— D'Alagòas— desde  Outubro  de  1S.V)  

—  De  Sergipe— desde  Maio  de  1859  

A  fnliricn  «ír  I<»i>as:;>f  ■ 

Pelo  material  existente  


Ao  Coverno — 

Pelo  saldo  que  passou  da  gerência  anlcrior  

Importância  de  passagens  liquidadas  dependentes  de 
ordem  do  Thesouro  por  lerem  cabido  em  exercícios 
fiados  


Ao  Exm.  Barão  de  S.  Lourenco  

A  Luiz  Adami — Vgente^cm  ilheos  

A  Carlos  A.  llert/.seli — Agente  de  S.  José  

A  Horácio  lirpia — Agente  do  Aracaju  

A  John  \V;ilsim  _  •  - 

A  João  d'Almcida  Monteiro— Agente  de  Maceió.  . 
A  Candido  Vieira  Dortas — Agente  na  Iislaneiá.  .  . 

A  devedores  diversos» 


Antonio  Francisco  Lemos  

Jose  (itiallio  

Manoel  de  Mello  Júnior  

lluliert  Nicoll  

Ignacio  Alberto  de  Andrade  e  Oliveira  . 

Hermenegildo  da  Silva  Sena  

Coronel  Luiz  Manoel  d'Oliveira  Mendes. 

Companhia  da  Lslrada  de  Ferro  

Souza  Machado  Silva  c  C  


1,4.Vi:40OJ(n0O 
':i/i,"i:(i!IOSIMIO 


A  íreles  ifc  coJsrur. 

Da  (jeremia  passada: 

He  caixas  aprehendidns  pela  Me/a  do  Cônsul.  .140^002 

—Andrade — por  l  folha  inteira  do  ■."Andrade  I9ISS20 

— Armazém '.)— por  saldo  á  cobrar  de  diversas  47830» 

Da  ijerenría  acliuú: 

1"  seiueslre — 2  Comes   3208300 

3"  semestre -Capitão  1".  J.  da  K.  Iiillcncotirt.  1108950 


Dcduz-sc— Importância  a  restituir  ao  armazém  C  . 
A  jicrilns  e  lucros. 


Pnr  saldo  do  semestre  passado  

Deluz-se  o  lucro  liquido  deste  semestre 


7:nnnsooo 
5:8338337 

10;(M((l«j0IM> 

2():(i(Hi<;ono 


8:582$919 
039(5400 


2.-.i5ono 
:\S'ioo 

1208000 
78050 
132,S<>2» 
5081)00 

iiss'i«o 

108000 

108389 

7958829 


538(5122 
431(5310 


1:0198432 
«8000 


22:943()2I2 
5:7028007 


1, 800:000,1000 
l,31G:00(iS:i01 


ÍMi3j)4õ2 
732ij3G0 
8:408gS10 
12:200(5000 
2005000 

42:8338337 


14:823<)C7G 


T)e  Capllal.  .  . 
De  Acciunislas- 


Pclas  entradas  

l»o  letras  a  [>»«»»•. 


1800. 
lSlii 


1  ao ■  Hauro  da  ltahia  em  10  de  Janeiro  de  1801 
1  ao  dito  em  30  de  Janeiro  de  ISOl 
1  ao  dito  em  31  de  Janeiro  de  ISO! 
1  a  Caixa  LYonomicii  em  2i.de  Janeiro  de 
1  a  dila  em  21  de  Jaheiro  de  1801.  .  .  . 
1  ao  Coronel  Pedroso  em  2!)  de  Março  de 
1  ao  dilo  (  in  30  de  Junho  de  1801.  .  .  . 
1  ao  dilo  em  30  ilc  Dezembro  de  18(51  . 
1  ao  dilo  em  31)  de  Junho  dc  1802  .  .  . 
1  ao  dilo  vencida  

De  José  Manoel  Lopes — Agenle  em  Canavieira 
.De  João  (PAraujo  Foncocao  Oliveira — Agente  em  Car 

Do  Coronel  Anlonio  Pedrozo  d'Albtiquerque 

De  li.  I!.  lliiines  

Da  Direeloiia  (aelual)  

De  Carlos  Lane,  de  Liverpool  

De  llullon  Vignoles  

De  Luiz  Caetano  da  Silva  Campos  .  .  . 

De  credores  diversos 


José  Francisco  liamos  

Marcolino  Alves  dc  Souza  

Francisco  Adaes  Villas-boas.  .  .  . 
Manuel  Joaquim  Passos  Monteiro. 

1'anlo  Pereira  .Monteiro  

João  Francisco  Nunes  

Wilson  Seoll  e  Companhia  

Manoel  Gomes  d*01iveira  

Itcrnnrdo  Lopes  da  llocha  Caslos  . 

Cuilhcrinc  ICvans  

Macliinistas=Corneliiis  Prime.  .  . 

John  Smiih  

Charles  Cillcis. 


lb 


Uinotinnoo 

8:00080(11) 
8:0l)()SO(M> 
22:0(Hi,sil[l() 
2:II(I0S0(-I) 
<M:(ili:'>;o(ii) 
7!l:Sli3,S127 
82:7.-,S,S7!!H 
S.V7l48i(i9 
12:0(H)jjO;!l) 


S!)3,l, 


1:4108383 
8()8()()0 
l:i7',S440 
!)41S.,1S0 
308000 
0938615 
3208000 
48400 
14SI20 
2:40CSÍ29 
201Í9I0 
20S!)  10 
2081)10 


i,80o:nno()rioo 

l,I43:'J00jjUO0 


3,3Ô4:ISISS7 


Uuhiu  31  dc  Dezembro  dc  lSlil. 


^  Francisco  Justiniano  dc  Castro  Rtbcllo. 


I 


RECEITA  c  Despesa  do  trafego  da  estrada  de  ferro  da  Bahia  no  semestre  de 

Julho  a  Dezembro  de  1860. 


MEZES. 


TASSAGENS. 


FRETES  DE 
MERCADORIAS 
EANIMAES. 


MULTAS. 


TOTALIDADE. 


"VERBAS. 


Juliao. 


Asosto . 


4:0478550 


4:154$300 


Setembro.. 
Outubro 

Xovembro.. 

Dezembro.. 
Deficit  


2:4558SS0 

4:0368880 
3:0788280 


20:3058150 


67$S45 

67$740 

66JJ3C0 

109§150 

1368630 
141  $450 


58«$115 


22S50O 


40$000 


138000 


r5$500 


4:1158395 


4:2228040 


2:6218060 


í:565§030 


4:213$510 


3:232$730 


20:969§765 
14:179^826 


35:1498591 


(Tracção  

jTrafego  e  estações  

jRéparos  de  carros  e  wagons  

(AdniinistraçãQ  e  despesas  geraes  

Tracção  

Trafego  e  estações  

Trafego  de  mercadorias  

/Reparos  de  carros  e wagons  

(Administração  e  despesas  geraes  

/Tracção  

yTrafego  e  estações  :  

/Reparos  de  carros  e  wagons  

(Administração  e  despesas  geraes.... 

(Tracção  

JTrafego  e  estações  

jReparos  de  carros  e  wagons  

(Administração  e  despesas  geraes  

(Tracção  

JTrafego  e  estações  

jReparos  de  carros  e  wagons.,  

(Administração  e  despesas  geraes  

(Tracção  

YTrafego  e  estações  

JReparos  de  carros  e  wagons  

'Aministração  e  despesas  geraes  


2:5068400 
3:1858336 
2738320 
1: 470§067 


517 
2:8128591 
4478922 
2358295 
1:5428346 


1:9278192 
l:SSGÍ}I0n 
153S3Í2G 
1:347|}000 


1:9098186 
1:9998560 
1868802 
1:0478778 


1:8778358 
2:0568063 
2028338 
1:0058049 


1:8918361 
1:7358176 
2108553 
1:0358049 


7:435812; 


7:1848471 


5:313$024 


5:143$426 


5:2008808 


4:8728139 


35:Í49§591 


Por  niez. 


3:3848191 


988186 


12$583 


3:494§961 


SSSUlfiO  POS.  V2P.SAS. 

Tracção....   12:257$814~6=2:042$969por  mez 

.Trafego,  e  estações  13:6748832 -f6=2:279$138  »  » 

Trafego  de  mercadorias   4478922-4-6=    748653  »  » 

Rep.  de  carros  e  wagons...  l:32t$734 -r6=  2208289  »  » 
;Admin.  e  despesas  geraes..  7:447§289-f6=l:241j|214  >  » 

35:1495591  >f 6=5:8588265  >  » 


Conforme — Firmo  José  de  Mello,  Engenheiro  Fiscal. 


i 


M1PPA  do  pessoal  existente  no  Hospital  Militar  da  Guarnição  da  Bahia.       is.  15. 


OBSERVAÇÕES. 

0  Alferes  Ptormaceutico 

tO 

O 

acha-se  preso. 

HOSPITAL  MILITAR 
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•§ 

1 
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2 

DA  GUARNIÇÃO  DA  BAHIA  21  DE  DEZEMBRO  DE  1860, 
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•  Cirurgião 

s 

sS 
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5 
2 

5 

Imoxarife. 

'2 

manuense. 

apelido  coni 

O 
•SI 

i 

s 

orleiro  e  f 

omprador  e 
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6 

N.  B.— Existem  vinte  e  seis  serventss  empregados  nos  differentes  serviços  d'e6te  Estabelecimento. 

Kicolúo  Carneiro  da  Rocha— Major  Director. 


í.  16, 

DEMONSTRACTIVO 


cxtraMdo  do  Mappa  do  movimento  dos  doentes  do  Hospital  Militar  d'esta  Pro- 
\ineia,  que  existiam  em  16  de  Setembro  de  1858,  dos  que  entraram  salit- 
ram c  morreram  até  30  de  Setembro  de  1360,  c  dos  que  ficam  existindo. 


Existência. 

S 

cs 
cn 

"S 

w 

Entraram. 

Total. 

Curados. 

Mortos. 

Total. 

84 

3471 

3555 

3270 

1-28 

3398 

157 

Hospital  Militar  da  Bahia  1.°  de  Outubro  de  1860. 

Nicoláo  Carneiro  da  Rocha,  Major  Director. 
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QUADRO  demonstrativo  do  numero  de  indivíduos  recrutados  na  Província  da  Bahia  durante  o 

aiino  de  i  8GO. 


COMARCAS. 


Capital  , 


Cachoeira. 


Xasai-elh . 


Santa»  Amaro. 


AJ»rai»4es. 


Feira  de  SancfAima. 


|  Jacobina. 


IiaJaambiaiie  . 


]?ff<Mite  Santo. 


Minas  do  Rio  de  Contas. 


•lo:iseiro. 


C3>içiiie-C!>ti<|iie. 


Itauicurú . 


V:»Ietiea. 


Porto  Seguro . 


Csiiuauiia . 


GjriaBm 


JKio  de  S.  Francisco. 


jtJXai-acás . 


Somnias  narciacs. 


Somma  geral. 


Municípios. 


I  Cachoeira.... 

Tapera  

Maragoijipe 


Chefe  de  Policia,  l)elc£.  c  Sul),  do  I"  e  2"  Districto. 


KECatUTAIIOS. 


i  .-  ^  í>  1 

5,3  2  £"5 
í  S  s  5  ; 

~  — 


31 


Nasarelh . 
Ja^unripe. 


Santo  Amaro. 
S.  Francisco . 


A  br  mies . 
("onde  


Feira  de  SanfAnna  , 
Camisão  


Jacobina  

Villa  Nova  da  Uainlia. 


lnlianibupe  

Purificação  dos  Campos. 
Alagoinbas  


Monte  Santo. 


Minas  do  Kio  de  Contas. 
Lenç.oes  


Santa  Izabel. 


Joasciro 


Remanso. 


Ilapicnrii  

Tucano  e  Pombal. 
Abbadia  


Valença.. 
Taperoá 


Cana 


ISarra  do  l!io  de  Contas. 


Macaúba 


Villa  da  Rana  

Santa  Kita  do  llio  Prelo. 


Marae;' 
Viclori 


IlliéoS  . 


43 


01 


19 
1 


o 


18 


12 
1Í 


13 
13 
7 


1 

o', 


35S 


i'8 


■ 

e 

5í  i 
•js  s 
e  4» 


e 


ISO 


28 


13 


30 


13 


10 


3 


35S 


nais  2õ  volunlarios,  que  sendo 


OBSEBYAÇ«>EX.-AI«jin  dos  338  recrutados,  que  passarão  por  esta  l.nparl.çao  se  apresentar^  nu-  , 
remelli.los  para  o  Ouarlel  do  Cominando  das  Armas,  lorão  julgados  aptos  para  o  serv.ço  I <  meapazes  p<v  molcst.a  b '  * 
•r  m"  t  M aio  seria  o  numero  dos  recrutados  ..o  anuo  de  ISliO,  se  não  fosse  o  moino  das  cle.çoes  pr.nu  ras;  o  «  -  o,  na  lo»  n u  da  lu, Ju.^ 
,  der  o  ccruta.ucnto.  Comparado  o  numero  dos  recrutados  cm  ISCO,  com  o  do  anuo  aulcnor  vc-be  que  .,ouvc  um  auSmtnto  de  0b  cm 


jteniier  o  recruiauiciiiu.  Compa 
do  aimo  I^VJ^  IrslatislÍL..l  da  Uq,ariição  da  Policia  da  Bahia  lj  dc  Fevereiro  de  1SG1. 


Jusi  Pereira  da  Silca  Moraes. 


jfe  is. 


Demonstrativo  dos  desertores  capturados  na  Província  da  Bahia  -durante  o  annodcl86Ô. 


Moaieipios  onde  foríio  capturados. 


t.  a 


et 


"  ti 


S 


«  s 


c 


Capitai . 


CacZioeira. 


icnra . 


Joaseiro. 


Abraaates. 


Sasnto  Amaro. 


Veira  e3e  SaasefABasaa. 


Car;iielEas . 


Inhanibupe  . 


Kasaretft . 


Porto  Seguro . 


j?Joaal«i  Manto. 


llheos. 


Sommas  parciaes. 


Soiuma  geral. 


C!iofc  do  Policia  

Delegado  do  '1°  Districto. 


Cachoeira. 


Ilapictirn  

Pombal  c  Tucano. 
Abbadia  


Capmi-pfosso. 


Abnnlcs  

Matla  de  S.  João. 
Conde  


Santo  Amaro  

Villa  de  S.  Francisco. 


Feira  de  Satif  Anna 


Villa  Nova  da  Rainha. 
Jacobina  


Caravellas . 


Inbambupe . 
Purificarão . 


Nasarelh . 
Jaguaripo 
1  ta  pari  ca  . 


Porto  Seguro . 


Monte  Santo. 


llhéos . 


Secção  de  Estatística  da  Repartição  da  Policia  da  Bahia  Í5  de  Fevereiro  de  1861, 


1! 


30 


1.1 

20 


8 
1 

4 


84 


118 


k  ■ 


_8_ 
2 

]_ 
J_ 
2 

T 
1 

J_ 
o 


118 


118 


José  Pereira  da  Silva  Moraes. 


5.  19, 


CUADRO  das  rendas  gcrács  c  dos  depósitos  da  Província  da  Bahia  arrecadados  nos  exercícios  de  18S5-S6  a  1889-60, 


reivdas  geraes. 

1855—1860. 

1S5G— 185». 

1857—1858. 

1858—1859. 

185»— I8GO. 

1."  Semestre  de 

1."  Semestre  de 
1859 — I86O. 

Despacho  marítimo.....  

HiXtrsort&Oíitrici  *•••••»*••*••••••••■*••• 

- 1 

3,934:195.^826 
39:407©355 
556:489©256  • 
495:376©127 

5,883:189©39S 
35:982,?M5-> 

996:897©3íil 
603:969©769 

4,908:946©283 

804:518^)626 
078:4095X5110 

4,274:333©62S 

976:084©G51 
089:942©56S 

3,565:1 69©225 
37-8SA.Tíi4ííA 

456:580©914 
721:302©512 

l,477:6ai©841 

158:117©18S 
271:790©  119 

2,193:563©585 

10-1 1/í 

200:757  ©296 
264:111©593 

5>025:468©5oi 

96:285©120 

7  52o-o&s,%66fl 

62:094  ©320 

6  431-967.ViS69S 
50:420©998 

5  Q*):*- 478,%  403 
48:874©811 

A  780-937.'ft051 
12:505©280 

6:656©874 

2o:133©392 

5,121 :753©G84 
226:50555317 

.  5) 

7,582:142©980 
372:677©689 

6,482:3S8©626 
359:233©215 
401  ©500 

6.042:353©213 
180:205  ©934 

4,793:442©331 
223:061  ©932 
10:183  ©>551 

1,926:681  ©092 
447:74S©268 
1:169©772 

2,702:680^5226 
157:322©120 
564  ©629 

5,348:259©001 

7,954:820$O69 

G,833:023©341 

<5,222:559©14S 

5,027:287©814 

2,375:699©132 

2,860: 566©975  j 

Contadoria  da  Thcsouraiia  dc  Fasendá  da  Bahia  20  d;  fevereiro  dc  1861. 

0  Contador,  Bernardo  do  Canto  Brum. 


iv.  -so- 


das mercadorias  nacíonaes  exportadas  para  fora  do  Império  nos  anrios  financeiros  abaixo  mencionados. 


rXIDADEN. 


1857  ú  1858. 


«IAXTIDADI5S. 


VALORE*. 


■bbhhhhi 


1858  á  1859. 


<h;axtidadi;m. 


VALOREM. 


1859  á  1860. 


<tl'AXTI»A»ES. 


VALOREM. 


Aguardente   

Algodão  cm  rama.  . 
Amarras  c  cordagein 
Animacs  vivos.  .  .  . 

Arroz  

Assucar  

Aves  

Azeite  

Bauha  c  unto.  .  .  . 
Barbatanas  cm  bruto. 

Baunilha  

licttas  de  piassava.  . 
Bolaxa  c  biscoito.  . 
Cabello  c  clima.  ■  . 

Cacáo  

Café  

Calçado  

Carne  seca  < 

Carúa  

Chá  

Chapins  dc  pcllo  .  . 

Charutos  

Chifres  • 

Chocolate  

Cocos  secos  

Cola  

CoquillloS  

Couros   

Cravo  girofe  

Diamantes  cm  bruto. 
Doces  diversos.  .  .  . 

Ksp.nnadorcs  , 

liteiras  


Farinha  

Feijão  

I- lures  artificiais  .... 

Fujo  artificial  

Frutas  sazonadas  c  secas 
Fumo  


Garras  de  couro  

Coina  (polvilho)  

Jóias  

Li  

tapumes  

Lenha  

! icnrps  

Lmiça  

Madeiras  diversas  - 

MM,  nirlado  ou  melaço  .  .  .  . 

Milho  

M.,bilii  

M  las  metálicas  

Objectos  da  Historia  Natural. 
Objectos  uáo  cspecilicidos.  .  , 
Ohras  de  diversos  ollicios.  .  , 

Obras  de  ouro  , 

Oleo  dc  rícino  

0:-SOS  

Ouro  cm  pó  

O  os  

Páo  r.rasil  

Pedras  preciosas  cm  bruto.  . 

Piassava  em  molho  

Plantas  vivas  

Prata  em  borra  e  pinha  .  .  . 

Rapaduras  

Rape  

Sabão  

Sacos  vasios  

Sola  

Tabaco  cm  pó  

Tamancos  

Tapioca  

Ticum  em  rama  c  em  lio.  .  . 

Tyjollos  c  telhas  

Toucinho.  

Unhas  de  boi  

Vellas  dc  caruaub;  


Medidas. 

Arrobas. 
Pessns. 
Quantidade. 

Alqueires. 

Arrobas. 
Quantidade. 

Medidas. 

Arrobas. 


Possas. 
Arrobas. 


Pares. 
Arrobas. 


Quantidade. 


Arrobas. 
Quantidade. 

Arroba». 
Quantidade. 

Arrobas. 
> 

Oitavas. 
Arrobas. 
Quantidade, 
i 

Arrobas. 
Alqueires. 


Arrobas. 
Quantidade. 
Arrobas. 


Arrobas. 

'  Achas.' 
Medidas. 

Dusias. 

M>'(tidaS. 

Alqueires. 


1,211.031 
18.071  15 


103 
551 

1,776  SIS  14 
1.599 
42 

3  C 
417 
7  31 


1.120  8 
34  24 
52,046  9 
245.855  31 
73 

100  28 
16 
61  0 
26 

1.464.425 
43,044 
25 
8.000 
1S  16 
5,983.700 
94,030  26 
3 

4,533 
77  16 


589.457.»200 
140,372 J&925 


1. 898,3000 
3,i96#>S00 
5,879.157  3914 
2.313&520 
47©500 
100©  480 
894  ©000 
499©000 


3,167 
413 

1,116 
124 


245,910  1 
3 

362  IO 


9  29 
811.430 


1,606  2 
õ,380 
71 


Mateos. 
Arrubas. 

B 

Marcos. 
Dúzias. 
Arrubas. 
Libras, 
Molhos. 

Oitavas. 
Arrobas. 


Quantidade. 
Meios. 
Arrobas. 

Pares. 
Alqueires. 
Arrobas 
Quantidade. 

Arrobas. 
Quantidade. 
Arrobas»- 


3  iii.  5  o  Hf.  3  nit. 

2S  4 
2.863 
28  m.  2  onç.  2  oit. 
779 

747'  '  ' 

289:860 


10:860 
•20  S8 
20  .23 

"  672'  "  " 

"  'l  '  8 

277 
2:908 
286 
íi:500 

G  S 
57:000 

4  6 


3.428.3)810 
179.3300 
309.857  -r  432 
l,191.4S0ôl6>.) 
241  ©600 
703.DÕO0 
4.3400 
1,3300400 
104-3000 
26,2110.3230 
2.223.3820 
8.3200 
320.3000 
4IV.3DOO 
29.528.3030 
9o5.3'.)4.337ii 
48-3000 
1,339.900.3000 
1. 508-3400 


3S2-3040 
827 -rOOO 
5.07130G5 
782.3G00 
3083000 


2473110 
l,899.29ií?49ó 
125)000 

VSÍ3628 


59.3437 
1.294-3530 
3,245-3800 


26.38'i0 
1S5.32S.3036 
1  235.3S00 
303.3300 
305-3200 
G35,.w9.33iO 
36930SO 
16.2513012 
2.0953190 
9' O3OOO 
360BOOO 
568r400 
G.52I31Ú0 
4653860 

'  }  3.829.3125 
09.Í38.3560 
177©000 
2,824-3800 
6638OO 
6633OOO 

'  Í3,4iÒ300Õ 

563000 
124-3520 
18.779-3750 
8,7363000 
71  ©000 
653600 
1343000 
33©780 


«,419,6115)984 


1,653.059 
9,361  13 
81 

419.3983300 
07,3563324 
OI03UUU 
1,103-3000 
327©500 
8:785.634  3  359 
1,888©860 
2C.350O 
1203200 
1,901-3200 
1723000 
27.3200 
7,805  3  687 
23B.3780 
127.517  3277 
933,209.3621 
272.^800 
7193100 

383.675 
0,279  15 

130.2473200 
70,1373171 

70 
84 

3,337,737 
1,269 
18 

6  15 
781 

2  22 
32 

1.76S  S 
35  8 
32.740  12 
233.917  19 
300 

103  16 

05 
48 

991.SI4  11 
2,633 
20 
0 

339  16 
7  13 
30 

2.4-2  31 
54  20 
3S.62S 
195,648  23 
54 
322 

1.0553360 
254©500 
2,880.8023772 
3,9133400 
2634110 
253600 
8093900 
476-3000 
*  24.^000 
10.525-3  C9 
3H93000 
108,0293361 
1,001,894-3  47 
863400 
7003000 

1  8 

SO-3000 

1,776,823 
19,173 

33,710-3400 
933.3U30 

1,492.970 
54,205 

24 ,785  3S7Ô 
2.711 3250 

18.S0O 

752-3  500 

17.001 

S5030G0 



4,9-9.300 
73.916 

383  16 
5.122 
59  26 
4 

2S.0I4ÍD75Õ 
565.963-3975 
52G31G0 
1,536.600-3000 
1,148-3200 
20-3ÍIII0 
401.34OO 
357-3600 
4.7583920 
551  -3000 
656.3000 

4,720.772' 
79,272  23 
28  S 
5,321 
116  30 

19.50U.^746 
727,2113906 
375.-;200 
1,396,3003000 
2,4953600 

2.639 

130  16 
1,207 
98 

4.504 
153 

5.S42 
50 

62I3GS0 
4S9.3600 
7.0U33770 
23  '13750 
2393(lti0 

12.3  00 

33 13  600 
3,345,4893301 

493.701 "  17 
22 

ÍISO.3100 
2,420,917-3218 
238  3  000 

017,534  13 

9S5  13 
42  A 

3,27*3040 
19338110 
13  3(103000 

4.9SO-3000 
2333)75 
67S35Í0 

5,2743000 

47  23 

379.32OO 
2.953.3400 
1103400 
12.S3->70 
369,9103  624 
S033i.0ff 
1233500 
4553O00 
272.1493240 
840-3700 
21, 53.;©  91 
3t;3G00 
5.S853200 

1,318,500 

73S.350 
91 

9437.Í0 
247.10iol.s0 
13.78S39U0 
21-2.3  950 
2.113©G96 
S0,2>6.3fKI0 
6!IS3120 
14.380.3742 
0733Í0 

1.640  3 
85.580 
44 

2.P69  4 
1.686 
38 

24  in.  4  onç.  6  cit. 

2,912 
2S7  in.  4.  our.  3  oit. 
75 

U—o 

264  357 

14.923' 
14 

52  15 

37S 
14 

8S3-3440 
43.2i3.3i00 
57©0S0 

T  *ÍAO  *-».OAfl 

63,132.3290 
5I.3OOO 

3.3813640 
34.3450 

1.G793000 

73360 
70  300C 

4  910 
163  m.  0  3  oit. 

023 
5,068  27 
87 

250.345 
8,579 

 is"  11 

31  25 
110 

395 

1.5713200 
37.5673G00 
603.3426 
8.S-S83020 

»WU.)^)OUU 

3S.634  3715 
SO3400 
2,058-3960 

i.547.3000 
1273125 
23320 
1,7053000 

753*  '  ' 
2,013 
25 1 

336-3000 
12.1723)500 
8.134  3  000 

1.058 
776 

303-  11 

43333OO 
4,6513500 
9,8763000 

5 '  ia"  ' 

98,400 
42 

'  923)960 
20Í3800 
6323320 

96,000 ' 

5  33 

2O83OOÒ 
G9©920 

lt,465,53734!ii 

10.822,9443)400 

José  Pires1  Cartallto  dc  Mbttqiterqne,  Cbcfc  tia  3.*  SccçSo, 


RECAPITULACÁO 


N.  21. 


da  importação  despachada  na  Alfandega  da  Bahia  nos  annos  financeiros  de  18o 7  á 

1858,  de  1858  á  1859,  e  1859  á  1860. 


Da  (Irá- Bretanha 

Do  França  

De  Portugal  

Dds  Cidiuks  llanscalkas  .  .  . 

Dos  Estados  Sardos  

Dos  listados  Austríacos.  ,  .  . 
Dos  Estudos  Unidos.  .  .  .  . 
Dos  Estados  do  Bio  da  Prata. 

Da  Bélgica   •  •  • 

Da  Jíespanha  

Da  Ilolianda  

ha  D  inumar  ca  


•  «  •  •  •  • 


•  •  * 


Da  Bus 


Das  Duas,  Cicilias  .  . 
Da  Suécia  e  Noruega 
Da  Africa  Xc»ricie. 
De  Vãlparaiso  .  .  .  • 


•  •  •  •  ■ 

•  •  •  •  • 


... 


Gcnfros  reexportados  dos  portos  do  Império. 
Idem  com  guias  de  consumo  


Beexportação  para  os  portos  Estrangeiros 
Idem  para  os  portos  do  Império.  


•  •  •  • 


Productos  Nacionaes  importados  d'oulras  Províncias  que  pagarão  expediente. 


1  '* 


11.890.356.^421 

2,002.85455292 

1,449,7Õ4,3>009 
1,097.156-3)976 
262,81752)646 
256,53252>S?4 

572.65052)679 
292,704.3)798 
71.60S.3í303 
80,070,3)644 

&> 
'  £> 
& 

23,57552)018 
308,58952)235 
1252)000 


19,523,37652)092 
156.154. ©612 
101.2703)038 


11.721.951^607 

2.020.30552)009 
1,3 17.81  $-3)837 
1,089.0833)790 

160,9553)414 
421  4853)483 
995.206-3)763 
S53.7593>S0S 
186,5483)578 
88,5013)736 
30,1520176 
4,1413)600 

52) 

75,082-2)416 
321,8695)825 

52> 


29,780,80052)742 
206.6453)558 


21,107.u71®8il 

723:6693)309 


19.287,4733)042 
176.967-3)220 
1, 020,41 2$J2MS 


20.484.852©508 
387.053©íi73 
147,014-3)746 


21,018,92035727 
491, 615  ©024 


8,702,033,3)387 
2,357,812,33880 
1,393.44755920 
799.969-3)451 
162,97752)996 
511,17152)273 
1,014,47052)435 
637.84452)069 
1 49,141 5T3(i4 
74.1785J172 
37,571-25290 

52> 

52) 

17,396-3)000 
251,62752)538 

52) 


16,109;745j?1775 
100.2163)544 
930.66352)942 


17.1/i0.G2252>261 
356,38852)400 
151.32252)228 


17,448,30253888 
773,49055583 


Alfandega  da  Bahia  21  de  Fevereiro  de  1861. 
O  Inspector,  Joaquim  Torquato  Carneiro  de  Campos. 


Jose  Pires  de  Carvalho  e  Albuquerque,  Chefe  da  3."  Secção. 


M.  22* 


M0NSTRACT1Y0  do  assucar,  algodão,  aguardente,  café  c  tabaco  recolhido  nas  diversas  casas  alfandegadas,  c  depósitos  particnlarcs  nos  últi- 
mos tres  annos  financeiros  de  1857  á  1 860,  e  do  L°  semestre  de  1 860  á  1 801,  na  forma  determinada  pela  Portaria  da Thesonraria  de  Fazenda 
de  21  de  Janeiro  corrente. 


ANNO  FINANCEIRO. 

Assacar. 

Algodão. 

Aguar- 
dente. 

Café. 

Tabaco. 

CAIXAS. 

FÈIXOS. 

BARRICAS. 

SACCOS.  ; 

ARROBAS. 

UB. 

SACCAS. 

ARROBAS. 

LIB. 

CANADAS. 

ARROBAS. 

MAUGOTES. 

feOLOS. 

FARDOS. 

1859  %1S5S ....... 

1»S8  a  18SO  .  

a  ISGO  ....... 

1  •  Semestre  de  ISGO  a  £  sei . 

26.730 
45:427 
36,406 
3,002 

3,023 
5,525- 
1,256 
1,068 

10.324 
16.950 
12,352 
8,175 

80,296 
259.654 
59  S92 
19,917 

1.961 ;033 
3,630,425 
1,138.908 
590.364 

9 
18 
12 

30 

8,212 
7,538 
6;9ol 
2.327 

37,725 
48,154 
30,519 
11,775  " 

14- 

23 
11 
17 

i 

Í18.284 
762  270 
217,809 
82,021 

252,174 
242,597 
192.357 
94,708 

41.903  : 

62.725  ; 

44.074 

17,788 

3.188 

3.130 
3,673 
734 

35,340 
66,478 
«8,661 
10,695 

91,565 

10,872 

47.801 

419,759 

6,669,734 

5 

25,028 

128,175 

1 

1, 

780.384 

781,836 

166.490 

10,727 

211,174 

Alfaodega  da :  Bahia 1 9  de  Fevereiro  de  1861 .  , 
^  O  ln$pzclQr~Joaquim  Torquaío  Carneiro  de  C ampos» 


José  Pires  de  Carvóilh  i  e  AlOuquerquc~-Ghcte  da  3."  SecçSts: 


a.  23. 


DEMONSTRATIVO  da  entrada  dos  géneros,  assucar,  algodão,  agoardente,  café  e  tabaco  desde  o  1.  de 
Outubro  até  2  de  Fevereiro"  de  1801,  e  sua  existência  recolhida  nas  casas  alfandegadas  e  depósitos 
particulares  ebem  assim  dos  diamantes  despachados. 


Bahia  

Assucar. 

Alfro  «lã  o. 

Agoard. 

Cnré. 

ninm. 

Taliaco. 

Caixas. 

Fcixos. 

Barricas. 

Saccos. 

Arrobas. 

Libras. 

Saccas. 

Arrobas 

Libras. 

Canadas. 

Arrobas. 

Oitavas. 

Mangoles 

Rollo. 

Fardos. 

4.546 
1.141 
93 

1.280 

10.072 
00 
9 

17.919 
1:817 
.511 

368.141 
31.833 
6.919 

2. 
23 
15 

212 

1 .055 

6 

101.821 

00.875 

10.910 

180 

6.366 
26 

Total  

805 

4.42G 

26 

5.780 

1.280 

10.771 

20:247 



406.894 

30 

1.017 

5.480 

101.821 

90.875 

2.218 

10.910 

180 

6.392' 

Existência  

2.840 

::08 

4.972 

0.345 

356 

490 

3.737 

24 

3.563 

3 

i 

Demonstrativo  dos  mesmos  géneros  acima  desde  o  1.  de  Outubro  de  1859  até  4  de  Fevereiro  de  1860. 

! 

Sergipe  

Assucar. 

Alffodão. 

Agoard. 

Cnré. 

Diam. 

Tabaco. 

Caixas. 

Feixos. 

Barricas. 

Saccos. 

Arrobas. 

Libras. 

Saccas. 

Arrobas 

Libras. 

Canadas. 

Arrobas. 

Oitavas. 

Mangoles 

Rollos. 

Fardos. 

•2.403 
874 
31 

500 
1 

2.G63 
97 
141 

18.834 
780 
1.092 

229:046 
39.545 
7-821 

26 
21 
8 

1.045 
27 
1.667 

5.288 
135 
8.380 

27 
16 

112.949 

147.825 

19.296 

729 

38.406 

Total  '.  

:3.308 

501 

2.901 

20.712 

276.413 

23 

2.739 

13.804 

11 

112.949 

147.825 

2.418 

19.296 

.  729 

38.406 

Secretaria  cia  Tliesourarla  He  Fazenda  «Ia  Bahia  »  de  Fevereiro  de  18.61. 


Manoel  Botelho  Carneiro  de  Jlallos  Guerra, 


N.  24. 

RECAPITClAÇiO  das^mbarcações  de  longo  curso  e  cabotagem  entradas  c  sabidas  do  porto  daBabia 

nos  annos  financeiros  abaixo  mencionados. 


1857  á  1858. 

1858  á  1859. 

1859  á  1860. 

EMBARCAÇÕES. 

TONELADAS. 

EQUIPAGEM. 

EMBARCAÇÕES 

TONELADAS. 

EQUIPAGEM. 

EMBARCAÇÕES, 

TONELADAS. 

EQUIPAGEM. 

319 
326 

103:24S 
106:052 

3:831 
3:851 

416 
393 

146:129 
140:316 

4:809 
4:758 

311 

355 

105:221 
122:c53 

3:647 
4:106 

64o 

209:300 

7:682 

809 

286:445 

9:567 

666 

227:774 

7:813 

V. 

1857  á  1858. 

■ 

1858  á  1859. 

1859  á  1860. 

EMBAHCAÇÕES. 

TONELADAS. 

EQUIPAGEM. 

EMBARCAÇÕES. 

TONELADAS.. 

EQUIPAGEM. 

EMBARCAÇÕES. 

TONELADAS. 

EQUIPAGEM. 

681 
666 

61:882 
62:321 

5:267 
5:116 

733 
699 

68:465 
66:362 

5:725 
5:485 

684 
651 

62:562 
65:031 

5:287 
5-189 

1:347 

124:203 

10:383 

1:423 

134:827 

11:210 

1:335 

127:593 

10:476 

Alfandega  da  Bahia  21  de  Fevereiro  de  1861. 

O  Tnspector — Joaquim  Torquaío  Carneiro  de  Campos. 
Josê.Pires  de  Carvalho  e  Albuquerque— Chefe  da  3a  Secção. 


t 


TEMO  DE  CONTRACTO 

feito  entre  a  Directoria  Geral  dos  Estudos  e  o  Dr.  Fran- 
cisco Pereira  de  Almeida  Scb  rão,  para  a  fundação  das 
duas  Escholas  normaes  primarias,  pela  quantia  de  de- 
scscls  contos  de  réis  até  dez  normalistas  em  cada  um 
internato. 


\oscittto  dias  do  mez  de  Fevereiro  <3o  anno  de  1861,  nesta  D.rectom  Ge- 
ral dos  Estudos,  perante  o  Sr.  Dr.  Director  Geral  dos  Estudos  compareceo  o  Sr. 
Dr  Francisco  Pereira  de  Almeida  Sebrão,  Director  do  CoHegio-S.  João,  o  qual, 
na  forma  que  abaixo  se  declara,  contractou-se  para  fornecer  as  cazas  serv.ço  e 
fundação  dos  dous  internatos  das  Escholas  Normaes  primanas ;  para  ambos  os  se- 
xos, instituídas  pelo  Regulamento  Orgânico  da  instrucção  pnbl.ca  de  28  de  De- 
zembro próximo  passado,  sob  as  seguintes  condições: 

1  o  Fornecer,  para  Estabelecimento  da  Eschola  Normal  dos  homens, 
parlada  caza  na  Victoria,  «m  que  tem  o  seo  Collegio-S.  João,  cedendo  as  se- 
guintes accommodações:  no  andar  superior  do  edificio  os  tres  salões  da  frente, 
e  o  primeiro  quarto  conliguo  ao  salão  do  lado  do  Sul;  no  pavimento  térreo  to- 
das as  salas  ou  quartos  do  lado  do  Sul,  o  quartinho  conliguo  a  pnmeira  sala,  na 
entrada,  as  duas  saletas  contíguas  à  extremidade  Sul,  que  tem  servent.a  para  a 
varanda,  uma  parte  dessa  varanda;  e  bem  assim  todo  o  jardim  ou  terreno  desse 
lado,  com  cozinha,  ou  commodo  conliguo  ao  salão  do  refeitório,  fazendo  a  sua 
custa  escada  particular  que  dè  serventia  a  dita  cazinha  para  o  quintal  _ 

2  •  Levantar  um  muro  de  separação  no  gránde  palio  do  edificio,  nao 
impossibilitando  a  Eschola  o  uso  da  escada  que  deita  para  o  quintal,  separar  a 
porção  da  varanda  cidida,  feixar  todas  as  portas  e  communicações  entre  a  parte 
ia  caza  cidida  e  o  Collegio,  e  feixar,  no  andar  superior  o  grande  arco  da  entra- 
da que  fica  em  frente  da  escada  central  do  edificio,  em  ordem  a  que  os  dous  es- 


2 


tabeleciraentos  fiquem  bem  deslinclos,  separados  c  incommunicavcis,  salvas  as 
occaziões  de  actos  religiozos. 

3.  °  Fornecer  fonte  ou  banhos,  assim  como  o  salão  do  seo  refeitório  em 
horas  differentes  das  em  que  tenha  lugar  o  serviço  do  Collegio. 

4.  °  Fornecer  camas  de  ferro,  colxõcs,  travesseiros,  toalhas,  lcnçócs  ca- 
deiras para  os  quartos  e  salas,  e  cm  geral  toda  mobília  que  não  for  propria- 
mente escholar. 

5.  °  Fazer  toda  despeza  de  reparo,  aceio  ou  accommodações  de  que  care- 
cer a  parte  dacaza  cidida  para  Eschola,  fazendo  as  divisões  necessárias  ás  dor- 
midas e  vivenda  das  pessoas  internas,  e  bom  dezempenho  das  licções  normaes  e 
escbolas  annexas. 

6.  °  Ministrar  luzes  e  refeitório  com  todos  osulensis,  louça  vidros  e  co- 
mida em  hora  differente  para  os  normalistas  até  o  numero  de  dez,  alem  dos  pro- 
fessores e  empregados  internos,  sendo  a  alimentação  san,  abundante,  e  de  peixe 
fresco  ou  salgado  ao  menos  uma  vez  na  semana,  afora  os  dias  da  semana  santa, 
que  serão  de  comida  magra. 

7.  °  Ministrar  medico,  botica,  dieta  e  todo  traclamento  que  necessário 
for  do  mesmo  numero  de  alumnos,  alem  dos  professores  e  empregados  internos. 

8.  °  Encarregar-se  de  todo  serviço  interno  e  aceio  da  Eschola,  quer  em 
relação  aos  alumnos,  professores  e  empregados  internos,  quer  em  relação  ao  tra- 
balho da  Eschola  nos  dias  ordinários,  ou  nos  de  solemnidades. 

9.  °  Não  se  oppôr  a  nenhum  uzo  da  sua  roça,  que  requisitado  fòr  para  o 
serviço,  passeio  ou  estudo  da  Eschola,  nem  á  qualquer  obra  que  sirva  de  aug- 
menlar  ou  alargar  os  commodos  das  duas  cazas  normaes. 

10.  °  Dar  no  lado  do  Sul  dacaza,  latrinas  separadas  das  que  ficarem  per- 
tencendo ao  seo  Collegio,  obrigando -se  ao  maior  aceio  e  as  necessárias  cautelas 
hygieriicas. 

li,0  Ceder  para  a  Eschola  normal  a  entrada  e  portão  do  lado  do  Sul,  fi- 
cando tão  somente  para  serventia  do  seo  Collegio  a  do  lado  Norte,  e  sendo-lhe 
a  porta  principal  commum  ao  Collegio  e  á  Eschola  de  homens,  menos  para  tran- 
'  sito  de  géneros,  volumes,  ou  carregos. 

12.  °  Coneeder  para  as  grandes  solemnidades  da  Eschola,  ou  quando  re- 
quisitado for,  o  uso  do  grande  salão,  sito  ao  Norte,  no  andar  térreo;  assim  como 
o  uzo  do  gabinete  contíguo  para  parlatorio  dos  professores  e  alumnòs  mestres, 
se  precizo  fôr . 

13.  °  Ter  decente  e  paramentada,  com  imagens  e  o  mais  necessário  do 
eulto  divino,  a  Capella  do  seu  Collegio,  que  fica  igualmente  pertencendo  á  eschola 


3 


normal  dos  homens,  podendo  haver  nas  occasiões  dc  actos  religiosos,  reunião  dos 
seus  Collegiacs  c  dos  normalistas,  sendo  o  capellão  pago  a  sua  custa,  nomeado 
na  forma  do  Regulamento  Orgânico  da  Inslrucção  Publica,  e  com  as  obriga- 
ções por  elle  estabelecidas. 
Além  disto  obriga-se: 

li.0  A  fornecer  a  casa  e  roça  contigua,  pertencente  ao  Dezembargador 
Antonio  de  Cerqueira  Lima,  acceiada  e  prompla  para  a  Eschola  normal  dc  mu- 
lheres com  os  ónus  seguintes. 

15.  °  Levantar  um  muro  dc  altura  sufficiente,  entre»  a  dita  roça  e  a  casa 
do  Sr.  João  Manoel  de  Seixas,  e  a  prolongar  ou  alterar  o  do  outro  lado,  sepa- 
rando-a  do  que  pertence  do  mesmo  Dr.  Francisco  Pereira  de  Almeida  Scbrão, 
de  modo  que  dè  sufficiente  resguardo  a  dita  eschola  das  mulheres,  vedando 
communicação  e  devassamento  da  visinhança. 

16.  °  Fornecer  camas,  colxões  travesseiros,  lençóes,  toalhas  e  luzes  que 
exigidas  forem  para  as  alumnas  e  professoras  ou  empregadas  internas,  confor- 
me ao  art.  4.°  acima. 

17.  °  Fornecer  medico,  botica,  dieta  c  todo  o  tratamento  necessário  ás 
alumnas  doentes,  professoras,  ou  pessoas  empregadas  na  dita  eschola,  confor- 
me ao  art.  7.°  acima. 

18.  °  Fornecer  pessoas  do  sexo  das  normalistas  que  precisas  forem  para 
toda  e  qualquer  serviço  da  eschola,  que  feito  não  for  pelas  alumnas. 

§  19°.  Ministrar  refeitório  com  seus  utensis,  louça,  vidros,  mobília  e  co- 
mida às  alumnas  professoras  e  pessoas  empregadas,  sendo  a  alimentação  de 
conformidade  com  o  art.  6.°  acima. 

20.  °  Levantar  os  portões  e  cercas,  que  requisitadas  forem  na  casa" e  roça 
evitando-se  sempre  a  possibilidade  de  communicação  para  fóra;  assim  como  fa- 
zer dentro  na  casa  as  divisões  necessárias  para  dormitórios,  vivendo  de  profes- 
sores e  pessoas  empregadas. 

21.  '  Ministrar  toda  a  mobília  inclusive  a  que  for  propriamente  escholar, 
segundo  se  requisitar. 

22.  °  Fazer  todo  reparo,  aceio  e  acommodação,  que  necessários  sejão, 
incluídas  as  despezas  necessárias  para  se  construírem  em  moradas  separadas  os 
dous  quartos  que  estão  na  extiemidade  posterior  da  casa,  no  quintal. 

23.  °  Construir  as  latrinas  que  forem  indispensáveis,  manlendo-as  no  > 
maior  aceio  e  decência,  mediante  as  cautelas  hygienicas. 

24.  °  Manter  decente,  com  a  imagens  e  paramentos  precisos  do  culto  Di- 
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vino  a  Capella  da  casa,  sendo  o  Capelláo  especial  pago  á  cusla  da  Província,  c 
nomeado  na  forma  do  citado  Regulamento  Orgânico. 

2o. 0  A  não  empregar  no  serviço  das  duas  escholas  se  não  pessoas  dc 
conhecida  moralidade,  mantendo-as  sempre  regular  c  decentemente  vestidas  c 
limpas,  e  despedindo-as  quando  requisitado  for. 

26.  °  A  beneficiar  ambas  as  rojas,  ligadas  às  duas  Escholas  normaes, 
foliando  as  formigas,  plantando  ou  conservando  o  plantado,  dc  modo  que  se  tire 
delias  qara  ambas  as  ditas  Escholas  a  maior  utilidade  e  recreio. 

27.  °  Fornecer,  quando  se  estabelecem,  em  qualquer  das  duas  Escholas, 
licções  de  agricultura,  as  pessoas  praticas  requisitadas  para  jardinaria,  horti- 
cultura, plantação  e  o  mais  serviço  de  campo. 

28.  °  A  recebeF  gratuitamente  por  escolha  do  Governo,  sob  proposta  do 
Director  Geral  dos  Ksludos,  no  seu  Collegio-S.  João— na  qualidade  de  alum- 
nos  internos,  dous  meninos  pobres,  filhos  de  professores  principalmente  jubi- 
lados, por  todo  o  tempo  necessário  para  os  estudos  de  que  precisarem. 

29.  °  A  não  fazer  nenhuma  reclamação  acerca  da  quantia,  nem  das  obri- 
gações estipuladas,  em  quanto  houver,  em  uma  c  outra  Eschola  Normal,  o  nu- 
mero de  dez  normalistas,  ficando  entendido  que,  por  qualquer  alumno  ou  alum- 
na  que  exceder  d'ese  numero,  em  cada  uma  das  duas  mencionada  Escholas,  sc 
pagará  ao  dito  Dr,  a  quantia  annual  de  450&000  rs.;  a  de  400§000  rs.  excedendo 
de  vinte  normalistas;  a  de  3o0§000  rs.  quando  exceder  a  30;  a  de  3O0£0OO  rs. 
excedendo  de  40;  mas  que,  sendo  o  numero  inferior  a  dez  nenhum  desconto  se 
lhe  fará  na  referida  quantia  dc  16:000§000  rs. 

O  presente  contracto  durará  por  cinco  annos,  mas  no  Gm.  do  primeiro 
anno  será  todavia  revisto,  c  até  resilido,  á  requerimento  do  dito  Dr.,  fixando  - 
se  n'essa  occasião  as  condições  permanentes  e  multas  para  os  quatro  annos  res- 
tantes, ouvida  a  Directoria  Geral  dos  Estudos,  e  as  Commissões  de  vigilância, 
avista  dos  orçamentos  previstos  pelo  art.  lo.0  §  4.°  do  Regulamento,  e  cha- 
mando-se  árbitros,  seprecizo  forem.  O  presente  contracto  decorrerá  do  i.°  de 
Março  vindouro  sendo  o  Governo  obrigado  a  pagar  adiantados,  na  razão  da  re- 
ferida quantia  dc  16:000§000  rs.,  somente  os  quartéis  deste  anno,  e  a  dar 
l:000s000  rs.  na  occasião  do  primeiro  pagamento  para  auxilio  das  primeiras 
despezas  impostas  por  este  contracto  ao  dito  Dr.  Francisco  Pereira  dWImeida 
Sebrão.  Todas  as  exigências  reclamações,  modificações  ou  ordens  previstas  pelos 
artigos  acima,  do  presente  coclracto,  ou  pelo  que  delle  se  deduzirem,  serão  in- 
timadas ao  Dr.  Sebrão  pelo  Director  Geral  dos  Estudos,  por  cujo  intermédio  as 
Commissões  dc  vigilância  lerão  o  direito  dc  reclamar  aqucllc  que  cumprir  cm 


bem  do  serviço  e  execução  fiel  do  contracto,  que  fica  sob  a  immediata  fiscalisa- 
ção  da  Directoria  Geral  dos  Estudos. 

Directoria  Geral  dos  Estudos  da  Bahia  5  de  Fevereiro  de  1861.— Dr.  João 
José  Barbosa  ã 'Oliveira— Dr.  Francisco  Pereira  tAmeida  Sebrão,  filho— An- 
tonio Américo  Barbosa  d' Oliveira,  Secretario.  Conforme.  Pelo  Secretario— Sa- 
lusliano  Pinto  da  Silva— Lourenço  de  Sousa  Marques,  no  impedimento  do  Se- 
cretario. 
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0  Presidente  da  Província,  tendo  cm  consideração  a  proposta  que  pelo  Ad- 
ministrador da  Illuminaçâo  Publica  desta  Capital  lhe  foi  apresentada, 
em  conformidade  do  Artigo  4.°  §  9.°  do  Regulamento  de  8  de  Maio  dê 
1858,  resolyco  approval-a  mediante  o  seguinte. 

REGULAMENTO 

Art.  1.°  Serão  chamados  doze  feitores  para  o  serviço  da  Illuminaçâo  Pu- 
blica. 

Art.  2.°  Cada  feitor  será  obrigado  a  cumprir  o  que  dispõe  o  Regulamento 
de  8  de  Maio  de  18o8,  na  parte  que  era  relativa  aos  Fiscaes,  ora  exlinclos. 

Art  3.°  Afora  essas  obrigações  deverão  elles  acompanhar  os  accendedo - 
res,  nas  horas  destinadas  a  limpeza  dos  lampeões,  fornecendo-lhes  o  que  neces- 
sário for,  afim  de  que  a  Illuminaçâo  corresponda  as  necessidades  publicas. 

Art.  4.°  Os  feiteres  serão  da  escolha  do  Administrador,  que  os  poderá  des- 
pedir, quando  não  cumprirem  bem  os  scos  deveres. 

Art.  5.°  Elles  estarão  também  sujeitos  as  multas  do  Artigo  1.°  do  citado 
Regulamento;  devendo  todos  elles  observar  as  instrucções,  que  lhes  der  o  Ad- 
ministrador. 

Art.  6.°  Cada  feitor  terá  sob  sua  vigilância  Ires  accendedores. 

Art.  7.°  A  cada  feitor  será  dada  a  diária  de  860  rs. 

Art.  8.°  Os  accendedores  serão  reduzidos  ao  numero  de  44  Africanos  livres 
do  serviço  da  Nação, 

Art.  9.°  No  deposito  se  conservarão  sempre  oito  Africanos,  os  quaes  serão 
empregados  no  serviço  interno,  passando  um  ou  mais  deites  a  substituir  aos  ac- 
cendedores que,  por  moléstia,  ou  outra  razão  qualquer,  não  poderem  cumprir 
os  deveres  o  seo  cargo. 

Art.  10.°  Deixará  de  receber  a  diária  de  cem  réis  aquelle  Africano,  que 
não  desempenhar  suas  obrigações;  soffrendo  nesse  caso,  as  penas  que  lhe  marca 
o  Regulamento  de  8  de  Maio. 

Ar.  11.°  Por  escolha  do  Administrador  e  assentimento  da  Presidência  se- 
rá chamado  um  Cidadão,  com  a  denominação  de  Depozitario,  ao  qual  competirão 
as  obrigações,  que  cstavão  a  cargo  do  ex-Fiel. 

Art.  12.°  0  Depositário  terá  a  diária  de  1  §280  rs.  Ordena,  portanto,  que 
neste  sentido  se  expeção  as  necessárias  communicações. 

Palacio  do  Governo  da  Bahia  10  de  Dezembro  de  1860. 

Antonio  da  Cosia  Pinto. 
Conforme, 

Lourenço  de  Souza  Marques,  no  impedimento  do  Secretario. 
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Illm.  e  Exm.  Sr. 


Dando  cumprimento  á  disposição  da  Lei  Provincial  N.°  844  de  3  de  Agosto 
de  1860  Art.  1  .°§  15,  venho  traser  a  V.  Ex.  o  breve  relatório  dos  negócios  atti- 
nentes  ao  Theatro  Publico  desta  Província. 

Conhecedor  immediato  das  rasões  que  produsiram  aquella  disposição  legal, 
cuja  iniciativa,  e  cujo  desenvolvimento  mo  pertenceu  na  Assemblea  Provincial, 
comprehendo  perfeitamente  que  pósso  despegar-me  dessas  formulas  banaes  que 
cncadèão  o  pensamento,  e  convocar  em  derredor  deste  officio  as  ideas  e  as  refle- 
xões que  formão  por  ventura  um  dos  capitães  da  minha  intelligencia. 

Honrado  coma  escolha  que  espontaneamente  fez  da  minha  pessoa  o  illustre 
ex-Presidenle  Exm.  Sr.  Conselheiro  Francisco  Xavier  de  Paes  Barretto  para  a  ad- 
ministração do  theatro,  nutro-me  da  vigorosa  consciência  de  não  ter  me  desviado 
do  desempenho  das  minhas  obrigações,  e  de  não  haver  faltado  á  confiança  que 
em  mim  depositara  aquelle  preclaro  Administrador,  durante  o  espaço  de  dous 
:annos  em  que  me  acho  nesta  commissão. 

Nem  dc  outra  sorte  eu  haveria  aceitado  similhanle  encargo,  affeito,  como 
^stou,  a  só  iacambir-me  daquillo  que  diz  com  as  minhas  forças,  e  de  que  posso 
sahir-mc  bem.  A.  administração  do  theatro  coadunava.se  facilmente  ■  com  os 
meus  trabalhos,  com  as  minhas  disposições,  com  a  minha  vocação  litteraria;  e 
neste.  iBteUigen.te  discrLmen,  que  deve  caracterisar  o  Governo,,  he  que  reside  a 
justiâcação,  plena  e,  cahal  da  .minha  enteada  e  permanência  na  administração  do 
theatro.  , 
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Sei,  por  tanto,  diser  alguma  cousa  acorca  deste  objecto,  ja  considerado  um 
poderoso  instrumento  de  civilisação,  ja  equiparado  aos  diversos  ramos  do  ser- 
viço publico. 

0  thealro  da  Bahia,  instituído  sob  os  auspícios  de  um  Governador  assigna- 
jado,  como  era  o  Conde  de  Arcos,  foi  cm  seu  começo  uma  excellenle  escola 
d'arte,  aonde  floresceram  artistas  dislinctos,  cm  nada  inferiores  aos  mais  fa- 
mosos do  Brazil. 

Asphases  subsequentes,  por  que  tem  passado  ascena  bahiana,  modiíicão, 
porem,  o  juízo  que  acima  exarei  no  concernente  aos  progressos  arlislicos.  Ternos 
visto  apparecerem  successivamente  no  palco  toda  a  sorte  de  mediocridades,  e  alé 
de  nullidades.  E,  por  fim,  a  posição  actual  do  lheatro  he  a  mais  triste  possível , 
diante  de  um  povo  que  aspira  lodos  os  dias  a  sensíveis  melhoramentos. 

Ora,  este  facto,  que  nada  tem  de  phenomenal,  reproduz-se  ao  mesmo  tempo 
em  vários  paizesdo  mundo  illustrado. 

Dir-se-ha  que  o  theatro  dramático  tenha  chegado  ás  proximidades  do  seu 
occaso? 

Desde  que  Sophocles  e  Eurípedes  sumiram-se  da  Grécia  para  as  regiões  d'a- 
lem  tumulo;  desde  que  repousou  por  uma  vez  no  sólo  da  Inglaterra  a  fronte 
calva  de  Shakespeare;  desde  que  Corneille  c  Racine  deixaram  de  fallar  á  França; 
desde  que  Schiller  soltou  o  extremo  suspiro  no  coração  da  Allemanha,  a  scena 
dramática  foi  de  todo  em  todo  se  anuviando,  como  se  o  astro  que  a  alumiara  hou- 
vesse desapparecido  no  espaço. 

0  thealro  dramático  hc  quasi  um  nome,  uma  tradição,  um  monumento:  ou 
cahirâ  em  breve  para  sempre,  ou  ha-de  ainda  nascer  o  génio  que  lhe  regenere 
a  gloria. 

Os  governos  da  Europa  tem  mais  ou  menos  deixado  correr  á  solta  os  ele- 
mentos civilisadores,  em  cujo  numero  se  conta  o  lheatro:  e  então  a  scena  dra- 
mática resente-sc  por  seu  turno  do  geral  dcsfallecimento. 

Não  he  que  este  fado  prove  contra  o  lheatro,  não:  elle  induz  apenas  a  crer 
que  a  sua  phase  actual  he  outra,  que  as  suas  applicações  são  diversas,  que  o 
seu  destino  he  vario  e  múltiplo  como  as  relações  do  progresso. 

0  thealro  foi  por  ventura  uniforme  e  unicor  durante  as  epochas  da  sua  mais 
arga  dominação?  0  século  de  Luiz  14,  por  exemplo,  respeitou-lhe  a  origem  e  as 
formas  gregas?  A  diferença  substancial  dos  costumes  c  das  instituições  não 
transmudou-lbe  o  caracter  politico  e  as  propensões  moraes,  em  todos  os  paizes? 
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O  Ihcalro,'  reconhecido  como  uma  necessidade  social  alé  pelos  Doutores 
da  Igreja,  soffre,  no  em  lanlo,  profundas  alterações  no  que  se  reporta  ?ao  seu 
desenvolvimento  eslhelico. 

He  a  questão. 

Na  amplitude  lilleraria  e  artística  em  que  hoje  commungão  as  vocações, 
ha  um  espirito  de  unidade  que  lhes  dá  força,  e  que  as  enlaça  debaixo  de  um 
mesmo  signo.  A  poesia  c  a  musica,  irraans  germanas  e  gémeas,  que  podem  vir 
ver  só  distanciadas,  nunca  desharmonisadas,  ajunlão-se  agora  de  novo,  con- 
certão  as  suas  inspirações,  e  avocão  para  o  goso  exclusivo  da  sua  alliança  os 
vastos  domínios  da  scena.  0  Ihcalro  da  civilisação  moderna  é  o  theatro  lyrico. 

E  de  ha  muito,  cumpre  notar,  estava  se  preparando  este  resultado.  Desde 
as  primeiras  tentativas  da  idade  media,  lobrigava-sc  a  futura  concalenação 
de  dous  elementos  que  parecia  andarem  discordes,  c  que  mal  se  pensava  em  dif- 
fundir  á  espaços  por  entre  ligeiras  composições.  Os  Jesuítas,  nossos  primeiros 
civilisadores,  era prehen deram  a  obra  gigantesca  da  calcchése  com  o  auxilio  de 
comedias  lvricas,  por  clles  compostas  e  representadas. 

A  epocha  chegou  de  cabal  satisfação  a  esse  nobre  desideratum  das  bel- 
las-artes.  A  poesia  e  a  musica,  unidas  e  abraçadas,  comprehendem  o  que  ha  de 
uíil  c  de  agradável  na  esphera  do  sentimento.  0  actor  e  o  canlbr  fundem-se  em 
uma  entidade  única  c  indivisível,  que  o  cultivo  dessas  duas  artes  maravi- 
lhosas perpetuamente  ligou.  0  ihcalro  lyrico  é  a  expressão  do  aperfeiçoamento 
moral  e  inlellectual  da  sociedade;  o  theatro  dramático  é  uma  mera  curiosidade, 
litteraria  ou  recreativa. 

Nem  outro  principio  explica  o  que  se  passa  nas  cidades  cultas  do  globo, 
no  sentido  de  incrementar  e  favorecer  o  theatro  lyrico.  Agora  mesmo  o  go- 
verno da  Prússia  decreta-lhe  um  avultado  subsidio;  e  o  Summo  Pontífice  IX. 
manda  sustentar  dous  desses  thealros  ás  expensas  do  Estado. 

E  deve  de  ser  assim.  Sob  o  influxo  desta  escola,  em  que  a  musica  se  eleva 
á  sublimilude,  torna-sc  menos  commum  a  aberração  systemalica  das  crenças 
moraes  e  religiosas,  que  parece  reanimarem-se  e  reverdecerem  ao  toque  mys- 
íerioso  dessas  duplas  concepções  do  génio. 

D'esl'arte  ver-se-ha  que  Rossini,  Beethoven,  Cimarosa,  Meyerbeer  e  Verdi, 
e  tantos  outros,  nunca  enlibiaram,  sinão  aqueceram,  as  cordas  mais  finase  de- 
licadas do  coração,  aonde  se  aninhão  os  votos  mais  Íntimos  e  sinseros  do  ho- 
mem a  Deus. 


He  por  esle  mesmo  principio  que  a  musica  serve  dc  policiar,  bem  como  a 
inslrucção  publica,  na  phrase  do  publicista  Hello.  Policiar  quer  dizer  primeiro 
que  tudo  adoçar,  polir  os  coslumes;  indispor  o  espirito  para  o  crime,  para  tudo 
o  que  não  tem  o  prestigio  e  o  encanto  do  bello  moral. 

A  antiguidade  encarnou  o  fundo  philosophico  desta  verdade  na  figura  my- 
íhologica  de&  Orpheu:  aos  sons  da  sua  lyra,  as  arvores  c  os  rochedos  deixa  vão  os 
seus  logares,  os  rios  suspendião  as  suas  correntes,  e  as  feras  corrião  cm  tropel 
para  cscutarem-n'o  ao  perlo. 

Assentes  nesta  doutrina,  cumpre-me  dizer  que  o  Thealro  Publico  da  Bahia 
levou  no  atino  pretérito  uma  vida  indolente  e  inútil,  qual  sem  duvida  levará 
este  anno.  A  liltcralura  e  a  arte  dramáticas  retrográdão  á  olhos  nús,  á  despeito 
dos  esforços  generosos  de  uma  mocidade  dislincta  para  lhes  darem  alentos.  0 
primeiro  ê  o  insuperável  embaraço  está  cm  deparar  cora  pessoas  que  farão  da 
scena  o  culto  dc  uma  vocação,  longe  dc  a  rcdusirem  a  uma  triste  especulação, 
a  um  meio  miserável  de  subsistência. 

A  criação  dc  uma  sociedade  intitulada  o  Conservatório  Dramalico,  de  que 
fui  um  dosfondadorcs,  e  cujo  fim  he  todo  propicio  ao  thealro,  tem  sido  igual- 
mente incapaz  de  produzir  os  resultados  que  nos  propúnhamos  obter. 

Está  reconhecido,  á  final,  que  o  thealro  dramalico  dispensa  a  subvenção 
que  a  Assemhléa  lhe  presta;  c  dispensa,  porque  sem  essa  subvenção  manteve-se 
no  Thealro  de  S.  Pedro  d' Alcantara  desta  cidade  uma  companhia  oberada  com 
despesas  de  edificação. 

Kern  faltará,  por  outro  lado,  o  lheatro  dramático,  no  caso  de  que  a  sua 
ausência  sc  fara  sentir.  Eis  ahi  os  factos  para  o  demonstrarem.-Com  a  maior 
facilidade  possível  congregaram-se  alguns  amadores  da  arte,  e,  constituindo 
não  menos  de  tres  associações,  sustenlão  sem  gravame  as  suas  despesas,  dando 
espectáculos  e  representações  depuradas  c  selectas. 

De  tudo  isto  deprehende-se  que  os  governos  não.  são  os  competentes  para 
imporem  o  gosto  â  população;  elle  ha-de  regular-se  segundo  as  tendências  que 
nella  forem  desenvolvidas  pelos  seus  novos  hábitos,  ou  imitados  de.  nações  mais 
adiantadas,  ou  inspirados  pelas  luzes  do  século. 

Sob  o  ponto  de  vista  económico,  ainda  he  preferível  o  auxilio  dado  á  com- 
panhia melodramática.  Verificado,  como  está,  pelos-  melhores  economistas  que: 
os  productos  das  bellas  artes  constituem  uma  riquesa  para  ospovos,  e  que  essa 
riquesa,  immaterial  como  he,  não  deixa  de  ser  productiva,  torna-se  fácil  o-  de- 


5 

:monstrar,  coma  opinião  de  Charles  Dunoyer,  de  Molinari,  c  de  outros,  que  taes 
productos  uma  yez  importados  augmentão  o  capital  do  uma  nação;  ou  o  capital 
material  que  repousa  sobre  o  solo,  ou  o  capital  immateriarque  reside  nas  fa- 
culdades physicas,  moraes  c  in.tcllcctuacs  da  população. 

0  systema  proteccionista  desenvolvido  em  favor  dessa  importação  be,  por 
conseguinte/aconselhado  pelos  princípios  reguladores  do  engrandecimento  so- 
cial, que  se  inspira  no  trato  quotidiano  de  povos  civilisados,  na  praclica  do 
línguas  vivas,  c  no  estimulo  honroso  que  desperta  nos  nossospatricios  diante 
da  larga  veia  que  se  abro  no  circulo  do  -trabalho  humano. 

Julgo,  pois,  que  o  Poder  Legislativo  ProvinciaVnão  vacillará  sobre  a  ap- 
licação que  dar  á  verba  votada  no  orçamento  para  o  theatro  publico. 

Quanto  ao  estado  material  do  mesmo  theatro,  faz-se  sentir  a  precisão  de 
.certos  melhoramentos.  Um  edifício  publico,  aonde  são  poucosa  zelar,  c  muitos 
á  estragar,  soffre  inevitavelmente  em  suas  decorações  e  em  seus  membros. 

A  Assembléa  Provincial  resolveu  que  para  acudir  a"essa  precisão  fossem 
os  empresários  obrigados  a  dar  um  bcneCcio  annualmentc.  A  receita  desses 
benefícios  nos  annos  passados  tem  sido  insignificante,  podcndologo  afíirmar-se 
que  succederá  o  mesmo  noanno  corrente. 

O  cx-empresario  da  Companhia  Lyrica  deixou  de  comparecer  no  praso 
marcado  para  cumprir  as  obrigações  a  quccslava  adstriclo.  Sou  levado  a  acre- 
ditar que  motivos  poderosos  o  contrastaram,  sendo;ccrto  que  elle  constante- 
mente esforçou-se  por  bem  desempenhar  seus  deveres. 

O  empresário  da  companhia  dramática  já  encetou  os  seus  trabalhos, 
.obrigando-se  por  um  termo  perante  a  Thcsouraria  da  Província  ás  novas  con- 
dições que;a  Assembléa  lhe  impoz. 

Eis  o  quanto  me  parece  merecer  menção,  do  que  se  refere  á  administração 
do  theatro  publico. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  Bahia  11  de  Fevereiro  de  1861.; 

Illm.  e  Exm.  Sr.  Presidente  da  Província. 


O  Administrador  do  Thealro.  Agrário  de  Souza  Menezes. 


Aos  quatro  dias  do  mcz  de  Fevereiro  do  anuo  de  mil  oitocentos  e  sessenta 
c  um,  ncsla  Thcsouraria  Provincial  da  Bahia,  compareceu  o  Dr.  Joaquim  An- 
tonio de  Oliveira  Botelho  para  cm  observância  do  despacho  do  Governo  da  Pro- 
víncia, datado  do  1.°  do  corrente,  enviado  por  copia  com  oíficio  da  mesma  data, 
assignar  o  presente  contracto,  cm  virtude  do  qual  se  obriga  a  tomar  a  si  a  Em- 
prcza da  Compaahia  Dramática  do  Thcatro  Publico  de  S.  João  debaixo  das  se- 
gunUcs  condições— l.a  á  organisar  uma  Companhia  Dramática  de  primeira  or- 
dem: 2*  á  dar  representação  durante  dez  mezes,  contados  de  Fevereiroa  De- 
zembro do  corrente  anno:  3.a  á  fazer  representar  no  decurso  da  Emprcza  Ires 
composições,  pelo  menos,  dc  autores  nacionaes:  í.a  á  dar  duas  recitas  cm  be- 
neficio do  Thcatro,  (condições  estas  impostas  pelo  §  lo.0  do  art.  l.°  da  Lei  n.° 
S-H  dc  3  de  Agosto  do  annos  próximo  passado)  o  perceberá  a  subvenção  dc 
vinte  contos  de  réis,  dedusida  delia  integralmente  a  gratificação  de  2:000§000 
rs  ,  que  ora  percebe  o  Administrador  do  mesmo  Theatro,  subvenção  que  lhe 
será  entregue  em  quotas  mensaes  como  garantia  do  fiel  cumprimeuto  do  pre- 
sente contracto;  sendo-lbe  tirada  a  emprcza  desde  que  faltar  a  uma  só  das  obri- 
gações, que  lhe  forão  impostas  pela  sobredita  Lei  n.°  8U.  E  de  como  assim  se 
obrigou,  assignar  este  termo,  que  eu  Pamphilo  Epifânio  Yelloso,  oficial,  no 
impodimento  do  Secretario  este  lavrei,  eassignei  com  o  Sr.  Inspector,  e  o  Em- 
presário Pamphilo  Epifânio  Vclloso.—O  Inspector  Manoel  Francisco  de  Sá  Frei- 
re.—Dr.  Joaquim  Antonio  de  Oliveira  Botelho.  —  Conforme.— 0  Secretario 
interino,  Pamphilo  Epifânio  Yelloso.— Conforme.—  Lourenço  de  Souza  Mar- 
ques, no  impedimenlo  do  Secretario. 


N.  28. 


NOVAS  MODIFICAÇÕES 

DO 

entre  á  Presidência  cl  esia  Província  c  o  Dr.  José  fie  Bar- 
ros Pimentel  em  IO  de  3Iaio  de  I$5S. 


Árt.  0  Empresário  obriga-se  por  si,  ou  por  meio  efe  uma  Companhia 
a  illuminar  as  praças,  ruas,  arrabaldes  desta  Cidade,  c  mais  lugares  determi- 
nados pelo  Governo  da  Província,  abranjidos  pelo  perímetro  da  demarcarão  da 
decima  urbana,  segundo  os  meios  e  processos  empregados  actualmente  era  Lon- 
dres, Paris  e  outras  Cidades  principaes  da  Europa,  dentro  do  praso  de  vinte  e 
quatro  mezes,  depois  da  assignatura  d' estas  modificações. 

Art.  2.° — 0  numero  mínimo  de  lampeões,  estatuído  no  artigo  segundo  das 
modificações  assignadas  em  sete  de  Janeiro  de  mit  oito  centos  e  cincoenta  e  no- 
ve, será  comprebendido  d'entro  dos  limites  traçados  com  linha  amarella  na  plan- 
ta, que  fica  depositada  na  Secretaria  dp  Governo,  assignada  pelas  parles  con- 
tractantes. 

Art.  3.°— Por  cada  comprimento  de  trinta  jardas  deconducíos,  que  pas- 
sarem dos  limites  de  que  se  trata  no  artigo  precedente,  o  Governo  garante  a 
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«'.locarão  do  um  lampcão  publico,  cujo  preço  será  o  mesmo  dos  outros  lam- 
peões, 'conforme  o  artigo  segundo  das  precitadas  modificações. 

i  o-Para  illuminar  as  Cadeias,  Quartéis  c  quaesquer  outros  estabclc- 
cimcnlo,  públicos,  com  o  numero  conveniente  de  lampeões  sendo  o  preço  de  cada 
irl  nJrcional  á  quantidade  de  gaz  consumido  sobre  a  base  estatuída  para  os 
demais  lampca»,  *m  geral,  o  Empresário  ou  a  Companhia  recebera  uma  in- 
demnisarão  pela  collocação  dos  lampeões  c  mais  scrv.ç.o  respectivo. 

.Vr,  5  o_r,Knirado  o  tempo  do  privilegio,  no  fim  de  trinta  annos  conta- 
dos da  data  'estipulada  para  a  conclusão  das  obras,  o  Governo,  se  não  renovar 
toldo  pagará  ao  Empresário  ou  a  Companhia  o  valor  commercial  de  to  o 
o  material  da  Empresa,  segundo  for  estimado  n'essa  epocha  por  arb.lros  nomea- 
dos da  maneira  estabelecida  no  artigo  sétimo  das  presentes  modificações. 

8  Unico-Se  porem  o  supradito  valor  não  poder  ser  pago  immed.ala  e  in- 
.tc^ralmcnte,  o  Governo  o  pagará  por  annuidades  conforme  o  estado  das  Renda 
Provinciacs,  com  um  juro  de  seis  por  cento  ao  anuo  sobre  o  saldo  ate  completa 
amorlisiifão  ele. — 

Ari  G  »-0<  pagamentos  que  a  Província  bouver  de  fazer  a  Empresa  sc- 
:r:,o  regulados  polo  actual  padrão  monetário,  isto  è,  de  quatro  mil  reis  por  oiU* 
va  de  ouro  do  vinte  dous  quilates. 

\d  7  °-Sc  der-se  desacordo  entre  o  Governo  c  o  Empresário  da  Compa- 
nhia a  respeito  dos  seus  direitos  ou  obrigações,  a  questão  será  dicidida  difini- 
livamcnlc  por  Ires  árbitros,  um  dos  quacs  será  nomeado  pelo  Governo,  outro 
pelo  Empresário  ou  Companhia,  e  o  terceiro  por  accordo  de  ambas  as  parles- 
§  Único.— Se  porem  não  concordarem  na  nomeação  d'cslc  terceiro  arbi- 
tro, será  cila  nomeado  pelo  Juiz  do  Commcrcio. 

ArL  8.°-Ficão  em  pleno  vigor  as  disposições  do  contracto  de  dez  de  Maio 
de  mil  oito  centos  cincocntac  oito,  c  as  modificações  de  sele  de  Janeiro  de  mil 
oito  centos  cincocnlae  nove,  .que  não  são  contrariadas  pelas  presentes  mo- 
dificações. 

E  por  se  acharem  assim  concordes  ambas  as  parles  conlractantcs,  assig- 
narão  as  presentes  modificações  comas  testemunhas,  João  Olegário  Rodrigues 
Vaz,  e  Joaquim  Pereira  Franco,  abaixo  assignados. 

E  cu  Joaquim  Mauricio  Ferreira,  empregado  addido  que  as  escrevi  aos  dez 
dias  do  mez  de  Maio  de  mil  oito  cenlos  e  sessenta.— Luiz  liaria  Alvares  Falcão 


Moniz  Barreto,  Secretario  da  Província  fiz  escrever.— Costa  Pinto.— José  de 
Barros  Pimentel. -João  Olegário  Rodrigues  Vaz.— Joaquim  Pereira  Franco. 


Está  conforme, 


Lourenço  de  Souza  Marques, 
no  impedimento  do  Secretario. 


i\.  29 


MAÍ7A  do  oslalo  do  Aranzo  d»  \l:n^xrii  if.uío  <fo  Junta  (ltiiiijciilioiros. 


GÉNEROS. 
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Q 


v. 


gesasiffB 


tara 


n. 

a5 


linchadas  usada 


us. 


linrhadlnhas  de  mnrlello  usadas. 
Picaretas  ou  Alvioons,  usail o . ,  . 


linchadas  nnvns  

r.iii'1'itihns  do  iiiiiii. . . 

Pás  <le  forro  

Foices  

Ditas  


Alavancas 


Rrooas  Calçadas  

Machados  snimles  <lo  Porlo. 


Tronas. 


Ccslos  dc  Sipó . 


.Ilissagras  grandes. 


Gr  a  phomclros  com  pi  cios . 
Pilocns  usados  


Telhas  dc  vidro  

Pregos  do  costado  

lindas  do  zorra  

Tyjollos  quadrados  

Di  los  I  ri  angulares  

Mangueiras  dc  inccndio. 

Ovos  dc  loura  

Chaves  dc  cadeado  

Cadeado  novo  , 

lirfos  cm  niiio  estado. . . 

Vignlns  inteiras  

Pedaços  de  ditas  

T:il)oas  inteiras. 

Pedaços  de  dilas  

Caibros  inteiros  

Hilos  (pielirados  

Prancliiio  do  pinho. . . . 
Pedaços  do  páo  


ilninbroiras  dc  madura 

Pilnslras  

Vergas  



Frontal  

linaniiçoons  

Caixilhos  

Ciilatiinas  

Pedaços  do  grado  

\ liares   

Fslindiis  

liolsihuliis  

Pés  de  <-.(il iMti n ;i  

Cordão  (liuiradii  

Podcsliios  
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Recolhidas  2  pela  Conimissão  dos  melhoramentos  da 
ItiiNa  do  Ho m íi m ,  e  s  iln  Obra  da  Itua  da  Valia.  .  .  . 

Recebidas  do  Lazaro  da  Silva  .Vlednons.  ,  

Para  Sanlo  Aniiirii  por  urdem  da  Junta  do  27  dc  No- 
vembro de  IN(il)  

Iiliim  

Idem  

Idem  

Idem  


Para  a  limpeza  do  Campo  do  ltarliallio  por  ordem  da 
Inspecloria  do  IS  de  Outubro  dc  t SíiO  

Para  Santo  Amaro  por  ordem  da  Junta  do  27  do  Novem- 
bro de  I8(i0  ;  .  . 

Idem  


10 
10 

103 
* 

2 


Idem  

Para  a  Cidade  do  Nnsnrell»  1  por  ordem  da  Junla  dc  12 
dc  Novembro  do  IS(it)  

Para  Santo  Amaro  2  por  ordem  da  niosnia  dc  1 1  dc  De- 
zembro do  dito  

Para  o  Aljube  por  ordem  da  Inspecloria  de  8  dc  Oulu- 
Ino  do  dito  ,  

Para  a  Correcção  por  ordem  da  mesma  dc  13  do  Setem- 
bro do  dito  

Para  a  Repartição  por  ordem  da  Janta  dc  IS  dc  De- 
zembro do  dito  

Recolhidos  pela  Comniissão  da  Tiaixa  do  liomíim  í  o  pela 
obra  da  Itua  da  Valia  5  

Recebidas  dc  Lasaro  da  Silva  Modocns  

Idem  

Idem  

Idem   . 

Idem  

Idem  

Idem  

Idom  

Idem  

Idem  


Idom  do  desmonclio  da  Igreja  Guadalupe  

Idem,  idem  '.  .  .  ,  

Idem,  idem  

Idem.  idem  

Idem,  idem  

Idem,  idem  

Idem,  idem  

Forno  Recebidos  do  I.asaro  da  Silv"  Medoens,  que  forão 

tirados  da  Igreja  Guadalupe  

Idem,  idem  

Idem,  idem  

Idem,  idem  

idem  

idem  

idem  


Idem. 
Idem, 
Idem, 
Ideir,  idem. 
Idem,  idem. 
Idem,  idem. 
Horn,  idem. 


Idem,  idem. 
Idem,  idem. 
Idem,  idem. 
Idem,  idem. 
Idem,  idem. 
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íN.  II.  Que  no  deposito  da  niilig.i  Cadeia  existo  grande  numero  dc  madeira  Irada  do  desmancho  da  GapoIIa  do  Gua- 
dalupe, o  recolhidas  d'algumas  obras  antigas,  c  ferragens  inutiiisadas;  bom  como  mobílias  das  nulas  primarias,  c  ins- 
Irumontos  agrários,  que  por  niio  haver  um  arniasom  rião  se  leni  podido  fazer  um  minucioso  exame.  Bahia  o  Almoxari- 
fado da  Junta  de  Engenheiros  18  dc  Janeiro  do  18.01.— Almoxarife,  Mltjnnl  Jose  do  Leão. 


Mm.  e  Exm.  Sr 


Em  diversas  occasiões  tenho  tido  a  honra  de  apresentara  V.  Ex.  pessoal- 
mente, e  por  escripto,  sobre  a  grande  irregularidade  da  concessão  pelo  En- 
genheiro Fiscal,  dos  altestados  para  as  obras  executadas  das  Estradas  de  Santo 
Amaro,  e  das  demoras  da  parte  do  Governo  Provincial  em  expedir  as  neces- 
sárias ordens  para  o  pagamento  do  mesmo;  não  obstante  ler  sido  estipulado  no 
Art.  18.  do  contracto  que  os  pagamentos  serião  feitos  mensalmente  em  pres- 
tações mensaes  proporcionaes  ás  quantidadesda  obra  executada;  tenho  mais  re- 
presentado em  differeníes  occasiões  sobre  a  impossibilidade  de  prosegnir  nas 
obras  em  consequência  de  não  ter  sido  entregue  á  Empreza  o  terreno  neces- 
sário para  as  Estradas,  como  é  exigido  pelo  Art.  o°  do  mesmo  contracto;  e  mui- 
to especialmente  representar  â  V.  Ex.  em  G  do  mez  passado  que  não  me  seria 
possível  .continuar  com  a  factura  das  Estradas  si  os  atteslados,  então  vencidos 
ião  fossem  pagos  n'aquella  semana. 

Procurando  depois  saber  por  diversas  vezes,  se  linhão  sido  concedidos  os 
atteslados  vencidos,  e  achamos  que  nenhumas  ordens  se  havião  dado  a  este  res- 
peito vi-me  obrigado  â  suspender  as  ditas  obras  no  dia  18  do  referido  mez  pas- 
sado; na  mesma  data  mandei  retirai-  todos  os  meos  empregados,  e  a  planta  que 
estava  oceupada  nas  ditas  Estradas,  c  tomo  agora  a  liberdade  de  levar  ao  conhe- 
cimento de  V.  Ex.  alguns  factos  occorridos  na  Gscalisaão  dessas  Estradas,  que 
me  induzirão  a  não  continuar  com  a  factura  delias;  e*para  melhor  apreciação 
das  minhas  justas  queixas,  e  da  falta  de  cumprimento  do  contracto  por  parte  do 


Governo,  suhmctfo  a  V.  Ex.  uma  conta  «las  reclamações,  que  nestas  circums- 
lancias  jiil-o-me  com  direito  de  haver  do  Governo  Provincial  pelos  prejuízos 
que  resultarão  á  Emprcza,  importando  o  total  cm  Rs.  80:93^119;  não  du- 
vidando no  caso  dc  haver  alguma  duvida  â  respeito  da  justiça  da  mesma 
reclamarão,  submclte-la  ao  arbitro  de  uma  até  Ires  pessoas,  digo,  de  uma 
ou  ires  pessoas  competentemente  habilitadas  para  ajuisar  da  matéria,  c  desde  ja 
protestando  que  as  circumstancias  lamentáveis  cm  que  se  acha  este  contracto 
não  podem  ser  de  nenhuramodo  allribuidas  directa  ou  indirectamente  a  faltada 
rainha  parle  cm  cumprir  com  as  condições  dcllc. 

0  arl.  18  do  contracto  diz— que  ao  Emprezario  será  pago  cm  prestações  mra- 
saes,  o  valor  da  quantidade  da  obra  executada— c  até  Junho  de  1839;  devo  de- 
clarar que  os  altestados  forâo  regularmente  concedidos;  porem  depois  daq;:e!U 
data  principiou  de  haver  muita  irregularidade,  tanto  assim  que  em  Setembro 
do  mesmo  anno  tendo-me  dirigido  ao  Engenheiro  Fiscal,  pedindo  um  allcsíad* 
pelas  obras  executadas  no  valor  dc  Rs.  12:093§46o  nenhuma  resposta  recebi 
dcllc.  Em  Novembro  dc  1839  tornei  á  fazer  por  diversas  vezes  um  pedido  para 
outro  allestado  maior  pelas  obras  executadas  em  ambas  as  Estradas;  respondeu 
o  Engenheiro  Fiscal  que  nenhum  allestado  daria  pelas  obras  da  Estrada  Sinimbu 
alíegando,  que  no  mez  de  Maio  linha  elle  passado  um  allestado  por  maior  quan- 
tidade de  que  se  tinha  executado  ale  Novembro  de  1839,  c  cnlão  passou  um  al- 
lestado por  uma  quantia  muito  inferior  à  quantidade  da  obra  que  linha  sido 
executada  na  Eslrada  de  Pé-lcvc,  este  allestado  foi  recusado  pela  Einpreza;  o 
depois  de  uma  entrevista  com  o  Engenheiro  Fiscal,  reconheceu  cllc  o  erro  nas 
quantidades  que  linha  calculado,  e  reformou  o  allestado  para  as  duas  Estradas 
na  importância  de  Us.  13:2445086,  cujo  pagamento  não  foi  realizado  ale  Ja- 
neiro do  corrente  anno,  perto  de  7  mezes,  depois  do  pagamento  do  anterior 
allestado  de  Abril  de  1839.  Em  Janeiro  do  corrente  anno,  fiz  o  pedido  para  um 
allestado  de  Rs.  12.349$S60,  e  recebi  só  do  Engenheiro  Fiscal  um  atlestado 
pela  menor  quantidade  de  Us.  6:107sii0  o  que  não  foi  pago  ale  Fevereiro  do 
mesmo  anno. 

>To  mez  de  Março  a  Emprcza  exigiu  um  atlestado  por  obra  executada  rro 
valor  dc  lis.  16:600§404,  ao  que  não  prestou  o  Engenheiro  Fiscal,  a  mais  pe- 
quena atlenção,  e  só  no  mez  de  Julho,  e  depois  de  constantes  exigências  forâo 

passados  alleslados — 

Tela  cslrada  do  Pc-leve   U:736j0ó3 

Peia  estradado  Sinimbu   GÍ6S413 


Réis.  15:3325466 
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cujo  pagamento  foi  demorado,  c  só  realizado  no  dia  22  dc  Outubro  dc  í  SGO,  al- 
guns dias  depois  cia  suspensão  «!as  obras.  Por  diversas  vezes  tem  .-expedido  os  al- 
Icslados  vencidos  nos  mães  de  A^lo,  Sctcir-bro,  c  Outubro  sem  ter  merecido 
atiçarão  do  Engenheiro  Fiscal;  ar  asar  da  ler  prorf.Mi-l.^cm  8  dc  Agosto,  passar 
oallcUndo  vencido  naqneilo  moz  depois  dc  ler  elb  medido  a  obra  executada,  isto 
não  se  verificou,  c  no  mez  de  Seíen.bio  tornou  a  promcllcr  que  iria  á  S.  Amaro 
sem  demora  exarada.'  a  obra,  iar-  não  cumpro  a  >ua  promessa.  Em  2  dc  Outubro 
dc  1830,  dirigi  um  olíioi  ■>  ao  dito  Eng^.heiro  Fiscal,  exigindo  pagamento  dc 
rs.  17:873p03G  v.tlor  <h  obra  cxccut-id  :.,  a  cujo  cilicio  respondeu,  recusando 
positivamente  passar  rltestado,  allcgando  como  :,az:;o  que  o  raacadairizainenb, 
não  foi  feito  com  pedra  grnnita  como  é  exigido  pela  condição  Í2  do  contracto, 
quando  é  notório  q:.c  esta  condição  tenha  eido  modificada  dc  combinação,  c 
com  a  anprovação  do  então  Engenliciro  Fiscal  por  escripto  datado  em 22  dc  No- 
vembro dc  íSí)9. 

Este  pretexto  do  actual  Engenheiro  não  é  a-'  nissivcl  porque  no  seu  primeiro 
állcslado  passado  cm  Julho  linha  cllo  approvado  o  material  que  ora  recusa,  e 
allcstou  não  só  pela  quantidade  até  então  empregada  no  valor  de  rs.  9:787§59í), 
roas  lambem  pela  quantidade  do  mesmo  material  que  existia  prompto,  para  sor 
usado,  c  collocado  aos  lados  da  Estrada. 

No  mesmo  oíficio  diz  o  Engenheiro  Fiscal  que  nenhum  altcslado  será  con- 
cedido antes  de  haver  uma  extensão  perfeitamente  completa,  não  obstante  que  o 
art.  18  declare,  que  o  Emprczario  será  pago  segundo  a  quantidade  da  obra  exe- 
cutada, c  desta  maneira  tem  sido  concedidos  lodos  os  altestados  anteriores. 

Nenhuma  queixa  tem  sido  a  qualquer  «empo  feita  a  respeito  da  conslruc- 
Ção  das  estradas,  c  antes  é  reconhecido  por  todos  ser  a  mais  perfeita  possível, 
cisto  mesmo  confessa  o  dito  Engenheiro— dizendo  que  o  artefacto  daobraébom— 
claro  c  por  tanto  que  a  razão  dada  pelo  Engenheiro  Fiscal  de  recusar  um  atles- 
tado  não  é  sufficicnlc,  muito  principalmente  depois  dc  lerem  passado  tres  mezes, 
sem  que  elle  haja  opparecido  na  obra,  nenr  tenha  dado  ao  Emprczario  a  mais 
pequena  intimação  que  a  pedra  usada  até  Julho  e  por  elle  approvada,  não  mere- 
ceria mais  a  sua  approvação:  0  art.  3.°  do  contracto  diz — que  o  Governo  Pro- 
vincial entregará  os  terrenos  necessários  para  conslrucção  das  mesmas  Estradas. — 
Em  quanto  à  Estrada  Sinimbu  as  obras  feitas  forão  principiadas  cm  Dezembro 
de  1857,  mas  cm  consequência  do  Governo  não  ler  entregue  ao  Emprczario -o 
terreno,  forão  suspensas  as  obras  até  Novembro  dc  1 838,  em  cujo  tempo  o  Go- 
verno desapropriou  os  terrenos  da  Fazenda  Pilar  c  do  Calolé. 


\ 

Em  Março  de  1859,  forão  outra  vez  suspensas  as  obras  era  consequência 
dos  impecilios  interpostos  pela  proprietária  do  Engenho  Catacumba.  0  Empre- 
zario  fez  todas  as  diligencias,  de  combinação  com  o  Sr.  Engenheiro  Fiscal  para 
vencer  estes  obstáculos,  mais  forão  debalde  ,  c  tem  passado  18  mezes,  sem  quo 
o  Governo  tenha  dado  as  providencias  necessárias  á  respeito;  nesta  Estrada 
perto  de  duas  milhas  de  movimento  de  terreno  tem  sido  completadas  pelo  Em- 
prezario,  mas  como  o  material  preciso  para  o  seu  macadamizamenlo  existe  no 
terreno  acima  referido,  c  para  entrar  no  qual  o  Governo  ainda  não  deu  a  sua 
aulorisação  nada  mais  se  tem  feito,  mas  a  conservação  da  obra  já  feita,  e  a  ne- 
cessidade de  continuar  os  seus  Empregados  tem  causado  a  grande  despeza  ao 
Emprczario,  que  ellc  reclama  do  Governo  Provincial. 

Em  quanto  a  Estrada  Pé-levc  o  proseguimento  das  obras  foi  demorado  do 
Fevereiro  até  Outubro  de  18o9,  em  razão  dos  terrenos  de  Santo  Amaro  não  le- 
rem sido  entregues  cm  tempo  competente  como  pode  ser  provada  pela  corres- 
pondência entre  o  Engenheiro  Fiscal  e  o  Emprezario.  0  progresso  da  l.a  secção 
desta  Estrada  tem  sido  inteiramente  paralisada  desde  Setembro  de  18o9,  espe- 
rando a  approvação  do  Governo  Provincial  as  modificações  julgadas  necessárias 
pelo  Engenheiro  Fiscal,  afim  de  evitar  o  inconveniente  dos  grandes  estragos  quo 
forão  feitos  nas  referidas  Estradas  pelas  enchentes  de  Junho  de  1839.  0  Enge- 
nheiro Fiscal  em  seu  officio  declara  que  durante  os  Ires  mezes  de  Julho,  Agosto, 
Setembro,  a  força  activa  empregada  pelo  Emprezario  nessas  obras  foi  diminuído 
gradualmente,  c  que  no  dia  em  que  clle  escreveu  o  seu  officio  diz  que  não  havião 
mais  que  13  ou  lo  trabalhadores  empregados  nas  mesmas  Estradas.  Cumpre" 
me  dizer  a  V.  Ex.  não  só  para  minha  própria  justificação  como  para  provar  a 
verdade,  que  nos  mezes  de  Julho,  Agosto  e  Setembro  nunca  houverão  menos  de 
cento  e  dez  trabalhadores  empregados  na  Estrada  Pé-leve,  e  do  dia  em  que  sus- 
pendi as  obras,  o  menor  numero  de  trabalhadores  empregados  foi  mais  que  ses- 
senta. Devo  lambem  declarar  a  V.  Ex.  que  se  em  qualquer  tempo  a  energia  ou  a 
forra  empregada  pelo  Emprezario  tem  faltado  foi  por  consequência  das  dificul- 
dades creadas  pelo  Governo  Provincial  a  respeito  da  concessão  e  pagamento  dos 
altestados  vencidos,  ou  na  entrega  dos  terrenos  necessários  para  a  continuação 
das  obras;  c  por  tanto,  tendo  sido  estas  demoras  cm  respeito  dos  terrenos  c  dos 
altestados,  sou  obrigado  a  insistir  na  falia  do  cumprimento  do  estipulado  nos 
arls.  5.°  e  18.°  do  contracto,  e  por  consequência,  cu  considero  que  o  mesmo 
contracto  não  tem  mais  valor,  e  que  estou  perfeitamente  livre  de  todas  as  obri- 
gações que  se  referem  â  mim  e  ao  meu  fiador. 

Em  conclusão  lenho  a  honra  de  acompanhar  este  com  os  particulares  das 
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reclamações  que  pretendo  dirigir  ao  Governo  Provincial,  esperando  resposta  dc 
V.  Ex.  que  liem  pôde  tudo  providenciar  c  remediar  em  termos  amigáveis,  aos 
quaes  promptamente  cederei.  Tenho  a  honra  de  ser 

Bahia  3  de  Dezembro  dc  1859. 

Dc  V.  Ex.  o  mais  obediente  criado 


Por  Jh  James  Overend, 
Patrick  Ogilvie. 


2 


do  Orçamento  das  Estradas  de  Santo  Amaro  contraetado  pelo  Sr.  James  Ovcrend  mostrando  o  preço 

das  differciitcs  obras. 


EXPLICAÇÃO, 


QUANTIDADE. 


VALOR. 


SOMMA. 


EQUIVALENTE 


DADK 
TAli 


VALOR. 


SOMMA  TOTAL. 


Obras  de  Terra 


Estraaa  Pé-levc. 
>  Sinimbu 


muros  «le  Segurança 

Estrada  Pé-leve  

PontllHSes 


Escavações  Estrada  Sinimbu  . 
Alvenaria       »      Pé-leve  . 
s  »      Sinimbu . 


Fontes 


Escavações  Pé-leve  . 
>  Sinimbu. 


Alvenaria  Pé-leve  . 
>  Sinimbu 


Obra  de  Madeira 


Estrada  Pé-leve  . 
>  Sinimbu 


Obra  de  Ferro 


Estrada  Pé-leTe  . 
>  Sinimbu 


Fonte  Jericó 

Para  demolir  e  alargar  a  ponte  de  ferro  que  existe 

Maeadamlzação 


Estrada  Pé-leve  . 
»  Sinimbu 


Area 


Estrada  Sinimbu.  . 


Superintendência  e  SIarcaeSo  da  Linha 


Estrada  Pé-leve  . 
»  Sinimbú. 


Eventuaes 


Estrada  Pé-leve  . 
d  Sinimbú 


175  080  jard.  cub. 
102.943   »  > 


339  jardas  cubicas 


200  jardas  cubicas 
776     »  , 
402     ►  > 


673  jardas  cubicas 
210    »  , 


448  jardas  cubicas 
290     >  > 


«75 


148400 


5950 1  /2  pés  cúbicos 
1193       >  » 


4.837  libras 
1.100  » 


15.285  jard.  cubicas 
16.200   »  > 


9.800  jard.  cubicas 


dez  por  cento 


Custo  do  Éxame  e  Planta 


Estrada  Pé-leve  . 
»  Sinimbú 


A  dedozir 


Estrada  Pé-elve  . 
b  Sinimbú 


Contrato  da  Estrada  Pé-leve.  . 
>  »  Sinimbú. 


1$000 
148400 
15<|000 


675 
lgOOO 

148400 
15^000 


2§250 
28500 


187:6688900 


337 
18000 


48500 
68000 


28000 


4:881 8G0O 


20O800O 
11:174§400 
6:0308000 


4548275 
2108000 


6:451 §200 
4:4858000 


11:3638625 
2:9828500 


1:6308069 
1:1008000 


8108000 


68:5578500 
97:2008000 


19:6008000 


9:0008000 
20:0008000 


23:2508504 
22:1298402 


Jardas  cub. 

Jardas  cub. 

Jardas cub. 
Jardas  <"-'• 

Janfscub. 
Jarda;c,,b 


278.029 
339 

200, 
US 

883 


675 

148400 

18000 
148Ô40 


Pés  cúbicos 


Libras 


6.243  1/2 


5.937 


Jardas  cub. 


Jardas  cub. 


4:0008000 
3:3388573 


30:0008000 
1:7628000 


230:2558548 
245:0008000 


10  porcento 


148640 


31.485' 


9.800 


9<W 


18297 


460 


5S264 
2§000 


187:6688900 

4:8818600 

2008000 
17:2048400 

6648275 
10:9368200 

14:3468125 

2:7308069 
810$000 


165:7578500 
19:6008000 


Rs.  424:7998069 


29:0008000 


Rs.  453:7998069 


45:3798906 


Rs.  499:1788975 


7:8388573 


Rs.  507:0178548 


31:7628000 


Rs.  475:2558548 
Rs.  475:2558548 


Calculo  da  obra  executada  pelo  Emprezari 
o  balanço  que  o  Governo  Provihc 


(  das  estradas  de  Santo  Amaro  mostrando 
deve  ao  mesmo  Emprezario. 


DESCRIPÇAO  DA.  OBRA  EXECUTADA, 


Obras  lie  Terra. 


Estrada  Pé-Lcvc 
■  Sinimbu 


Muros  de  Segurança. 

Estrada  de  Pii-lovc  

PointHIiftes. 

Escavações  Estrada  Sinimbu  


Alvenaria  Estrada  Pc-Icvr': 
!)  Pontilhões  2-pús  diâmetro. 


•i  » 


Deviação  do  Sr.  Capitão  Firmo  José  de  Mello. 


Alvenaria  Estrada  Sinimbu: 
Pontilhões  ns.  1,2,3  


Pontes. 

Escavações  Pontes  Sergi  c  Subaké.  .  .  . 

Alvenaria  

Demolindo  o  existente,  ponte  no  Jericó. 


^Mncadao  1-"  Ciimutla  Estrada  Pc-Ieve. 


Da  Ponte  Subahc  ao  Viaducto: 
i  milhas  49  cadehs  até  i  milhas  39  cadeias. 


5  • 


i  G 


Sendo  igual  a  218  cadeias  a  18  jardas  cubicas  

IHacad&o  S.«  Camada. 

De  5  milhas  50  cadeias  até  5  milhas  61  cadeias  

»  G    •     24    >       »  G    >     60  »   

Sendo  igual  a  30  cadeias  a  10  jardas  cub.  por  cadeia  .  .  . 
'  Proporção  dos  29:000-3000  no  orçamento  pela  marcação 

e  Superintendência  da  Linha  

*  Pela  marcação  da  Estrada  Sinimbu  desde  1  3/4  milhas 
até  4  milhas  sendo  abandonado  em  consequência  do 

Engenho  Catacumba  

Addiceao. 

Por  Eventuaes   

Addicrao.  J 

'  Pela  proporção  dos  Rs.  7:838-3573  Somma  total  do  cus- 
to do  Exame  e  Planta  

A'  deduxir. 

"  Pela  proporção  dos  Rs.  31:"G2$000  sendo  a  diíTerença 
entre  a  somma  total  dos  orçamentos  c  a  somma  total  do 

Contracto  

A  deduzir. 


'  Somma  total  dos  attestados  já  recebidos: 
'  Sendo  da  Estrada  Pé-leve  


»      >     Sinimbu  .  . 
'  Saldo  a  favor  do  Emprezario. 


175.080  jai 
«.515 


VAL0II 


cub. 


252  jard.  'cub. 
2G4 
1GG 

128 


â 


VALOR 


219001  jard.  cub. 


339 


80     »  > 


810     >  > 

G73  »  » 
420     >  > 


10  Cadeias  In?. 
135       >  > 
3924       a  > 


14 
36 


>  > 


500  jard.  cub 


Dez  por  cento. 


147.8458737 
39.6238312 


075 

14$400 
1X000 


I4ÍJG40 

752 
14$640 


5$264 


5$264 


148.230j)675 
4.881SG00 


11.8298240 

5068096 
6.148*8800 
36OJ000 


20.6555936 


2.1 


13.G415522 


2.2508000 


Rs. 


215.715§869 
21.571$586 


Rs. 


237.2878455 
3.7268165 


Rs.  241.0138620 


15.0988245 


Rs.  225.9158375 


187.4698049 


Rs.  3S.446$326 


Par  Jno  James  Owtni.—Patrick  Ogilvic, 


RECLAMAÇÃO  N.  2. 


CAIjCWiJLO  da  obra  addleional  feita  pelo  Empresário  com  o  approvo  tio  Engenheiro 

Fiscal  e  pela  qual  não  tem  sido  ainda  pago. 


DSSCRIPÇIAO  DA  OSRA. 

QUANTIDADE. 

QUANTIDADE  TOTAL. 

VALOR. 

SOMHA  TOTAL. 

Obra  de  Terra. 

*  Auguentando  o  entulho  na  Estrada  Sinimbu  entre  6  milhas 

• 

Alvenaria. 

*  Por  augraento  do  pontilhão  na  Estrada  Sinimbu  sendo  o 
uesenno  z  pes  e  o  aciu.ii  consuuiuo  4  pus  uiameiro  

i 

i 

132  jardas  cubicas,  i 
• 

2630  jardas  cubicas. 

675 
14§000 

I:775g250 
2:543$096 

Rs.  4:318$346  * 
431^834  * 

*  Pela  marcação  da  deviação  da  Estrada  Sinimbu  entre  1 
3/4  milhas  e  4  milhas  segundo  o  contracto  feito  e  appro- 

Rs.  4:750^180  * 
2:000^000 

Rs.  6:750§180  * 

Baliia  30  de  Novembro  de  1800. 

Par  Jh  James  Overend— Palrick  Ovilgie. 

RECLAMAÇÃO 


RECLAMAÇÃO  ja  feitas  ao  então  Engenheiro  Fiscal  cm  «3  de  Setembro  d©  1839,  c  cm 


duas  occasiôcs  ulteriores  a  $.  Exc.  o  Sr. 


i  Presidente  da  Provinda. 

1 


DBSCMPCAO  OS? 


OjUANTIDADE. 


VALOR. 


SOMMA  TOTAL. 


Estrail»  Sinimítú. 

*  Por  pagamento  dos  trabalhadores  oceupados  na  reforma- 
ção do  leito  da  Estrada  e  as  rampas  da  mesma  sendo  taes 
estragos  causados  pela  falta  dos  desgotadores  necessá- 
rios para  tirar  as  ag-jas  dos  valles  da  Estrada  e  pelas 
grandes  enchentes  tio  ;inno  de  1359  :  

*  Pelo  augmento  do  entulho  no  mangue  do  Calolé  


'  Varias  despezas  relativas  à  mesma. 


Estrada  Fé-leve. 

*  Pela  reparação  do  entulho  e  as  rampas  dessa  estrada 
destruída  pelas  enchentes  de  1S59  e  por  falta  dos  esgo- 
tadores  necessários  


*  Varias  despezas  relativas  á  mesma. 


*  Estrada  Sinimbu.. 

*  »  Pé-leve... 


1980  jardas  cubicas 


49C0  jardas  cubicas 


675 


675 


3:1918700 
3:86ÍP90 


1:5CO§000 
l:53'jb00 


Rs.  2:8368500 
3558200 


Rs.3:1í)l!>700 


3:348ÍJ00O 
513*^990 


Rs.  3:S61$000 


7:053$690 


Por  Jh  James  Overend— Patrick  Ogilvie. 


RECLAMAÇÃO  N-  4 


ovincial. 


•Prejuízo  que  tem,soffrido,no  pagamento  dos-officiaes  em- 
pregados  pela  administração  das  duas  Estradas  e  que 
.     tem  sido  empregado  em  uma  Estrada  só  por  falta  do  en- 
tregue  dos  terrenos  conforme  o  art.  5»  do  contracto 
*  Lucro  ào  Emprezario  no  valor  das  obras  que  ainda  não 
-sao  .executadas,  por  fallajdenao  ter  o  Governo  Provincial 
cumprido  com  o  contracto,  sendo  calculado  á  dez  por 
cento  do  valor  total  da  obra  não  executada  e  que  impor- 
'    ta  em  Rs.  249:340$173  

3:750§000 
24:934^017 

Rs.28:684jj017  r 

Por  Jh  James  Overend— Pairick  Ogílvie. 


Extracto  das  reclamares  feitas  pelo  empresário  das  Estradas 
t    de  Sancto  Amaro  contra  o  Governo  Provincial  da  Província 
f    da  Bania  por  nao  ter  sido  possível  cumprir  com  o  contracto 
por  falta  da  parte  do  «overno  Provincial. 


 Rs.  38:446§326 

i  6:75ÔS080 

  »  7:053$690 

  »  28:68Í§017 

Rs.  80:934^119 

Bahia  30  de  Novembro  de  1860. 

Por  Jh  James  Overend— Patrick  Ogilvie. 


Is  Sieceáo— Palacio  do  Governo  da  Bahia  4  de  Mar-» 

dc  1861.. 


.p  nn  "  h  T  °.ltmaS  MprCSs5cS  **™««™<**  «rio*  qHC  encena 
-e  no  officc »da  D.rector,a  do  Junta  de  Engenheiros,  encarregaria  de  examimr  , 
pretensão,  firmada.e»;q,,,tro<li,tinclas  reclamações  importando  em  80-93í»Il» 

tMdas-Rc-leve-e-STn.mbú  -,  em  Santo  Amaro,  apresentou  no  seu  offleio  d, 
o  de  Dezembro  de  1860,  pedindo,-  que  !he  fossem  el.as  pagas,  como  preço  de  di- 
versas- obras,  que  deixarão  de  o,er,  .e  indemnisaçâo  dós  prejuisos,.  que  llre  cau- 
sara .a-  Admmistração  Provinciul,lransmitto-!he  no  impresso  junto,  o  parecer  d-, 
mencionada- .Directoria,  m  demonstrou,  que.,  em  vez  de  lhe  ser  devife  a  quantia 
reclamada;  apenas  ser-lhe-ha  responsável  a  Fazenda  Provincial  pela  de  <)  258^81  I 
se  da  respecliva^hesouraria  o  contrario  não  constar.  Ouvida  a  Contadoria-  desh 
neparnçao-qne-  adherie-  completamente  á  demonstração  da  Junta  de  Engenheiro, 
teve  ella,  atem- disso.-  de  extfbir  a  conta  corrente,  qoe  vai  em^itimolugar,  da 
uai  ve-se,  que  James  Overend  não  só  náotcm  o  direito-.de  exigir  quantia  alb- 
ina da-  Fazenda-  Provincial,  como  qae  elle  é  que  é  obrigado  a  entrar  po-ra  os  co- 
fn*  rle  ia  com    saldo  de  oj,2-9.3;i20,.s.  Consultado  - finalmente  o-  Procurador 
..ca.  ca-  refenda  Tftcsouraria,  concordou  em  tudo  com  os  precedentes  pareco- 
Jc.  bestes  termos,,  e  conlbrmando-me  também  com  «lies,,  respondo  ao  precí- 
taao  ofiuMO  de  Vm.,  convidando-o--  a  ir  saldar  as  suas  contas,,  com  .a  Thesourari* 
Krovmeiai,  c  ficando  addiada  paraoecasião  opporlnna  a-  solução  acerca  das  mol- 
«ax.  om  que-possa  ler.encorrido  James  Overend,  por  haver  abandonado  as  obras,, 
rompendo,  de  autoridade  própria,,  oconlraclo. 
Deus  guarde  a  Vm. 


Antonio  da  Conta  Pinta. 


Sr..  PiHrick.Ogilvic,  Procurador  dc  James  Ovcrend, 


S.  32. 


Illm.  c  Exm.  Sr. 


O  Officiode  V.  Ex.,  de  6  do  corrente,  em  que -ordenava  a  esta  Directoria 
um  exame  circumstanciado  sobre  a  reclamação  que  ao  Governo  attreveo-se 
a  fazer  Palrick  Ogilvic,  procurador  de  James  Overend,  empreiteiro  das  Es- 
tradas-Pé-leve  o  Sininibú-em  Santo  Amaro,  -veio  sobre  modo  surprebende-la 
pelo  desmedido  e  descommunal  da  reclamação,  que  não  pôde  ler  outra  clas- 
sificação se  não  a  de  lesiva  à  Fasenda  Provincial! 

Quando,  Exm.  Sr.,  o  procurador  d-aquelie  empreiteiro  devera  submisso 
contentar-sc  com  ficar  impune  da  grave  falta  que  commettera,  abandonando 
as  obras  d'aquellas  estradas ,  for  não  querer  o  Engenheiro  Fiscal  pas- 
sar-lhc  um  attestado  subrepticiamente  reclamado,  infringindo  elle  assim 
o  respectivo  contracto,  e  por  consequência  obrigado  ao  pagamento  das  mui. 
tas  estipuladas;. quando  o  mesmo  procurador  ,  abusando  da  concessão  que 
lhe  fora  feito  pelo  então  Engenheiro  Fiscal,  o  Capitão  Firmo  Jose  de  Mel. 
lo,  de  poder  empregar  nas  primeiras  camadas  da  Estrada^  do  Pe-Ieve  o 
grés  alli  existente,  de  conformidade  com  o  desenho  áa  secção,  que  ja  fo  a 
enviado  a  V.'  Ex.  com  o  officio  sob  n.  4*  de  21  do  mez  prox.mo  findo  co  - 
locando-sctodavia  na  restricta  obrigação  de  pôr  em  ultima  camada  na  estrada 
peTras  rijas  ou  duras,  como  era  determinado  na  condição  12  de  seu  con 
^tendia  -da  subrepticiamente  dar  como  acabada  ou  perfextamente^ mac  a- 

im  *  »*>  .* — f  *£  ^ :  ~  — ;t: 

obra  por  iaes  motivos,  e  somente  por  elles,  e  carreDanuo  . 
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ramentas  c  utensílios  que  o  Governo  Lavia  mandado  buscar  para  o  trabalho 
das  estradas,  para  descontar-se  proporcionalmente  o  seu  custo  segundo  os  at- 
testados  das  obras  feitas  até  final  embolso,  o  que  se  não  realisou  em  virtude  do 
referido  abandono,  devèra-se  contentar  com  ser  coagido  a  entrar  para  os  co- 
fres da  Província  com  o  que  de  taes  ferramentas  e  utensílios  restava  á  Fazenda- 
ei-lo  que  surge  com  uma  injusta  reclamação  que  iria  sem  duvida  aggravar 
os  males  da  Província,  já  victimas  de  outros  flagellos,  se  V.  Ex,  (como  não  é 
dc  esperar)  não  repcllir  com- toda  energia  de  que  é  capaz  tão  monstruosa  pre- 
tenção  feita  ao  bom  senso  dos  funecionarios  públicos  competentes,  e  até  ao 
dos  habitadores  d'eslra  Província,  que  tanto  aguardão  do  caracter  rectíssimo 
e  imparcial  com  que  se  tem  V.  Ex.  feito  tão  notável  em  sua  esclarecida  ad- 
ministração. 

Não  ha,  Exm.  Sr.,  na  lingua  vernácula  termo  que  devidamente  desi<*ner 
e  qualifique  a  exagerada  e  absurda  reclamação  dc  Palrick  Ogilvie,  procurador 
de  James  Overend,  como  passa  esta  Directoria  inconcussamente  a  demonstrar. 

E'  certo  que  o  Art.  18  do  contracto  estipula  que  os  pagamentos  serão* 
feitos  mensalmente  conforme  á  quantidade  de  obra  executada,  e  assim  se  fer 
alé  Junho  de  1859,  (como  é  confessado  a  f,  2  da  fementida  reclamação) 
quando  então  as  obras  proseguião  com  toda  actividade,  e  havia  pois' era 
cada  incz  obra  a  attcslar;  mas  quando,  passado  o  attestado  relativo  á  Es- 
trada do-  Pc-leve  em  21  dc  Maio  de  1859  de  Rs.  2:833§«79 ,  só  em  S 
de  Dezembro  do  dito  anno  (sete  mezes  depois)  houve  o  17..°  attestado: de' Rs 
8:711§970;  quando,  passado  este,  só  cm;  12  de  Julho.de  1S60  deo-se  obra 
feita  naquella.Esirada.na  importância  de  Rs.  12: 001^225  (seta  mezes  tambenv 
depois  do  lT.o-altestado);  querer  o  procurador  do.  empreiteiro  que  os  certi- 
ficados fossem,  passados  mensalmente,  qnando- aliás- ello  próprio^  não  o  exWa 
por  isso-  que  reconhecia  a  que  de  Junho  do  anno  passado  até  a  epochi 
em  que  abandonara  os- trabalhos  pouca  ou:  nenhunia  obra  ^ 
mente  fala  é  querer  tergiversar,  quando:  o  mesmo-  empreiteiro  confessa- 
que  amda  depois  de  passados  os  attestado,,.  longo- tempo  [medeava  para- 

Zl :  T  56  daVa  nS0  Sem!ra^  muií0  alteai,  visto  co- 

mo^o  Governo  e  a  Thesoarana  Provincial  m.  podiâo  e  nem^èvião.  mandar 
a  e  eefrec  uar  o.respect.vo  pagamento  sem  as- necessárias,  pe^uízas  na-parl 
relativa  ao  fisco,  e  - alheia  ao  .  modo  de  constmeçâ^da  obra  ' 

Isto*  e  condicão  que  sempre  se  sub-entende- implicitamente  em  (ruakuer 
eostracto,  P01s,  m^seria^erer  estabelecer  a  « *21$£ 


ção  de  Fazenda,  quô  cumpre  tor  a  maior  ponderarão  e  fiscalisaeão  em  todos  os 
seus  actos. 

Acerca  da  Estrada— Sinimbu  foi  o  primeiro  altestado  passado rem,io  de 
Dezembro'  1858  no  valor  de'  rs.  3:286§236;  o  segundo  em  31  do  mesmo  mez  o 
anno  no  valor  de  reis  4:929§554;  o  terceiro  em  18  de  Janeiro  de 1859  no 
computo  dc  rs.  3:614§860;  o  4.°  em  14  de  Fevereiro  do  dito  anno  na  impor- 
tância de  o:340§!36;  o  5.°  em  14  de  Março  do  mesmo  anno  no  valor  dc  reis 
8-.8o6§105;  o  6.°  cm  12  de  Abril  também  do  mesmo  anno  na  quantia  de  reis 
6:805§249;  o  7.°  em21  de  Maio  do  dito  anno  na  importância  ders.  I:643sll  8; 
o  8.°  em  3  de  Dezembro  do  referido  anno  no  computo  de  rs.  4:530§899  (quasi 
sete  mezes  depois  do  antecedente),  e  finalmente  o  9.°  em  12  de  Julho  d'csse 
anno  no  valor  de  reis  616§143  (sete  mezes  depois  do  oitavo)! 

D'aqui  também  se  vè,  como  a  respeito'  da  estrada  do  Pé-levc,  que,  impor- 
tando aja  obra  feita  no  penúltimo  altestado,  em  quasi  sete  mezes,  em  réis 
4:530§899,  e  cm  igual  tempono  ultimo  em  6I6S143,  fòra  complicar  não  só  o 
expediente  do  Governo  como  o  da  Thesouraria  Provincial,  e  tornar  alé  mais  mo- 
rosos os  respectivos  pagamentos,  em  consequência  da  necessária  e  indispensá- 
vel fiscalisaoão  da  Fazenda,  de  que  tanto  se  queixa  o  procurador  do  empreiteiro, 
e  pelo  que  júlga-sc  elle  desobrigado  do  contracto  que  assigaára,  tornando-se  o 
mesmo,  como  elle  pretende,  sem  valor  algum! 

Durante  os  mezes  de  Julho,  Agosto  e  Setembro,  foi  o  actual  Engenheiro 
Fiscal  duas  vezes  á  Santo  Amaro,  segundo  informa  a  esta  Directoria,  uma  em 
companhia  do  inglez  Wilson,  outr'ora  empregado  naquellas  estradas,  e  hoje  na 
via  férrea,  outra  em  Setembro,  e  finalmente  em  Outubro,  voltando-sc  no  dia  10 
do  mesmo  mez,  respondendo  logo  no  dia  15  á  monstruosa  exigência  que  lhe  fi- 
zera Patrick  Ogilvie  em  oficio  de  2  do  dito  mez,  como  tudo  fòra  communicado  a 
V.  Ex.  em  data  também  de  15  de  Outubro,  merecendo  a  illustrada  approvação 
de  V.  Es.  esseseu  procedimento,  segundo  se  dignára  communicar-íhe  em  ofi- 
cio de  25  dTaquellc  mez. 

Então'  dizia  o  mencionado  procurador  do  empreiteiro  que  a  Fazenda  Iro- 
vincial  devia-lhe  a  somm*  de  rs.  36:027^042;  incluindo  o  altestado  que  lhe 
fôrá  passado  em  l$de  Julho  do  corrente"  naim  por tancia'  ders:  ío:3a2§li6,  e 
alé  então  não  pago  o  qual  foi  reduzido,  á  vista  das  duvidas  que  apresentou- a- 
Tesouraria,-*  rs.  f2;616$368,  vindo  por  tanto,  segundo  a  couta  apresentada, 
a-restar-se-  átê-2  de:0utubrc  d'esle  anno  rs.  23:409^674,  se  se  der  como  exactas 
as^conías:  relativas*  ètfáaas' estradas -Pé-lcve  0  Sinimbú-que  com  ootlici* 
daquclla  data  apresentara-  Patrick  Ogilvie:  (annexo  d."  2.) 


Hoje,  porém,  tendo  o  mesmo  Patrick  Ogilvie  mandado  abandonar  as  obras 
d'aquellas  estradas  em  17  de  Outubro  próximo  passado,  ei-lo  que  apresenta 
uma  conta,  cujo  saldo  a  seu  favor  é  de  Rs.  3.8: 446 §326,  mais  15:036§6o2no 
praso  de  15  dias  uleis,  que  tantos  ha  de  2  a  17  de  Outubro  em  que  forão  as 
obras  abandonadas.  Ora  no  mez  de  Outubro  havia  20  trabalhadores,  ou  40  in- 
cluindo-se  os  20  que  andavão  com  as  corroças  e  animaes  (annexo  1);  pelo  que 
dividindo-se  a  quantia  de  15:036i>652  pelos  40  trabalhadores,  ter-se-ha 
37o§916  rs.  por  cada  homem  quantia  que  por  si  só  revela  o  absurdo  da  desar- 
rasoada  reclamação,  visto  a  absoluta  e  manifesta  impossibilidade  de  poder  qual- 
quer individuo  fazer  um  trabalho  equivalente  a  aquella  importância. 

Ainda  corrobora  mais  a  asserção  referida  os.  diversos  altestados  passados 
«mdiffercnles  epochas,  em  que  nenhum  se  acha  de  igual  quantia,  sendo  o  má- 
ximo o  13.°  de  rs.  14:720§5o5  pasmado  em  Fevereiro  do  anno  passado,  quando 
a  obra  tinha  mais  de  fresentos  trabalhadores,  dando-se  quasí  um  mez  decorrido 
.entre  este  e  o  atlestado  precedente  concedido  em  21  de  Janeiro  do  mesmo  anno. 

Mas  se  ainda  tão  ponderosas  e  inconcussas  razões  não  bastão  para  paten- 
tear e  pôr  claramente  visto  a  todas  as  luzes  a  pretenção  subreplicia  de  Patrick 
Ogilvie,  procurador  de  James  Overend,  com  quem  infelizmente  contractáraa 
Presidência  a  factura  das  estradas  de  rodagem  em  Santo  Amaro,  venha  a  irre- 
sistível linguagem  dos  algarismos,  onde  se  encontra  a  certeza  absoluta,  a  evi- 
dencia mathematica. 

Antes,  porém,  revele  V.  Er.  <pa  esta  Directoria  faca  já  notar  o  leve  en- 
gano, os  erros  e  logo  os  absurdos  incommensuraveis  que  se  achão  no  extracto 
dos  orçamentosdasduas  estradas-  Pé-levc  e  Sinimbú-e  na  celeberrima recla- 
mação sob  n.°  1,  pela  qual  se  julga  o  referido  Ogilvie  credor  á  Fazenda  Provin- 
cial de  rs.  38:446§326. 

Ha  no  extracto  dos  orçamentos  um  pequeno  engano  relativo  ao  movimento 
de  terra  para  a  formação  do  leito  da  estrada  do  Pé-leve,  a  saber:  170,083  jardas 
cubicas  e  ção  175,086,  pois  só  aquelle  numero  sommado  a  102,943  relativo 
a  estrada-S.n.mbú-,  poderá  dar  uma  somma  que  multiplicada  por  675  rs 
preço  de  cada  jarda  cubica)  produz  187:668§900  rs.  de  que  resa  o  dito 
tracto: 

'  E  também  notável  que  o  engenheiro  Patrick  Ogilvie  Dão  contemplasse  as 
íracçoes.nos  quocientes  das  quantias  totaes  divididas  pelos  números  respectivos, 
para  assim  tór  o  verdadeiro  quociente  que,  multiplicado  pelo  correspondente 
dmsor  dana  a  quanlia.total;  e  antes  não  só  commeltesse  taes  ommissões  como 
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até  errasse  algumas  vezes  no  próprio  quociente  inteiro.  Tudo  o  mais  está  exacto. 

Não  assim,  porém,  na  inqualificável  reclamação  sob  n.°  i. 

Aqui  os  erros  se  amontoão,  os  absurdos  sobem  de  ponto  de  modo  a  compro- 
var de  uma  maneira  irrefragavel  ou  a  ignorância  do  procurador  do  emprei- 
teiro cm  matéria  de  trivial  contabilidade,  ou  a  sua  má  fé,  e  abuso  que  faz  do 
bom  senso  dos  Engenheiros  Brasileiros. 

De  feito,  a  reclamação  n.°  1  principia  pelo  erro  de  175,086  jardas  cubi- 
cas de  terra,  quando  é,  segundo  o  que  fica  expendido,  175,085.  Mas  tal  quan- 
tidade de  movimento  de  terra  para  formação  do  leito  da  estrada  não  se  acha  de 
toda  executada  como  pretende  Palrick  Ogilvic,  se  não  169,680  j.  c,  vindo  por 
tanto  a  faltar  para  total  conclusão  5,406  j.  c. 

Effectivamente,  ao  ebegar  ao  fio  Sergi  cm  distancia  de  pouco  mais  de 
meia  legoa  fnlta  o  movimento  de  terra  de 4o  jardas  cubicas,  e  em  pouco  mais  de 
3/4  de  legoa  falta  também  o  entulho  n.°  8,  cujo  movimento  de  terra  monta  em 
2,123  jardas  cubicas,  o  que  prefaz  ambos  2,168  jardas  cubicas;  além  disso 
muitos  cortes  ou  taludes  reslão  a  aperfeiçoar,  e  por  isso  é  inquestionável  que 
não  se  fez  na  estrada  do  Pé-leve  o  movimento  de  terra  avaliado  no  orçamento  em 
175,085,  se  não  o  que  fòra  attcslado,  c  se  acha  pago  como  se  colhe  no  an- 
noxon.0  4. 

Quanto  ao  relativo  á  estrada  Sinimbu  não  é  exacta  a  quantidade  de  44,515 
j.  c.  e  sim  a  de  45,265  j.  c,  e  por  tanto  a  somma  d'esta  e  da  addição  169,680 
da  estrada  do  Pé-leve,  dá  214,945  j.  c,  e  não  219,601,  e  conseguintemente 
importa  em  rs.  145:087§875,  que  não  em  148:230§675. 

Ea  um  engano  quanto  aos  pontilhões  de  dous  pés  de  diâmetro.  Na  realidade 
o  n.°  é  de  9,  mas  tendo-se  feito  um  de  maior  vão,  segundo  assevera  o  capitão 
Firmo  José  de  Mello,  em  vez  de  dous  de  dous  pés,  veio  assim  a  ter-se  a  alvena- 
ria equivalente  aos  10  pontilhões,  isto  é,  280  jardas  cubicas,  e  não  252;  pelo 
que  a  somma  total  será  838  j.  c,  que  não  810,  e  importará  em  12:144^000 
rs.,  enão  emrs.  11:829§240. 

O  preço  das  escavações  para  as  pontes  Sergi  e  Subahé  é  de  675  rs.,  e  não 
de  752,  como  se  acha  na  reclamação  n.°  1;  e  por  isso  a  importância  não  é  de 
rs.  506§096,  mas  de  454§275.  Isto,  porém,  já  ficou  acima  attendido'.  A  al- 
venaria correspondente  é  de  426  jardas  cubicas,  e  não  de  420,  que  a  preço  de 
14$400  rs.  por  jarda  cubica,  que  não  14§640,  vem  a  importarem  6:134§400, 
e  não  em  6:148§800. 

E'  notável  a  simplicidade  com  que  o  engenheiro  Ogilvie,  Destas  e  n'outras 
verbas,  em  vez  de  tomar  o  verdadeiro  preço  de  cadà  objecto  segundo  o  respecti- 
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vo  orçamento,  vai  buscar  o  correspondente  ao  mesmo  objecto  como  se  ambas  as 
obras  das  estradas  de  Pé-leve  c  Sinimbu  fossem  orçadas  em  suas  particularida- 
des pelo  mesmo  preço. 

A  respeito  do  Mac-adam  (l.a  camada)  de  que  Irala  a  mencionada  recla- 
mação notará  para  logo  a  Directoria,  que  de  4  milhas  49  cadeias  alé  4  milhas  59 
cadeias  vão  effeclivamentc  10  cadeias;  mas  que  de  5  milhas  c  5  cadeias  até  6 
milhas  e59  cadeias  vão  134cadciase  não  135.  Também  a  somma  dc  10  cadeias 
com  134  não  dá218,  mas  144.  E  por  que  cada  cadeia  d'essa  primeira  camada 
corresponde  a  17,51  j.c.  e  não  a  18,  as  144  cadeias  corresponderás  a  2521 ,44 
j.  c,  e  não  a  3924.  Sendo  o  preço  da  jarda  cubica  de  Mac-adam  na  estrada  do 
Pé-lcve  de  4§500  réis.,  que  não  5§264rs.,  vem  a  importar  as  2521,44  j.c. 
emreisll:346§480,  c  não  em  20:655§936. 

A  macadamisação  chamada  pelo  procurador  do  empreiteiro — segunda  ca- 
mada—,  não  é  senão  a  mesma  cousa  que  a  primeira;  por  quanto  nada  mais  fez 
elle  que  pôr  pedras  miúdas  dc  péssimo  grés  (que  só  poderião  servir  para  a  pri- 
meira camada)  sobre  as  maiores  da  mesma  qualidade,  e  por  cima  de  tudo  areia. 

E'  impossível  que  o  Governo  possa  assim  aceitar  a  estrada  como  perfeita- 
mente raacadamisada,  quando  apenas  o  ex-Engenbeiro  Fiscal  o  Capitão  Firmo 
José  de  Mello  permiltio  que  nas  primeiras  camadas  se  uzasse  d'aquelle  grés,  c 
que  a  ultima  fosse  de  pedras  rijas,  tudo  de  conformidade  com  o  perfil  transver- 
sal assignado  por  Patrick  Ogelvie,  já  enviado  a  V.  Ex. 

Mas  quando  quizesse  V.  Ex.  receber  assim  esta  parte  da  obra,  então  as 
50  cadeias  a  10,5  jardas  cubicas  cada  uma,  montão  cm  525  j.  c.  e  não  em  50O 
que  a  preço  de  4&500  reis,  e  não  a  5<j264  réis,  veria  a  importância  em  reis 
2;362§o00,  que  não  em  2:632$000  rs. 

Ha  outra  verba  na  reclamação  n.  1— Proporção  dos  29:000§000— que 
faz  ficar  qualquer  estupefacto  da  ingenuidade  de  Patrick  Ogilvie !  ' 

Para\.Ex.  comprehender  melhor  a  espécie,  deve  a  Directoria  dizer  que 
no  orçamento  das  obras  da  estrada  do  Pé-leve  foi  marcada  a  quantia  de  reis 
9:000§000,  como  despesa  de  superitendencia  e  disposição  da  linha,  sobre  a 
de  rs.  223:506§044  ea  que  imporlavão  as  obras;  e  no  orçamento  das  do-Si- 
mmbú-a  quantia  de  reis  20:000§000,  para  o  mesmo*  fim,  sobre  a  de  reis 
201:294$025  cm  que  importavão  as  obras  desta  estrada. 

Vé-se,  por  tanto,  que  quando  se  quizer  levar  em  linha  de  calculo  a  parte 
proporcional  relativa  á  quantia  de  obras  executadas  no  Pé-leve,  deve  ver  na 
razão  dc  223505044:9000000;  e  analogamente  se  deve  proceder  a  respeito  das 
obras  feitas  na  estrada-Sinimbú  na  razão  de  201294025:20000000;  mas  o 
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que  fez  o  engenheiro  inglcz  Ogilvie?  Englobou  as  quantias  relativas  ás  obras 
das  duas  estradas,  c  da  somma  busca  a  parte  proporcional  na  razão,  da  somraa 
das  duas  razões  por  quociente  223505044:9000000  e  201294025:2000001)0 ! 

Isto  é,  se  representarmos  por  q  a  quantia  relativa  ás  obras  executa- 
das na  Estrada  do  Pé-levc,  e  por  q'  a  relativa  ás  obras  feitas  na  Estrada  Si- 
nimbu, leremos  para  cada  caso,  quando  se  queira  a  parle  proporcional  relativa 
à  quantia  q  ou  q\  as  duas  proporções  seguintes:  223305044:9000000  ::  q: 
x;  201294025:20000000  : :  r/' :  x' : 

Mas  nunca  o  sommar  estas  duas  proporções  ordenadamente  para  ter-se  en- 
globadamcnlc  x-^-x\  visto  que  semelhante  propriedade  só  convém  ás  proporções 
por  differença  que  não  as  proporções  quociente:  fòra  erro  tão  crasso  que  admira 
o  como  um  engenheiro  da  civilisada  c  illuslrada  Inglaterra  se  altrcvèra  accom- 
melle-lo!  Eulrelanlo  c  certo  que  o  commellcra!!! 

Isto  posto,  sendo  a  quantia  relativa  ás  obras  feitas  na  Estrada  do  Pé-levc 
de  réis  149:842£9S0,  será  a  respectiva  parle  proporcional  dada  pela  primeira 
proporção  Rs.  6:033§808. 

E  por  que  a  que  diz  respeito  ás  obras  executadas  na  Estrada  Sinumbú  é  de 
reis  32:553§875,  será  a  sua  parte  proporcional  dada  pela  segunda  proporção 
Rs.  3:234^440. 

Logo  a  somma  das  duas  partes  proporcionaes  em  relação  a  cada  uma  das 
Estradas  é  de  Rs.  9:2988268,  que  não  Rs.  13:641ij522. 

A  verba  de  2:250$000  que  figura  pela  marcação  da  Estrada  Sinimbú  des- 
de 1 5/i  milhas  até  4  milhas,  não  existe  no  orçamento  da  mesma  estrada;  por 
que  o  que  ha  nclle  para  custo  de  exame  e  planta  é  Rs.  3:338p73,  e  na  do  Pé- 
levc  ha  para  o  mesmo  Cm  a  verba  de  Rs.  4:500.^000.  Ora,  figurando  logo  mais 
abaixo  averba— Pela  proporção  de  Rs.  7:838<j573  do  custo  do  exame  e  planta 
d'ambas  as  Estradas;  c  tendo  também  já  acima  se  levado  em  conta  a  parte  pro- 
porcional relativa  às  duas  Estradas  na  importância  de  Rs.  9:2688268,  relativa 
à  marcação  e  superintendência  da  linha  das  duas  Estradas,  obvio  é  que  aquella 
verba  é  imaginaria,  nulla  e  nenhuma. 

Havendo,  como  ha,  c  fica  incontestavelmente  demonstrado  erros  grossei- 
ros na  reclamação  n.  1,  cuja  quantia  errónea  antes  da  verba— Eventuaes—ja 
montava  em  215:715|jS69,  quando  realmente  é  Rs.  191:665^123  (annexo  n. 
4J,  claro  fica  que  a  verba  de  10  por  cento  de  eventuaes  éRs.  19: 166^512,  eja 
maisRs.21:571§586. 

Também  na  mesma  reclamação  1  depois  de— Addioão— vem  outra  celebre 
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-verba— Pela  proporção  de  Rs.  7:838#573,  somma  total  do  custo  do  exame  c 
planta— na  importância  de  Rs.  3:726§165;  é  igual  erro  como  o  precedentemente 
apontadó'de  sommar  ordenadamente  duas  proporções  por  quociente,  como  se  o 
resultado  devera  ainda  estar  em  proporção!  Não  lia  em  Arithmetica  nenhuma  do 
mundo  semelhante  principio:  é  uma  nova  descoberta,  tanto  mais  para  admirar- 
se  quanto  é  certo  que,  depois  tão  descommunal  absurdo  contra  á  Fascnda  Pro- 
vincial, presta-se  elle  cm  ponto  de  dedução,  por  uma  lógica  de  aberração,  ain- 
da contra  os  cofres  públicos,  como  será  inconcussamente  demonstrado! 

Foi  contemplado  no  orçamento  da  Estrada  do  Pé-leve  pelo  custo  dc  exame 
e  plantas— 4:500i}000  sobre  a  quantia  dc  Rs.  235:735§548;  e  na  Estrada — 
Sinimbu— lis.  3:338§573  para  o  mesmo  Cm  sobre  a  quantia  dc  Rs.  243:423j>427; 
por  tanto  era  evidente  a  quem  não  ignorasse  os  rendimentos  das  proporções  por 
quocientes,  que  dadas  duas  quantias  relativas  as  duas  Estradas,  para  ter-sc  a 
parte  proporcional  a  cada  uma  d'cllas,  devera-se  proceder  para  a  primeira  ra- 
zão de  255753548:4300000,  e  para  a  segunda  na  dc  243423427:3338573,  c 
então  sommar  as  duas  parles  proporcionaes  achadas,  e  nunca  jamais  achar  en- 
globadamcnlc  a  somma  das  duas  parles! 

Assim  que  a  quantia  relativa  a  essa  verba  (como  se  acha  no  annexo  4) 
é  de  Rs.  3:556sS27,  que  não  Rs.  3:726sl65. 

Agora,  porém,  aqui  estão  o  reparo  c  admiração!  Ahi  vem  um  dizer:  —A 
deduzir— Pela  proporção  dos  rs.  31:762^000-  sendo  a  diferença  entre  a  som- 
ma tolal  dos  orçamentos  c  a  somma  total  do  contracto,  e  logo  a  quantia  de 
rs.  15:098P45! 

0  reparo  fè-lo  a  Directoria  por  ver  que  efectivamente  o  engenheiro  Ogilvie 
errava  por  ingenuidade  sommando  ordenadamente  proporções  por  quociente,  e 
pretendendo  que  o  resultado  estivesse  em  proporção,  ainda  mesmo  quando  fosse 
para  deduzir,  a  admiração  sobre-veio-lhe  logo  que  procedendo  ao  calculo  n'esse 
sentido  para  verificar  se  eslava  certa  a  verba  errónea  da  reclamação  n.°  1,  co- 
nheceu que  estava  cila  diminuída  da  insignificância  de  umadesena  de  contos 
deréis,bagatella  que  iria  fazer  sahir  do  cofre  Provincial  mais  10:000$000 
para  Patrick  Ogilvie,  procurador  de  James  Overend. 

Eis  o  verdadeiro  calculo: 

Tendo  o  empreiteiro  abatido  rs.  30:000§000  sobre  a  quantia  dc  rs. 
260:255§548  em  que  fòra  orçada  a  estrada  do  Pé-leve,  e  rs.  1:7628000  sobre 
a  de  rs.  246:762§000  em  que  orçou-se  a  do  Sinimbu,  claro  fica  que  para 
achar-se  a  parte  proprocional  relativa  a  quantia  de  rs.  174:4818370,  deve-se 
proceder  na  razão  de  260255348:30000000;  e  para  ter-se  a  mesma  parte  em 
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relação,  a  do— Sinimbu— na  importância  de  39:907$092  rs.,  convinha  íaze-lò 
na  razão  de  246762000:1762000. 

A  primeira  parte  proporcional  é  de  20:112$696  rs.,  e  a  segunda  de  rs. 
284§955,  o  que  prefaz  20:397#651  rs.,  e  não  25:098$242,  como  seria  pelas 
suas  contas  e  pela  desparatada  proporção  que  pretende  estatuir  Patrick  Ogilvie; 
nunca,  porém  15:098§24o  rs.  que  se  acha  na  reclamação  n.°  1. 

Por  tanto  havendo  rs.  214:3883462  e  não  rs.  241 :013$600,  e  adeduzir- 
se  rs.  20:397S6ol  e  não  15:098§245  rs.,  restarão  rs.  193-990§81i,  e  nunca 
rs.  225:915$375. 

Por  consequência  da  quantia  de  193:990^811  rs.  abatendo-se  a  jâ  rece- 
bida de  rs.  184:732§000,  sendo  rs.  145:109^900  (e  não  147:8453737)  da 
estrada  do  Pé-lcye,  e  39:622^00  (e  não  39:623§312)  dado  Sinimbu,  ficará 
9:2o8jj811,  e  não  38:446§326,  por  saldo  final  a  favor  do  empreteiro,  quantia 
da  qual  deve  ainda  a  Thcsouraria  Provincial  fazer  o  desconto  do  que  deve  o 
mesmo  á  Fazenda  concernente  aos  utensílios  e  ferramentas  pagas  pelo  Governo, 
,e  com  que  se  retirara  o  empreiteiro  como  se  suas  fossem!!! 

E  isto,  note  Y.  Ex.,  quando  não  determine  o  Governo  que  o  referido  em- 
preiteiro ou  seu  fiador  por  elle,  deve  pagar  as  multas  em  que  incorrera  em  vii> 
tude  do  abandono  que  fez  da  obra,  depois  de  exigir  em  2  de  Outubro  um  saldo 
de  rs.  23:409^674  (annexo  n.°  2)  quando  só  depois  de  passados  15  dias,  isto 
é  em  17  de  Outubro  é  que  tinha  o  mesmo  direito  a  rs.  9:258§811,  como  se  co? 
lhe  do  annexo  4. 

Outras  considerações  são  essenciaes. 

Sobe  de  ponto,  porém,  a  animosidade  do  engenheiro  Ogilvie  quando  ousa 
pretender  lançar  a  culpa  ao  Governo,  que  não  a  elle,  das  circunstancias  la- 
mentáveis em  que  se  acha  o  contracto,  sendo  aliás  mais  que  certo,  segundo 
fica  exhuberantemente  provado,  que  elle  próprio,  e  só  elle  foi  a  causal  d'elle 
mesmo  abandonar  as  obras  das  estradas  cm  S.  Amaro,  por  isso  que  exigia  que 
o  Engenheiro  Fiscal  lhe  passasse  um  certificado  do  que  aliás  não  se  lhe  devia 
(annexo  2),  e  ainda  quinze  dias  depois  attreveu-se  a  impinar  a  sua  conta,  não 
já  a  rs.  23:409§674se  não  a  rs.  38:446^326,  quando  n'esse  dia  éque  se  lho 
devia  apenas  o  saldo  de  rs.  9:258§811  (annexo  4.) 

Sendo,  pois,  de  simples  intuição,  em  face  do  expendido,  que  só  e  somente 
o  Engenheiro  Ogilvie  foi  c  é  o  culpado  da  paralisação  das  obras  em  questão,  do 
rompimento  do  contracto,  aggravado  ainda  pela  circunstancia  de  levar  comsigo 
o  que  seu  não  era,  fica  também  evidente  que  o  empreiteiro  James  Overend,  ou 
seu  fiador  por  elle,  ou  ambos  insolidem,  são  os  únicos  responsáveis  pelas  in- 
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fraçÇes,  fraudes,  tergiversações  e  não  cumprimento  das  condições  do  contracto, 
de  que  de  tudo  foi  auctor  o  Engenheiro  Ogilvic,  procurador  d*arfuellc  emprei- 
teiro'. 

Em  17  dc  Novembro  do  anno  findo  dirigio  PatrickOgilvie  ao  cx--Engc- 
Tibciro  Fiscal  ama  carta  pedindo  um  attestado  pelas  obras  executadas  nas- es- 
tradas do  do  Pê-lcvc  c  Sinimbu;  mas  sendo  tudo  pelo  mesmo  Engenheiro  exa- 
minado, rcspoudeo-lhe  este  em  22  do  mesmo  mez,  dizcndo  q.ue  a  respeitada 
primeira  estrada  não  podia  ser  atlestada  toda  a  quantidade  pedida',  por  se  não 
achar  feita;  e  acerca  da  alvenaria  dos  pontilhões  que  só  a  atlcslaria  depois  que 
fossem  corrigidos  alguns  defeitos.  Quanto  á  segunda,  que  nenhuma  obra  lhe 
serra. atlestada,  por  isso  que  tendo  havido  um  engano  no  lançar  a  quantidade  do 
cubo  de  movimento  dc  terra  no  mez  de  Maio,  teria  isso  de  ser  levado  em  consi- 
deração quando  se  désse  moTimcnto  dc  terra  que- compensasse  o  equivoco;  man- 
dando-lhe  então  um  attestado  relativo  às  obras  da  primeira  estrada  de  confor- 
midade com  o  que  fica  expendido. 

Foi  só  em  Dezembro,  que,  havendo-sc  corrigido  o  quanto  baviade  vicioso 
na  alvenaria  dos  pontilhões,  e  feilo-se  um  movimento  de  terra  excedente  ao 
que  demais  fòra  attestado,  que  c-  ex-Engenhciro  Fiscal  passou  outros  allestados- 
em  relação  às  duas  estradas.  Não  houve,  pois,  reconhecimento  de  erro,  como- 
inculca  o  procurador  do  empreiteiro,  se  não  ura  cumprimento  dc  dever,  e  a 
mais  rigorosa  justiça. 

Mas  o  que  tem  quanto  relata  a  semelhante  respeito  o  engenheiro  Ogilvic 
para  apadrinhar  e  justificar  o  acto  que  praticara  em  18  dc  Ou  tubro  do  corrente? 

Tudo  se  reduz  a  duas  palavras:  0  Engenheiro  Ogilvic  pretendeu  em  2  do 
Outubro  um  attestado  falso.  0  actual  Engenheiro  Fiscal  recusou-se  a  passa-lo- 
0  Engenheiro  Ogilvic  deixou  ou  abandonou  por  isso  as  obras  das  estradas  da 
Santo.  Amaro:  eis  a  pura  verdade;  tudo  mais  é  tergiversar. 

Tendo  o  actual  Engenheiro  Fiscal  sido  nomeado  para  tal  logar  em  Abril,, 
logo  em  Julho  deu  elle  ao  procurador  do  empreiteiro  um  attestado;  mas  cm  2  de 
Outubro  já  exigia  o  mesmo  procurador  outro  da  quantia  23:409^674-;  por  isso 
que  o  primeiro  que  havia  sido  passado,  fòra  redasido  cm  consequência  das  ob- 
servações feitas  pela  Thesouraria  a  rs.  12:&16§36S. 

Não  havendo,  porém,  obra  feita  equivalente  à  aquella  quantia,  como  tei- 
ma o  procurador  do  empreiteiro  em  queixar-sc  do  Engenheiro  Fiscal? 

Não  se  Irata  da  concessão  feita  pelo  capitão  Firmo  José  do  Mello,  por  isso. 
que  é  cila  vantajosa;  mas  o  que  exigia  o  actual  Engenheiro  Fiscal  era  o- cum- 
primento d'essa  mesma  modiGcacão,  a  saber:-pòr-sc  por  ultima  camada  de 
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Ires  polegadas  de* espessura  pedras  duras  ou  rijas,  o  que  nunca  se  fez,  no  entanto, 
que  se  queria  c  sc  quer  dar  por  prompta  ou  macaduraisada  parte  da  estrada. 

Não  c,  pois,  um  pretexto  do  Engenheiro  Fiscal,  senão  o  cumprimento  do 
que  se  obrigara  por  sua  assignalura  Patrick  Ogihie  no  desenho  do  perfil  trans- 
versal da  estrada  do  Pé-lcve,  c  sem  o  que  cm  logar  'de  estradas  macadamisadas, 
lcr-sc-bão  estradas  de  areia. 

Torna  a  repelir  a  Directoria  que  a  duvida  não  é  acerca  da  pedra  empre- 
gada nas  primeiras  camadas,  sc  não  na  ultima.  E  pois  nada  do  que  diz  Palrick 
Ogilvie  de  já  haver  o  Engenheiro  Fiscal  lhe  altestado  o  Mac-adam  feito,  serve 
para  roborar  que  na  ullima  camada  lambem  deve  ser  empregado  o  grés;  por 
quanto  o  altestado  passado  foi  apenas  de  primeiras  camadas. 

E'  sem  duvida  notável  o  como  o  Engenheiro  Palrick  Ogilvie  foge  da  ques- 
tão, e  busca  innocente  e  espirituosamente  uma  fulil  tangente,  que  entrementes 
não  passa  de  uma  grosseira  corda  cujos  pontos  de  intersecção  só  não  enxergão 
os  cegos. 

,-Menos  pôde  aproveitar  ao  procurador  do  empreiteiro  o  cilado  artigo  18  do 
contracto:  por  isso  que  sc  ellc  manda  que  o  empreiteiro  seja  pago  segundo  a 
quantidade  de  obra  executada,  não  determina  que  essa  obra  sem  estar  concluí- 
da, ou  acabada  coramateriaes  impróprios,  inadmissíveis,  e  inteiramente  alheios 
ao  que  se  obrigara  o  empreteiro  ou  seu  procurador  por  elle,  seja  aceita,  dada 
por  prompta,  alteslada  c  paga.  Eis  o  porque  disse  o  Engenheiro  Fiscal  que  não 
daria  atlestado  algum  sem  que  a  Estrada  tivesse  porção  feita  c  perfeita  com- 
pletamente, visto  como  por  concluídas  sc  prelendião  e  querião  dar  porções  que 
realmente  não  estavão;  e  depois  de  atlestado  e  recebido  o  seu  importe  pelo  em- 
preiteiro difícil  se  não  impossível  seria  obriga-lo  a  cumprir  quanto  sc  com- 
promellera. 

0  confessar  o  Engenheiro  Fiscal  que  o  artefacto  é  bom,  não  é  dizer  que  o 
é  o  material  empregado  em  ultima  camada,  que  ahi  é  que  eslà  toda  a  questão. 
E'  boa  a  mão  de  obra  ou  artefacto,  mas  é  péssimo  o  material  ou  pedra  usada 
como  ullima  camada,  por  isso  que  não  passa  de  puríssima  areia.  Onde  aqui  a 
contradição? 

E  como  queria  o  procurador  do  empreiteiro  que  o  Engenheiro  Fiscal  o  ad- 
Tcrlisse  dc  que  a  pedra  empregada  não  era  boa,  quando  Irala va-sc  até  então  das 
primeiras  camadas,  e  sabia  ellc  o  que  havia  sido  concedido  pelo  Capitão  Firmo 
José  de  Mello?  Logo,  porém,  que  o  procurador  do  empreiteiro  quiz  desfarçada- 
raeute  dar  por  prompta  a  porção  da  estrada  com  ultima  camada  de  puro  c  muito 
ruim  grés,  não  teve  a  recusa  no  atlestado  pedido  de  quantia  superior  ao  que 
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havia  feito,  c  não  foi  advertido  no  oflicio  a  que  se  refere  de  que  tal  pedra  Mo 
podia  servir  para-tiltimo  remate  da  obra,  e  que  pois  nenhum  attestado  lhe  seria 
concedido  sem  que  houvesse  uma  camada  do  tres  polegadas  de  espessura  do  pe- 
dra rija,  como  aliás  se  obrigara  o  empreiteiro,  sem  que  einfim  houvesse  uma 
porção  de  estrada  feita e  perfeita? 

Se  à  Presidência  não  tem  sido  possível  de  prompto  dar  o  terreno  preciso 
para  o  proseguimento  da  Estrada— Sinimbu— lambem  é  certo  que  uma  pro- 
rogação  de  praso  quasi  indefinida  ha  sido  concedida  ao  empreiteiro,  allivian- 
do-se-o  da  multa  de  Rs.  100$000  diários,  como  já  fôra  resolvido  c  communi- 
cado  á  Thcsouraria.  Consequentemente  nenhum  direito  de  queixar-sc  tem  o 
empreiteiro  ou  seu  procurador  por  elle;  por  quanto  isso  só  poderia  ser  cabido 
se  já  houvera  elle  concluído  a  estrada  do  Pé-lcve,  c  estivesse  parado  por  amor 
d'aquellc  obstáculo.  Mas  assim  não  acontecendo,  e  podendo  e  devendo  o  em- 
preiteiro empregar,  como  effectivamente  impregou,  os  trabalhadores  da  estrada 
Sinimbu  na  do  Pé-leve,  querer  agora  o  procurador  do  empreiteiro  dizer  que  a 
conservação  da  obra  já  feita,  e  a  necessidade  de  continuar  na  primeira  os  seus 
empregados,  tem  causado  grande  despeza  ao  empreiteiro,  que  a  reclama  do  Go- 
verno da  Província,  é  menoscabar  de  mais  do  que  todos  sabem  c  presenceàrão 
em  Santo  Amaro, 

A  cstrada^Sinimbú-desde  que  Ceou  parada  nunca  mais  teve  conserva- 
ção alguma;  todos  o  sabem,  ca  prora  alli  se  acha  nas  valletas  que  estão  todas 
entupidas,  e  no  próprio  leito  da  estrada  por  de  mais  revolvido 

Todos  os  trabalhadores  d'esla  estrada  passârão  para  a  do  Pé-leve,  como 
é  publico  e  notório,  e  ainda  confessa  o  procurador  do  empreiteiro  em  sua  não 
menos  capciosa  reclamação  sob  n,°  4. 

F  conseguintemente  falso  que  tivesse  o  procurador  do  empreiteiro  em- 

Tuncat rta-CSlrf 3  T>  °     qUG  hCUlca'  P°is  é  mais  ^  sa^o  que  alli 
nunca  houve  viva  alma  desde  que  se  parou  com  a  obra  ' 

nóde  dl!?  è7  TT  m  relafa°  à  estrad<  d0  Pé-leve'  certamente  não  o 
el  da    „  h  C°mraeUera;  P°r  *Uant0  S*  na  P™eí-  ^  da 

Z  7™  P°  n- Cl  tr3balhar  ^ VÍrtude  de  nâ0  ha™  -  Govemo  deoi- 
^^^^^^M.PW^romd  quefa- 

TeZlTS  7    3  qUV6  dC°  m  JuDh°  d°  1859' em  ^  a  Lernia  foi 

Zll^T^  P \  SCrem-,he  PCmellÍdaS  38  Plantas  e  »*  falhos 

TZtZ  r'  addÍCÍ°naeS' Para  P°der  a  ««nrt 

peio  Governo.dar  o  seu  parecer;  e.havendo  lambem  o  actual  Engenheiro  -Fiscal 
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officiado-lhe  a  respeito  em  23  de  Maio  do  corrente,  e  assim  em  9  de  Abril  do 
mesmo  anno  (annexos  n.°  5  e  6),  só  em  11  de  Julho  se  dignou  de  responder  ás 
uvidas  que  lhe  forão  posta  a  respeito  das  referidas  obras. 

Depois  havendo  outra  legoa  livre,  onde  se  podia  trabalhar,  porque  não 
n'adeo  por  prompta  o  empreiteiro? 

F  que  a  fórça  dos  operários  durante  os  tres  mezes  de  Julho,  Agosto  e 
Setembro,  foi  gradualmente  diminuindo  (annexo  1)  apesar  de  dizer  agora  o 
procurador  do  empreiteiro  que  para  sua  própria  justificação  c  prova  da  verdade 
nos  ditos  mezes  nunca  houve  menos  dc  cento  e  dez  trabalhadores  na  estrada  do 
Pè-leve,  c  no  dia  cm  que  abandonou  a  obra  mais  de  sessenta. 

0  annexo  n.  1  demonstra  o  contrario,  provando  a  inexactidão  do  que  af- 
íirma  o  procurador  do  empreiteiro. 

Entretanto  é  o  próprio  procurador  quem  se  encarrega  de  pôr  em  eviden- 
cia a  verdade  do  que  affirmára  o  actual  Engenheiro  Fiscal;  por  quanto  diz  elle: 

«Devo  também  declarar  a  V.  Ex.  que  se  em  qualquer  tempo  a  energia  ou  a 
força  empregada  pelo  empresário  tem  faltado  foi  por  consequência  das  difficul- 
dades  creadas  pelo  Governo  Provincial  a  respeito  da  concessão  e  pagamento  dos 
attestados  vencidos,  ou  na  entrega  dos  terrenos  necessários  para  a  construc- 
«ão  das  obras,  etc.» 

Tendo  esta  Directoria  plenamente  mostrado  que  quem  rompeo  com  o  con- 
tracto das  obras  das  estradas  de  Santo  Amaro;  que  quem  tendo  aliás  uma  legoa 
livre  de  terreno  para  trabalhar  na  estrada  do  Pé-leve  não  a  acabou  já  não  du- 
rante o  tempo  estipulado  no  contracto,  se  não  no  excesso;  que  quem  exigio 
em  attestados  somma  muito  superior  á  obra  executadas;  que  quem  também  em 
parte  ha  sido  causal  da  demora  da  decisão  do  Governo  a  respeito  dos  augmen- 
tos  de  obra  propostas;  que  quem  ainda  hoje  pede  o  que  se  lhe  não  deve;  foi  e  é 
o  procurador  do  empreiteiro,  é  manifesto,  visto,  evidente  que  somente  ao  mes- 
mo procurador  se  deve  com  a  mais  rigorosa  justiça,  attribuir  o  não  comprimen- 
to do  contracto,  tanto  mais  quanto  queria  elle  fazer  estrada  de  areia  e  da-la 
como  construída  pelo  systema  de  Mac-adam;  e  que  pois  está  incurso  nas  penas 
e  em  todas  as  consequências  judiciacs,  que  do  mesmo  contracto  resultarem,  o 
empreiteiro  ou  seu  fiador  por  elle  ou  ambos  insolidum,  segundo  for  dc  justiça. 

Concluindo  a  analyse  do  officio  de  Patrick  Ogilvie,  c  a  resposta  devida,  a 
Directoria  não  pôde  deixar  de  chamar  a  attenção  de  V.  Ex.  para  a  animosidade 
com  que  o  mesmo  termina  o  seu  officio,  a  qual  tem  por  único  alvo  novas  e  des- 
commúnaes  reclamações;  que  já  mais  saciarão  á  sede  de  ouro  do  Engenheiro 
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Ogihie,  se  por  ventura  V.  Ex.  der  ouvidos  ao  que  em  si  encerra  o  ultimo  pe- 
riado  d'aquelle  officio. 

Terminado  também  o-  exame  da  primeira  reclamação,  cumpre  fazer  o  da 
segunda. 

A  primeira  verba  que  abi  figura  é  um  augmento  dc  entulho  da  estrada— 
Sinimbú— dc  2630  jardas  cubicas  no  valor  de  l:775§2o0. 

Para  demonstrar  que  tal  verba  é  falsa,  basta  reflectir  que  tendo-se  passa- 
do tantos  attestados  dc  obras  executadas,  em  nenhum  exigio  o  procurador  do 
empreiteiro  quese  contemplasse  tal  movimento  de  terra,  nem  nelle  nunca  fal- 
lou,  se  não  agora,  apesar  de  já  ler  dirigido  a  V.  Ex.  a  reclamação  n.  3,  que 
não  foi  attendida. 

Accresce  ainda  que  nenhuma  auctorisação  ou  approvação  da  parle  do 
actual  Engenheiro  Fiscal  ou  de  sou  antecessor,  leve  o  dito  procurador  para  fa- 
zer aquclle  augmento  de  entulho,  que  ora  allcga,  e  senão  mostre  essa  auc- 
torisação. Depois  sendo  certo  que  os  augnienlos  de  entulhos  forão  propostos 
pelo  ex-Engcnheiro  Fiscal  depois  da  cheia  dc  Julho  de  1859,  e  sobre  os  quaes 
ainda  nada  decidira  o  Governo,  como  é  o  próprio  a  confessar  o  mesmo  procu- 
rador em  a  penúltima  pagina  de  seu  ofQcio,  obvio  é  que  aquella  verba  de  en- 
tulho na  importância  de  l:77opo0  é  pura  ficção;  visto  como  nem  o  ex-Engo- 
nheiro  Fiscal  se  attreveria  a  mandar  fazer  um  augmento  dc  obra  sem  auctori- 
sação da  Presidência,  nem  tão  pouco  o  faria  o  empreiteiro,  quando  muito  bem 
sabia  que  todos  os  excessos  de  obra  por  elle  mesmo  orçados  dependião  d'appro- 
vação  do  Governo. 

A  respeito  da  segunda  verba  dc  dous  pontilhões  na  Estrada  do  Pé-leve, 
e  augmento  dc  um  na  do  Sinimbú  de  rs.  2:543$096,  cumpre  dizer  que  já  ha- 
vendo esta  Directoria  considerado  no  annexo  n.»4a  alvenaria  correspondente  a 
10  pontilhões  de.  dous  pés  de  diâmetro  cada  um,  e  assim  a  de  mais  quatro  de 
quatro  pés,  e  a  de  um  no  desvio  feito  pelo  capitão  Firmo  José  de  Mello,  tem-se 
a  alvenaria  total  correspondente  a  quinze  postilhões,  que  tantos  são  os  quese 
achão  feitos  na  primeira  estrada,  restando  dous  de  dous  pés  de  diâmetro  que 
não  estão  concluídos;  e  como  na  reclamação  n.°  1,  vem  somente  nove  ponti- 
lhões de  dous  pés  de  diâmetro  em  vez  de  dez,  claro  fica  que  quantos  pontilhões  se 
fizerão  incluídos  no  annexo  n.°  4,  não  podendo  jamais  os  dous  que  restão  a 
concluir,  e  que  teem  dous  pés  de  diâmetro,  corresponder  à  alvenaria  de  dous 
outros  quatro  pés. 

Depois  sendo  certo  que  no  orçamento  d'aquella  estrada  se  considerão  16 
pontilhões  de  alvenaria,  sendo  10  de  dous  pés  de  diâmetro  (ao  todo  280  jardas 
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cubicas),  o  dc  4  pés  (ao  todo  330  jardas  cubicas)  e  um  outro  também  de  4  pés 
(330  jardas  cubicas),  e  não  havendo  ordem  escripta  (nem  mesmo  verbal)  de 
nenhum  dos  Engenheiros  Fiscal  e  ex-Fiscal  que  auctorizasse  o  empreiteiro  a  fazer 
obra  que  não  foi  orçada,  nenhum  direito  tem  clle  a  reclamar  agora  o' valor  de 
mais  dous  pontilhões;  tanto  mais  quanto  assim  ler-se-hião  17,  quando  real- 
mente na  estrada  existem  apenas  15  promplos,  que  aliás  forão  considerados  no 
annexo4. 

Também  sendo,  como  confessa  o  procurador  do  empreiteiro,  o  desenho  do 
pontilhão  da  estrada— Sinimbu — de  2  pés  de  diâmetro,  era  certamente  mister 
auclorisação  de  quem  competente  fosse  para  levar  o  empreiteiro  a  fazer  o  que  não 
lhe  compelia  e  nem  estava  a  isso  obrigado;  c  se  tal  auctorisação  não  n'a  teve  elle 
(como  não  tem),  é  concludente  que  por  sua  própria  conta  e  risco  fez  de  mais  do 
que  devia.  E  nem  deve  passar  o  precedente  que  quer  clle  estatuir  dc  ser-lhe  pago 
o  que  não  existia  orçado,  nem  era  obrigado  a  fazer  por  quanto  d'esl'arte  a  obra 
subiria  a  uma  importância  caprichosa,  segundo  entendesse  o  procurador  do  em- 
preiteiro, que,  cm  face  do  que  pratica  em  sua  quarta  e  ultima  reclamação,  po- 
deria também  exigir  10  por  cento  das  obras  não  orçadas,  não  feitas,  mas  que 
havia  elle  imaginado  fazer. 

A  terceira  verba— Superintendência— de  Rs.  431§S34,  não  é  se  não  10 
por  cento  sobre  a  fecticia  quantia  de  debito,  que  tem  conseguintemente  tanta 
validade  quanto  a  fonte  d'onde  cila  emanara. 

A  quarta  e  ultima  é  da  quantia  de  Rs.  2:0O0ÍJO00 — pela  marcação  do  des- 
vio da  estrada — Sinimbú— que  foi  pelo  Governo  approvada;  e  é  a  única  d'essa 
reclamação  que  se  deve  ao  empreiteiro  logo  que  elle  proceda  aos  estudos  dc  se- 
melhantes desvio,  e  apresente  os  respectivos  trabalhos  topographicos.  Mas  como 
até  hoje  ainda  o  não  fez,  também  o  Governo  por  ora  nada  lhe  deve,  e  pode-se 
considerar  d'ella  desobrigado  se  assim  o  entender. 
•  Agora  passará  a. Directoria  ao  exame  da  reclamação  n.°  3. 

De  feito,  como  é  que  se  attreve  Patrick  Ogilvie  a  apresentar  a  V.  Ex.  a  re- 
clamação sob  n.°  3,  que,  já  requerida  outr'ora  a  V.  Ex.  íora  indeferida  em  face 
das  informações  dadas  pelos  Engenheiros  Fiscal  e  ex-Fiscal  das  estradas— Pé- 
leve  e  Sinimbú —  e  em  vista  da  muita  explicita  e  claríssima  condição  14  do 
contracto,  que  diz: 

«  0  empresário  correrá  todos  os  riscos,  e  sujeitar-se-ha  a  todos  os  inci- 
dentes que  possão  sobrevir  no  decurso  da  empresa;  e  por  isso  não  terá  direito  a 
reclamar  indemnisação  pecuniária  em  caso  algum?  » 

■Por  ventura  ignora  o  procurador  do  empreiteiro  a  força  e  latitude  de  se- 
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melhante  condição?  Acaso  erão  analphabelos  ou  idiotas  o  contractador  e  sen 
fiador  que  assignarão  tal  contracto  ante  o  Governo  da  Província  com  toda  pu- 
blicidade? 

Que  valor,  pois,  pôde  dar  V.  Ex.  a  essa  reclamação  jà  feita,  e  já  com  a 
mais  rigorosa  justiça  e  imparcialidade  indeferida?  Certamente  que  nenhuma. 

Ainda  resta  a  quarta  e  ultima  reclamação,  tão  lessivamentc  engendradas 
como  todas  as  precedentes. 

A  Directoria  vai  plenamente  prova-lo,  como  já  o  ha  feito  a  respeito  das 
outras. 

Duas  verbas  figurão  ahi  nessa  reclamação:  a  dc  3:7i>0§000 — prejuízo  que 
tem  soffrido  no  pagamento  dos  ofíiciacs  empregados  pela  Administração  das  duas 
estradas  e  que  tem  sido  empregados  cm  uma  estrada  só  por  falta  dc  entrega  do 
terreno;  e  a  de  24:9340017 — lucro  do  empresário  no  valor  das  obras  que  ain- 
da não  forão  executadas,  calculado  a  10  por%. 

A  primeira  encerra  cm  si  mesma  a  palpável  contradição,  a  qual  vem  re- 
velar a  falsidade  da  quantia  exigida,  além  da  manifesta  e  evidente  contrarie- 
dade que  resulta  de  sua  comparação  com  a  penúltima  pagina  (6)  do  officio  en- 
dereçado a  V.  Ex.  que  diz  assim,  em  relação  á  Estrada— Sinimbu. 

«...,  Mas  a  conservação  da  obra  jà  feita,  e  a  necessidade  de  continuar  os 
seus  empregados  tem  causado  a  grande  despesa  ao  empresário,  que  ellc  recla- 
ma do  Governo  Provincial. s 

Ora,  se  aqui  diz  o  procurador  do  empreiteiro  que  a  conservação  da  obra 
já  feita  na  estrada— Sinimbú—,  e  a  necessidade  de  continuar  os  seus  Empre- 
gados causàrão  grande  despesa  ao  empreiteiro,  como  é  que  agora  vem  confes- 
sar que  tem  soffrido  prejuízo  no  pagamento  dos  officiaes  empregados  pela  Ad- 
ministração das  duas  estradas,  os  quaes  o  forão  em  uma  só  em  consequência 
da  falta  da  entrega  do  terreno  para  a  outra?  Onde  a  verdade?  aqui  ou.  alli? 

Em  nenhuma  parte;  porque  todo  Santo  Amaro  sabe  que  logo  que  o  em- 
preiteiro não  teve  terreno  para  continuar  com  a  estrada-Sinimbú-despedio 
todos  os  empregados  d'ella,  removendo  apenas  os  que  erão  indispensáveis  a 
dar  maior  força  à  estrada  do  Pé-leve. 

Nem  d-outra  sorte  podia  c  devia  proceder  o  procurador  do  empreiteiro, 
porque  seria  requintada  inépcia,  que  somente  sobre  elle  deveria  recabir,  con- 
servar n'uma  estrada  empregados  sem  empregos,  ou  amontua-los  em  outra  sem 
ter  que  fazer:  tão  inepto  não  é  por  sem  duvida  Patrick  Ogilvie. 

Assim  que  é  intuitivo  que  a  primeira  verba  da  famigerada  reclamação 
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n.°  4-  tem  o  mesmo  valor  quo  as  precedentes,  já  redusidas  á  sua  verdadeira 
significação  de— nada — . 

A  segunda  ainda  é  mais  saliente  o  notável  que  a  primeira. 

Efectivamente,  querer  o  procurador  do  empreiteiro  indebitamente  haver 
10  por  cenlo  de  obras  que  não  fizera,  e  que  não  fizera  por  ser  clle  próprio 
quem  rompera  com  o  contracto,  conforme  ha  incontrastavclmcntc  provado  esta 
Directoria,  c  acção  que  não  deve  merecer  a  attenção  de  V.  Ex.,  como  sem 
duvida  também  acontecerá  acerca  de  tudo  o  mais  que  ha  sido  examinado 
e  discutido  por  menor,  demonstrando  a  Directoria  que  o  único  saldo  que  se  dá 
a  favor  do  empreiteiro  é  o  de  Rs.  9:2oS#81i,  sugeito  ainda  ao  resto  do  paga- 
mento das  ferramentas  e  utensílios  que  ibrão  levados  para  a  estrada  de  ferro, 
e  ás  multas  de  ÍOOÍSOOO  rs.  diários  em  que  incorrerão  empreiteiro,  seu  fiador, 
ou  ambos,  em  virtude  do  abandono  das  obras. 

Resta  agora  cumprir  a  ultima  parle  do  officio  de  V.  Ex. 

Quando,  Exrn.  Sr.,  houvesse  meio  de  compcllir  o  empreiteiro  a  continuar 
com  as  estradas  de  Santo  Amaro;  quando  até  para  fazò-los  pagasse  o  mesmo 
empreiteiro  avultada  quantia  áFasenda  Provincial,  entende  esta  Directoria  que 
V.  Ex.  não  devera  dar  a  sua  approvação  ás  offcrlas  de  quem  tem  dado  provas, 
desde  que  se  hão  começado  as  obras  das  estradas  empreitadas,  de  sua  disposi- 
ção para  illudir  as  condições  do  contracto. 

Para  melhor  V.  Ex.  comparar  e  averiguar  quanto  acaba  de  ser  expendido, 
vão  marcadas  com  uma  cstrcllinha  de  tinta  encarnada  as  verbas  inexactas,  er- 
róneas, falsas  ou  imaginarias  que  aprouve  ao  procurador  do  empreiteiro  inserir 
no  estrato  dos  orçamentos  das  duas  estradas,  c  bem  assim  em  suas  quatro  re- 
clamações, cujo  extracto  final  montava  a  Rs.  80:934^119,  também  errado  no 
algarismo  á  direito. 

São  devolvidos  a  V.  Ex.  o  officio,  e  extracto  dos  orçamentos  das  obras  das 
duas  estradas  de  Santo  Amaro  e  as  quatro  reclamações  que  fizera  o  engenheiro 
inglezPatrickOgilvie,  procurador  de  James  Overend,  empreiteiro  que  foi  das 
ditas  estradas. 

Eis  o  quanto  cumpre  a  Directoria  da  Junía  de  Engenheiros  informara 
V.  Ex.  que  resolverá  como  sóe  em  seu  alto  descortine. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.-Illm.  e  Exm.  Sr.  Dez.  Antonio  da  Costa  Pinto,  Pre- 
sidente da  ProviQcia.-JTanori  da  Siloa  Pereira,  Presidente,  Lourenço  Eloy 
Pessoa  de  Barros,  Director,  João  José  de  Sepulveda  e  Yasconcellos,  Director, 
Firmo  José  de  Mello,  Director,  Jacomo  Martins  Baggi,  Director. 


i%\  i  (annexo). 


Mm.  Sr— Em  resposta  do  officio  dc  V.  S.  de  7  deste  mez,  ordenando- 
mc  dc  declarar,  a  que  numero  montarão  os  trabalhadores  da  estrada  de  Santo 
Amaro  nos  mezcs'dc  Julho,  Agosto  c  Setembro,  c  bem  assim  que  numero  d'el- 
lcs  havia  quando  forão  abandonadas  as  obras.  Cumpre-me  dizer  que  embora 
que  não  era  da  minha  função  dc  ler  as  listas  exactas  dos  trabalhadores;  acho- 
me  no  estado  por  meio  dc  Christiano  Góes,  que  n'aquelle  tempo  dirigio  as  obras 
da  mesmo  estrada,  de  participar  a  V.  S.  e  cuja  exactidão  eu  posso  afiançar  que 
no  mez  de  Julho  o  numero  dos  trabalhadores  não  excedeu  de  150,  no  mez  de 
Agosto  130,  e  no  mez  de  Setembro  50,  no  mez  dc  Outubro  quando  foi  abando- 
nada a  obra  não  tive  mais  que  20  trabalhadores,  deve -se  porém  acerescentar 
por  todo  este  tempo  20  pessoas  que  andavão  com  os  carros  e  animaes.  Deus 
guarde  a  V.  S.T  Bahia  10  de  Dezembro  de  1860. 

Mm.  Sr.  Major  d'engcnheiro  Manoel  da  Silva  Pereira,  engenherio  fiscal 
da  estrada  dc  Santo  Amaro. 

Henrique  Carlos  Eilmers,  ex-inspector  da  estrada  de  Santo  Amaro. 


Está  conforme  ao  Original, 
0  Secretario,  Manoel  Pessoa  da  Silva. 


^»  *  (antiexo). 


^-Incluso  remetto  a  V.  S.  o  orçamento  da  obra  feita  nas  es- 
tradas de  Santo  Amaro  que  mostra  a  quantia  de  rs.  3G,027§042  já  vencida. 

Por  conta  desta  quantia  tenho  um  attcstado  de  V.  S.  datado  em  12  de'  ju- 
nho próximo  passado  pela  somma  de  rs.  15,3o2iji96  que  ainda  não  foi  pa-o 
_     Pelo  saldo,  espero  da  bondade  de  V.  S.  haja  de  me  passar  outro  atjtaclo 
«to  e,  rs.  31,160§899  pela  estrada  de  Pé-leve  e  4,866$143  pela  a  de  Si- 
nimbu. 

V.  S.  não  ignora  que  de  conformidade  com  o  art.  18  do  contracto  tem 
quo  receber  mensalmente  um  attestado  pela  obra  feita  durante  o  mez  Este  ar 
tigo  não  tem  sido  cumprido  pelo  Governo,  desde  Fevereiro  próximo  passado  não 
tenho  recebido  um  attestado,  não  obstante  as  minhas  repelidas  reclamações- a 
demora  que  tem  havido  no  cumprimento  do  art.  5.°  (perto  de  dous  annos)  tem 
impossibilitado  o  empreiteiro  de  proseguir  na  obra,  com  actividade  e  tem  lhe 
causado  bastante  prejuízo. 

Espero  por  tanto  que  V.  S.  fará  o  possível  para  que  não  haja  demora  no 
pagamento  da  quantia  acima  mencionada  de  rs.  36,027§042;  e  sem  o  que  re- 
ceio achar-me  inhabilitado  de  continuar  com  a  obra.  Deos  guarde  a  V  S  - 
Bahia  2  de  Outubro  de  1860. 

Illm.  Sr.  Major  M,  da  Silva  Pereira. 

Por  Jh.  James  Overend—Palrick  Ogilvie. 


Está  conforme. 
0  Secretario,  Manoel  Pessoa  da  Silva. 


il".  2  Cannexoy. 


Medição  do  Empreiteiro  da  ©tora  Itelta;  e  orçamento  para  o  atteslado  vencido  na  estrada  do  Pé-Icve  1*  de 

Setembro,  de  1SGO. 


DESCRÍPÇlO  DA  OBRA. 


QUANTIDADE 


RAZÃO, 


IMPORTÂNCIA. 


TOTAL. 


CurtAS  DE  TERRA. 


Alvenaria. 


Mac  abas  


Movimento  de  tem,  completo ,  conforme  ao  contracto 

jardas  cubicas 

Augmento  rio  mesmo  pelo  valor  das  paredes  de  segurança. 

N.  B. — Estas  paredes  foram  despensadas  cm  conformidade 
do  ait.  10,  e  as  dcsyiaçôcs  feitas  forão  sânecionadas 
pelo  Engenheiro  Fiscal . 

Pontilhões  —  2  pés  diâmetro  —  lolnLjS^ponTílhões  sendo 
menos  um  do  (|uc  exegido  pelo  contracto  

6  ditos— 4  pés  diâmetro— sendo  do.us  mais  do  que  esti- 
pulado.no  contracto  

1  dito— -4  pés— à  deviação  llello.  ...   

Fonte  de  Sergl. 

Escavações   jardas  cuhicas . 

Alvenaria  

Remoção  da  antiga  ponte  

Escavações   ja»"<las  cubicas. 

Alvenaria.. . .  ■  ...  •  •  • 

Macadamisar  48  con entes  lineal  de  estradas,  um  palmo  de 
•espessura  como  pela  modificação  approvada  pelo  Capi- 
tão Aleito  em  22  de  Novembro,  sendo  conforme  o  con- 
tracto 27  jardas  cubicas  por  corrente  .' 

Dito  144  correntes  lineal  de  estrada,  leito  ou  camada  in- 
ferior somente,  5  polegadas  d' espessura  

Maleriaes.  —  Pedra  quebrada  c  depositada  nas  obras 

melros  cúbicos. 


165,083 
.  339 


J.C. 

252 


Addiciona,  proporção  da  inspecção  marcação  ctc. 
Deduz-se  proporção  do  abatimento  de  30  contos. . 


Menos  importe  dos  atlcstados  pagos  

Balanço  que  sc  deve  ao  Empreiteiro.. . .-   

Importância  do  atlestado  dado  cm  .Inibo  mais  ainda  não 

pago  •  

Dita  do  atlestado  hoje  reclamado.  


396 
166 


150 
120 

523 
300 


,  Í296 
3,429 

600 


§675 
14,400 


14,400 

14,400 
14,400 


§675 
14,400 

'"§675 
14,400 


4§500 
4§500 

2§500 


11 8: 181 §035 
4:481 $600 


3:628§800 

5:702§400 
2:890§400 


10t§250 
1:728§000 
360$000 
353§025 
4:320<j000 


5.732&000 
10:950§000 


14:736§053 
16:324§846 


122:662§635 


11:721 §600 


6:862§275 


16:682§000 
l:500j|000 


158:428§510 
25:806§135 


185:335§645 
21:064§062 


164:270§583 
133:109§684 


31:160§899 


31:160§8S9 


Conforme.— 0  Secretario,  Manoel  Pessoa  da  Silva. 


Por  Jh  James  Overendr-Paírkk  Ogilvie, 


iV.  2  bis  (annexo)* 


DESCRIPÇAO  DA  OBM. 


Valor  das  obras  feitas  na  primeira  milha  e  trez  quartos 
conforme  ao  ajuste  feito  com  o  Engenheiro  Fiscal,  quan- 
do deu  o  atleslado   H 

Marcação  da  estrada  como  mostrada  na  planta  original 
desde  o  ponto  da  deviaoão  a  Catacumba  sendo  uma 
quarta  parle  da  estrada  

N.  B.— Esta  quantia  forma  parle  da  concedida  pela  ins- 
pecção ele. 

Custo  da  vestoria  e  secção  da  deviação  proposta  desde  1 3/4 
milha  ale  ao  Engenho  Catacumba,  e  marcação  da  mes- 
ma, como  pelo  ajuste  de  13  de  Junho  de  1859. 


QUALIDADE. 


RAZÃO 


Menos  valor  dos  alteslados  já  pagos. 
Saldo  que  se  deve  ao  Empreiteiro. . 


Por  conta  existe  um  attestado  dado  em  Julho  próximo  pas- 
sado ainda  não  pago  

Importe  do  atlestado  Lojo  reclamado. . 


ÍMPOOTANCIA. 


39i623S312 


2:250,^000 


Está  conforme.— 0  Secretario,  Manoel  Pessoa  da  Silva. 


Par  Jh  James  Oi 


616^143 
250§000 


TOTAL. 


39:623§3i2 


2:230.^000 


2:0008000 


43:873§3i2 
39:0071§169 


4:866$  143 


4:866§143 


wend—Palrick  Ogilvie. 


EXTRACTO  GERAL 


iV.  3  Omncaco). 


do  Orçamento  das  Estradas  de  Santo  Amaro  contrariado  pelo  Sr.  James  (hcrond  mostrando  o  preço 

das  diflorcHtcs  obras. 


QIAXTMUDE. 


YAL0K. 


SMUIA. 


EQIIYALEXTE 


0I'AMI- 
DADE  TO- 
TAL. 


Obras  de  Terra 


Estrada  Pé-!cvn  

>      Sinimbu.  .  .  . 


Muros  de  S«*jSi:ranf « 


Estrada  Pé-leve . 


175  0.°..*)  jard.  cub. 
K)2.!).i:!   ,  , 


330  jardas  cubicas 


Poníii::»es 


Escavações  Estrada  Sinimbu  .  . 
Alvenaria       »      Pc-levc  .  . 
s  d      Sinimbu  .  . 


Pontes 


Escavações  Pé-leve  . 
>  Sinimbu. 


Alvenaria  Pé-Icvc  

Sinimbu  


Obra  de  Madeira 


Estrada  Pé-leve  

>      Sinimbu  ....... 


Obra  de  Ferro 


Estrada  Pé-leve  . 
>  Sinimbu 


Ponte  Jericó 

Para  demolir  e  alargar  a  ponte  de  ferro  que  existe 

Macadamiznç&o 


Estrada  Pé-leve  . 
»  Sinimbu 


Área 


Estrada  Sinimbu. 


Superintendência  e  Marcação  da  Eiiulia 


Estrada  Pé-leve  . 
»  Sinimbu. 


Evcuíuises 


Estrada  Pé-leve  . 
d  Sinimbu 


Casto  do  Exame  e  Planta 


Estrada  Pé-leve  . 
>  Sinimbu 


A  deduzir 


Estrada  Pé-leve  . 
d  Sinimbu 


Contracto  da  Estrada  Pé-leve  . 
i  i>  Sinimbu 


200  jardas  cubicas 
77G     j  s 
402  » 


G73  jardas  cubicas 
210     »  , 


G75 


MfJ  300 


4*5  jardas  cubicas 
290     »  , 


50301/2  pés  cúbicos 
1193       »  , 


18000 

1/iS':"0 

luJjOO!) 


075 
18000 

148400 
lõíJOOO 


28250 
2,S500 


1S7:fiG8j>900 


4.837  libras 
1.100  s 


15.2S."  jard.  cubicas 
16.200    »  » 


9.800  jard.  cubicas 


dez  por  cenlo 


337 
1.1000 


48-500 
C$000 


2^00 


/i-.-ssisnfto 


2008000 
11:1  Tl  Si  0í> 
0:0.108000 


45'.  8275 
2IO.S00O 


6:4518200 
4:'kS5í)000 


11:3G3S625 
2:n.S2áõ00 


1:6308009 
1:1008000 


8108000 


GS:  5578500 
97:2008000 


19:0008000 


9:0008000 
20:0008000 


23:2508504 
22:1298402 


4:5008000 
3:3388573 


30:0008000 
1:7028000 


230:2558548 
245:0008000 


Jardas  cub. 
Jardas  cub. 

Jardas  cub. 
Jardas  cub. 

Jardas  cub. 
Jardas cub. 

Pés  cúbicos 

Libras 


Jardas  cub. 


Jardas  cub. 


10  por  cento 


VALOR. 


278.028 
339 

200 
1.178 

8S3 
747 

G.243  1/2 


5.937 


31.485 


9.800 


G75 


14j>400 


18000 

148604 
444 

589 


752 
259 

883 
14$G40 
120 

747 


28297 
0611 


S01I1IA  TOTAL. 


12487 

459 
1G62 

1979 


58264 
1364 

2099 
2§000 


187:0688900 

4:881 §600 

2008000 
17:2048400 

6648275 
10:9368200 

14:3468125 

2:730§069 
8108000 

165:7578500 
19:6008000 


lis.  424:7998069 


29:0008000 


Rs.  453:7998069 


45:3798906 


Rs.  499:1788975 


7:8388573 


Rs.  507:0178548 


31:7628000 


Rs.  475:2558548 
Rs.  475:2558548 


1 


•. 1 i  ■: 


2i.  4L  (atmeoco) 


1  W'      v  •:  ,í 


RECLAMAÇÃO  N.  I. 

■ 

Calculo  da  obra  executada  pelo  Emprézario  das  estradas  de  Santo  Amaro  mostrando 
o  balanço  que  o  Governo  Provincial  deve  ao  mesmo  Emprézario. 


KWPCIO  DA  OBRA  EXECUTADA. 


VALOR 


VALOR 


Obras  de  Term. 


Estrada  Pc-lcvc 
>  Sinimbu 


Muros  de  Segurança. 

Estrada  dc  Pé-leve  


Pontilhões. 


Escavações  Estrada  Sinimbu   . 

Alvenaria  Estrada  Pé-leve: 

10  Pontilhões  2  pés  diametraes  

4       i        4  i  >   

1  »  Deviação  do  Sr.  Capitão  Firmo  Jose  de  Mello. 
Alvenaria  Estrada  Sinimbu: 

Pontilhões  us.  1 , 2, 3  


Pontes» 


Alvenaria  do  Scrgi  c  Subahc  

Demolindo  o  existente,  ponte  no  Jericó. 


OTacadito  1.*  Camada  Estrada  Pé-leve. 


Da  Ponte  Subahc  ao  Viaducto: 

4  milhas  -i9  cadeias  até  i  milhas  59  cadeias. 

5  »      5     >       >G  >   

Sendo  igual  a  144  cadeias  a  17,51  jard.  cub. 

Mfacadão  8.'  Camada. 


De  5  milhas  50  cadeias  até  3  milhas  G  J  cadeias  

» 6     »     24    >       »  C     »     60  »   

Sendo  igual  a  50  cadeias  a  10  jardas  cub. cadeia.  .  .  . 

Somtna  das  duas  partes  proporcionaes  em  relação  a  cada 
uma  das  Estradas  Pé-leve  c  Sinimbu,  a  1.  na  rasão  de 
9:000-S»00O,  e  a  2.  na  de  20:0008000,  pela  marcação  e  su- 
perintendência da  linha   .  • 


Addice&o. 


Por  Eventuaes 


Addiccao. 


Somma  das  duas  parles  proporcionaes  em  relação  a  cada 
uma  das  Estradas  Pe-leve  e  Sinimbu,  a  1.  na  rasão  de 
4:5008000  rs.  e  a  2.  na  de  3:3388673  pelo  custo  de  exame 
e  plantas  


A'  deduzir. 

Somma  dãsTluas  partes  proporcionaes  em  relação  a  cada 
uma  das  Estradas,  Pé-leve  e  Sinimbu,  a  i.  na  rasão  de 
30:0008000  e  a  2  na  de  l:"G2j$000,  da  diflerença  entre  a 
somma  total  de  cada  orçamento  e  da  do  respectivo  con 
tracto  


A  deduzir. 

Somma  tola1  .os  attestados  já  recebidos: 

Sendo  da  E  rada  Pé-leve   . 

b      >  Sinimbu  


lGO.fSO  jard.  cub. 
45.2155    »  > 


280  jard.  cub. 
2(54    »  d 
166    >  > 

128    »  » 


21494,5  jard.  cub. 


339     »  J 


838     s  > 


426    >  » 


10  Cadeias  Ing 
134      »  > 
2521,44      »  > 


14 

36 


>  > 

>  > 


525  jard.  cub. 


Dez  por  cento. 


Saldo  á  favor  do  Emprézario 


145.1 098900 
39.6328100 


675 
14g400 
18000 


148491 
271 


419 


148400 


48500 


48500 


145.0878875 

4.881860O 
8Og00O 

12.1448000 


6.1348400 
360$000 


11.3468480 


2.3628500 


9.2688268 


Rs.  191.6658123 


19.1668512 


Rs.  2I0.831$G35 


3.5568S27 


Rs.  214.38S8462 


20.3978651 


Rs.  193.9908811 


184.7328C00 


Rs.  9.2588811 


N.  s  (annexó) 


MISiti.  Sr»— Tendo  officiado  a  V.  S.  o  Engenheiro  Fiscal  das  estradas 
de  Santo  Amaro  para  que  lhe  fossem  remettidos  os  trabalhos  de  desenho  neces- 
sários, afim  de  ser  avaliado  cm  regra  o  orçamento  que  V.  S.  apresentara  dos 
accrcscimos  de  que  necessitão  aqucllas  estradas;  e  havendo  V.  S.  por  officio  de 
28  do  próximo  passado  respondido  que  logo  que  recebesse  a  approvação  do  En- 
genheiro Fiscal  para  as  dilas  obras  e  a  ordem  de  faze-las,  mandaria  apromptar 
desenhos  circunstanciados  dos  quaes  lhe  enviaria  copia;  tem  a  dizer  a  Com- 
missão  nomeada  pelo  Governo,  abaixo  assignada,  que,  devendo  V.  S.  para  pro- 
ceder em  regra  áquellc  orçamento,  ter  feito  esses  mesmos  trabalhos  de  desenho, 
•ião  é  possível  d'clles  prescindir  a  Commissão  para  ajuiza-lo,  e  dar  sua  opinião 
ao  Governo,  tanto  mais  quanto  lhe  parece  fora  de  duvida  que.  não  pequeno  en- 
gano se  dâ  contra  os  interesses  da  Fasenda  Provincial.  Assim,  pois,  queira  V. 
S.  remetter  os  desenhos  pedidos,  e  sem  os  quaes  nada  absolutamente  se  pôde 
fazer,  nem  verificar  o  orçamento  remettido,  ficando  V.  S.  certo  de  que  se  as 
plantas  de  que  se  trata  não  forem,  como  cumpre,  remettidas,  a  Commissão  ver- 
se-ha  na  dura  necessidade  de  mostrar  ao  Governo  a  inexactidão  n'aquelle  or- 
çamento que  acarreta  grande  despesa  ao  Cofre  Provincial  em  consequência  de 
sua  imperfeição,  pois  ha  quantidades  de  obras  que  não  parecem  curiaes  com  o 
que  se  deve  fazer,  provindo  talvez  tudo  isto  de  algum  engano  da  parte  de  V.  S. 
v    Deos  Guarde  a  V.  S.  Bahia  9  de  Abril  de  1860. 

Illm.  Sr.  Engenheiro  Patrick  Ogilvie. — Manuel  da  Silva  Pereira  Major 
cTEngenheiros,  Fiscal  das  estradas  de  Santo  Amaro. — João  José  de  Sepulveda 
e  Vasconcellos,  Capitão  d'Engenbeiros. — Firmo  José  de  Mello,  Capitão  d'En- 
genheiros. 

Esta  Conforme. 
O  Secretario,  Manuel  Pessoa  da  Silva. 


IV.  e  (anneaco.) 


Mllm.  Sr» — Tendo  já  officiado  a  V.  S.  acerca  das  obras  addicionaes  de 
que  necessitão  as  estradas  de  Santo  Amaro  era  construcção,  aGm  de  remelter 
V.  S.  as  plantas  e  mais  trabalhos  topograpbicos  relativos  as  referidas  obras  ad- 
dicionaes, para  poder  a  Commissão  nomeada  pelo  Exm.  Governo  da  Província 
dar  o  seu  parecer  a  respeito  das  mesmas  obras,  como  lhe  fòra  determinado  em 
officio  de  17  de  Fevereiro  d'cste  anno:  c  não  tendo  até  hoje  V.  S.  dado 
solução  alguma  apezar  dc  ler  já  passado  tanto  tempo,  vou  dc  novo  c  pe- 
la ultima  vez  sollicitar  dc  V.  S.,  já  como  membro  da  mencionada  Com- 
missão, e  já  como  Engenheiro  Fiscal  das  ditas  estradas  dc  Santo  Amaro,  uma 
resposta  qualquer  ácerca  do  pedido  feito,  aGm  de  poder  cumprir  o  meu  dever, 
certo  de  que  se  até  o  fim  do  corrente  mez  não  se  dignar  V.  S.  responder-me, 
passarei  a  communicar  aò  Exm.  Sr.  Presidente  da  Província  todo  o  occorrido, 
dando  o  parecer  de  que  se  trata  em  face  apenas  do  orçamento,  que  fòra  por 
V.  S.  organisado  para  aquellas  obras,  que  me  parece  não  ser  curial,  por  con- 
ter um  cubo  de  alvenaria  muito  superior  ao  que  realmente  se  faz  preciso,  ex- 
cepto se  pelos  trabalhos  sollicitados  fòr  demonstrado  o  contrario,  como  é  de  es- 
perar. 

Deus  Guarde  â  V.  S.  Bahia  23  de  Maio  de  1860.» 

lllm.  Sr.  Engenheiro  Superintendente  das  estradas  de  Santo  Amaro.—  Ma- 
nuel da  Silva  Pereira,  Major  d'Engenheiros  Fiscal  das  estradas  de  Santo  Amaro. 


Está  Conforme. 
0  Secretario  Manuel  Pessoa  da  Silva. 


li.  33. 


Orneio  do  Governo  de  7  do  corrente,  á  cuja  copia,  que  aqui  fica  archiva- 
da,  vieram  annexas  os  inclusos  papeis,  manda  que  esta  Repartição  interponha 
«eu  parecer  até  o  dia  20  do  corrente  sobre  a  indemnisação  do  oitenta  contos, 
nove  centos  e  trinta  e  quatro  mil,  cento  e  desenove  reis  (  Rs.  80:934§il9J  que 
pretende  James  Overend,  empresário  das  estradas  do  Pé-leve,  e  Sinimbu,  em 
Santo  Amaro,  declarando  qual  a  responsabilidade  do  mesmo  empresário,  se  está 
sujeito  á  multas,  e  quaes  cilas  sejão.  Uma  questão  de  similhante  ordem,  quanr 
.do  no  contracto  se  não  acham  expressamente  prevenidos  casos  que  se  deram  no 
decurso  das  obras,,  torna  bem  difficil  por  parte  da  Thesouraria  uma  informação 
precisa  e  conscienciosa:  não  obstante,  passa  esta  Secção  a  dizer  o  que  entende 
lhe  cumprir,  em  vista  da  representação  do  empresário,  parecer  do  actual  En- 
genheiro Fiscal,  e  mais  papeis  annexos.  Consta  aindemnisação  que  pretende  o 
«mpresario  de  quatro  .addiçóes:  a  l.a  é  porelle  calculada  em  trinta  e  oito  conr 
-tos,  quatro  centos  e  quarenta  e  seis  mil  íresentos  e  vinte  e  seis  reis  (Rs. 
38:446§326),  e  proveniente  de  obra  que  considera  prompta,  e  ainda  não  pa- 
ga;—a  2.*  em  seis  contos  sete  centos  e  cincoenta  mil,  cento  e  oitenta  reis 
.(Rs.  6:75ap80),  de  acerescimos  de  entulho,  pontilhões  de. alvenaria,  superi.- 
■tendencia,  e  marcação  do  desvio  da  estrada  Sinimbu;  a  3.a  em  sete  contos  cin- 
coenta e  trez  mil  seis  centos  e  noventa  reis  (Rs.  7:O53§690j,  de  augmento  de 
entulho  no  mangue  do  Calote  e  reforma  do  leito  e  rampas  de  ambas  as  estradas; 
a  i*  finalmente,  em  vinte  oito  contos  seis  centos  e  oitenta  e  quatro  mil  e  de- 
sesete  reis  '(Rs.  28:684fl017J,  de  prejuízo  soffrido  no  pagamento  dos  officiaes 
empregados  pola.  administrarão,  e  de  lucro  da  empresa,  na  razão  de  10°/o,  so- 
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Ire  o  valor  das  obras  que  ainda  não  foram  executadas.  Polo  que  no  presente1 
ofGciodiz  a  Junta  dc  Engenheiros,  que  é  a  competente  para  de  accorda  com  o* 
Engenheiro  Fiscal  opinar  em  tal  assumpto,  vè-sc  que  a  i.a  addição  flea  redu- 
sida  à  novo  contos  dusentos  e  cíncocnta  e  oito  mil  oilo  centos  c  onze  reis  (Rs. 
9:258§8ilJ,  que  poderás  ser  levados  em  conta  ao  empresário,  quando  pelo 
Governo  fòr  determinado.  A' 2.a  addiçãonão  tem  o  empresário  direito,  já  por 
que,  mesmo  quando  tivesse  feito  os  trabalhos  a  que  respeita  a  maior  parle  do- 
sou valor  o  que  contesta  aquolla  juncta,  houvera  assim  procedido  sem  aucto- 
risação  alguma;  ja  por  que  os  dous  contos  de  reis  (Rs.  2:00O§00(ty  que  a  com- 
pletão,  só  lhe  poderás  ser  considerados  em  seu  credito-,  conforme  entende  » 
mesma  JunctaT  depois  que  proceder  aos  estudos  do  desvio  da  estrada  Sinimbu, 
e  apresentar  os  respectivos  trabalhos  lopograpbicos.— E'  a  3.a  addição  relati- 
va â  despesas  que  devem  correr  por  conta  do  empresário,  pois  que  ellas  cma- 
não  de  incidentes  com  que  se  sujeitou  a  carregar,  sendo-lhe  nesíe  caso  appli- 
cavcl  as  disposições  da  condição  14.a  do  conlraclo',  que  assim  se  exprime:  o 
empresário  correrá  todos  os  riscos,  e  sujeitar-se-ha  a  todos  os-  inconvenientes 
que  possam  sobrevir  no  decurso  da  empresa,  e  por  isso  não  lerá  direito  a  re- 
clamar indcmnísaeâo  pecuniária  em  caso  algum.  A  *.*  addição,  que  completa 
a  indemnisação  reclamada,  é  a  que  mais  repugna  perante  o  contracto,  não 
ianto  pelo  valor,  nella  incluído,  do  prejuízo  dos  officiaes,  de  que  jàsefallou,  e 
que  poderia  de  alguma  maneira  dar-lhe  dirciloa  questionar,  se  tivesse  justifi- 
cação o  motivo  allegado;  mas  principalmente  pelo  lucro  que  exige,  na  avulta" 
da  importância  de  vinte  e  quatros  coutos  nove  centos  e  trinta  e  quatro  mil  e 
desesetereis  (Rs.  24:93-^017)  dc  porcentagem  sabre  o  saldo  lotai  do  valer 
das  obras  que  reslão  fazer.  Esta  Secção  não  pode  enchergar  no  que  o  empresá- 
rio se  baseasse  para  fazer  esta  ultima  exigência;  sendo  pois  concludente  que 
só  lhe  pode  ser  attendida  a  quantia  de  nove  contos  duzentos  c  cincoenta  e  oito 
mil  oilo  centos  e  onze  reis  (Rs.  9:258jfSll>t  acima  mencionada.  Cumpre  em  se- 
gundo logar  tractar  da  responsabilidade  do  empresário.  De  accòrdo  com  a  3  3 
c  i.»  condições  do  conlraclo,  recebeu  elíc  os  objectos  que  a  Thesouraria  havia 
encomendado  em  Londres,  bem  como  alguns  africanos  livrescos  trabalhado- 
res allemãcs  contactados  em  Hamburgo  pelos  objectos  que  foi  sendo  debitado 
a  i  «porção  que  delles  ião  senda  apresentadas  contos  a  Thesouraria,  conforme 
melhor  sera  demonstrado  na  conta  corrente  qM  posteriormente  será  apre- 
sentada, o  onde  se  comprehenderam  lambem  as  dc  mais  despezas  por  sua 
conla  feitas,  c  quanto  aos  africanos  e  allemãcs  cumpriu  o  empresário  » 
condões  a  que  se  sujeitou;  fazendo  entrega  por  accordo  conmna  catre 


elle  c  o  Governo  do  restante  dos  mesmos  africanos  qu&  existia  em  seu 
poder  c  utilisando-se  do  serviço  dos  allcmãcs  mediante  as  condições  esti- 
puladas. Acerca  das  multas,  opina  esta  Secção  pela  sua  efectividade,  ao  me- 
nos a  contar  do  dia  19  de  Outubro  p.  p.  era  que  foram  abandonadas  as  obras: 
este  sou  juízo  tem  por  base  principal  o  facto  de  que,  não  se  dando  por  parle  de 
Governo  a  quebra  do  contracto,  e  tendo  cllc  por  officio  de  18  de  Outubro  p.  p. 
absolvido  i>  empresário  da  multa  pelo  excesso  do  praso  prefixo  no  contracto,  e 
mandado  satisfazer-lhe  a  importância  dos  últimos  atlestados,  logo  no  seguinte 
dia  o  mesmo  empresaria,  ou  o  seu  procurador  abandonou  os  trabalhos,  sem 
interpor  mais  recurso.  Assim  delucidada  a  queslã-o,  resta  declarar  que  man- 
dados allendcr  ao  empresário-  os  nove  contos  duzentos  c  cincoenla  e  oito  mil 
oito  centos  e  onze  reis  (Rs.  9.-2o8§811),  á  que  lera  elle  direito-,,  ficará  ainda 
responsável  conjunctamente  seu  fiador — Ilugli  Robert  Baines— por  vinte  uni 
conto  duzentos  e  settenta  c  nove  mil  quinhentos  e  vinte  reis  (Rs.  2l:279í>520), 
visto  ser  de  trinta  contos  quinhentos  e  trinta  e  oito  mil  trezentos  c  trinta  e  um 
reis  (Rs.  30:5SS§33t);  o  saldo  que  actualmente  apresenta  a  sua  conta  cor- 
rente; e  bem  assim  pelas  multas  que  lhe  tiverem  de  ser  applicadas.  Aqui  deve- 
ria esta  Secção  terminar  sua  informação,  mas  o  empresário  produz  em  seu  fa- 
vor considerações,  que  cumpre  serem  apreciadas  cm  face  do  contracto:  versam 
cilas  sobre  os  seguintes  objectos. 

Atlestados  das  obras  feitas. — 'Queixa-se  0;  empresário  da  irregularidade 
dos  atlcstados.  Em  verdade  a  18.a  condição  do  contracto  dispõe  que  elle  seja 
satisfeito  mensalmente,  em  vis-la  de  atlestados  do  Engenheiro  FiscalT  segundo  a 
quantidade  de  obra  executada;  entretanto  sobre  isto  diz  a  Juncta  de.Engenliei- 
ros  que  o  facto  de  onde  o  empresário  deriva  a  questão  cifra-se  na  sua  exigência 
a  um  allestado  doloso,  pretendendo  dar  como  acabada  uma  porção  da  estrada 
do  Pé-rlcve,  onde  ainda  faltava  ser  lançada  a  principal  camada  do  maca- 
dame.— Em  similhanle  caso  só  o  Governo  poderá  decidir. 

Demorados  pagamentos.— Com  effeito,  alguma  pequena  demora  se  deu 
por  uma  ou  duas  vezes  nos  pagamentos,  ao  empresário,  depois  de  se  acharem 
os  respectivos  documentos  revestidos  de  todas  as  formalidades,  sendo  isso  devi- 
do á  falta  de  dinheiro  no  cofre:  esta  circumslancia  pois,  que  aliás  não  é  de  gran- 
de alcance,  por  não  serem  excessivas  tacs  demoras,  pode  todavia  concorrer  com 
aquellas  que  por  ventura  lenham  do  "em  pequena  escala  atenuar  as  faltas  do 
empresário. 

Acquisicão  de  terrenos  particulares.— -E'  este  outro  ponto  cm  que  poderia 
proceder  o  argumento  do  empresário,  como  de  fado  procedeu  até  a  data  do  seu 


vitimo  pagamento;  servi ndo-lhe  para  o  perdão  das  muitas  que  então  obteve  o 
retardamento  que  efectivamente  deu-se  na  concessão  do  terreno;  mas  boje, 
que  elle  tem  abandonado  a  obra,  em  nada lhe  pode  aproveitar  similhanle  cir- 
cunstancia para  a  absolvição  das  multas  ou  qualquer  outro  fim. 

Comparecimento  do  Engenheiro  Fiscal  na  obra.— Sobre  este  assumpto,  nada 
pôde  dizer  a  Repartição;  é  porem  certo  que  as  causulas  das  condições  12.a  e  15.» 
do  contraejo  importam  uma  obrigação  de  residência  permanente  do  Engenheiro 
Fiscal,  ou  do  preposto  seu,  no  logar  da  obra. 

Qualidades  dos  materiaes  empregados. — Pelo  que  se  acha  estatuído  na 
12.?  condição  do  contracto,  e  à  vista  do  que  diz  o  Engenheiro  Fiscal  sobre  a 
modificação  que  concordara  o  seu  antecessor  que  se  fizesse  no  material  da  cons- 
írucção,  (á  cujo  respeito  aliás  não  teve  esta  Thcsouraria  coramunicaçâo)  é  evi- 
dente que  o  empresário  não  empregou  em  certo  logar  da  estrada  do  Pé-leve 
a  ultima  camada,,  com  que  devia  ficar  completa;  e  por  tanto  bem  procedeu 
aqueíje  Engenheiro,  negando-lhe,  como  negou,  o  attestado  de  que  já  se  tratou. 

Alterações  em  consequência  das  enchentes. — Estas  -aUeraçÇes  só  podem  ser 
írasidas  á  questão  como  prova  dos  obstáculos  que  o  empresário  encon.troH  para 
concluir  os  .trabalhos  no  tempo  determinado,  e  conseguiniemente  estão  no 
mesmo  caso  da  concessão  dos  terrenos,  que  o  supplicante  apresenta  como  jus- 
tificação ao  seu  procedimento.  Em  resumo  do  que  fica  exposto,  nada  tem  o  sup- 
plicante a  haver  da  Fazenda,  e  pelo  contrario  é  obrigado  a  entrar  para  os 
geus  cofres  com  o  saldo  de  vinte  e  um  eontos  duzentos  e  setenta  e  nove  mil 
quinhentos  e  vinte  réis  (2i:279§520)  já  acima  mencionado,  e  com  a  impor- 
tância das  multas  â  que  o  Exm.  Sr.  Presidência  da  Província  entender  dever 
sujei.tal-o. 

1.?  Secção  da  Contadoria  Provincial  da  Bahia  18  de  Janeiro  de  1861.— 
O  Chefe  de  Secção  Pedro  de  Góes  Yqsconcellos.—  Oprimeiro  escriptuario  João 
da  Silva  Pereira  Baraúna.  Conformo-me. 

Contadoria  Provincial  da  Bahia  18  de  Janeiro  de  1861.— 0  Contador  DioT 
gçnes  A.  Yelloso. 

Está  Conforme. 
0  Secretario.  João  Gualberto  de  Passos. 


fi.  34. 


Com  a  presteza  que  me  foi  possível  e  correspondente  á  necessidade  do 
examinar  a  reclamação  juntado  Empreiteiro  dás  estradas  Sinimbu  e  Pé-leve 
cm  Santo  Amaro,  e  lodos  os  documentos  relativos  a  similh&nte  objecto,  cumpro 
o  despacho  de  V.  S'«  de  i#  docorrente,  pelo  qual  me  enviou  'todos  esses  papeis, 
afim  de  sobre  lai  negocio  dar  o  meu  parecer,  E'  estranho,  e  infelizmente  talvez 
não  original,que  a  parte  que  não  cumpriu,  e  até  rompeu  inteiramente  um  con-* 
tracto,  sem  eulpaou  motivo  suficiente,  dado  pela  outra,  se  considere  com  di- 
reito a  indemnisações  e  da  natureza  das  que  o  Empreiteiro  das  estradas  Pé-leve 
e  Sinimbu  pede  em  sua  reclamação  juncta.  Parece  isso  antes  um  .  manejo  para 
fazer  calar  as.  justas  queixas  ou  exigências  da  parte  prejudicada  pela  falta  do 
cumprimento  do  contracto,  ante-pondo-se  ao  seu  inquestionável  direito  exigên- 
cias e  razões  tumultuarias  e  frívolas,  do  que  um  pedido  serio  de  quem  tem  con^- 
vicção  e  consciência  da  realidade  e  justiça  de  seu  direito.  Esse  pensamento  oc- 
corre  ao  mais  ligeiro  e  superficial  exame  que  se  faz  dos  documentos  e  papeis 
junctos,  confirmando^se  cada  vez  mais  a  proporção  que  se  emprega  maior  álten- 
ção,  e  se  estuda  mais  cuidadosamente  a  prezente  questão. 

Não  são  somente  os  erros,  a  falta  de  base  e  confusão  nos  cálculos,  as  exi- 
gências absurdas  e  até  irrisórias,  como  é  a  do  lucro— computado— sobre  a  im- 
portância ou  valor  da  obra  que  resta  fazer  ( pontos  tão  perfeitamente  analysados 
e  apreciados  na  informação,  dada  pela  Directoria  da  Juncta  de  Engenheiros  de 
modo  que  nada  ha  mais  a  dizer  sobre  alies)  é  principalmente  a  frivolidade  dos 
fundamentos  dessa  reclamação  que  denuncião  ainda  mais  alto  sua  intenção,  de- 
monstrando ao  mesmo  tempo  sua  improcedência  e  pouco  peso  perante  um  juizo 
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recto  c  consciencioso.  D'esses  fundamentos,  ou  antes  arguiçtfes  ímprovados  o 
improcedentes  o  primeiro  enunciado  o  a  falta  de  regularidade  na  concessão  dos 
atlcstados  pelo  Engenheiro  Fiscal;  falta  que  certamente  não  pode  ser  allribuida 
ao  diclo  Engenheiro,  por  quanto  nenhuma  rasão  se  pode  descobrir  peia  qual 
podesse  o  mesmo  Engenheiro  ser  levado  a  negar  attestados  quando  o  Empreiteira 
a  clles  tivesse  direito.  E'  verdade  quealgumas  veses  apresentaram-sc  atlcstados 
de  obras  feitas  com  grandes  intervallos  uns  dos  outros,  como  aponta  a  repar- 
tição de  Engenheiros,  mas  isto  certamente  deu-se,  antes  pela  falta  de  obra  a 
altcstar,  do  que  por  ommissão  do  Engenheiro  cm  a  certificar,  como  se  verifica 
examinando-sc  mais  cuidadosamente  os  factos.  Se  os  trabalhos  proseguissem  re- 
gularmente, havendo  da  parte  do  Engenheiro  ommissão  em  attestar  mensal- 
mente a  obra  feita,  certamente  que  deveria  ser  de  uma  grande  importância  o- 
primeiro  attestado  que  apparecesse  depois  de  um  grande  intervallo,  mas  assim 
não  succedeu,  pois  que,  era  intervallos  de  sete  meses  entre  dous  attestados, 
apenas  se  encontrarám  obras  feitas  no  valor  pouco  mais  de  8:711^970  o  que 
deixa  concluir  que  ou  por  muito  tempo  estiveram  paradas  as  obras,  ou  durante 
os  referidos  7  meses  trabalbou-se.  ncllas  com  mui  pequena  força,  para  dar  tão 
raingoados  resultados,  sem  comparação  alguma  com  os  obtidos  em  Dezembro  de 
1S58,  em  que  no  intervallo  de  ío  a  31  desse  mezsc  fizeram  obras  no  valor  de 
4:9298334,  que  foi  a  importância  do  2.°  atlcslado  relativo  a  Estrada  Sinimbu, 
regulando  sempre  naquelle  tempo  de  6  a  8  contos  a  importância  da&  obras  fei- 
tas no  decurso  de  nm  mez. 

Por  tanto  vê-sc  que  a  falta  de  regularidade  na  concessão  dos  attestados 
não  pode  ser  atlribuida  ao  Engenheiro  Fiscal  e  menos  ao  Governo,  porque  se 
clles  não  foram  passados,  ou  dados  nas  épocas  ou  prásos  determinados  no  con- 
tracto foi  certamente  por  que  não  foram  pedidos  por  quem  tinha  interesse  enr 
ápresental-os. 

Convém  lambem  observar,  que  não  consta  que  houvessem-  reclamações  á' 
tal  respeito,  senão  as  que  ultimamente  foram  feitas  pelo  Empreiteiro  cm  rela- 
ção aos  últimos  attestados,  que  não  foram  concedidos  por  considerar  o  Enge- 
nheiro Fiscal  que  não  existiam,  ou  não  estavam  completas  as  obras  de  que  o 
mesmo  Empreiteiro  pedia  attestados,  essa  falta  de  reclamação  em  tempo  bem 
demonstra  a  improcedência  de  semifhairte  queixa  relativamente  a  attestados  an- 
teriores. Cumpre  aqui  rectificar  ama  frase  de  queusa  o  Empreiteiro,  c que  d* 
jdea  de  uma  giande  falta  da  parte  do  Governo  da  Provincia,  servindo-se  o  mes- 
mo Empreiteiro  da  impropriedade  d'ella  como  argumento  ou  fundamento  de- 
sua  reclamação.  Accusa  elle  a  falta  de  pagamenlode  alícstados  vencidos,  qu  ando- 


apenas  deveria  duer  falia  de  pagamentos  de  obras,  a  que  M  julga  com  direito. 
Dizendo  como  d»  o  reclamante  que  tem  havido  falta  de  pagamento  de  alleslados 
vencidos  parece  em  verdade  que  a.Provinoia  faltou  a  umMas.aondirw»  do 
contracto,  deixando  de  pagar  importâncias  de  obras  acabadas  e  competentemente 
attestadas;  mas  não  é  assim.  0  Engenheiro  Fiscal,  ou  por  que  considerasse  que 
nao  existiam  obras  feitas,  ou  por  que  ainda  conhecendo  que  alguma  existia  a 
julgasse  por  tal  modo  feita  que  não  se  podia  dizer  que  eslava  bem  feita  ou  aca- 
bada, negou  ultimamente  altéstaçõcs  ao  empreiteiro,  e  a  isso  chama  este  attes- 
tados  vencidos,  confundindo  impropriamente  o  facto  com  o  documento  que  o 
deveria  provar. 

Sabe  o  Empreiteiro,  e  é  claríssimo  no  contracto,  que  os  pagamento  só 
deveriam  ser  feilos  mediante  attestados  do  valor  das  obras  feitas  ou  acabadas 
passados  pelo  Engenheiro  Fiscal;  não  devendo  esse  Engenheiro  dal-os  pelos  mo- 
tivos expendidos  na  informação  da  Juncla,  e  que  não  são  muito  honrosos  para 
o  empreiteiro,  não  podia  este  aprescnlar-se  auctorisado  ou  habilitado  para  obter 
qual  quer  pagamento:  assim  essa  aceusacão  que  cllc  atira  ao  Governo  reverte 
inteiramente  em  desproveito  ao  reclamante  por  exigir  um  alteslado  doloso,  como 
afGrma  a  Junta  de  Engenheiros.  As  demoras  de  pagamentos  aceusadas  também 
pelo  Empreiteiro  ,  foram  tão  pequenas  e  tão  raras,  como  se  vê  da  infor- 
marão da  Contadoria,  que  mal  podem  ser  seriamente  tomadas,  como  fun- 
damento para  ruptura  de  um  contracto  como  o  de  que  se  trata,  c  menos 
para  justificar  o  pedido  de  uma  indemnisação,  como  a  que  foz  o  Emprei- 
teiro; assim  também  c  a  falta  de  acquisição  cos  terrenos  necessários  em  tempo, 
o  que  certamente  não  pode  ser  allegado  para  fundamento  da  ruptura  do  con- 
tracto e abandono  da  obra,  por  quanto  até  delia  se  serviu  o  Empreiteiro  para 
obter  o  perdão  de  multas  cm  que  incorreu  por  não  ler  dentro  do  praso  acabado 
a  obra;  a  tal  respeito  porem  convém  observar,  como  já  fiz  em  outro  parecer  meu, 
que  as  desapropriações  foram  sempre  promovidas  com  urgência  logo  que  eram 
sollicitadas,  e  ordenadas,  sendo  ainda  mais  notável  a  improcedência  do  funda- 
mento, não  só  porque  não  consla  que  as  obras.livcssein  parado  por  tal  motivo, 
como  por  que  ainda  occasionando  essa  falia  a  parai  ysação  da  obra  em  uma  das 
estradas  podia  ser  toda  a  força  de  trabalhadores  empregada  na  outra  em  quanlo 
se  procedia  a  necessária  desapropriação,  como  bem  pondera  a  Juncla  de  En- 
genheiros. 

E'  lambem  notável  aceusação  de  demora  na  expedição  de  ordens  para  pa- 
gamento, c  cila  só  poderia  ser  feita  ou  por  ignorância  ou  com  propósito  de  ac- 
cumular  allegaçõcs  sem  peso,  pois  que  é  sabido,  que  cm  ioda,  procedimentos 


K 

semelhantes  ha  diverso'  turnos  ai  correr,  que  não  podem  ser  dispensados  send  o 
certo  qua  em  todos  ellcs,  segundo  mo  consta,  sempre  se  gastava  o  tempo  stri- 
ctamenle  necessário,  para  que  fossem  os  papeis  ou  processos  relativos  as  obra, 
de  Santo  Amaro,  aviados  com  conhecimento  e  consciência. 

Fúteis  como  são  os  fundamentos  de  que  tratei  julgo  supérfluo  juntar  qual- 
quer outra  observação,  mesmo  porque  a  respeito  de  outros  pontos  diversos 
nada  ba  mais  a  dizer  além  do  que  foi  dito  pela  Junta  de  Engenheiros  e  Conta- 
doria, e  por  tanto  concluirei  dizendo,,  que  as  cansas  da  ruptura  do  contracto  e 
abandono  das  obras  não  foram  as  allegadas  pelo  reclamante,  pois  que  são  ell  a, 
por  demais  frívolas  para  determinarem  um  tal  procedimento  da  parte  de  quem 
se  presa  .de  ter  fé. 

Outro  me  parece  o  motivo  de  semelhante  desfecho,  e  esse  foi  sem  duvida  a 
impossibilidade  de  alcançar  resultado  favorável  para  as  pretenções  injustas  que 
ultimamente  alimentava  o  Procurador  do  Empreiteiro,  querendo  que  áe  lhe  pas- 
sassem attestados  a  que  não  tinha  direito.  Esse  motivo  é  por  demais  reprovado, 
e  bastante  aggrava  o  procedimento  que  teve  oProcurador  do  Empreiteiro  aban- 
donando a  obra  e  fazenda  a  reclamação  juncta,  pelo  que,  e  por  tudo  quanto  fica 
dito  não  merece  ser  attendido,  cumprindo  aliás  que  pelos  meios  de  que.  a  Fa- 
zenda Provincial  dispõe  se  exija  do  mesmo  empreiteiro  e  de  seu.  fiador  tudo 
aquillo  a  que.amesma  a  Fazenda  tem  direito  segundo  se  reconhece  dasinforma- 
Çõesjunctas. 

Bahia  2%  de  Janeiro  de  1861. 

Mm.  Sr.  Inspector. 

,0  Procurador  Fiscal,  /.  Carneiro  de  Campos. 

Está  conforme. 
0  Secretario,  João  Gualberto  de  Patsos. 


James  Overend  cem  conta  corrente  com  a  Thesouraria  Provincial  da  Bahia. 
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Importância,  que,  de  conformidade  com  o  seu  contracto  assignado  cm  9  do 
corrente,  se  lhe  debita  por  ter  sido  entregue  em  duas  prestações,  nas 
datas  de  8  dcJuuho  e  20  do  Julho  últimos,  cm  pagamento  dos  trabalhos 
preliminares  das  estradas  dc  Pc-lcvc  o  Sinimbu,  de  que  c  empresário  o 
referido  Ovcrond  

Idem  idem  entregue  n'csta  data  idem  

Idem  idem  valor  dc  diversos  objectos  fornecidos  para  as  supraditas  estradas. 

Idem  idem  que  foi  paga  a  Joaquim  Pereira  Marinho,  pelo  valor  dc  diversos 
objectos. que  vierão  da  Europa,  por  encommenda  sua;  sendo  8:8478926 
em  22  dc  Setembro  dc  1837,  c  6:6718733  na  presente  data  

Idem  idem  idem  restante  do  valor  dos  mesmos  objectos  

Idem  idem  que  hoje  foi  paga  a  Wiliam  Augusto  Bicbcr  e  C,  valor  de  1658 
marcos  de  banco,  para  as  mesadas  dos  operários  contratados  cm  Ham- 
burgo, para  se  empregarem  nas  estradas  

Idem  idem  recebida  em  21  dc  Dezembro  de  1857  pelo  Engenheiro  Firmo 
José  de  Mello,  para  adiantamento  de  um  mez  dc  vencimentos  dos  refe- 
ridos operários  

Idem  idem  paga  ao  Thcsoureiro  d' Alfandega,  por  direitos  de  objectos  vindos 
da  Europa. . ,    >  

Idem  idem  abonada  n'csla  data  ao  Engenheiro  Mello,  pelos  salários  dos  ope- 
rários alleniães  já  pagos,  a  contar  de  20  de  Dezembro  de  1837  a  20  de 
Junho  dó  1838  •  .  

Idem  que  se  lhe  debita,  e  que  fora  paga  a  Joaquim  Pereira  Marinho,  pelo 
saque  que  fez  á  disposição  do  Cônsul  Geral  do  Brasil  cm  Hamburgo, 
para  pagamento  de  passagens,  adiantamento  do  um  mez  dc  salários,  e 
abono  ás  famílias  dos  operários  allcmãcs  

Idem  idem  paga  aN,  II.  Wilte  C,  por  igual  saque  em  favor  do  mesmo  Cônsul, 
para  supprimenlodas  referidas  famílias —  ,  

Idem  idem  abonada  ao  Engenheiro  Mello,  pelo  que  pagou  aos  operários  allc- 
mãcs dc  21  de  Junho  a  20  de  Dezembro  dc  1858  

Idem  idem  a  W."*  A.  Bicber  e  C,  pelo  saque  feito  cm  favor  do  Cônsul  Brasi- 
leiro cm  Hamburgo,  para  supprimento  das  famílias. dos  allcmães  

Idem  idem  paga  ao  Engenheiro  Mello,  pelo  que  despendeo  com  a  passagem  dc 
volta  do  allcmão  L.  Christensen  

Idem  idem  a  Hypolito  José  da  Costa  Nunes,  de  um  saque  proveniente  do  sup- 
primento das  famílias  dos  engajados   

Idem  idem  ao  allemão  Schncd,  metade  do  salário  dc  um  mez  vencido  em  20 
do  corrente,  a  qual  lhe  foi  mandada  pagar,  por  ler  de  regressar  para 
seo  paiz  . . . ,  

Idem  idem  ao  mesmo  para  a  sua  passagem. . , ,  

Idem  idem  a  Hypolito  José  da  Costa  Nunes,  por  saque  igual  ao  de  que  trata  a 
partida  dc  8  de  Julho  

Idem  idem  a  João  Homem  dc  Moura  Tavares,  pelo  saque  negociado,  para  pa- 
gamento do  que  vencera  o  allemão  Schned  até  chegar  á  Prússia  

Idem  idem  a  Hypolito  José  da  Costa  Nunes,  para  o  mesmo  Qm  que  recebera 
em  8  de  Julho  dc  1859.  

Idem  que  se  lbo  debita,  e  que  fora  abonada  ap:  Engenheiro,  pelo  que 
despendeo  com  os  salários  dos  allemães  dc  21  de  dezembro  de  1858  a  20 
de  Novembro  de  1859   

Idem  idem  ao  Engenheiro  Manoel  da  Silva  Pereira,  para  os  mesmos  salários  de 
21  de  Novembro  do  1859  a  31  de  Marco  de  1860  •  

Idem  idem  sabida  para  pagamento  das  passagens  de  volta  para  seu  paiz  de 
3  dos  allemães  engajados  
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Importância  que  se  lhe  credita,  e  que  n'esta  data  recolhera,  por  conta  da  in- 
demnisarão  das  despesas  que  por  sua  conta  tem  feito  a  Província;  sendo 
semelhante  inderanisação  proporcional  ao  pagamento  que  ora  se  lhe  faz. 

Idem  idem  idem  .*  

Idem  idem  idem  

Idem  idem  idem  

Idem  idem  idem  

Idem  idem  idem  

Idem  que  se  lhe  credita,  c  que  recolhera  por  conta  da  indemnisação  que  tem 
de  fazer  

Idem  idem  idem  

Idem  idem  idem  

Idem  idem  idem  

Idem  idem  idem  

Idem  idem  idem  

Idem  idem  idem  

Idem  idflm  idem  

Idem  ilfin  idem.  

Idem  idem  idem  •  •  • ...   

Idem  idem  idem  

Idem  que  se  lhe  credita,  e  que  recolhera  por  contada  indemnisação  das  despesas 
porque  se  acha  debitado. 

Idem  idem  idem. '. -     MV.  .  v  .  7  

Idem  idem  idem  


Idem  idem  proveniente  do  que  o  Engenheiro  Fiscal,  pelo  exame  á  que  ulti- 
mamente procedera,  verificou  restar -se  ao  empresário,  de  obras  feitas  e 
ainda  não  pagas  


Saldo  a  favor  da  Thes«uraria, 
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1.*  Secção  da  Contadoria  Provincial  da  Bahia  14  de  Fevereiro  de  1861. 

0  Contador,  Diógenes  A.  Yelloso. 


0  1»°  escriplurario,  Mo  daS.  ?.  Baraúna^ 


O  Presidente  da  Provinda  nltondomlo  que  forão  effectivamcnlc  organizadas 
as  Companhias  de  Pedestres  de  Balia  ereadas  por  Lei  Geral  para  esta  Província, 
as  qiiaes  passarão  a  lazer  parte  do  P.alalhão  de  Caçadores  da  Bahia,  em  virtmltí 
<lo  plano  approvado  e  mandado  executar  por  decreto  de  0  de  Outubro  «lo  anuo 
próximo  passado,  tem  resolvido  que  para  boa  execução  da  Lei  Provincial  n."  S-W 
de  5  de  Agosto  do  mesmo  anno  se  observem  as  sentes  disposições. 

1.»  \  Força  Policial  nara  o  anno  financeiro  corrente  se  comporá  de  ,00  pra- 
ças tão  somenh-,  organisada  de  accordo  com  a  Lei  mencionada,  e  distribuída  em 
conformidade  (las  Tabeliãs  st  este  junlas  sob  ,f\  1  e  2. 

c  Não  olistala::!"  as  mesmas  Tabeliãs,  poderá  ser  feita  qnalqncr  alteração 
na  distribuição  da  força,  se  a  reclamarem  as  conveniências  do  serviço  ou  sobre- 
vierem novas  circunstancias. 

3  ■  Todos  os  ofiiciaes  que  forem  conservados  no  Corpo  Pol. cal,  quer  como 
oirectivos  quer  como  addidos,  serão  indistintamente  encarregados  de  «imuqucr 
serviço,  como  melhor  e  mais  conveniente  se  julgar. 

4-  0  Commamíante  Geral  do  Corpo  procederá  quanto  antes  a  uma  jnd,- 
,.,nna  a  respeito  de  lodos  os  inferiores,  alia  de  conservar  os  que  forem  p,lo  s„, 
l,„m  comportamento  dignos  deste  favor,  .té  completar-se  o  numero  tuado  na  <■, 
vi.^ate,  e  solicitar  da  Presidência  a  despedida  daqaelles  que  houverem  a  se,  d,s- 

1,C,'t»T  mnsira  actual  do  corpo  ficará  ao  mesmo  addida,  por  virtude  do  §  1 2 

•írli^o  1."  da  Lei  n.°  Sii-  ,    .  , 

Cs  vencimentos  de  todos  os  ofiWs  e  praças  do  corpo  se  regularão  de 

,(,.0n!o  com  a  Ld       XVI;  excepto  porém  os  dos  cornetas,  que  coulmuarao  a 

;crccb..r  os  fixados  na  Lei  n.-7:2,  a  qual  igualmente  ficará  exle.nsiva  a  musica. 
7  .  Todas  as  dispores  adoptadas  na  ciladas  Lei  n.»  S-tf,  e  que  devenu,  s-r 
tempo  consagradas  no  llegulameulo  que  se  tom  de  expedir,  serão  desde  ja 

observadas. 

Palado  do  Governo  da  Sabia  i  de  Janeiro  de  ÍSGI. 


1 


•1  thi  «.i.. *•  •  in /ff. 


O  Presidente  da  Província,  tendo  cm  vista  o  disposto  nòartigo  2.*  da  Lei  n.* 
«Je  •')  de  Agosto  do  anno  próximo  findo,  e  usando  da  faculdade  que  líic  ti  conlV-rida 
no  jj  12  artigo  1.'  da  Lei  n."  844  do  mesmo  anno,  tem  resolvido  que  quanto  á  oí- 
fit.ialidadc  do  Corpo  de  Policia  se  observem  as  seguintes  disposições. 

1.  "  Todos  os  postos  que  constituem  o  Estado-maior  do  corpo  continuara*)  :i 
ser  preenchidos  j»<;l-<ss  olliciaes  que  s*  aehão  actualmente  desempenhando  as 
respectivas  ["micções. 

2.  a  Os  demais  oíTiciaes  do  corpo  conlinuão  a  ser  no  mesmo  conservados, 
<]uer  como  effectivos,  quer  como  addidos,  em  couformidade  da  relação  junta. 

?,."  As  vagas  que  se  forem  dando  entre  os  oiíieines  que  como  etleelivos  são 
conservados,  serão  preendiidas  ■com  os  addidos,  na  forma  do  citado  J  12  arl.  I.* 
da  Lei  n.°&í4. 

i.à  A  1'resideBcia  ira  escolha  que  fizer  d«s  addidos  terá  em  vista  o  compor- 
tamento e  serviços  de  cada  um,  sendo  facultado  a  todos  elles  dirigir-llie  suas 
petições,  cm  ordem  a  demonstrar  o  direito  de  preferencia  que  lhes  assiste. 

5.*  Os  tenentes  de  fileira,  em  quanto  como  laes  servirem,  eiereerãu  as  mes- 
mas funeções  •que  competem  aos  alferes. 

Talado  do  Governo  da  Bahia  -í  de  Janeiro  de  1SGL 


.intimo  da  Coda  Timo. 


Relação  dos  officiaes,  quer  cfleclivos  quer  addidos  qac  são  conservados 

nos  Corpos  dc  Policia. 

EFFECTIVOS. 

1.  Companhia. 

Cnpitnn  Estevão  Caetano  da  Cunha. 
Tenente  Antonio  Pedro  da  Costa. 
Alferes  Manoel  Fernandes  d'Uliveira. 

S.  Companhia. 

Capitão  José  Maria  de  Mattos. 

Tenente  Antonio  Joaquim  de  Souza  Braga. 

Alferes  Hilário  Francisco  Gomes. 

3.  Companhia. 

Capitão  Pedro  Rodrigues  d'Alcantara. 
Alferes  Manoel  da  Cosia  Lima. 
Alferes  Constantino  Maria  de  Castro. 

4.  Companhia. 

Capitão  José  Antonio  Martins. 
Alferes  Pedro  José  Vieira. 
Alferes  Manoel  Xavier  de  Miranda. 

5.  Companhia. 

Capitão  Irenio  Gentil  Gomes. 

Tenente  Joaquim  Caetano  d'AImeida  Couto. 

Alferes  José  Jcronymo  da  Silva. 

0.  Companhia. 

Capitão  Manoel  Francisco  de  Salles. 
Alferes  João  Capistrano  Teixeira. 
Alferes  Manoel  José  de  Mattos. 

ADBIDOS. 

Capitão  José  Thomaz  Nabnco. 
Capitão  João  Maria  da  Silva  Rebello. 
Alferes  Eusébio  Antonio  da  Fonseca. 
Alferes  João  Dias  Coefho.  (  * 

Alferes  IViolisano  José  de  Miranda  Chaves. 
Alferes  José  Maria  da  Silveira. 
Alferes  Luiz  da  França  Pinto  Garcêz. 
Alferes  Virgolino  José  Damásio  e  Mattos. 
Alferes  Augusto.  Cesar  de  Barros. 

íalaeio  do  Governo  da  Bahia  4  de  Janeiro  de  18C1. 


Antortm  ia  Costa  Pinto. 


'  •  .  ilT.  38: 

MAPP1  da  força  das  duas  companhias  de  infantaria  c  uma  secção  de  cavallaria  da  Capital. 


^©.WtpA  »A  CAPITAI;. 

~ 

Cnvnllos. 

EajCtíBsíartn. 

S«?c«;A<»  «In  cu- 
viiIIhi-Ih. 

I 

o 

1  ^ 

1  — 

b 

X 

•s: 

sT 

! 
I 

| 
| 

Estado  maior. 

Estado 
menor. 

Officiacs. 

cn 
O 

c 
ir. 

«5 
o 

o 
•a 

"õ 
c/3 

CA 
Õ 

3 

r° 
'Sj 

•X 
O 

■7. 

_c 

r3  ' 

* 

© 
E- 

C5 

Cm 

O 

ia 

õ 

"3 

c 

o  ■ 
ó 

G 

Cl 

õ 

3 

â 

« 

3 
3 

ò 

C/S 

o 

I 

c 
o 
£- 

o 

t/i 
C 

T 

o 
ic; 

'to 
"3 

3 

Alferes  cirurgião  ajudante. 

ó 

t/l 
o 
£ 

c 

s 

o 

"O 
I 

s 

w 

CJ 

°c. 

•r. 

a 

3 
^3 

t/i 

Força  marcada  para  o  serviço  da  Capital  p-la  lei  n.  843  de  3  de  Agosto  de  18(10                                         ||  t 

t 

1 

1 

1 

1 

1 

t 

2 

0 

2 

8 

16 

1Í10 

4 

233 

1 

9 

1 

S 

1  244 

15 

4 

j  1 

19 

Destacados. 

Freguezia  da  Conceição  da  Praia 

d 

~2Õ 

22 

22 

Freguezia  da  Sé 

1 

20 

22 

22 

No  Botnfun 

f 

7 

7 

Nas  Villas  de  Abrantes  e  Matta  de  S.  João 

1 

1( 

12 

12 

Somma 

3 

4 

õf 

G3 

63 

. 

torça  que  lica  para  guarda  do  Quartel ,  patrulhas,  ordenanças  e  difler.  auctor.  e  mais  serviços  extraordinários 

P- 

~r 

~~ r 

1 

r 

1 

1 

1 

1 

2 

2 

2 

5 

12 

T37 

■-4 

181 

1 

9 

1 

TTo 

~ 4~ 

19  1 

tf 

Palacio  do  Governa  da  Bahia  +  de  Janeiro  de  Í861. 

Lourenço  de  Souza  Marques— Xo  impedimento  do  Secretario. 


DISTRIBUIÇÃO 

da  força  para  a  policia  das  Comarcas  abaixo  mencionadas. 


ar 
0 

8 

M 

B 
K 
*. 

5 

COMARCAS. 

OBSERVAÇÕES, 

Dcnominanio  tios  lugares  onde  devem  ser  collocados  os  des-  ■ 
lacamcnlos. 

—  h  ,  , — _ — .  ,  

O  111  d 

u 

O 

« 

a 

s 

o 
a 

CA 

lÃ 

.a 

£ 

o 
-J 

s 
s 

<S 

õ 

u 

Is 

CnpUni* 

1 

t 

20 

22 

E»(os  dciiacuncntos  scríío  prestados  pela  força 
das  duas  companhias  da  Capital. 

1 

í 

20 

22 
7~ 

i 

(j 

Aliranto*. 

N.is  Villa*  dr  Alirniitf»  o  M.ith  de  S  Jo.ío  

1 

i 

10 

12 

■  3 

* 

;;o 

.  .  * 

03 

mi 

Carli  oc  Ira. 

1 

1 

1 

21 

i 

25  | 

Nf  Ciihiil'*  t\v  Miin>f;it[;i|ii?  ,  .  ...«. 

. . .  1 . . .  1  1 

!l 

10 
7 

Cite  districto  scrà  oceupado  pela  quarta  Com  • 
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A  sédc  d'c5tc  dislricto  será  aa  Capital. 
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N.  11.  Oi  delineamentos  icrJo  intpccionados  pelos  rcípccliioi  Copillci,  que  rcsponderlo  pelo  eiliilo  do  disciplina,  c  moralidade  d'cllci,  lendo  todo  movimento  de  forca  dentro  do  mciuio  dlitilclo  feito  pelai  procai  doi  dciUcamcntoi. 
Palacio  do  Uoncrno  do  Dalila  h  do  Janeiro  «to  1801  Lourido  te  Scu:a  Slarqim,  no  impedimento  do  Secretario. 


Demonstrativo  da  receita 


Importância  recebida  em  diversas  datas  da  Tbc- 
zouraria  Provincial  

Saldo  à  favor  das  Companhias  por  ajnstc  de  contas 
prestadas,  e  que  são  foi  pago  •  •  •  • 


Som  ma 


3VV-4© 


c  dcspcza  do  1.°  de  Janeiro  á  31  de  Dezembro  de  1860  com  5  companhias  do  mesmo  destacadas  nos  3  disíncíos  policiaes. 


DISTRICTO. 


46,2133521 


46,213#>526 


2.° 
DISTRICTO. 


3.° 

DISTRICTO. 


DISTRICTO. 


DISTRICTO. 


TOTAL. 


36,7963700 
953664 


36,S92©364 


27,0663400 


27,066^400 


31,887  3700 


31,8870700 


34,2443200 


34.244&200 


176,208  3526 
93J5664 


176,304©190 


Importância  despendida  com  o  pagamento  dos  ven- 
cimentos das  praças  de  pret.  sendo  do  1/  de 
Janeiro  á  2S  de  Fevereiro  do  3.°  districto;  até 
30  de  Junho  do  4.*,  até  31  de  Agosto  do  1.*,  c 
atú  31  de  Dezembro  do  2."  e  5."  

Idem  idem  com  o  pagamanto  dos  vencimentos  dos 
ofliciacs  relativos  aos  mencionados  mezes  e  des- 
trictos   

Idem  idem  com  prets  de  luzes  durante  os  referidos 
mezes  c  districtos  ♦  .  .  . 

Idem  idem  com  o  transporte  de  ofliciacs,  praças  dc 
pret,  c  outros  objectos  

Idem  idem  com  o  aluguel  dc  casas  para  residência 
dos  oQiciaes  

Idem  idem  com  os  ustento  dos  cavallos  em  serviço nol. 
districto  policial,  do  l.de  Janeiro  a  31  de  Agosto. 

Idem  do  saído  recolhido  i  Tlicsouraria  Provin- 
vincial  por  ajuste  de  contas,  sendo:  dc  Janeiro  á 
Agosto  do  1.»  districto,  até  Dezembro  do  2.°, 
até  Junho  do  4.°,  e  até  Dezembro  do  5.°  .  .  . 

Idem  despendida  com  o  enterramento  de  praças.  . 

Idem  dependente  dc  prestação  de  contas  dos  mezes 
dc  Março  á  Dezembro  do 3."  districto,  de  Julho á 
Dezembro  do  4.°,  e  dc  Setembro  á  Dezembro  do  1  .* 


1." 

DISTRICTO. 

2.» 
DISTRICTO. 

3.° 
DISTRICTO. 

4.' 

DISTRICTO. 

">.° 

DISTRICTO. 

TOTAL. 

26,22555330 

I 

31,5023100 

3,5273000 

12,2053330 

28,831-3300 

102,3113700 

3,7G3£>050 
3313973  % 

4,3943500 
2253192 
653400 
1423400 

5963  000 

IO2.32OO 
30-3000 

1C33S40 
3343000 

8233205 
467-3400 
309-36S0 
292-3S00 

3SÍJO0O 

167Ô2S0 

2923S0O 

291£>47Ii 

5523S32 
9O340 

2.3943S50 

2,2693460 

5.50S3616 
9^340 

53,4303099 

15,123-3599 

22,9433'400 

15,360-3100 

46,213-3526 

36.S9233G4 

— — V 

27,0663400} 

31.S873700 

34,2443200 

176,3043190 

Quartel  na  Mouraria  11  de  Feyerciro  de  1861. 


Conforme.— Lourenço  de  Souza  Marrjucs,  no  impedimento  do  Secretario. 


DomingosJosé  Freire  de  Carvalfio,  Commandante  Geral. 
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panhias 


Importância  dispendida  com  os  vencimentos  dos  olficfc.es  do  *^:m^ 
Ta  Capitai-las  do  interior,  que  por  diversos  motivos  v.crao  a  esta  LjP  tal  c  foiao  pa 


:as 


pela  respectiva  foi  lia  i  •   1  ,<  ....,11 

• '  as  forragens  doscavailos  da  Companhia  de  Unallaiu 


Idem  idem' com 

«Si ss  u  Case.;  «fi-  a    tí"^  «::t££: 

esiramentos'  das  Villas  Ío  Conde,  e  Malta  de  S.  .loâo, 


cio 


Sul  ;  

Idem  idem  com  lu7.es  fornecidas  aos  o 
Ficgucíiadc  firaji.  Povoação  do  llapo».  

z    rr^rri^eSí  JSao 

da  Victoria  quando  seguio  a  exercer  as  funeções  de  Delegado  da  mesma  \  .1U  

Idem  idem  com  o  fardamento  pertencente  ao  anno  de  18»J  


Batia  c  Quartel  de  Santo  Antonio  da  Mouraria  31  dc  Janeiro  de  1801 


22:3618809 

5:862*800 
2338600 
1458200  I 
95:288 $090 

17:16584i: 


1:7898800 

618416 
157$480 

68000 

403000 
21:07Í8447 


j)ominqos  José  Freire  de  Carvalho,  Commznãmlc  Geral. 
■•Conforme-Ioarflífo  de  Souza  Marques,  no  impedimento  do  Secretario. 


IV.  49. 

QUADRO  demonstrativo  das  Cadeias  Publicas  existentes  na  Província  da  Bahia  com  declaração  de 

seu  estado  de  segurança. 


COMARCAS. 

luraras, 

listado  de  segurança  dc  eada  uma. 

Capital  -  | 

0  ■»   

(-idade  da  Cachoeira. . . , 
Cidade  deMarngogipe.... 
Cidade  de  Santo  Amaro.. 
Villa  de  S.  Francisco  

Villa  de  Inhambupe  

Villa  do  Pombal  „ 

Villa  Nova  da  ISainha...- 
Villa  do  Hio  de  Contas... 

Villa  deCaetité  „ 

Villa  de  Pilão  Arcado.... 
Villa  da  Barra. ...  

Villa  de  Porlo  Seguro.... 

Villa  da  Feira  de  S.  Anua. 

Prisão  do  Barbalho— E'  segura,  mas  pouco  arejada  «  salubre. 

Cadeia  da  Correcção— Tem  algumas  prisões  seguras,  c  outras  dependentes  da  vigilância  dos  sentinellas;  c  insalubre. 
Cadeia  do  Aljube— E'  segura  e  insalubre;  e  tem  de  serextincta  logo  que  estiver  promplo  o  raio  começado  da  Penitenciaria. 
Prisão  da  Galé— E'  também  segura  e  não  salubre,  e  é  destinada  a  guardar  os  sentenciados  a  galés. 
Tem  Cadeia,  e  se  acha  em  máo  estado. 
Tem  Cadeia  e  necessita  de  reparos. 
Tem  Cadeia  em  bom  estado  de  segurança. 

Tem  Cadeia  cm  soflri-vcl  estado  de  segurança,  mas  necessita  de  promptos  reparos. 

Tem  Cadeia  com  pouca  segurança,  e  necessita  de  reparos. 

Tem  Cadoia  espaçosa  e  arejada,  mas  precisa  de  reparos,  e  de  grades  novas. 

Tem  Cadeia  em  bom  estado  de  segurança. 

Te.m  Cadeia  em  soflrivel  estado  de  segurança. 

Tem  Cadeia  em  total  ruina.  ' 

Tem  Cadeia  em  soflrivel  estado  de  segurança  por  ter  sido  reparada  ultimamente. 

Tem  Cadeia  c  com  o  reparo  feito  em  uma  das  enchovias,  é  segura  e  arejada. 

Tem  Cadeia  novamente  construída  com  J28  palmos  de  frente  e  90  de  fundo. 

Tem  Cadeia  pouco  segura,  e  necessita  de  reparos. 

Tem  Cadeia  pouco  segura,  posto  queXosse  .ultimamente  reparada. 

Tem  Cadeia  muito  arruinada. 

Tem  Cadeia  pouco  segura. 

Tem  ;Cadeia  sem  a  menor  segurança,  os  presos  são  guardados  no  Quartel  do  destacamento. 
Tem  Cadeia. arruinada. 

Tem  Cadeia  arruinada  e  precisa  ser  reparada  attenta  a  importância  d-aquella  Cidade. 

Tem  Cadeia  em  soflrivel  estado  de  segurança. 

Tem  Cadeia  com  pouca  segurança  e  necessita  de  concertos. 

Tem  Cadeia  em  .total  rtitna. 

Tem  uma  casa  que  serve  de  Cadeia,  e  com  .alguma  segurança. 
Tem  Cadeia  em  soflrivel  estado  de  segurança. 
Tem  Cadeia  em  soflrrvel  estado  de  segurança,  e  precisa  de  reparos. 
Tem  Cadeia  e  precisa  -de  reparos. 

©SíSBSi^iiíg^ISS^ — A  excepção  das  Cadeias  da  Capital,  todas  as  outras  da  Pro-vincia  não  tem  a  precisa  segurança;  c  conforme  as  reclamações  dos  Delegados  e  em 
vista  dc  orçamentos,  que  se  exigem  e  remellem,  vai  o  Governo  da  Província  mandando  fazer  alguns  reparos  n'aqucllas  que  d'elles  maisDeccssitâo.  Os  outros  lermos,  que  não 
figurão  no  presente  Quadro,  apenas  tem  (e  não  todosj  casas  de  Prisão  mui  fracas.  Em  geral  o  estado  de  todas  .as  Cadeias  e  Prisões  da  Província  é  máo.  ' 
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José  Pereira  da  Silva  Morim, 
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HiPPA  9M0NSTMCTIC0  de  todos    presos  existentes  nas  Cadeias  da  Capital  da  Bahia,  até  o  iiltiino  de  Dezembro  de  1860. 
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Importação  de  Africanos. 

CO 
C3 

'ÍZ. 

0 
"3 

Tomada  do  prczos. 

Desobediência. 

0 

1CÍ 
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O 

Iteduzir  pessoa  livro  a  escravidão. 
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Cadeias-..  . 

Cadeia  e  casa  da  Correcção. . . 
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|  120 
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Prizão... 

Galé....'.                          1  74 
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74 
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I      SOMMAS  PARCIAES  
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>|  347 

16 
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!  ■ 

.  438 

|  ■  438 
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43S 

438 

Alem  dos  438  prczos  existentes  nas  Prizõcs  da  Capital  alé  o  ultimo  do  Dezembro  de  1860,  entrarão  c  sahirão  mais  durante  o  mesmo  anno  3478,  sendo  na  Cadeia  ò  Aljube  2889;  no  da  Correcção  540,  c  na  do  Barbalho  49.  Grande  parle  dc  lacs  prezos  vierão 
por  segurança,  das  Villás  do  Inicrior,  c  do  litoral  da  Província,  em  que  não  lia  (ladeias  seguras,  c  alguns  dos  quacs  forão  depois  requizitados  para  entrarem  cm  julgamento.  Miilos  sahirão  das  Cadeias  por  terem  cumprido  suas  sentenças. Nos  sabidos  durante  o  mesmo  anno 
estão  comprehendidos  27  que  íallecerào;  sendo  do  Aljube  3,  da  Correcção  S.  do  Barbalho  14,  c  da  Prizão  da  Galé  2;  c  forão  viclimas  de  phtvsica  14— hydropcsia  5 — Di   iea  2 — Collite  chronica  2 — Tctanos  1 — Pneumonia  1 — Typho  1 — c  moléstia  interna  1. 

Secção  de  Estatística  da  Secretaria  da  repartição  da  Policia  da  Bahia  15  dc  Fevereiro  de  1861. 

José  Pereira  da  Silva  Moraes. 


